
RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO ACERCA DAS QUESTÕES SUSCITADAS DURANTE A 

CONSULTA PÚBLICA E AUDIÊNCIA PÚBLICA DO PROJETO DE CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA DA REFORMA, CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO, GESTÃO E 

OPERAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO PEDAGÓGICOS DE 95 (NOVENTA E CINCO) UNIDADES 

EDUCACIONAIS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

CONSULTA PÚBLICA 

ANÁLISE E TRATAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS DURANTE A CONSULTA 

PÚBLICA - PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 11 DE SETEMBRO A 14 DE NOVEMBRO, POR MEIO 

DA DISPONIBILIZAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS, DA MINUTA DE EDITAL E DE SEUS 

ANEXOS NOS SÍTIOS ELETRÔNICOS DA SEE-MG (WWW.EDUCACAO.MG.GOV.BR) E DA 

UNIDADE DE PPP DO ESTADO DE MINAS GERAIS (HTTP://WWW.PARCERIAS.MG.GOV.BR), 

TENDO SIDO DEVIDAMENTE DIVULGADA NO DOEMG, EDIÇÕES DE 11 DE SETEMBRO DE 

2025 E 16 DE OUTUBRO DE 2025 (PRORROGAÇÃO); NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 

EDIÇÃO DE 17 DE OUTUBRO DE 2025 (PRORROGAÇÃO); NO JORNAL ESTADO DE MINAS 

GERAIS, EDIÇÕES DE 11 DE SETEMBRO DE 2025, 18 DE SETEMBRO DE 2025 E 17 DE 

OUTUBRO DE 2025 (PRORROGAÇÃO); NO JORNAL O ESTADO DE SÃO PAULO, EDIÇÃO 

DE 17 DE OUTUBRO DE 2025 (PRORROGAÇÃO); E NO JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO, NA 

EDIÇÃO DE 18 DE SETEMBRO DE 2025. 

 

QUESTIONAMENTO 1 

Documento: geral 

Item: - 

Contribuição: 

Prezados Senhores,  

Boa tarde.  

Por meio deste, manifestamos nosso interesse em participar da audiência pública agendada 

para o dia 24 de setembro de 2025, na cidade de Belo Horizonte, referente ao projeto de 

Parceria Público-Privada voltado à manutenção escolar.  

Nesse sentido, solicitamos, gentilmente, informações sobre o procedimento para 

cadastramento dos participantes, bem como detalhes acerca do local de realização do referido 

evento.  

Agradecemos, desde já, a atenção dispensada e permanecemos à disposição para eventuais 

esclarecimentos. 

Resposta:  

Informamos que o regramento das audiências públicas, bem como o local de realização 

encontram-se disponíveis em: https://www.educacao.mg.gov.br/projeto-de-parceria-publico-

privada/ - Consulta Pública. 

QUESTIONAMENTO 2 

Documento: geral 

Item: - 

Contribuição: 

A iniciativa de unir a gestão da Educação com a iniciativa privada é um meio do governo 

terceirizar responsabilidade que lhe cabe. A CF de 88 é clara ao dizer do dever e da 

responsabilidade do governo nos seus respectivas âmbitos, ao Estado cabe priorizar o ensino 

de gratuito e de qualidade do Ensino médio. A própria CF já informa quais passos contribuem 

para o ensino de qualidade, como por exemplo, a valorização do corpo docente, temos o 

Fundeb para isso, mas que apenas em um ano, o primeiro, foi repartido com os professores 

como valorização dos seus serviços.   



Contagem não paga o Fundeb, mas usa esse recurso para pagar o piso salarial nacional para 

seus professores. Em BH, a prefeitura não paga o piso, mas todo ano reparte o Fundeb para 

seu corpo docente.  

Já o Estado de Minas... Não paga o Fundeb, não paga o piso, professor estuda 5, 10 anos e 

recebe menos que um auxiliar de pedreiro, o salário do professor no Estado, incluindo o Palácio 

das Artes que é um patrimônio cultural de Minas, recebe 2600 e com tantos descontos não 

chega a1800. Quase um salário mínimo.   

Nosso Fundeb foi usado para comprar Chrome books nas lojas Zema, pelo governador Romeu 

Zema. Na nota fiscal do aparelho o valor do produto é 1200, mas na internet o mesmo aparelho 

com as mesmas configurações sai na mesma loja Zema por 800 reais.  

É certo o governador além de facilitar a mineração ilegal do nosso Estado, favorecer as lojas 

Zema com produtos para nossas escolas? É certo o governador ir contra a nossa constituição 

e terceirizar sua responsabilidade na educação mineira??   

Quer terceirizar?Aqui não violão! 

Resposta: 

A PPP não transfere à iniciativa privada a gestão da educação. O projeto trata apenas de obras 

de reforma nas escolas e da prestação de serviços não pedagógicos, como manutenção e 

gestão predial, sempre sob acompanhamento e fiscalização do Estado. Ao fim do contrato de 

parceria, todos os investimentos e melhorias retornam ao patrimônio público, e a oferta e 

gestão do ensino permanecem, durante toda a PPP, totalmente públicas e gratuitas.  

QUESTIONAMENTO 3 

Documento: geral 

Item: - 

Contribuição: 

A INTEGRA BRASIL LTDA., sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 57.072.169/0001-74, 

vem, respeitosamente, expor e requerer, conforme solicitação anexa, a possibilidade de 

realização de visitas técnicas às unidades escolares antes da abertura do processo licitatório. 

Resposta: 

A fase de consulta pública é de natureza instrutória e participativa, destinada à coleta de 

subsídios para o aprimoramento do projeto, sem produzir efeitos convocatórios, que se iniciam 

apenas com a publicação do edital (art. 54 da Lei nº 14.133/2021).  

A visita técnica é ato típico da fase externa da licitação e direito assegurado às licitantes (art. 

63, §2º), cuja realização conjunta é vedada (§4º) para preservar a isonomia e a competitividade, 

evitando a identificação entre potenciais concorrentes e eventuais práticas concertadas. 

Antecipar essa etapa à publicação do edital desnatura sua finalidade e compromete a 

igualdade de condições entre os participantes. 

QUESTIONAMENTO 4 

Documento: Documentos de Engenharia 

Item: - 

Contribuição: 

Prezados(as), boa tarde.  

A INTEGRA BRASIL LTDA., sociedade inscrita no CNPJ sob o nº 57.072.169/0001-74, vem, 

respeitosamente, solicitar o envio dos projetos de engenharia em formato DWG, da consulta 

pública referente a concorrência internacional para a concessão administrativa da reforma, 

gestão, operação de serviços não pedagógicos, conservação e manutenção de 95 (noventa e 

cinco) unidades escolares do estado de Minas Gerais, a fim de viabilizar a devida análise 

técnica e compatibilização com as demais disciplinas envolvidas no empreendimento.  

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos ou informações adicionais que 

se façam necessárias. 

Resposta: 



Informamos que estão disponíveis os seguintes documentos relacionados aos projetos de 

engenharia: projetos cadastrais, nuvem de pontos das unidades escolares contempladas, 

plantas de georreferenciamento, planilha de CAPEX e relatórios de visitas técnicas. Todos os 

materiais podem ser acessados por meio do link: https://www.educacao.mg.gov.br/projeto-de-

parceria-publico-privada/ – seção “Documentos de Apoio". 

QUESTIONAMENTO 5 

Documento: Minuta-de-Edital 

Item: 14.12.2 

Contribuição: 

Em caso de fundo de investimento, é permitido que um cotista apresente os atestados de 

capacidade técnica? Em em que situações? 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

A comprovação de experiências por fundos de investimentos está regrada no subitem 

14.12.5.2, cuja disciplina está alinhada à própria natureza jurídica dos fundos de investimento 

prevista no art. 1.368-C do código civil, segundo o qual o fundo é comunhão de recurso, 

regulada pela CVM.  

Nesse regime, o fundo não possui personalidade jurídica própria e sua gestão e administração 

são exercidas por entidades autorizadas pela CVM, conforme tratado pela Resolução CVM nº 

175/2022 - esta que consolida e regula o funcionamento, governança, administração e gestão 

dos fundos, em fortalecimento do papel da gestora e do administrador como responsáveis pela 

gestão, reforçando que o fundo é ente distinto dos cotistas.  

Por essa razão, a mera condição de cotista não é capaz de conferir, por si só, capacidade 

técnico-operacional, já que cotistas não exercem gestão, nem assumem responsabilidades 

técnico-operacionais. O edital, portanto, corretamente limita o uso de atestados à experiência 

da gestora ou de sociedades efetivamente controladas, assegurando pertinência subjetiva e 

material da qualificação e alinhamento ao regime jurídico dos fundos. 

QUESTIONAMENTO 6 

Documento: Anexo-B-Caderno-de-Servicos.pdf 

Item: 3.7 

Contribuição: 

A concessionária poderá instalar cameras nas salas de aula? 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. Esclarecemos que a eventual instalação de câmeras nas salas 

de aula e/ou nas próprias UEs, bem como outras iniciativas de aprimoramento da operação 

que não estejam expressamente delineadas no contrato e em seus anexos técnicos, não 

encontra vedação contratual.  

Tais iniciativas podem ser objeto de proposição técnica circunstanciada pela Concessionária, 

a ser submetida à análise e deliberação do Poder Concedente, à luz das especificidades do 

contexto de cada escola. Nessa medida, não há óbice jurídico ou contratual direto à adoção 

desse tipo de solução, a qual, se reputada tecnicamente adequada, dependerá de avaliação e 

decisão do Poder Concedente caso a caso, no contexto de cada escola.  

Registramos, ademais, que o CAPEX do projeto contempla linha específica para a precificação 

de sistema de circuito fechado de televisão (CFTV), onde a eventual implementação dessa 

solução se enquadraria, observada a governança decisória do projeto citada acima. 

QUESTIONAMENTO 7 

Documento: Anexo-B-Caderno-de-Servicos.pdf 

Item: 3.7.4 

Contribuição: 



O Anexo determina específicamente um sistema de alarme com no mínimo 80 sensores e 

sistema de cameras com no mínimo 48 cameras. Sugerimos retirar esta restrição e deixar este 

item para que a concessionária proponha um projeto sujeito a aprovação do poder concedente. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que foi acatada. Os quantitativos mínimos foram retirados, 

ficando o dimensionamento definitivo a cargo da Concessionária durante a fase executiva do 

projeto de acordo com as diretrizes do próprio anexo. 

QUESTIONAMENTO 8 

Documento: Anexo-B-Caderno-de-Servicos.pdf 

Item: 4.2 

Contribuição: 

O anexo não define número mínimo de pessoas para portaria e recepção - sugestão é definir 

pelo ao menos um porteiro por unidade 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que os serviços de portaria e recepção deverá ser 

disponibilizado pela concessionária em cada UE, mediante alocação de profissional(is) para 

portaria e profissional(is) para recepção, no horário de funcionamento de cada UE durante o 

ano letivo, sendo possível ainda, de forma complementar, a instalação de sistemas eletrônicos 

de acesso (cf. item 3.11.11 do anexo B).  A prestação dos referidos serviços sábados, 

domingos e feriados deverá funcionar mediante solicitação do poder concedente, em até 10 

dias de antecedência da data prevista, operando entre 8 e 18 horas (cf. itens 33.11.1.1 e 

3.11.1.2).    

QUESTIONAMENTO 9 

Documento: Anexo-B-Caderno-de-Servicos.pdf 

Item: 3 

Contribuição: 

Sugerimos aumentar o escopo de OPEX do edital, incluindo encargos como: preparo e 

fornecimento de refeições, incluindo pelo menos equipamentos e mão de obra e, idealmente, 

também insumos; equipe de secretaria escolar; equipe de inspetores escolares; equipe de 

apoio à crianças com autismo ou outros diagnóósticos que presupõe acompanhamento por 

profissional qualidicado. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que os serviços de preparo e fornecimento de 

refeições, isto é, de alimentação escolar não integra o escopo do presente projeto. Para todos 

os fins, prevalece como obrigação do Poder Concedente prestá-los, nos termos da subcláusula 

14.1.37 do contrato.   

QUESTIONAMENTO 10 

Documento: Anexo-B-Caderno-de-Servicos.pdf 

Item: 6.5 

Contribuição: 

O caderno de encargos exige Auxiliares de Facilities para gestão das unidades mas não 

especifica quantitativo (i.e. um por unidade ou um para cada X unidades). Para este cargo em 

específico sugerimos estabelecer um quantitativo mínimo, da mesma forma como nos editais 

do Estado de São Paulo (um profissional por unidade), de Caxias do Sul (um profissional para 

cada 3 unidades), e de Porto Alegre (um profissional por unidade). 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que ela foi incorporada à versão definitiva dos 

documentos do edital.   

No item 6.5.2 do Anexo B - Caderno de Serviços, está estabelecido o quantitativo de Auxiliares 

de Facilities: "Compete à CONCESSIONÁRIA definir a quantidade de Auxiliares Facilities que 



integrarão sua equipe de colaboradores, devendo, obrigatoriamente, observar a proporção 

mínima de 1 (um) Auxiliar a cada 2 (duas) Unidades Escolares." 

QUESTIONAMENTO 11 

Documento: geral 

Item: -  

Contribuição: 

Sou servidora de uma Escola Estadual que está na lista para o PPP - PARCERIA PÚBLICO 

PRIVADA.   

Tenho 25 anos de trabalho  

Trabalho como ATB na secretaria da escola faltando apenas 5 anos para minha aposentadoria.  

Gostaria de saber até que ponto esse projeto não irá atingir nós que trabalhamos na secretaria 

da Escola. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição.  Esclarecemos que presente Projeto de PPP de Infraestrutura 

Escolar tem como escopo exclusivamente os serviços de natureza não pedagógica ligados à 

infraestrutura física das UEs, tais como conservação, manutenção predial, gestão de utilidades 

e demais atividades operacionais correlatas. Isto é: não estão contemplados serviços 

pedagógicos. Nesse sentido, não haverá qualquer alteração nas atividades próprias dos 

Assistentes Técnicos de Educação Básica (ATBs), cujas atribuições são inerentes à 

organização pedagógica da escola. Essas funções permanecem sob responsabilidade direta 

do Estado, conforme legislação vigente.  

Dessa forma, as rotinas desempenhadas pelos ATBs (como gestão de registros escolares, 

apoio aos processos pedagógicos, atendimento ao público, produção de documentos e 

organização institucional) não integram o escopo da concessão, não sendo objeto de 

transferência ou substituição no âmbito do projeto.   

Reforçamos, assim, que não há impacto previsto sobre esses profissionais.    

QUESTIONAMENTO 12 

Documento: Edital 

Item: 6.5.1 Na hipótese de que trata o subitem 6.5, o EDITAL alterado será divulgado da mesma 

forma em que se deu o texto original, sendo reaberto o prazo mínimo legalmente estabelecido 

apenas quando a modificação afetar a formulação das PROPOSTAS ECONÔMICAS, conforme 

dispõe o artigo 55, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021, informando tal providência aos 

LICITANTES por meio de publicação no DOE/MG, sem prejuízo da divulgação no sítio 

eletrônico [•] e no PNCP, ficando igualmente prorrogados os prazos de visita técnica, de 

impugnação e de solicitação de esclarecimentos. 

Contribuição: 

Sugere-se excluir a expressão “PROPOSTAS ECONÔMICAS” do item 6.5.1. O artigo 55, §1º, 

da lei de licitações menciona genericamente o termo “propostas”, sem descriminar específica 

e literalmente a proposta de preços. Com efeito, se eventual alteração do edital não afetar a 

formulação das propostas econômicas, porém inserir ou excluir, exemplificativamente, 

documentos necessários à etapa de garantia de proposta ou de habilitação, é evidente que o 

prazo para a apresentação da documentação deve ser reaberto, sob pena de ocorrer uma 

restrição indevida à competitividade do certame resultante de, alternativamente, licitantes não 

terem tempo hábil para organizar novos documentos (ou formalidades) porventura exigidos (i) 

em caso de exigência de novos documentos, ou (ii) licitantes que originalmente não teriam 

condições de participar mas que passaram a ter em razão da exclusão. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O subitem 6.5.1 já reflete, com precisão, o critério legal do art. 55, §1º da Lei nº 14.133/2021: 

somente há reabertura de prazo quando a alteração comprometer a formulação das propostas, 

isto é, quando impactar a competição entre licitantes.  



Alterações que não afetam o conteúdo competitivo - inclusive ajustes documentais ou formais 

- não demandam reabertura de prazos, sob pena de insegurança procedimental e sucessivas 

prorrogações desnecessárias.  

Por essa razão, foi mantida a redação vigente. 

QUESTIONAMENTO 13 

Documento: Edital 

Item: 7.1. É facultado à LICITANTE, por meio de preposto(s) devidamente identificado(s) e 

constituído(s), realizar visita técnica à ÁREA DA CONCESSÃO, e às UNIDADES ESCOLARES, 

às suas expensas, com o objetivo de assegurar a verificação do local da IMPLANTAÇÃO DO 

PROJETO, meios de acesso ao local e o pleno conhecimento do conjunto que forma o objeto 

desta LICITAÇÃO. 

Contribuição: 

De acordo com o dispositivo, será facultado às futuras licitantes realizar visitas técnicas à 

“ÁREA DA CONCESSÃO” e às “UNIDADES ESCOLARES”, “com o objetivo de assegurar a 

verificação do local da IMPLANTAÇÃO DO PROJETO, meios de acesso ao local e o pleno 

conhecimento do conjunto que forma o objeto desta LICITAÇÃO.”   

O presente projeto envolve quase cem unidades, espalhadas em mais de 30 municípios. A 

visita a todas (ou quase todas) é essencial para se compreender as peculiaridades de cada 

uma, sobretudo com relação a riscos a serem assumidos e programação correta de 

investimentos e cronograma de obras.  

Nos recentes projetos de concessão desenvolvidos pelo Estado de Minas Gerais, o período 

entre a publicação do edital e a data de entrega das propostas por vezes se revelou desafiador 

para a realização das análises técnicas necessárias à apresentação de propostas sólidas. 

Assim, sugere-se que o período entre a publicação do edital e a data para a entrega das 

propostas seja compatível com o prazo necessário para a correta aferição da realidade técnica 

do projeto, não se fiando estritamente no prazo mínimo estabelecido na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O edital já assegura prazo suficiente para a realização das visitas técnicas (cf. subitem 7.2), 

que têm natureza facultativa e não constituem condição de habilitação ou participação no 

certame, cabendo a cada licitante avaliar a conveniência de realizá-las.  

O prazo estabelecido foi definido de forma a compatibilizar o cronograma da licitação com a 

possibilidade de acesso às UEs, observando-se a tempestividade necessária para a entrega 

das propostas.   

Além disso, como mais subsídios para análise pela interessada, informamos que estão 

disponíveis os seguintes documentos: (i) levantamento cadastral de todas as unidades, com 

Registro físico e funcional das edificações, abrangendo dimensões, distribuição de espaços e 

elementos estruturais, no Apêndice I do Anexo D;  (ii) Relatórios de visita técnica de todas as 

unidades escolares, incluindo avaliação de patologias; (iii) Plantas de Georreferenciamento; (iv) 

Nuvem de pontos / Escaneamento a Laser (Laser Scan), com mapeamento das áreas externas 

e internas, incluindo fachadas, estruturas e sistemas complementares. Os itens (ii) a (iv) 

compõem documentos de apoio à licitação, por meio do link: 

https://www.educacao.mg.gov.br/projeto-de-parceria-publico-privada/ – seção “Documentos 

de Apoio". 

QUESTIONAMENTO 14 

Documento: Edital 

Item: 7.1. É facultado à LICITANTE, por meio de preposto(s) devidamente identificado(s) e 

constituído(s), realizar visita técnica à ÁREA DA CONCESSÃO, e às UNIDADES ESCOLARES, 

às suas expensas, com o objetivo de assegurar a verificação do local da IMPLANTAÇÃO DO 

PROJETO, meios de acesso ao local e o pleno conhecimento do conjunto que forma o objeto 

desta LICITAÇÃO.  



7.6.3 Ao final da visita técnica, será fornecida à LICITANTE uma via do “Atestado de Visita 

Técnica”, que deverá ser assinado pelo representante do PODER CONCEDENTE e pelo(s) 

preposto(s) devidamente constituído(s) da LICITANTE que dela participaram, a qual deverá ser 

inserida no ENVELOPE 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO nos moldes exigidos pelo item 

15.1.8 deste EDITAL. 

Contribuição: 

Sugerimos seja revista a redação do item 7.1, bem como excluída a previsão de entrega de 

atestado de visita técnica.  

Em primeiro lugar, a definição de “ÁREA DA CONCESSÃO” é “áreas somadas de cada uma 

das UNIDADES EDUCACIONAIS a serem concedidas para a execução do objeto do 

CONTRATO, conforme disposto no ANEXO D – LISTA DE UNIDADES E MEMORIAL 

DESCRITIVO. “  

Assim, a menção, num mesmo item, de visita à ÁREA DA CONCESSÃO e às UNIDADES 

ESCOLARES é contraditória.  

Além disso, verifica-se que o projeto envolve quase 100 escolas, razão pela qual deve ser 

avaliado qual critério será utilizado para atestar que um licitante visitou a ÁREA DA 

CONCESSÃO. Exemplificativamente, bastará a visita a uma única (e qualquer) UNIDADE 

ESCOLAR para permitir o recebimento do atestado?  

Ainda, verifica-se que o item 7 não traz qualquer diferenciação entre os dois sublotes do 

projeto, deixando dúvidas sobre se o licitante que visitar apenas uma UNIDADE ESCOLAR de 

um dos sublotes estaria apto a participar do projeto para o outro sublote.  

Considerando que o item 7.7 já exige que todos os licitantes, independentemente de terem ou 

não realizado visitas, sejam obrigados a apresentar a declaração de conhecimento da ÁREA 

DA CONCESSÃO, torna-se absolutamente sem sentido a exigência contida no item 7.6.3 de 

que o atestado de visita técnica seja apresentado no Envelope 3. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

Para fins de, informamos que foi retirada a expressão "ÁREA DA CONCESSÃO" da redação 

do subitem 7.1, tendo restado apenas "UNIDADES EDUCACIONAIS". Assim, o comando alude 

à faculdade de a licitante visitar as edificações das UEs, listadas no Anexo D, de forma conjunta 

ou individualizada.  

Quanto ao critério para atestar as visitas, a lógica editalícia independe do número de unidades 

efetivamente visitadas. Caso o licitante selecione um rol de escolas e realize as visitas, ele 

receberá o correspondente atestado confirmando que realizou as visitas nas UEs que 

selecionou. E, em qualquer caso, será necessário assinar a declaração de que conhece as 

condições e peculiaridades das UNIDADES EDUCACIONAIS.  

A efetiva realização das visitas técnicas é uma escolha facultada ao licitante, e não uma 

condição para sua participação na licitação. Assim, não haverá prejuízo à participação da 

licitação em qualquer lote em razão da realização ou não de visitas às unidades 

correspondentes.  

Por fim, quanto à desnecessidade de junção do atestado no Envelope 3, entendemos que a 

contribuição é pertinente e que foi considerada para fins de aperfeiçoamento do edital. 

QUESTIONAMENTO 15 

Documento: Edital 

Item: 7.1. É facultado à LICITANTE, por meio de preposto(s) devidamente identificado(s) e 

constituído(s), realizar visita técnica à ÁREA DA CONCESSÃO, e às UNIDADES ESCOLARES, 

às suas expensas, com o objetivo de assegurar a verificação do local da IMPLANTAÇÃO DO 

PROJETO, meios de acesso ao local e o pleno conhecimento do conjunto que forma o objeto 

desta LICITAÇÃO.  

7.6.3 Ao final da visita técnica, será fornecida à LICITANTE uma via do “Atestado de Visita 

Técnica”, que deverá ser assinado pelo representante do PODER CONCEDENTE e pelo(s) 

preposto(s) devidamente constituído(s) da LICITANTE que dela participaram, a qual deverá ser 



inserida no ENVELOPE 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO nos moldes exigidos pelo item 

15.1.8 deste EDITAL. 

Contribuição: 

Ainda com relação às visitas técnicas, caso a apresentação de atestado de visita técnica seja 

mantida, sugere-se o aprimoramento da redação do edital de forma a clarificar, considerando 

a participação de licitantes reunidos em consórcio, como essa obrigação deverá ser cumprida. 

Ou seja, em se tratando de consórcio, se todos os consorciados devem realizar a visita. 

Resposta:  

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

Reforçamos que a realização de visita técnica não é uma obrigação do licitante e não 

condiciona sua participação no certame. Não é obrigatório que todos os consorciados realizem 

a visita.   

Desse modo, os integrantes do consórcio possuem liberdade na definição, dentre os 

consorciados, daquele ou daqueles que irão realizar a visita técnica. 

QUESTIONAMENTO 16 

Documento: Edital 

Item: 7.6.3 Ao final da visita técnica, será fornecida à LICITANTE uma via do “Atestado de 

Visita Técnica”, que deverá ser assinado pelo representante do PODER CONCEDENTE e 

pelo(s) preposto(s) devidamente constituído(s) da LICITANTE que dela participaram, a qual 

deverá ser inserida no ENVELOPE 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO nos moldes exigidos 

pelo item 15.1.8 deste EDITAL.  

15.1.8 Declaração, conforme o modelo indicado no subitem 7.7 deste EDITAL, de pleno 

conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades DE MANUTENÇÃO ESCOLAR, 

independentemente da realização da visita técnica; 

Contribuição: 

Ainda com relação às visitas técnicas, caso a apresentação de atestado de visita técnica seja 

mantida, sugere-se a alteração da redação do item 7.6.3 do edital, conforme explicitado abaixo.  

O item 7.6.3 do edital dispõe que “ao final da visita técnica, será fornecida à LICITANTE uma 

via do ‘Atestado de Visita Técnica’, (...), a qual deverá ser inserida no ENVELOPE 3 – 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO nos moldes exigidos pelo item 15.1.8 deste EDITAL”. 

Contudo, verifica-se que o item 15.1.8 do edital faz referência exclusivamente à declaração nº 

13 do Anexo II, a qual deve ser apresentada pelo licitante independentemente da realização 

de visita técnica. Ademais, conforme se verifica do Anexo II, o atestado de visita técnica deve 

ser elaborado conforme modelo nº 14. Logo, nota-se que a remissão ao item 15.1.8 do edital 

realizada no bojo do item 7.6.3 está incorreta, motivo pelo qual sugere-se que o item 7.6.3 do 

edital passe a ter a seguinte redação: “Ao final da visita técnica, será fornecida à LICITANTE 

uma via do ‘Atestado de Visita Técnica’, que deverá ser assinado pelo representante do PODER 

CONCEDENTE e pelo(s) preposto(s) devidamente constituído(s) da LICITANTE que dela 

participaram, a qual deverá ser inserida no ENVELOPE 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

e elaborada nos termos do modelo nº 14 do ANEXO II-MODELOS DE CARTAS E 

DECLARAÇÕES”.   

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, que foi acatada e as adequações nas referências foram refletidas no 

edital definitivo. 

QUESTIONAMENTO 17 

Documento: Edital e Anexo II (modelo nº 14) 

Item: 7.6.3. Ao final da visita técnica, será fornecida à LICITANTE uma via do “Atestado de 

Visita Técnica”, que deverá ser assinado pelo representante do PODER CONCEDENTE e 

pelo(s) preposto(s) devidamente constituído(s) da LICITANTE que dela participaram, a qual 

deverá ser inserida no ENVELOPE 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO nos moldes exigidos 

pelo item 15.1.8 deste EDITAL. 



Contribuição: 

Ainda com relação às visitas técnicas, caso a apresentação de atestado de visita técnica seja 

mantida, sugere-se a alteração do modelo nº 14 do Anexo II, nos termos abaixo.   

O item 7.6.3 do edital dispõe que “ao final da visita técnica, será fornecida à LICITANTE uma 

via do ‘Atestado de Visita Técnica’, que deverá ser assinado pelo representante do PODER 

CONCEDENTE e pelo(s) preposto(s) devidamente constituído(s) da LICITANTE que dela 

participaram, (...)”. Contudo, verifica-se que o modelo nº 14 (“modelo de atestado de realização 

de visita técnica”) do Anexo II apenas contém campo para assinatura do “técnico responsável 

por acompanhar a visita”. Logo, sugere-se que o modelo nº 14 do Anexo II seja alterado, de 

modo a passar a conter campos para assinatura do “técnico responsável por acompanhar a 

visita” e do(s) preposto(s) devidamente constituído(s) da Licitante.   

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, que foi acatada e as adequações nas referências foram refletidas no 

edital definitivo. 

QUESTIONAMENTO 18 

Documento: Edital 

Item: 8.2. É vedada, nos termos do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, a participação na 

LICITAÇÃO, direta ou indiretamente, isoladamente ou em CONSÓRCIO, de: 

Contribuição: 

O item 8.2 do edital apresenta extenso rol de hipóteses de vedação à participação de 

interessados no certame e configura dispositivo relativamente padronizada em projetos de 

infraestrutura.  

No entanto, para fins de afastar quaisquer dúvidas dos interessados, sugere-se inserir 

dispositivo deixando claro que a verificação quanto ao enquadramento dos licitantes nas 

hipóteses de vedação será aferida pela comissão de contratação, não ensejando a 

obrigatoriedade da apresentação de documentos pelos licitantes que já não sejam exigidos por 

outros dispositivos do edital. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. A COMISSÃO 

DE CONTRATAÇÃO é responsável pela análise de todos os documentos apresentados, bem 

como pela apuração completa do atendimento das obrigações editalícias pelos licitantes. Trata-

se de uma prerrogativa inerente à atuação da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, dispensando 

nova previsão no edital. Nesse sentido, o item 11.9 do Edital dispõe que "Devem ser 

apresentados única e exclusivamente os documentos exigidos neste EDITAL, evitando a 

duplicidade ou inclusão de documentos dispensáveis ou não solicitados."  

No exercício de suas prerrogativas, a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO poderá realizar 

diligências para verificar o enquadramento dos licitantes nas hipóteses de vedação previstas 

no edital. Em qualquer cenário, nos envelopes de que trata o edital, não serão exigidos 

documentos que não estejam expressamente previstos no ato convocatório. 

QUESTIONAMENTO 19 

Documento: Edital 

Item: 9.1 As LICITANTES que optarem pela participação em CONSÓRCIO deverão observar 

o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, as exigências contidas neste EDITAL e 

o atendimento aos seguintes requisitos: 

Contribuição: 

Sugere-se excluir do item 9.1 a referência ao art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Isso porque o mencionado dispositivo tem várias regras contidas em seus incisos e parágrafos, 

sendo que nem todas foram reproduzidas no edital.  

Exemplificativamente, o §1º do mencionado artigo prevê um acréscimo entre 10% a 30% do 

valor exigido para o licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira. Todavia, 

o edital não contém qualquer previsão nesse sentido. A remissão genérica ao dispositivo legal, 



portanto, em nada contribui para a interpretação do item e, pior, pode gerar dúvidas sobre a 

intenção do Poder Concedente com a sua inclusão no edital. 

Resposta: 

A sugestão foi parcialmente acatada. A observância do art. 15 da Lei 14.133/2021 é obrigatória 

pelos licitantes, o que justifica a remissão feita pelo item 9.1. Ainda assim, a redação do edital 

foi revisada para se evitar qualquer ambiguidade na definição dos requisitos aplicáveis às 

licitantes que optarem pela participação em consórcio. 

QUESTIONAMENTO 20 

Documento: Edital 

Item: 9.1.1. Deverá ser indicada a empresa líder do CONSÓRCIO, que o representará em todos 

os seus atos. 

Contribuição: 

Com o intuito de garantir segurança aos licitantes no tocante à documentação a ser 

apresentada, sugerimos que o item 9.1.1 do edital passe a ter a seguinte redação: “Deverá ser 

indicada, nos termos do item 9.2.4 do Edital, a empresa líder do Consórcio, que o representará 

em todos os seus atos”. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. Entendemos 

ser desnecessária a complementação sugerida. A observância do item 9.2.4 será obrigatória e 

corresponde, de fato, ao procedimento a ser atendido para cumprir o item 9.1.1. 

QUESTIONAMENTO 21 

Documento: Edital 

Item: 9.2. Além de outros documentos exigidos neste EDITAL, a participação da LICITANTE 

em regime de CONSÓRCIO fica condicionada à apresentação, no ENVELOPE Nº 1 - 

GARANTIA DE PROPOSTA, de “Instrumento de Consórcio Licitatório e Compromisso de 

Constituição de SPE”, subscrito por todas as consorciadas, dos quais deverão constar as 

seguintes informações: 

Contribuição: 

Sugere-se a substituição, no item 9.2, do “Instrumento de Consórcio Licitatório e Compromisso 

de Constituição de SPE” por “Compromisso de Constituição de SPE”. O segundo documento 

é algo usualmente exigido em editais de projetos de infraestrutura de grande porte e é de fácil 

compreensão por todos os interessados. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. O termo 

atualmente utilizado "Instrumento de Consórcio Licitatório e Compromisso de Constituição de 

SPE" reflete adequadamente a natureza do documento e suas finalidades no âmbito da 

licitação. 

QUESTIONAMENTO 22 

Documento: Edital 

Item: 9.2.1. Denominação, organização e objetivo do CONSÓRCIO; 

Contribuição: 

Sugere-se a exclusão do termo “organização” do item 9.2.1.  

Considerando que o consórcio jamais será constituído, à luz da obrigatoriedade legal de 

constituição de SPE, não há que se falar em organização do consórcio. Alternativamente, 

sugere-se que o edital descreva, de forma clara, qual é o conteúdo esperado para atendimento 

da exigência. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. Ao mencionar 

"organização", o edital alude a eventual repartição de obrigações e responsabilidades, à 

representação e liderança, à divisão percentual entre os consorciados e outros temas 



relevantes. Mesmo que o consórcio redunde em SPE, a permanência da disposição atual é 

imprescindível. 

QUESTIONAMENTO 23 

Documento: Edital 

Item: 10.2. Para fins de comprovação dos poderes de representação dos seus 

REPRESENTANTES CREDENCIADOS, as LICITANTES deverão apresentar na DATA DE 

ENTREGA DOS ENVELOPES, em apartado dos ENVELOPES, procuração pública ou 

instrumento particular de mandato, neste caso, conferindo-lhes os poderes para exercer a 

representação da respectiva LICITANTE. 

Contribuição: 

Sugere-se que a exigência contida no item 10.2 seja alterada de forma que a documentação 

comprobatória dos poderes de representação esteja inserida dentro do Envelope nº 1 – 

Garantia de Proposta. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. Considerando 

que representação do licitante já tem efeitos antes mesmo da abertura dos envelopes, o edital 

previu que os documentos de representação devem ser apresentados de forma apartada. 

QUESTIONAMENTO 24 

Documento: Edital 

Item: 10.2. Para fins de comprovação dos poderes de representação dos seus 

REPRESENTANTES CREDENCIADOS, as LICITANTES deverão apresentar na DATA DE 

ENTREGA DOS ENVELOPES, em apartado dos ENVELOPES, procuração pública ou 

instrumento particular de mandato, neste caso, conferindo-lhes os poderes para exercer a 

representação da respectiva LICITANTE.  

11.9.1 É dispensada a apresentação de cópias de documentos que já tenham sido 

apresentados anteriormente, observada a ordem das entregas. 

Contribuição: 

Caso seja mantida a redação do item 10.2 inalterada, e de forma a conferir maior segurança 

aos licitantes, sugerimos que a redação do item 11.9.1 seja aprimorada, deixando claro que 

não é necessário, exemplificativamente, apresentar os documentos comprobatórios dos 

poderes de representação dos licitantes no Envelope nº 2 – Proposta Econômica, caso sejam 

equivalentes aos já apresentados conforme o item 10.2.  

Entendemos que a alteração é necessária na medida em que os documentos de 

credenciamento serão apresentados apartados de qualquer envelope, ensejando dúvidas 

sobre se sua apresentação nessa etapa e nessa forma permitiria seu enquadramento na 

previsão do item 11.9.1. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. Os poderes 

de representação são apresentados em apartado e permanecerão vigentes no curso de todo 

o processo licitatório, nos termos do item 10.6. Não há necessidade de reforçar esse 

entendimento no item 11.9. 

QUESTIONAMENTO 25 

Documento: Edital 

Item: 10.2. Para fins de comprovação dos poderes de representação dos seus 

REPRESENTANTES CREDENCIADOS, as LICITANTES deverão apresentar na DATA DE 

ENTREGA DOS ENVELOPES, em apartado dos ENVELOPES, procuração pública ou 

instrumento particular de mandato, neste caso, conferindo-lhes os poderes para exercer a 

representação da respectiva LICITANTE. 

Contribuição: 

O item 10.2 do edital faz menção à necessidade de apresentação de procuração, enquanto o 

Anexo II – Modelos de Cartas e Declarações traz o modelo de uma. No entanto, não há no 



edital qualquer conexão entre as duas, ou seja, não há indicação de que o modelo contido no 

Anexo II deva, necessariamente, ser utilizado. Sugere-se ajustar a redação do edital para 

clarificar tal ponto. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada, prevendo-se no subitem 10.2.1 do 

edital que o modelo de procuração é aquele constante no modelo número 02 do Anexo II. 

QUESTIONAMENTO 26 

Documento: Edital 

Item: 10.2. Para fins de comprovação dos poderes de representação dos seus 

REPRESENTANTES CREDENCIADOS, as LICITANTES deverão apresentar na DATA DE 

ENTREGA DOS ENVELOPES, em apartado dos ENVELOPES, procuração pública ou 

instrumento particular de mandato, neste caso, conferindo-lhes os poderes para exercer a 

representação da respectiva LICITANTE. 

Contribuição: 

Sugere-se seja alterado o modelo de procuração contido no Anexo II – Modelos de Cartas e 

Declarações, com a exclusão do inciso (iii) ou, ao menos, que tal item seja opcional.  

É prática societária usual que os contratos/estatutos sociais prevejam que os procuradores 

constituídos pelas pessoas jurídicas não possam substabelecer os poderes que lhes foram 

conferidos. Assim, ainda procuração contendo a redação atual do inciso (iii) seja apresentada 

no âmbito da licitação, tal dispositivo não terá qualquer efeito prático, visto a alteração dos 

representantes credenciados deverá decorrer de ato do próprio licitante, sendo inválido o 

substabelecimento. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. O modelo 

constante do Anexo II tem caráter geral e deve ser seguido por todos os licitantes. A eventual 

observância de eventuais restrições específicas de estatutos ou contratos sociais é 

responsabilidade de cada licitante.   

QUESTIONAMENTO 27 

Documento: Edital 

Item: 10.6. Competirá aos REPRESENTANTES CREDENCIADOS exercer todos os atos 

praticados pelas LICITANTES perante a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, bem como firmar 

todas as declarações e documentos necessários à participação do certame, inclusive o 

contrato de intermediação entre a CORRETORA CREDENCIADA e a LICITANTE, caso 

necessário.   

10.7. Será permitida a apresentação de documentos pela LICITANTE assinados por 

representantes legais ou constituídos que não sejam credenciados, desde que acompanhados 

de documentação que comprove os poderes do respectivo signatário.   

10.8.1. Contrato de intermediação assinado pelos REPRESENTANTES CREDENCIADOS das 

LICITANTES e os representantes legais (diretores ou procuradores) da CORRETORA 

CREDENCIADA;   

10.8.1.1Em caso de CONSÓRCIO, o contrato de intermediação poderá ser assinado pelos 

representantes legais (diretores ou procuradores) da empresa líder.   

11.10. Todas as declarações e documentos referidos neste EDITAL deverão ser firmados pelo 

REPRESENTANTE CREDENCIADO da LICITANTE ou pessoa legalmente habilitada para fazê-

lo.   

15.1. Os documentos a seguir listados devem ser apresentados pela LICITANTE em papel 

timbrado e subscrito pelo respectivo representante legal, com os demais DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO no ENVELOPE Nº 3: 

Contribuição: 

O edital apresenta diversos dispositivos sobre a representação dos licitantes. O item 10.6 é 

claro ao indicar que todas as declarações devem firmadas pelos representantes credenciados.  



O item 15.1 vai em outra direção, indicando que os documentos nele previstos devem ser 

assinados “pelo respectivo representante legal”.  

Os itens 10.8.1 e 10.8.1.1, especificamente sobre o contrato de intermediação, indicam que o 

documento deve ser assinado pelos representantes credenciados, porém ao mencionar 

consórcios, faz referência aos representantes legais da líder.  

Já os itens 10.7 e 11.10 preveem uma combinação das alternativas, admitindo a assinatura 

tanto por representantes credenciados quanto por outra pessoa legalmente habilitada.  

A multiplicidade de disposições sobre o mesmo assunto é prejudicial ao processo e pode gerar 

insegurança quanto às formalidades que devem ser observadas, sobretudo em se tratando de 

licitantes reunidos em consórcio.  

Sugere-se padronizar a redação dos dispositivos acima mencionados, de forma a deixar claro 

que será admitida a assinatura nos documentos da licitação tanto por representantes legais 

quanto credenciados. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. Para todos os fins, a redação do 

anterior subitem 10.7 foi suprimida, tendo seu conteúdo sido aprimorado e unificado para fazer 

constar no subitem 10.6 a disciplina sobre os REPRESENTANTES CREDENCIADOS, suas 

atribuições e constituição para atuação no certame (cf. subitens 10.6, 10.6.1. e 10.6.2). 

QUESTIONAMENTO 28 

Documento: Edital 

Item: 11.5.1. Fica dispensada a obrigação de reconhecimento de firma nas declarações e 

autenticação de documentos exigidos das LICITANTES, exceto a autenticação exigida no 

subitem 14.12.5.4 deste EDITAL, observando-se a Lei nº 13.726/2018. 

Contribuição: 

Sugere-se seja aprimorada a redação dispositivo. A Lei federal nº 13.726/2018 prevê a 

dispensa de autenticação de documentos mediante a apresentação de cópia acompanhada do 

original.  

Já com relação ao reconhecimento de firma, é dispensado mediante a apresentação dos 

documentos de identidade do signatário ou que a assinatura ocorra diante do agente público.  

Como está, a redação do dispositivo não é clara sobre o seu sentido, podendo ser interpretada 

como (i) dispensando absolutamente as autenticações e reconhecimentos de firma, com 

exceção do documento referido no item 14.12.5.4 sendo que, para ele, é admitida a 

apresentação de cópia simples, desde que acompanhada do original, ou (ii) que em todos os 

casos as autenticações e reconhecimentos de firma são dispensados apenas se as 

cópias/assinaturas estiverem acompanhadas dos documentos originais e/ou dos documentos 

de identificação do signatário.  

Ajustes simples à redação do dispositivo podem afastar as dúvidas acima expostas. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. O edital foi alterado para 

esclarecer que a dispensa do reconhecimento de firma deve ser acompanhada da 

apresentação dos documentos de identidade do signatário, e que a autenticação do 

documento será dispensada quando for apresentada cópia acompanhada do original, nos 

termos do art. 3º da Lei 13.726/2018. 

QUESTIONAMENTO 29 

Documento: Edital 

Item: 11.5.3. As assinaturas digitais admitidas deverão ter meios hábeis à verificação de sua 

autenticidade, incluindo, mas não se limitando, a QR code e códigos para validação em links 

de sites expressamente indicados no documento em questão. 

Contribuição: 

O item 11.5.3, corretamente, prevê que a verificação da autenticidade das assinaturas não está 

limitada ao uso de QR codes ou códigos para validação em links. Exemplificativamente, uma 



das plataformas de assinatura mais populares no Brasil, a docusign, não contém nenhum 

desses métodos.  

Assim, de forma a afastar quaisquer dúvidas, sugere-se que o item 11.5.3 desde já admitida a 

verificação de autenticidade mediante relatório (simplificado ou completo) gerado pelo Instituto 

Nacional de Tecnologia da Informação (validar.iti.gov.br). 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. A redação 

atual já contempla a possibilidade de assinatura por quaisquer meios hábeis a comprovar sua 

autenticidade. Por isso, não há necessidade de prever meios específicos, uma vez que seria 

improvável sua enumeração exaustiva. 

QUESTIONAMENTO 30 

Documento: Edital 

Item: 12.10. No caso de oferecimento, em garantia, de seguro-garantia ou fiança bancária, a 

LICITANTE deverá apresentar, respectivamente, a apólice emitida por seguradora 

devidamente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e a assinatura 

dos termos e condições mínimas da apólice, na forma do modelo nº 17 do ANEXO II-MODELOS 

DE CARTAS E DECLARAÇÕES, ou o instrumento de fiança emitido por instituição financeira 

devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil, observando-se o modelo nº 18 previsto 

no ANEXO II – MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES.   

10.10.2 (...)  

f. ser acompanhada de declaração, inclusa no ENVELOPE 1, na forma do modelo nº 17 do 

ANEXO II – MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES, assinada pela emitente, no caso de 

seguro-garantia; 

Contribuição: 

Sugere-se a revisão dos itens 12.10  e 12.10.2, ‘f’, do edital.  

Mencionados dispositivos indicam que no caso de apresentação de garantia de proposta na 

modalidade de seguro-garantia, deve ser apresentada “assinatura dos termos e condições 

mínimas da apólice, na forma do modelo nº 17 do ANEXO II – MODELOS DE CARTAS E 

DECLARAÇÕES”. Ocorre que tal exigência não faz sentido.  

O modelo 17 do mencionado anexo não contém uma declaração a ser assinada e apresentada 

no âmbito da licitação, mas, sim, as instruções para a emissão da garantia e o seu conteúdo 

mínimo.  

Dessa forma, os itens 12.10 e 12.10.2, ‘f’, devem ser modificados para indicar que a apólice de 

seguro-garantia deve ser emitida contendo o conteúdo mínimo e observando-se os requisitos 

formais previstos no Anexo II – Modelos de Cartas e Declarações.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. A redação do edital foi revisada, 

considerando-se que a declaração nº 17 do Anexo II apenas contém os termos e condições 

mínimas da apólice do seguro-garantia. 

QUESTIONAMENTO 31 

Documento: Edital 

Item: 12.10.3. Não será necessário o envio dos documentos de comprovação de poderes de 

representação dos signatários das fianças bancárias e seguros garantia quando as instituições 

mencionadas acima possuírem cadastro atualizado como emissor de garantias na B3, ou, em 

caso de emissor de seguro-garantia, os poderes do signatário possam ser confirmados no site 

da SUSEP mediante emissão da certidão dos administradores, conforme orientações do 

ANEXO II. 

Contribuição: 

Sugere-se seja excluído o trecho final “conforme orientações do Anexo II” no item 12.10.3. 

Verificando a minuta do Anexo II, tal documento não traz qualquer orientação sobre a 

apresentação da certidão dos administradores no site da SUSEP. 



Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. A referência ao Anexo II foi 

suprimida. 

QUESTIONAMENTO 32 

Documento: Edital 

Item: 12.12. A GARANTIA DE PROPOSTA, prestada em qualquer das modalidades previstas 

neste EDITAL, deverá ser incondicional e não poderá conter cláusula excludente de quaisquer 

responsabilidades contraídas pela LICITANTE e/ou pelos emissores, relativamente à 

participação nesta LICITAÇÃO, que não as previstas expressamente em lei ou na 

regulamentação vigente.   

12.12.1. Caso a GARANTIA DE PROPOSTA apresentada na modalidade de seguro-garantia 

contemple qualquer cláusula incompatível com as disposições deste EDITAL, inclusive 

cláusulas limitadoras ou de isenção de responsabilidade, deverá a LICITANTE apresentar 

declaração, subscrita pela companhia seguradora, informando a inaplicabilidade de tais 

cláusulas à LICITAÇÃO, bem como a validade do seguro-garantia a todas as hipóteses 

previstas neste EDITAL. 

Contribuição: 

Tem sido verificada a resistência das seguradoras em apresentar a declaração exigida no item 

12.12.1 do edital, sob a interpretação de que a declaração que deve ser incluída na apólice de 

seguro-garantia de que “a seguradora conhece e aceita os termos e condições do edital e 

anexos” já, necessariamente, implicaria na aceitação da emissão da apólice incondicional e de 

que as cláusulas incompatíveis não seriam aplicáveis.  

De forma a facilitar a interação entre os licitante e as seguradoras, solicita-se que o item 12.12 

passe a conter subitem que expressamente valide ou  rechace a interpretação acima, ou seja, 

preveja de forma clara que a declaração de conhecimento e aceitação do edital dispensa, ou 

não, a apresentação da declaração exigida pelo item 12.12.1. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O subitem 12.12.1 cumpre justamente a função de rechaçar a interpretação colocada pela 

contribuição, assegurando que a garantia apresentada seja, sem ambiguidades, efetivamente 

incondicional, nos termos do subitem 12.12.  

É certo que a declaração genérica de que “a seguradora conhece e aceita os termos e 

condições do edital” não elimina a possibilidade de permanência de cláusulas internas 

restritivas ou condicionadas - afinal, comuns em modelos de apólice padronizadas do mercado 

securitário.   

Não por outra razão é que o subitem 12.12.1 exige declaração específica da seguradora quanto 

à inaplicabilidade de cláusulas incompatíveis com o edital.  

Logo, a redação vigente já dá cabo, precisamente, da situação descrita, devendo ser mantida. 

QUESTIONAMENTO 33 

Documento: Edital e Anexo II (modelo nº 19) 

Item: 13.1. A PROPOSTA ECONÔMICA deverá ser apresentada conforme modelo nº 19 do 

ANEXO II – MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES, consignando-se na proposta o valor 

de CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, nominal e por extenso, a ser pago pelo PODER 

CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA pela CONCESSÃO do respectivo SUBLOTE ou LOTE 

GLOBAL concorridos, e deverá considerar, em seu valor:   

13.3. Será de 180 (cento e oitenta) dias o prazo mínimo de validade da PROPOSTA 

ECONÔMICA, a contar de sua apresentação.   

Anexo II – 19. “MODELO CARTA DE PROPOSTA ECONÔMICA”  

Declaramos, expressamente, que:   

(i) a presente PROPOSTA ECONÔMICA é válida por 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 

contados da SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO. 

Contribuição: 



O item 13.3 do edital estabelece que o prazo mínimo de validade da proposta econômica será 

de 180 dias a contar de sua apresentação. Já o modelo nº 19 (“modelo de carta de proposta 

econômica”) do Anexo II prevê que a proposta econômica deverá prazo mínimo de validade 

de 365 dias contados da sessão pública de recebimento. Logo, verifica-se que não há 

correspondência entre o edital e o Anexo II em relação ao prazo mínimo de vigência da 

proposta econômica. Sugere-se, portanto, a alteração do modelo nº 19 do anexo II, para fins 

de que corresponda à exata redação prevista no item 13.3 do edital. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada, com alteração do modelo nº 19 a 

fim de se compatibilizar o prazo mínimo de validade da proposta econômica. 

QUESTIONAMENTO 34 

Documento: Edital 

Item: 14.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;   

14.5.4. Certidão de regularidade de débito tributário perante a Fazenda Estadual, inscritos e 

não inscritos em dívida ativa, do domicílio ou sede da LICITANTE, ou, no caso de a LICITANTE 

não estar inscrita, declaração própria dessa situação, conforme modelo nº 5 constante do 

ANEXO II – MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES;   

14.5.5. certidão de regularidade de débito tributário perante a Fazenda Municipal de Minas 

Gerais, inscritos em dívida ativa, ou, no caso de a LICITANTE não estar inscrita, declaração 

própria dessa situação, conforme modelo nº 6 constante do ANEXO II – MODELOS DE 

CARTAS E DECLARAÇÕES;   

14.5.6. Certidão de regularidade de débito tributário mobiliário e imobiliário perante a Fazenda 

Municipal, relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual, ou, no caso de a LICITANTE não estar inscrita, declaração 

própria dessa situação; 

Contribuição: 

Sugere-se uma revisão ampla das exigências contidas no item 14.5 do edital, notadamente no 

que se refere à inscrição de licitante em cadastro de contribuintes.  

O item 14.5.2 do edital exige a apresentação de comprovante de inscrição no cadastro de 

contribuintes estadual e municipal, se houver. No entanto, conforme o trecho “se houver” já 

atesta, a depender da atividade desempenhada pela pessoa jurídica, apenas um dos cadastros 

(estadual ou municipal) é obrigatório. Assim, sugere-se seja ajustada a redação para prever a 

exigência de cadastro estadual ou municipal.  

Ainda, os itens 14.5.4 e 14.5.6 apresentam uma confusão conceitual. Os dispositivos em si 

dizem respeito à regularidade do licitante perante a fazenda estadual e municipal, 

respectivamente. Todavia, também preveem que, caso o licitante não esteja inscrito no 

cadastro de contribuintes, declaração nesse sentido deve ser apresentada.   

Ocorre que a dispensa de inscrição e declaração nesse sentido devem se dar no âmbito do 

item 14.5.2, que trata da inscrição em cadastro, não no âmbito dos itens 14.5.4 e 14.5.6, que 

tratam de regularidade fiscal.  

Isso porque a regularidade fiscal não se confunde com a inscrição no cadastro de contribuintes. 

Exemplificativamente, um licitante que não está inscrito no cadastro de Minas Gerais, exigido 

no caso de o licitante ser contribuinte de ICMS, pode estar irregular perante a fazenda estadual 

na hipótese de não ter quitado algum outro tributo. Como está redigido atualmente, o edital 

pode permitir a participação de licitante que está em situação irregular perante a fazenda 

estadual ou municipal, desde que apresente declaração de que não está inscrito no cadastro 

de contribuintes.  

Indica-se, ainda, a ocorrência de erros materiais nos itens 14.5.4, 14.5.5 e 14.5.6. O item 14.5.4, 

que exige a declaração de não inscrição quanto ao cadastro estadual, remete ao modelo 5 do 

Anexo II que se refere especificamente à inscrição perante a fazenda estadual de Minas Gerais.  



Já o item 14.5.5 além de mencionar a “Fazenda Municipal de Minas Gerais”, remete ao modelo 

6 do Anexo II, que versa sobre a declaração de inscrição quanto à fazenda municipal.  

Por fim, o item 14.5.6 exige declaração de não inscrição no cadastro municipal, porém não 

remete a nenhum modelo do Anexo II. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. Quanto ao item 14.5.2, não é 

pertinente passar a exigir a inscrição no cadastro estadual ou municipal. Isso faria com que o 

licitante que possuísse inscrição em ambos os cadastros pudesse optar por apresentar apenas 

um dos comprovantes - o que não é o objetivo da norma. A expressão "se houver" já resolve 

eventuais situações em que se tem inscrição em apenas um dos cadastros.  Entende-se que a 

exigência de declaração de isenção de inscrição nos itens 14.5.4 a 14.5.6 não fragiliza a 

comprovação da regularidade fiscal na respectiva esfera federada, apenas permite que o 

Licitante não inscrito, diante da impossibilidade de emissão de certidão, comprove essa 

condição. Informa-se, todavia, que os itens 14.5.5 e 14.5.6 estão sobrepostos e foram 

unificados em um único item que diga respeito à comprovação de regularidade junto à Fazenda 

Municipal, retirando-se a menção a "Fazenda Municipal de Minas Gerais". Com tais alterações, 

os "erros materiais", assim indicados na contribuição, foram igualmente, corrigidos. 

QUESTIONAMENTO 35 

Documento: Edital 

Item: 14.12.5.3 É permitida a apresentação de comprovações em nome de EMPRESAS 

RELACIONADAS com a LICITANTE, hipótese na qual deverão ser apresentados os 

documentos que comprovem este fato. 

Contribuição: 

O item 14.12.5.3 do edital admite que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de 

documentos em nome de “EMPRESAS RELACIONADAS”. Todavia, esse não é um termo 

definido no Anexo I – Glossário.  

Sugere-se incluir a definição do termo no Glossário, ou ajustar a redação do item 14.12.5.3 

para fazer menção às PARTES RELACIONADAS, termo cuja definição já foi apresentada. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. A redação do item em referência 

foi ajustada. 

QUESTIONAMENTO 36 

Documento: Edital 

Item: 14.12.2.8. Serão aceitos, para fins de comprovação do atendimento da exigência contida 

no subitem 14.12.2, contratos de financiamento, declaração e/ou atestados fornecidos pelas 

instituições financeiras que tenham concedido os financiamentos, comprovação de subscrição 

de debêntures distribuídas em oferta pública, dentre outros documentos hábeis, desde que 

mencionado o respectivo investimento e os valores captados. 

Contribuição: 

Sugere-se que o edital preveja expressamente outras formas de comprovação da execução 

de empreendimento, notadamente no caso em que se tratar de empreendimento do próprio 

licitante, realizado com recursos próprios. Exemplificativamente, sugere-se incluir no rol de 

documentos expressamente admitidos a apresentação de demonstrações financeiras 

acompanhadas do relatório de auditores independentes e anexos fotográficos. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. A atual redação 

já contempla a comprovação por meio de "outros documentos hábeis". Desse modo, não há 

necessidade de explicitar outras alternativas - que, afinal, poderão ser admitidas se forem 

capazes, a critério da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, de comprovar o cumprimento da 

condição editalícia.   

QUESTIONAMENTO 37 



Documento: Edital 

Item: 14.12.3.2. A experiência exigida no item 14.12.3 também poderá ser comprovada por 

meio de atestado(s) emitido(s) em nome de CONSTRUTORA SUBCONTRATADA, observado 

o seguinte:  

a. vedado à CONSTRUTORA SUBCONTRATADA, suas AFILIADAS ou COLIGADAS, participar 

da LICITAÇÃO isoladamente ou em CONSÓRCIO com outro LICITANTE;  

14.12.4.3. A experiencia de que trata o subitem 14.12.4 poderá ser comprovada por meio de 

atestado(s) emitido(s) em nome de ENTIDADE SUBCONTRATADA, observado o seguinte:  

a. é vedado à ENTIDADE SUBCONTRATADA, suas AFILIADAS ou COLIGADAS, participar da 

LICITAÇÃO isoladamente ou em CONSÓRCIO com outro LICITANTE; 

Contribuição: 

Os itens 14.12.3.2 e 14.12.4.3 do edital trazem vedações referentes à AFILIADAS da 

CONSTRUTORA SUBCONTRATADA e da ENTIDADE SUBCONTRATADA. No entanto, o 

termo AFILIADAS não é definido no Anexo I – Glossário.  

Sugere-se a retificação da redação do anexo para incluir a definição aplicável. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. As redações dos itens em 

referência foram revisadas. 

QUESTIONAMENTO 38 

Documento: Edital 

Item: 14.13.1 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercícios e demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado, 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação de PROPOSTA 

ECONÔMICA, pela variação do IPCA no período, ou de outro indicador que o venha substituir. 

Contribuição: 

Sugerimos uma revisão ampla do item 14.13.1 do edital.  

Em primeiro lugar, exige-se o balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício 

e demonstrações contábeis. Ocorre que “demonstrações contábeis” é um gênero com várias 

espécies, tais como o balanço patrimonial e a demonstração de resultado do exercício (DRE).  

A exigência genérica de “demonstrações contábeis” pode gerar insegurança jurídica sobre 

quais documentos devem ser apresentados, tais como Demonstrações de Mutação do 

Patrimônio Líquido, Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstração de Fluxo 

de Caixa, dentre outros.  

O comando editalício é ainda mais complexo considerando o item 14.13.1.3 que menciona a 

Escrituração Contábil Digital – ECD, visto que nem todas as demonstrações contábeis acima 

mencionadas podem ser extraídas do sistema e/ou não são de apresentação obrigatória para 

todos os tipos societários.  

Em segundo lugar, a parte final do dispositivo faz menção à atualização pela variação do IPCA. 

Ocorre que a minuta do edital exige a apresentação do balanço patrimonial e DRE, porém não 

extrai deles qualquer informação, tais como capital social, patrimônio líquido ou índices 

contábeis. Assim, não há qualquer valor a ser atualizado, retirando qualquer sentido do trecho.  

Sugere-se, assim, que o item 14.13.1 passe a ter s a seguinte redação:  

“14.13.1 Balanço Patrimonial e demonstração de resultado de exercícios dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios.” 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que foi acatada. Informamos que o então subitem 14.13.1, que 

previa a apresentação de balanço patrimonial para fins de qualificação econômico-financeira, 

foi suprimido. Isso porque, em se tratando de PPP, a dicção do art. 69 da lei 14.133/2021 a de 

ser aplicada subsidiariamente, razão pela qual deliberou-se pela não exigência da 

apresentação de balanço patrimonial e coeficientes/índices, em linha com a prática recente 



dos projetos de PPP do setor de infraestrutura social – que, ademais, encontra respaldo em 

precedente do TCE/MG (processo nº 1.148.573, em decisão de 12/06/2024). 

QUESTIONAMENTO 39 

Documento: Edital 

Item: 14.13.1.3. A LICITANTE que utiliza Escrituração Contábil Digital - ECD deverá apresentar 

o balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário. 

Contribuição: 

Sugere-se a exclusão do trecho “acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta 

Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário” do item 14.13.1.3.  

Nos termos do art. 39 da Lei Federal nº 8.394/1994, compete às juntas comerciais autenticar 

os instrumentos de escrituração das empresas mercantis. No entanto, nos termos do art. 39-A 

da mesma norma, a autenticação dos documentos por sistemas públicos eletrônicos dispensa 

qualquer outra, sendo que o art. 78-A, do Decreto Federal nº 1.800/1996 expressamente prevê 

que a autenticação dos livros contábeis será comprovada pelo próprio recibo de entrega 

emitido pelo sistema SPED. Ressalta-se que tal informação inclusive consta do rodapé de todas 

as demonstrações contábeis extraídas do SPED.  

Assim, não há que se falar na apresentação de demonstrações contábeis já autenticadas no 

sistema SPED acompanhadas de autenticação adicional pela Junta Comercial. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. O edital foi revisado para excluir a 

exigência de apresentação de balanço patrimonial para fins de habilitação de qualificação 

econômico-financeira das licitantes.   

QUESTIONAMENTO 40 

Documento: Edital e Anexo II (modelo nº 7) 

Item: 15.1.1 Declaração de que a LICITANTE não se encontra em processo de falência; 

autofalência, liquidação judicial ou extrajudicial; insolvência; administração especial temporária 

ou intervenção, conforme modelo nº 7 constante do ANEXO II – MODELOS DE CARTAS E 

DECLARAÇÕES”.   

Anexo II – 7. “MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROCESSO FALIMENTAR, 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL OU REGIME DE INSOLVÊNCIA”   

(...)  

Em atendimento ao Edital em referência, a [LICITANTE], [qualificação completa], por seu(s) 

representante(s) legalmente constituído(s), declara, sob as penas da legislação aplicável, por 

si, por seus sucessores e cessionários, que não se encontra em processo de falência, 

autofalência, recuperação judicial ou extrajudicial, liquidação judicial ou extrajudicial, 

insolvência, administração especial temporária ou sob intervenção do órgão fiscalizador 

competente. 

Contribuição: 

Verifica-se que não há correspondência exata entre a redação do item 15.1.1 do edital e a 

redação do modelo nº 7 do Anexo II. Logo, sugere-se que a redação do modelo nº 7 do Anexo 

II seja alterada, de modo a corresponder à exata redação prevista no item 15.1.1 do edital. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi integralmente acatada. 

QUESTIONAMENTO 41 

Documento: Edital 

Item: 14.5.9. Declaração, emitida pela LICITANTE, de cumprimento ao disposto no art. 7º, 

XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, na forma prevista no art. 63, §1º e 

no art. 68, inciso VI da Lei 14.133/2021, conforme modelo nº 12 do ANEXO II – MODELOS DE 

CARTAS E DECLARAÇÕES;  



15.1.3 Declaração de atendimento das propostas econômicas à integralidade dos custos para 

observância dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, em conformidade com o §1º do artigo 63 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, nos termos do modelo nº 12 do ANEXO II – MODELOS DE CARTAS 

E DECLARAÇÕES; 

Contribuição: 

Verifica-se que os itens 14.5.9 e 15.1.3 exigem a apresentação da mesma declaração dos 

licitantes, porém em momentos distintos do edital. Para evitar qualquer dúvida ou confusão na 

organização dos documentos, sugere-se que os dispositivos sejam consolidados, de forma que 

um único item do edital contenha a totalidade da exigência. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. Os dispositivos foram 

consolidados. 

QUESTIONAMENTO 42 

Documento: Edital 

Item: 15.1.2 Declaração de inexistência de fato impeditivo à participação na LICITAÇÃO, 

conforme modelo nº 8 constante do ANEXO II – MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES;  

15.1.7 Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da 

participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital 

e Municipal cujos efeitos ainda vigorem, na forma do modelo nº 8 do ANEXO II– MODELOS DE 

CARTAS E DECLARAÇÕES; 

Contribuição: 

Verifica-se que os itens 15.1.2 e 15.1.7 exigem a apresentação da mesma declaração dos 

licitantes. Para evitar qualquer dúvida ou confusão na organização dos documentos, sugere-

se que os dispositivos sejam consolidados, de forma que um único item do edital contenha a 

totalidade da exigência. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. Os dispositivos foram 

consolidados. 

QUESTIONAMENTO 43 

Documento: Edital 

Item: 15.1.4 Declaração de cumprimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, nos termos do ANEXO II; 

Contribuição: 

Com o intuito de garantir segurança aos licitantes no tocante à documentação a ser 

apresentada, sugerimos que o item 15.1.4 do edital passe a ter a seguinte redação: “15.1.4 

Declaração de cumprimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos 

termos do modelo nº 11 do ANEXO II;”. 

Resposta: 

A sugestão foi acatada. A redação do subitem em referência foi ajustada. 

QUESTIONAMENTO 44 

Documento: Edital e Anexo II (modelo nº 3) 

Item: 15.1.5 Declaração, conforme modelo nº 3 constante do ANEXO II – MODELOS DE 

CARTAS E DECLARAÇÕES, de que a LICITANTE: 15.1.5.1 Se sujeita a todas as condições do 

EDITAL;   

15.1.5.2 Tem pleno conhecimento dos SERVIÇOS objeto da CONCESSÃO;   



15.1.5.3 Tem pleno conhecimento DE MANUTENÇÃO ESCOLAR, bem como da natureza e 

complexidade dos serviços e investimentos necessários;   

15.1.5.4 Responde pela veracidade de todas as informações constantes da documentação e 

da proposta apresentadas, e;   

15.1.5.5 Recebeu todos os elementos componentes do presente EDITAL, tomou conhecimento 

de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto da 

LICITAÇÃO, bem como considerou suficientes as informações recebidas para a elaboração da 

sua proposta;   

Anexo II – 3. “MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO”   

(...)  

A [LICITANTE], [qualificação completa], por seu(s) representante(s) legalmente constituído(s), 

declara, sob as penas da legislação aplicável que:   

1. se sujeita e tem pleno conhecimento de todas as exigências do EDITAL e ANEXOS referido 

em epígrafe e o aceita integralmente, em especial, no que tange às faculdades conferidas à 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO de conduzir diligências especiais para verificar a veracidade 

dos documentos apresentados e buscar quaisquer esclarecimentos necessários para elucidar 

as informações neles contidas;   

2. tem pleno conhecimento dos serviços que são objeto da CONCESSÃO;   

3. tem pleno conhecimento da ÁREA DA CONCESSÃO e das UNIDADES ESCOLARES, bem 

como da natureza e complexidade da IMPLANTAÇÃO DA INFRAESTRUTURA, dos SERVIÇOS 

e investimentos necessários;   

4. responde pela veracidade de todas as informações constantes da documentação e da 

proposta apresentadas; e   

5. recebeu todos os elementos componentes do EDITAL, tomou conhecimento de todas as 

informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto da LICITAÇÃO, bem 

como considerou suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua proposta. 

Contribuição: 

Verifica-se que não há correspondência exata entre a redação do item 15.1.5 (e subitens) do 

edital e a redação do modelo nº 3 do Anexo II. Logo, sugere-se que a redação do modelo nº 3 

do Anexo II seja alterada, de modo a corresponder à exata redação prevista no item 15.1.5 (e 

subitens) do edital. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, embora não tenha sido acatada. O subitem 15.1.5 do edital e o 

modelo nº 3 do anexo II apresentam equivalência material, ainda que não haja correspondência 

redacional literal. As declarações exigidas são claras e convergentes, não havendo prejuízo à 

compreensão ou ao atendimento da exigência. 

QUESTIONAMENTO 45 

Documento: Edital e Anexo II (modelo nº 10) 

Item: 15.1.6 Declaração de capacidade financeira conforme modelo nº 10 constante do 

ANEXO II– MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES , por meio do qual a LICITANTE deverá 

declarar que dispõe ou tem capacidade de obter recursos financeiros suficientes para cumprir 

as obrigações de aporte de recursos próprios e obtenção de recursos de terceiros necessários 

à consecução do objeto da CONCESSÃO, inclusive a obrigação de integralização do capital 

social da SPE no montante de, no mínimo R$ [●] na data-base de [●], até a data de assinatura 

do CONTRATO, caso se sagre vencedora desta LICITAÇÃO;   

Anexo II – 10. “MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA”   

(...)  

A [LICITANTE], [qualificação completa], por seu(s) representante(s) legalmente constituído(s), 

declara, sob as penas da legislação aplicável, que dispõe ou tem capacidade de obter recursos 

financeiros suficientes para cumprir as obrigações de aporte de recursos próprios e de 

terceiros necessários à consecução do objeto da CONCESSÃO.   



Declara, além disso, que dispõe ou tem capacidade de obter os recursos para a integralização 

em moeda corrente nacional do capital mínimo exigido para a assinatura do CONTRATO. 

Contribuição: 

Verifica-se que não há correspondência exata entre a redação do item 15.1.6 do edital e a 

redação do modelo nº 10 do Anexo II. Logo, sugere-se que a redação do modelo nº 10 do 

Anexo II seja alterada, de modo a corresponder à exata redação prevista no item 15.1.6 do 

edital. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, embora não tenha sido acatada. Reforçamos que entre as 

disposições editalícias que tratam das declarações a serem apresentadas pelas licitantes e os 

respectivos modelos constantes do anexo II há equivalência material. Ainda que não haja 

correspondência literal entre a redação do subitem 15.1.6 e o modelo nº 10, não há 

necessidade de alteração.   

QUESTIONAMENTO 46 

Documento: Edital e Anexo II (modelo nº 13) 

Item: 15.1.8 Declaração, conforme o modelo indicado no subitem 7.7 deste EDITAL, de pleno 

conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades DE MANUTENÇÃO ESCOLAR, 

independentemente da realização da visita técnica;   

7.7 Independente de realizarem ou não visitas técnicas, as LICITANTES deverão apresentar, 

no ENVELOPE Nº 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, declaração, nos moldes do modelo 

nº 13 do ANEXO II-MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES., de pleno conhecimento do 

objeto, das condições e das peculiaridades DE MANUTENÇÃO ESCOLAR, nos termos do 

artigo 63, §2º e §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, assumindo, caso seja contratada, total 

responsabilidade por eventuais prejuízos decorrentes da sua inadequada verificação, não 

podendo, por esse motivo, requerer reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO e/ou 

indenização de qualquer natureza.   

Anexo II – 13. “MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES 

DAS UNIDADES ESCOLARES”   

(...)  

A [LICITANTE], [qualificação completa], por seu(s) representante(s) legalmente constituído(s), 

declara para os devidos fins que tem pleno conhecimento do objeto da CONCESSÃO, das 

condições e peculiaridades das UNIDADES ESCOLARES, nos termos do art. 63, § 2º da Lei nº 

14.133/21, não podendo alegar desconhecimento das condições de engenharia, arquitetura e 

demais condições técnicas, para justificar eventuais prejuízos, desconformidades, dificuldades 

de execução ou pedidos de indenização ou reequilíbrio econômico-financeiro de qualquer 

natureza, tendo sido facultada à LICITANTE a realização de visita técnica, assumindo, caso seja 

contratada, total responsabilidade por eventuais prejuízos decorrentes da sua inadequada 

verificação dessas circunstâncias. 

Contribuição: 

Verifica-se que não há correspondência exata entre a redação dos itens 15.1.8 e 7.7 do edital 

e a redação do modelo nº 13 do Anexo II. Logo, sugere-se que a redação do modelo nº 13 do 

Anexo II seja alterada, de modo a corresponder à exata redação prevista nos itens 15.1.8 e 7.7 

do edital. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão e informamos que a mesma foi parcialmente acatada. Reforçamos 

que há equivalência material entre as disposições editalícias e o respectivo modelo nº 13. 

Quanto ao erro material verificado na redação dos subitens 15.1.8 e 7.7, foi substituída a 

expressão "DE MANUTENÇÃO ESCOLAR" por "das UNIDADES ESCOLARES".    

QUESTIONAMENTO 47 

Documento: Edital 



Item: 16.8.1 Se houver PROPOSTA ECONÔMICA para o LOTE GLOBAL, somente serão 

anunciadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS oferecidas para SUBLOTES se houver pelo 

menos uma PROPOSTA ECONÔMICA para cada um dos SUBLOTES.  

20.4.1 Em caso de ADJUDICAÇÃO do LOTE GLOBAL e ausência de LICITANTE classificado 

em segundo lugar na disputa pelo LOTE GLOBAL:  

a. poderá ser realizada nova SESSÃO PÚBLICA para o anúncio do valor das PROPOSTAS 

ECONÔMICAS para os SUBLOTES, caso existentes, e posterior abertura do ENVELOPE Nº 3; 

Contribuição: 

Ainda que a proposta econômica para determinado sublote não seja efetivamente considerada 

para fins do certame, nas hipóteses previstas no edital, sugere-se que, por medida de 

transparência e para evitar questionamentos futuros, o valor ofertado seja anunciado 

publicamente na própria sessão pública. A previsão de que o valor permanecerá em sigilo, 

sendo revelado apenas na hipótese do item 20.4.1 pode resultar em indesejáveis 

questionamentos sobre a lisura do certame. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão. Esclarecemos que os valores de todas as propostas recebidas serão 

divulgados durante a sessão, independente de seu sucesso ou insucesso, para garantia de 

plena transparência do certame. O que o Edital prevê é a possibilidade de divulgação em 

momentos diferentes da sessão, exclusivamente para conferir clareza na definição da disputa. 

Após a abertura de todos os envelopes de nº 2, verificar-se-á a existência de propostas para o 

lote global e/ou para os sublotes, e, se houver propostas para o Lote Global e para apenas um 

dos Sublotes, estas últimas serão divulgadas posteriormente, para que se concentre a disputa 

sobre os valores propostos pelo Lote Global. Terminada a disputa, a Comissão anunciará 

individualmente os valores propostos para o Sublote e a ordem de classificação. Lembramos, 

ainda, que os documentos de habilitação e propostas pertinentes ao resultado da licitação 

estarão à disposição dos licitantes para fins de eventual recurso, e que a sessão pública será 

gravada em áudio e vídeo, conforme o art. 17, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

QUESTIONAMENTO 48 

Documento: Edital 

Item: 16.8.2 Se houver PROPOSTA ECONÔMICA para o LOTE GLOBAL e não houver 

PROPOSTA ECONÔMICA para nenhum dos SUBLOTES, a FORMA DE CONTRATAÇÃO será 

aferida pela disputa do LOTE GLOBAL.  

16.8.3 Se houver PROPOSTA(S) ECONÔMICA(S) para o LOTE GLOBAL e houver 

PROPOSTA(S) ECONÔMICA(S) para apenas um SUBLOTE, a FORMA DE CONTRATAÇÃO 

também será aferida pela disputa do LOTE GLOBAL. 

Contribuição: 

Os itens 16.8.2 e 16.8.3 do edital descrevem que o julgamento das propostas considerará a 

FORMA DE CONTRATAÇÃO pela disputa do lote global. Todavia, “FORMA DE 

CONTRATAÇÃO” não é um termo definido no Anexo I – Glossário.  

Sugere-se incluir a definição do termo no Glossário, ou ajustar a redação do item 16.8.3 para 

excluir a expressão, retirar a letra maiúscula. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, acatada. A redação dos subitens 16.8.2 e 16.8.3 foi ajustada, 

tendo sido a expressão "FORMA DE CONTRATAÇÃO" excluída, e substituída por "forma de 

competição", sem caixa alta. 

QUESTIONAMENTO 49 

Documento: Edital 

Item: 16.8.2 Se houver PROPOSTA ECONÔMICA para o LOTE GLOBAL e não houver 

PROPOSTA ECONÔMICA para nenhum dos SUBLOTES, a FORMA DE CONTRATAÇÃO será 

aferida pela disputa do LOTE GLOBAL.  



16.8.3 Se houver PROPOSTA(S) ECONÔMICA(S) para o LOTE GLOBAL e houver 

PROPOSTA(S) ECONÔMICA(S) para apenas um SUBLOTE, a FORMA DE CONTRATAÇÃO 

também será aferida pela disputa do LOTE GLOBAL. 

Contribuição: 

Sugerimos a realização de aprimoramento na redação do item 16.8.2 do edital, bem como a 

inclusão de mais um dispositivo referente à apresentação de propostas para o LOTE GLOBAL 

e para os SUBLOTES.  

Entende-se que, conforme o item 16.8.2, se houver apenas uma proposta para o LOTE 

GLOBAL e nenhuma proposta para os sublotes, não há que se falar em “disputado LOTE 

GLOBAL”, visto que o licitante único deverá ser declarado licitante vencedor (desde que sua 

proposta não seja desclassificada).  

Ainda, entendemos que o edital poderia ser mais claro ao prever que existindo proposta única 

para o LOTE GLOBAL e uma ou mais propostas para apenas um sublote, o licitante que 

apresentou proposta para o LOTE GLOBAL também será declarado licitante vencedor, não 

havendo que se falar em “disputa”. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, embora não tenha sido acatada. Reforçamos que o subitem 16.8 (e, 

por extensão, os subitens 16.8.1 e 16.8.2) trata exclusivamente da forma de disputa/forma de 

competição, o que não se confunde com o seu resultado, já que o edital não pode presumir, 

tampouco automatizar, a classificação final das licitantes ("vencedora"). Isso depende tanto da 

verificação de conformidade da proposta econômica quanto do exame dos documentos de 

habilitação.  

A dicção do subitem 16.8.2 é clara: havendo proposta para o lote global (independentemente 

da quantidade) e nenhuma proposta para quaisquer dos sublotes (isoladamente considerados), 

a disputa será pelo lote global. E ainda que eventual situação concreta resulte em proposta 

única para o lote global, o edital não pode presumir automaticamente sua classificação, pois 

subsiste a possibilidade de desclassificação após o exame de conformidade da proposta.  

Da mesma forma, na hipótese de existir "proposta única para o lote global e uma ou mais 

propostas apenas para um sublote", aplica-se a dicção do subitem 16.8.1, que exige, para 

disputa pelos sublotes, a apresentação de "pelo menos uma proposta para cada um dos 

sublotes". Como, neste cenário, tal condição não se verifica, a disputa será pelo lote global - 

sem que isso, igualmente, implique classificação automática da proposta, que seguirá sujeita 

ao exame de regularidade.  

O edital, portanto, já contempla de maneira adequada e suficiente os cenários aventados, não 

havendo necessidade de aprimoramento da redação. 

QUESTIONAMENTO 50 

Documento: Edital 

Item: 16.11 Na hipótese de empate no valor das PROPOSTAS ECONÔMICAS apresentadas, 

a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO utilizará os critérios de desempate estabelecidos no art. 60, 

II a IV da Lei Federal nº 14.133/2021.  

16.11.1 Não havendo desempate, verificará o atendimento às preferências estabelecidas nos 

incisos do § 1º do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

16.11.2 Caso se sagre vencedora a partir da aplicação dos critérios de desempate e/ou 

preferência de que trata o subitem 16.11 e 16.11.1, a LICITANTE deverá comprovar o 

atendimento aos respectivas critérios mediante entrega de documentos para análise da 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, em prazo por ela estabelecido. 

Contribuição: 

O item 16.11.1 do edital faz referência aos critérios de preferência previsto na lei de licitações 

quando ocorrer empate entre as propostas. Todavia, o edital não exige dos licitantes a 

apresentação de documentos, ou mesmo de informações, para subsidiar a tomada de decisão. 

Exemplificativamente, naquele momento da licitação, não terá sido apresentado qualquer 

documento referente à realização de investimento em pesquisa e desenvolvimento de 



tecnologia no País (art. 60, §1º, III) ou sobre a prática de mitigação da Lei nº 12.187/2009 (art. 

60, §1º, IV).  

Sugere-se, assim, que seja incluído novo modelo de declaração, a ser inserido no envelope 1 

ou 2, prevendo a inserção de tais informações por cada licitante ou consorciada, sendo as 

informações validadas, posteriormente, por meio da documentação exigida pelo item 16.11.2. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, embora não tenha sido acatada. Em caso de empate, aplicam-se os 

critérios do caput do art. 60, incs. II a IV, da Lei 14.133/2021 (cf. subitem 16.11), e somente se 

o empate persistir incidem as preferências do § 1º (cf. subitem 16.11.1). Nesta última hipótese, 

o edital prevê que a comissão aprazará a apresentação dos documentos comprobatórios 

(subitem 16.11.2). A redação editalícia, portanto, já contempla a apresentação de documentos 

destinados a subsidiar eventual desempate remanescente.   

QUESTIONAMENTO 51 

Documento: Edital 

Item: 20.2.4 A prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, de forma 

incondicional, nos termos, forma e valores exigidos no CONTRATO; 

Contribuição: 

Tem-se verificado grande reticência das seguradoras em oferecer a garantia de execução do 

contrato “de forma incondicional”.  

De forma a simplificar o cumprimento das condições precedentes à assinatura do contrato, 

sem, contudo, gerar qualquer perda de proteção ao Poder Concedente, sugere-se excluir o 

trecho “de forma incondicional” no item 20.2.4 do edital, ajustando-se a redação da minuta do 

contrato de forma a prever exatamente quais condições podem, ou não, ser previstas na 

garantia. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, embora não tenha sido acatada. A exigência de garantia 

"incondicional" é padrão e visa impedir a inclusão ou exclusão de condicionantes que esvaziem 

a plena eficácia e exequibilidade da garantia nos termos do que colocado pelo edital 

convocatório, permanecendo adstrita às regras do edital e da SUSEP. 

QUESTIONAMENTO 52 

Documento: Edital 

Item: 20.2.8 A indicação do seu representante legal e a estrutura de governança do 

CONTRATO, contendo a equipe responsável pela interface com o PODER CONCEDENTE. 

Contribuição: 

Sugere-se trazer maior detalhamento para a obrigação contida no item 20.2.8, de forma a não 

deixar dúvidas sobre qual é a expectativa do Poder Concedente com relação à “estrutura de 

governança do CONTRATO”. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, embora não tenha sido acatada. Não se mostra necessária a 

inclusão de maiores detalhamentos. O subitem 20.2.8 deve ser lido em conjunto com o caderno 

de serviços (anexo B do contrato de concessão), que disciplina de forma detalhada o modelo 

de governança do contrato. Tal "estrutura" corresponde ao desenho de coordenação e 

interlocução previsto no item 6 do referido anexo, que fixa diretrizes, objetivos e a própria 

configuração institucional da governança - enquanto equipe responsável pela interface entre 

poder concedente, concessionária, gestores das UEs e verificador independente no curso da 

execução do contrato. 

QUESTIONAMENTO 53 

Documento: Edital 

Item: 20.4.1 Em caso de ADJUDICAÇÃO do LOTE GLOBAL e ausência de LICITANTE 

classificado em segundo lugar na disputa pelo LOTE GLOBAL:  



a. poderá ser realizada nova SESSÃO PÚBLICA para o anúncio do valor das PROPOSTAS 

ECONÔMICAS para os SUBLOTES, caso existentes, e posterior abertura do ENVELOPE Nº 3;  

b. poderão ser convocadas as PROPONENTES mais bem classificadas, com PROPOSTAS 

ECONÔMICAS para os SUBLOTES correspondentes, adotando-se o mesmo desconto frente 

à CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA da PROPOSTA ECONÔMICA pelo LOTE GLOBAL 

mais bem classificada.  

20.4.2 Em caso de ADJUDICAÇÃO dos SUBLOTES e ausência de LICITANTE classificado em 

segundo lugar para algum dos SUBLOTES:  

a. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá questionar o(s) LICITANTE(S) com PROPOSTA 

ECONÔMICA pelo LOTE GLOBAL se há interesse na ADJUDICAÇÃO de SUBLOTE(S);  

b. poderá ser realizada nova SESSÃO PÚBLICA para o anúncio do valor das PROPOSTAS 

ECONÔMICAS para o LOTE GLOBAL, caso existentes, e posterior abertura do ENVELOPE Nº 

3; e  

c. poderá ser convocada PROPONENTE com a PROPOSTA ECONÔMICA para o LOTE 

GLOBAL mais bem classificada, adotando-se o mesmo desconto frente à 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA da PROPOSTA ECONÔMICA pelo respectivo 

SUBLOTE. 

Contribuição: 

Sugerimos uma revisão ampla dos itens 20.4.1 e 20.4.2 do edital, de forma a deixar mais claras: 

(i) as hipóteses que podem desencadear os procedimentos nelas dispostos, e (ii) a ordem 

precisa a ser seguida pela comissão, deixando claro que não se tratam de alternativas 

discricionárias. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, embora não tenha sido acatada. As hipóteses previstas nos subitens 

20.4.1 e 20.4.2 são desencadeadas pelo descumprimento, pela adjudicatária, das exigências 

relativas à assinatura do contrato, na forma da regra do subitem 20.4, e são aplicadas de acordo 

com a forma de disputa que sagrou a adjudicação prejudicada: lote global ou sublotes.  

A ordem a ser observada pela comissão não é discricionária - e nem poderia, por força do art. 

90 da Lei 14.133/2021.   

O subitem 20.4, primariamente, estabelece que, configurado o descumprimento, está o poder 

concedente autorizado a convocar, em aproveitamento, eventuais licitantes remanescentes 

segundo a ordem de classificação (caso em que, em segunda ordem, incidirão os subitens 

20.4.1 ou 20.4.2, a depender da forma de disputa observada); se inexistir licitantes 

remanescentes, aí é que será caso de revogação do certame.   

QUESTIONAMENTO 54 

Documento: Edital 

Item: 21.1. Na forma prevista no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a LICITANTE será 

responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:  

21.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, nos termos deste EDITAL;  

Contribuição: 

Sugere-se seja revista a redação do item 21.1.1 do edital. Muito embora o art. 155, IV, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 preveja a aplicação de sanções ao licitante que deixar de entregar a 

documentação exigida para o certame, tal dispositivo deve ser interpretado com a devida 

cautela.  

Exemplificativamente, o licitante que não apresenta a documentação de habilitação tal como 

exigida pelo edital deve ser inabilitado. No entanto, um lapso ou equívoco não configura 

infração severa a ponto de justificar a aplicação de um sanção pecuniária adicional, quiçá de 

0,5% do valor do contrato 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, embora não acatada.   

O subitem 21.1.1 reproduz fielmente o art. 155, IV, da Lei 14.133/2021, que tipifica a conduta 

de “deixar de entregar a documentação exigida”. A previsão deste tipo infracional não 



determina por si só - nem poderia - a aplicação automática de multa ou de qualquer outra 

sanção.  

Nos termos do art. 156 da Lei 14.133/2021, a dosimetria da sanção é sempre casuística: exige 

juízo de proporcionalidade, análise da gravidade da conduta, avaliação de circunstâncias 

atenuantes e agravantes e de eventual dano à Administração (cf. § 1º do art. 156). O edital já 

reflete integralmente essa lógica nos subitens 21.3 a 21.3.5.  

A inabilitação é, de fato, a consequência ordinária do não atendimento à documentação exigida 

(§4º do art. 156 e subitem 21.6 do edital). Contudo, a própria lei admite, para hipóteses 

excepcionalmente graves, a possibilidade de cumulação com multa (§7º do art. 156 e subitem 

21.4 do edital), sempre mediante motivação específica e proporcionalidade - exatamente como 

previsto nos subitens 21.2 a 21.2.4 do edital.  

Assim, a disciplina editalícia já resguarda a “devida cautela” mencionada pela contribuição: o 

subitem 21.1.1 apenas tipifica a conduta, enquanto a aplicação concreta de penalidades 

permanece submetida ao regime jurídico do art. 156, que se vê a partir do subitem 21.2. 

QUESTIONAMENTO 55 

Documento: Edital 

Item: 20.2.5 Comprovação de pagamento ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social – BNDES, por meio de boleto bancário, dos valores relativos à realização de estudos 

relacionados ao objeto da CONCESSÃO, nos termos do contrato celebrado entre o BNDES e 

a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS – CODEMGE, conforme o 

disposto no item 22; 

Contribuição: 

Sugere-se prever, seja no item 20.2.5, seja no item 22, o procedimento exato para o pagamento 

dos valores devidos ao BNDES, incluindo datas exatas (ou a menor estimativa de prazos) para 

a emissão de boletos, guias de pagamento, etc., de forma a permitir um melhor planejamento 

econômico pelos licitantes. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, embora não tenha sido acatada. A redação do subitem 20.2.5, 

combinada com as disposições do item 22, fornece informações suficientes para o adequado 

planejamento econômico das licitantes. São especificadas a composição de valores a serem 

reembolsados e a forma de cálculo e atualização (cf. subitens 22.2 e 22.3), bem como os prazos 

aplicáveis (até 5 dias úteis antes do término do prazo para assinatura do contrato, cf. subitem 

20.2), inclusive para pagamento de valor residual (cf. subitem 22.3.2). A fixação de prazos 

específicos, como a inclusão de "datas exatas", enrijeceria, sem necessidade, a exigência. 

QUESTIONAMENTO 56 

Documento: Anexo II - MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES 

Item: 4. “MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A TODOS OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO” 

Contribuição: 

O Anexo II - MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES contém um modelo nº 4, referente a 

uma declaração de atendimento a todos os requisitos de habilitação. No entanto, não 

identificamos a exigência de apresentação de tal declaração em qualquer dispositivo do edital.  

Sugerimos que a carta seja exigida expressamente pelo item 15.1 do edital, ou que o modelo 

seja excluído do Anexo II. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que foi acatada. O modelo nº 4 do anexo II foi excluído. 

QUESTIONAMENTO 57 

Documento: Anexo II - MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES 

Item: 4. “MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A TODOS OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO”  

17. “TERMOS E CONDIÇÕES MÍNIMAS DA APÓLICE DE SEGURO-GARANTIA”  



Instrumento   

Apólice de Seguro-Garantia emitida por seguradora devidamente constituída e autorizada a 

operar pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, observando os termos dos atos 

normativos da SUSEP aplicáveis a seguros-garantia, sobretudo o modelo da Circular nº 

662/2022 da SUSEP, Condições Especiais do Ramo 0775, Modalidade I – Seguro Garantia do 

LICITANTE. 

Contribuição: 

Sugerimos seja revista a redação do modelo 17 do Anexo II, visto que, diferentemente do 

previsto na seção “Instrumento” a Carta Circular nº 662/2022 da SUSEP não apresenta 

qualquer modelo para apólices de seguro-garantia. 

Resposta: 

Agradecemos a sugestão, embora não tenha sido acatada.   

A declaração nº 17 não reproduz “modelo de apólice”: limita-se a fixar os termos e condições 

mínimas a serem observados na apólice de seguro-garantia a ser apresentada. De igual modo, 

a referência à circular SUSEPE nº 662/2022 diz respeito às regras e critérios gerais para 

elaboração e comercialização de planos de seguro-garantia, e não à adoção de um modelo 

padronizado de apólice - o que também não é objeto da circular. 

QUESTIONAMENTO 58 

Documento: Anexo II - MODELOS DE CARTAS E DECLARAÇÕES 

Item: 4. “MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A TODOS OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO”  

Prazo   

A Apólice de Seguro-Garantia deverá ter prazo mínimo de vigência de 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias, contados da data anterior à entrega dos envelopes, podendo ser 

renovada sucessivamente por igual período, até a assinatura do CONTRATO. Neste caso, a 

vigência deverá se iniciar 1 (um) dia antes da SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO, a fim de 

que possa contemplar as 24 (vinte e quatro) horas de vigência da data de início. 

Sugerimos seja revista a redação do modelo 17 do Anexo, visto que a seção “Prazo” conflita 

diretamente com o disposto no edital.  

Segundo o item 12.4 do edital, a garantia de proposta deve ter vigência mínima de 180 dias, a 

contar da DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES.  

Já o modelo do Anexo II não só prevê um prazo de 365 dias, como indica que a vigência deve 

se iniciar na data anterior à entrega dos envelopes. Com relação a esse segundo ponto, 

destaca-se a desnecessidade da antecipação da data de início da vigência para que a apólice 

contemple todas as 24h daquele dia. Esse tipo de previsão decorria de dispositivo da já 

revogada Carta Circular SUSEP nº 477/2013 que, equivocadamente, tratava 24:00h e 00:00h 

como se fossem a mesma coisa. Tal equívoco, todavia, não persiste na Carta Circular SUSEP 

nº 662/2022. 

Resposta: 

A sugestão foi acatada, com alteração do modelo nº 17 a fim de se compatibilizar o prazo 

mínimo de vigência da garantia da proposta.   

QUESTIONAMENTO 59 

Documento: Contrato 

Item: 1.1. Este CONTRATO é regido por toda LEGISLAÇÃO APLICÁVEL à espécie, que desde 

já se entende como integrante do presente instrumento, notadamente pela (i) Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 – CF/88; (ii) Constituição do Estado de Minas Gerais 

de 1989; (iii) Lei Federal nº 8.987/1995; (iv) Lei Federal nº 11.079/2004; (v) Decreto Estadual 

nº 48.670/2023; (vi) Lei Estadual nº 13.994/2001; (vii) Decreto Estadual nº 47.524/2018; (viii) 

Decreto Estadual nº 47.766/2019; (ix) Lei Estadual nº 22.606/2017 e, subsidiariamente, pela 

Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Estadual nº 14.184/2022 e pelo Decreto Estadual nº 

48.587/2023, bem como pelos preceitos de Direito Público. 



Contribuição: 

Entendemos que ocorreu um erro material na redação da cláusula 1.1, sendo que a remissão 

correta seria à Lei Estadual nº 14.184/2002. Sugerimos ajustar a redação do dispositivo. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. A redação do dispositivo foi revista para constar "Lei Estadual nº 

14.184/2002".   

QUESTIONAMENTO 60 

Documento: Contrato 

Item: Diversos 

Contribuição: 

Diversos dispositivos do contrato fazem menção à “COMUNIDADE EDUCACIONAL”. No 

entanto, esse não é um termo definido no Anexo I – Glossário, que define, apenas 

“COMUNIDADE ESCOLAR”. Esse termo, por sua vez, é utilizado apenas esporadicamente e 

em volume muito inferior à COMUNIDADE EDUCACIONAL. Sugere-se padronizar a utilização 

do termo definido no contrato e seus anexos. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. Os termos "COMUNIDADE ESCOLAR" e "COMUNIDADE 

EDUCACIONAL" são sinônimos e, uma vez constando dentre os documentos editalícios do 

projeto, foi atualizado o Anexo I do Edital - Glossário para fazer referência a ambos. 

QUESTIONAMENTO 61 

Documento: Contrato 

Item: Diversos 

Contribuição: 

Diversos dispositivos do contrato preveem prazos para cumprimento de obrigações pelo Poder 

Concedente, em especial, mas sem limitação, a respostas a manifestações ou pleitos 

apresentados pela concessionária. No entanto, com exceção de algumas hipóteses 

específicas, como descumprimento de prazo para pagamento da contraprestação, o contrato 

é em grande medida omisso sobre quais são as consequências do descumprimento desses 

prazos pelo Poder Concedente. Considerando que, em muitos casos, a manifestação do Poder 

Concedente é essencial para a própria operação da concessionária, tal como com relação a 

financiamentos e exercício dos step-in rights, sugere-se inserir uma cláusula no contrato 

indicando as consequências pelo não atendimento do prazo, tais como as hipóteses de 

aprovação tácita. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, acatada parcialmente.   

A aprovação tácita somente se aplica quando expressamente prevista no contrato. Nos demais 

casos, a ausência de manifestação do poder concedente não configura concordância, devendo 

ser interpretada como resposta negativa.   

Quanto ao clausulado referente aos financiamentos e ao exercício dos step-in rights, a cláusula 

35 foi revisitada e ajustada nos pontos pertinentes. 

QUESTIONAMENTO 62 

Documento: Contrato e Anexo I – Glossário 

Item: 6.3.  São CONDIÇÕES DE EFICÁCIA para a emissão da ORDEM DE INÍCIO do 

CONTRATO, que deverão ser implementadas no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 

contados da DATA DA ASSINATURA do CONTRATO:  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO   

Data de assinatura do CONTRATO, a partir de quando se inicia o período de 60 (sessenta) dias 

para implemento das CONDIÇÕES DE EFICÁCIA, cuja conclusão é condição precedente da 

eficácia do contrato mediante emissão da ORDEM DE INÍCIO. 

Contribuição: 



A cláusula 6.3 do contrato indica que as CONDIÇÕES DE EFICÁCIA devem ser cumpridas no 

prazo máximo de 45 dias contados da data de assinatura. No entanto, a definição de DATA DE 

ASSINATURA DO CONTRATO no Anexo I – Glossário prevê que tal prazo é de 60 dias.  

Sugere-se que o prazo esteja previsto em apenas um documento, evitando-se a ocorrência da 

contradição ora apontada. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. A inconsistência material foi sanada, prevalecendo o prazo de 

60 (sessenta) dias para cumprimento das condições de eficácia do contrato. 

QUESTIONAMENTO 63 

Documento: Contrato e Anexo H 

Item: Contrato:   

6.3. São CONDIÇÕES DE EFICÁCIA para a emissão da ORDEM DE INÍCIO do CONTRATO, 

que deverão ser implementadas no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da 

DATA DA ASSINATURA do CONTRATO:   

6.3.1. Pela CONCESSIONÁRIA:   

6.3.1.1. Celebração do CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS com o AGENTE 

FIDUCIÁRIO, observadas as diretrizes do ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE 

ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS;  

36.2. As PARTES deverão celebrar o CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS nos 

termos do ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS como 

condição de assinatura do presente CONTRATO, observadas as disposições do EDITAL.  

Anexo H:   

6. Para viabilizar a constituição e execução da GARANTIA PÚBLICA, a SPE, como condição de 

assinatura do CONTRATO DE CONCESSÃO, deve celebrar CONTRATO DE 

ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS com a instituição financeira oficial responsável pela gestão dos 

RECURSOS FPE para a administração da CONTA GARANTIA, nos termos definidos pela 

Secretaria de Estado de Fazenda; 

Contribuição: 

As cláusulas 6.3 e 6.3.1 do contrato de concessão preveem que a celebração do contrato de 

administração de contas é uma condição de eficácia do contrato de concessão.   

A seu passo, a cláusula 36.2 do contrato de concessão e o item 6 dos “Considerandos” do 

anexo H dispõem que a celebração do contrato de administração de contas é uma condição 

de assinatura do contrato de concessão.   

Tendo em vista a contradição acima exposta, e considerando que as condições de assinatura 

do contrato de concessão estão elencadas, de forma exaustiva, no item 20.2 do edital, sugere-

se que a cláusula 36.2 do contrato de concessão e o item 6 dos “Considerandos” do anexo H 

passem a prever, respectivamente:   

“36.2. As PARTES deverão celebrar o CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS nos 

termos do ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS como 

condição de eficácia do presente CONTRATO, observadas as disposições da cláusula 6.3.1.1 

do CONTRATO”;   

“6. Para viabilizar a constituição e execução da GARANTIA PÚBLICA, a SPE, como condição 

de eficácia do CONTRATO DE CONCESSÃO, deve celebrar CONTRATO DE 

ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS com a instituição financeira oficial responsável pela gestão dos 

RECURSOS FPE para a administração da CONTA GARANTIA, nos termos definidos pela 

Secretaria de Estado de Fazenda”;   

Resposta: 

A sugestão foi acatada em linha com o que se propôs, para se prever, em todos os casos, que 

celebração do contrato de administração é condição de eficácia do contrato de concessão.   

QUESTIONAMENTO 64 

Documento: Contrato 



Item: 6.3.1.4. Apresentação do PLANO DE SEGUROS, observado o disposto neste 

CONTRATO; 

Contribuição: 

A cláusula 6.3.1.4 do contrato indica que uma das condições de eficácia do contrato é a 

apresentação do PLANO DE SEGUROS pela concessionária. No entanto, esse não é um termo 

definido no Anexo I – Glossário, nem utilizado em qualquer outro momento no contrato, salvo 

como título da cláusula 40.  

Sugere-se que a redação da cláusula 6.3.1.4 para exigir a comprovação da contratação dos 

seguros exigidos pela cláusula 40 do contrato. 

Resposta: 

A redação da subcláusula 6.3.1.4 foi ajustada. O termo "plano de seguros", de fato, alude ao 

conteúdo da cláusula 40 e não deve constar como expressão glossariada.   

QUESTIONAMENTO 65 

Documento: Contrato 

Item: 11.3. O PODER CONCEDENTE deverá efetuar eventuais desapropriações que se façam 

necessárias à realização de obras de construção de novas UNIDADES EDUCACIONAIS que 

venham a ser inseridas como NOVOS INVESTIMENTOS no objeto desta CONCESSÃO, nos 

termos da cláusula 32 deste CONTRATO, às suas expensas e sob sua responsabilidade, com 

obediência às disposições da LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, observado o disposto neste 

CONTRATO e seus ANEXOS.   

11.4. A responsabilidade pelos custos e atos executórios relativos a eventuais desapropriações 

e medidas de reassentamento necessárias à implantação das UNIDADES EDUCACIONAIS 

será da CONCESSIONÁRIA, assegurada, quando cabível, a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro, conforme disciplina da alocação de riscos definida no Termo Aditivo 

para os NOVOS INVESTIMENTOS.    

14.1.34 Emitir decreto de DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA, para fins de 

desapropriação ou instituição de servidão administrativa que venham a ser necessários à 

utilização dos TERRENOS incluídos na CONCESSÃO, quando necessário;   

14.1.35 Efetuar, sempre que necessário, com obediência à legislação aplicável, as 

desapropriações, desocupações, instituição de servidões administrativas e ocupações 

temporárias necessárias à realização dos INVESTIMENTOS e à exploração da CONCESSÃO, 

incluindo suas instalações acessórias, em conformidade com o disposto neste CONTRATO e 

seus ANEXOS; 

Contribuição: 

Sugere-se aprimorar a redação do contrato relativo à alocação de riscos e responsabilidades 

referentes à desapropriação.  

As cláusulas 11.3 e 11.4 do contrato aparentam trazer uma segregação de responsabilidade 

quanto à adoção das medidas executivas e respectivos custos relacionados às 

desapropriações, indicando que (i) compete ao Poder Concedente arcar com as despesas 

referentes à desapropriação para as novas UNIDADES EDUCACIONAIS, (ii) enquanto a 

concessionária é responsável pelos custos relativos às desapropriações porventura 

necessárias com relação às UNIDADES EDUCACIONAIS existentes.  

Já as cláusulas 14.1.34 e 14.1.35 aparentam alocar a atribuição de desapropriação apenas 

para o Poder Concedente (tanto com relação à emissão de Declaração de Utilidade Pública 

quanto da desapropriação propriamente dita), não tendo sido identificado dispositivo 

correspondente na extensa lista de obrigações da concessionária na cláusula 13.  

O Anexo J – Matriz de Riscos tampouco contribui para a solução da aparente contradição, visto 

que parece não endereçar as desapropriações em nenhum de seus itens.  

Assim, existem dúvidas sobre quem deverá executar e custear as desapropriações, com a 

possibilidade de impactar substancialmente não só a precificação das propostas quanto a 

execução do contrato.   

Resposta: 



A sugestão foi parcialmente acatada com ajustes nas cláusulas mencionadas. A 

responsabilidade do poder concedente quanto às desapropriações deverá restringir-se aos 

atos que competem exclusivamente ao poder público, tais como a emissão das DUPs e demais 

providências de natureza eminentemente pública (cf. subcláusulas 11.3., 14.1.34 e 14.1.35).   

A concessionária, por sua vez, será responsável pelos atos executórios e pelos custos das 

desapropriações vinculadas à eventual construção de 3 novas unidades, como investimento 

contingente, ficando sempre resguardado o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro.   

Destaque-se, por fim, que o presente projeto não prevê desapropriações em relação às 

unidades já existentes. 

QUESTIONAMENTO 66 

Documento: Contrato 

Item: 12.1.1. Até a emissão da ORDEM DE OPERAÇÃO da UE, o PODER CONCEDENTE 

deverá ter rescindido e/ou adaptado contratos que versem sobre os serviços que serão 

assumidos pela CONCESSIONÁRIA, sem qualquer prejuízo para a CONCESSIONÁRIA, de 

modo a assegurar que não haverá qualquer terceiro prestando SERVIÇOS na respectiva 

UNIDADE ESCOLAR, quando do início da sua OPERAÇÃO. 

Contribuição: 

Sugere-se excluir da cláusula 12.1.1 a previsão de que contratos referentes à Unidade 

Educacional podem ser “adaptados”, visto que tal previsão não oferece clareza suficiente aos 

licitante e seguramente será objeto de pedidos de esclarecimento quando da efetiva licitação.  

Alternativamente, sugere-se que a cláusula 12.1.1 (ou um novo subitem) clarifiquem o sentido 

da expressão “adaptado”, para indicar que a adaptação se refere, exemplificativamente, à 

continuidade de sua execução apenas para unidades educacionais não envolvidas na 

concessão. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não tenha sido acatada, pois não há necessidade de 

supressão do termo nem de inclusão de novo subitem.  

A expressão “adaptado”, constante da subcláusula 12.1.1, tem sentido estrito e funcional: 

refere-se aos ajustes necessários em contratos vigentes do poder concedente para justamente 

assegurar a exclusividade da prestação dos serviços pela concessionária na UE a partir da 

emissão da ordem de operação - sem qualquer prejuízo à concessionária.  

Tal adaptação poderá envolver, conforme o caso, a exclusão de escopos, a limitação territorial 

ou a continuidade desses contratos apenas para UEs não abrangidas pela concessão ou, ainda, 

a supressão de serviços cujo escopo tenha sido integralmente transferido para o rol de 

obrigações da concessionária.  

Não há risco de interpretação extensiva em desfavor da concessionária, pois o próprio 

dispositivo condiciona expressamente a adaptação à ausência de qualquer ônus ou prejuízo. 

QUESTIONAMENTO 67 

Documento: Contrato 

Item: 13.1.31. Não celebrar contrato com terceiros cujo objeto ou execução sejam 

incompatíveis com o PRAZO DA CONCESSÃO, ressalvadas as situações expressamente 

previstas neste CONTRATO;   

22.10. O prazo de todos os contratos de exploração comercial celebrados pela 

CONCESSIONÁRIA não poderá ultrapassar o PRAZO DA CONCESSÃO e caberá à 

CONCESSIONÁRIA adotar todas as medidas pertinentes para a entrega das áreas e estruturas 

objeto de exploração livres e desobstruídas de quaisquer bens e direitos, inclusive sem 

nenhum valor residual, tributo, encargo, obrigação, gravame e sem quaisquer ônus ao PODER 

CONCEDENTE 

Contribuição: 

Tem se tornado prática usual que os contratos de concessão mais modernos expressamente 

permitam que a concessionária celebre contratos para a exploração de receitas acessórias 



com vigência que supere o prazo do contrato de concessão, inclusive com proteção contra 

hipóteses de rescisão antecipada, tais como caducidade e encampação.  

Tais casos, devidamente aprovados pelo Poder Concedente, devem obedecer a determinados 

critérios, tais como a demonstração de inviabilidade dentro do prazo da concessão, vedação 

ao adiantamento de valores, etc. A título meramente exemplificativo, segue redação utilizada 

pela ANAC, para avaliação e incorporação:  

“11.1. A Concessionária poderá celebrar com terceiros, prestadores de serviços de transporte 

aéreo, de serviços auxiliares ao transporte aéreo ou exploradores de outras atividades 

econômicas, contratos que envolvam a utilização de espaços no Complexo Aeroportuário, pelo 

regime de direito privado, observando-se a regulação vigente, bem como:   

11.1.1. seu prazo de vigência não poderá ultrapassar o do Contrato de Concessão, salvo nos 

casos em que o prazo remanescente da concessão não for suficiente para garantir viabilidade 

econômica ao empreendimento, mediante anuência da Infraero e prévia autorização da 

Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, ouvida a ANAC;   

11.1.1.1. A anuência e a autorização previstas no item 11.1.1 ficam condicionadas à análise de 

conveniência e oportunidade, respectivamente, pela Infraero e pela Secretaria de Aviação Civil 

da Presidência da República, sendo que qualquer negativa não enseja, em qualquer hipótese, 

reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.   

11.1.2. A remuneração será livremente pactuada entre a Concessionária e a outra parte 

contratante;   

11.1.2.1. Os contratos cujos prazos ultrapassarem o prazo de vigência da Concessão, 

previamente autorizados nos termos do item 11.1.1, deverão prever remuneração periódica 

em parcelas iguais durante toda sua vigência, sendo vedada a antecipação das parcelas que 

extrapolem o prazo de concessão;  

11.1.3. seus termos não poderão comprometer os padrões de segurança e de qualidade do 

serviço concedido;   

11.1.4. não será permitida a exploração de atividade ou a veiculação de publicidade que infrinja 

a legislação em vigor, que atentem contra a moral e os bons costumes, de cunho religioso ou 

político partidário;   

11.1.5. em caso de extinção antecipada da Concessão, inclusive por caducidade e 

encampação, o Poder Concedente ou o novo operador do Aeroporto poderá, 

independentemente de indenização, denunciar os contratos celebrados pela Concessionária 

envolvendo a utilização de espaços vinculados à Concessão; e” 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não tenha sido acatada.   

O contrato adota a regra geral segundo a qual os contratos de exploração de receitas 

acessórias devem observar o prazo da concessão, que é solução coerente com o escopo e a 

natureza desta PPP, na qual as receitas acessórias decorrem de atividades de baixa 

complexidade operacional (como locações eventuais, publicidade em muros, geração 

fotovoltaica, água de reuso e reciclagem) e cuja viabilidade econômica não demanda, nem 

justifica, vigência ou proteção que ultrapasse o prazo concessório.  

O exemplo apresentado - extraído do setor aeroportuário - não é extensível a esta PPP por ter 

lógica econômica distinta.   

QUESTIONAMENTO 68 

Documento: Contrato 

Item: 13.1.79. Sempre que possível, fazer uso de ações que fomentem a sustentabilidade, a 

participação e inclusão social e o respeito às minorias e aos grupos sociais vulneráveis, 

buscando com essas ações gerar externalidades positivas que transcendam o perímetro das 

UNIDADES EDUCACIONAIS; 

Contribuição: 

Sugere-se um aprimoramento da redação da cláusula 13.1.79. O comando quanto à 

implantação “sempre que possível” das ações indicadas, notadamente voltado a “gerar 



externalidades positivas que transcendam o perímetro das UNIDADES EDUCACIONAIS” é 

excessivamente vago, o que tem o condão de gerar insegurança jurídica para a futura 

concessionária quanto aos critérios que serão utilizados pelo Poder Concedente para aferir se 

a obrigação contratual está, ou não, sendo cumprida.  

Sugere-se, assim, ou a exclusão do dispositivo, ou o detalhamento das ações esperadas (ainda 

que em termos gerais e macro categorias), com determinação da periodicidade mínima por 

unidade educacional. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

Por se tratar de obrigação de natureza programática, com vocação diretiva e principiológica - 

e não de obrigação material passível de aferição objetiva - a previsão foi suprimida do corpo 

contratual.  

Seu conteúdo, entretanto, foi mantido como premissa orientadora das obras e serviços nos 

Anexos A - Caderno de Encargos de Obras e B - Caderno de Serviços, reforçando boas 

práticas na concepção e execução das atividades, sem prejuízo das obrigações materiais e 

mensuráveis já estabelecidas no contrato. 

QUESTIONAMENTO 69 

Documento: Contrato 

Item: 13.1.81. Disponibilizar as UNIDADES EDUCACIONAIS solicitadas pelo PODER 

CONCEDENTE para utilização como abrigo para a população desabrigada pela ocorrência de 

desastres naturais ou situações de emergência, mantendo-se a prestação daqueles SERVIÇOS 

que sejam necessários para tal, em saúde pública, suspendendo-se, durante todo o tempo de 

utilização extraordinária das UNIDADES EDUCACIONAIS, a avaliação dos INDICADORES DE 

DESEMPENHO e, em consequência, dos descontos incidentes sobre o valor da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA; e 

Contribuição: 

Sugerem-se dois aprimoramentos de redação para a cláusula 13.1.81.  

Em primeiro lugar, a menção à “saúde pública” parece destoar do restante do dispositivo ou, 

ao menos, os contornos exatos do seu sentido não estão claros pela simples leitura do 

dispositivo.  

Em segundo lugar, muito embora o dispositivo, claramente, preveja que na hipótese descrita 

descontos incidentes sobre o valor da contraprestação estarão suspensos, entende-se que 

conferiria maior segurança jurídica se o item deixasse claro que a contraprestação continuará 

sendo paga plenamente para a referida unidade educacional, sem qualquer cálculo de 

proporcionalidade quanto aos SERVIÇOS que continuam a ser prestados e/ou que porventura 

venham a ser temporariamente suspensos. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

O equívoco material relativo à expressão “em saúde pública” foi sanado, por meio de sua 

exclusão.  

Quanto à contraprestação, o dispositivo já estabelece a disciplina aplicável: durante a utilização 

extraordinária da UE como abrigo, ficam suspensos a avaliação dos indicadores de 

desempenho e, por consequência, quaisquer descontos incidentes sobre a contraprestação.   

Não se trata, porém, de pagamento “sem qualquer cálculo de proporcionalidade”, mas sim da 

neutralização dos efeitos dos indicadores durante o período excepcional, preservando-se a 

metodologia de apuração trimestral prevista no contrato e seu anexo F - mecanismo de 

pagamento. 

QUESTIONAMENTO 70 

Documento: Contrato 

Item: 13.1.82. Contribuir, ao longo da CONCESSÃO, para a destinação das UNIDADES 

EDUCACIONAIS à sua vocação como espaços voltados à promoção da educação integral, 

democrática, emancipatória, humanizadora e com qualidade social, articulando-se junto ao 



PODER CONCEDENTE para promoção de educação, cultura, esporte, lazer, recreação e 

tecnologias, e fomentando o desenvolvimento do ser humano na sua integralidade como 

pessoa, cidadão e sujeito da sua história. 

Contribuição: 

Sugere-se um aprimoramento da redação da cláusula 13.1.82. O comando como um todo é 

excessivamente vago, o que tem o condão de gerar insegurança jurídica para a futura 

concessionária quanto aos critérios que serão utilizados pelo Poder Concedente para aferir se 

a obrigação contratual está, ou não, sendo cumprida.  

Sugere-se, assim, ou a exclusão do dispositivo, ou o detalhamento das ações esperadas (ainda 

que em termos gerais e macro categorias), com determinação da periodicidade mínima por 

unidade educacional. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

Por se tratar de obrigação de natureza programática, com vocação diretiva e principiológica - 

e não de obrigação material passível de aferição objetiva - a previsão foi suprimida do corpo 

contratual.  

Seu conteúdo, entretanto, foi mantido como premissa orientadora das obras e serviços nos 

Anexos A - Caderno de Encargos de Obras e B - Caderno de Serviços, preservando a função 

de orientar boas práticas compatíveis com a vocação pedagógica e comunitária das UEs, sem 

prejuízo das obrigações materiais e mensuráveis já estabelecidas no contrato. 

QUESTIONAMENTO 71 

Documento: Contrato 

Item: 15.3. Independentemente das obrigações relacionadas aos INDICADORES DE 

DESEMPENHO, a CONCESSIONÁRIA também deverá elaborar PLANO DE INTERAÇÃO COM 

PARTES INTERESSADAS para auxiliar o correto andamento da CONCESSÃO. 

Contribuição: 

Sugere-se que o contrato de concessão preveja o prazo para que a concessionária elabore o 

plano de interação com partes interessadas.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que foi acatada.   

A subcláusula 15.3 foi ajustada para prever que a elaboração do plano de interação com as 

partes interessadas deverá ser acompanhada da entrega ao poder concedente em prazo de 

45 dias contados da ordem de início de operação da UE.   

QUESTIONAMENTO 72 

Documento: Contrato 

Item: 18.3. Sem embargo de outras hipóteses previstas neste CONTRATO, fica facultado ao 

PODER CONCEDENTE executar a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO para se manter 

indene em relação aos valores de que tratam as subcláusulas Erro! Fonte de referência não 

encontrada. e 18.2. 

Contribuição: 

Considerando a existência de erro material na redação, sugere-se o ajuste da cláusula 18.3, 

de modo a serem indicadas as corretas referências das subcláusulas. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. A redação foi corrigida para que a referência à subcláusula 18.1 

restasse evidenciada. 

QUESTIONAMENTO 73 

Documento: Contrato 

Item: 20.2. A CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL será paga pelo PODER CONCEDENTE com 

recursos orçamentários para fazer frente ao custeio de todos os pagamentos devidos à 

CONCESSIONÁRIA, que também incluem, além da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL:   



20.2.1. Quaisquer repasses, multas, juros e compensações devidos pelo PODER 

CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, a qualquer título; e   

20.2.2. Quaisquer indenizações devidas pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, 

sobretudo aquelas que decorram das hipóteses de extinção antecipada do CONTRATO 

previstas nas cláusulas 47, 48, 49, 50 e 51.   

20.2.3. O PODER CONCEDENTE obriga-se a incluir na proposta orçamentária anual dotação 

específica para o exercício subsequente em valor suficiente para fazer frente às 

CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS, além de vetar alterações na referida proposta que reduzam 

ou restrinjam a dotação destinada ao pagamento de todos os pagamentos devidos à 

CONCESSIONÁRIA. 

Contribuição: 

Considerando que as cláusulas 20.2, 20.2.1 e 20.2.2 dispõem que o poder concedente utilizará 

recursos orçamentários para o pagamento (i) da contraprestação mensal, (ii) de quaisquer 

repasses, multas, juros e compensações devidas e (iii) e de quaisquer indenizações devidas, 

sugere-se que a redação da cláusula 20.2.3 seja alterada, de modo a passar a prever o 

seguinte: “20.2.3. O PODER CONCEDENTE obriga-se a incluir na proposta orçamentária anual 

dotação específica para o exercício subsequente em valor suficiente para fazer frente às 

CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS e aos pagamentos elencados nas cláusulas 20.2.1 e 20.2.2, 

além de vetar alterações na referida proposta que reduzam ou restrinjam a dotação destinada 

ao pagamento de todos os pagamentos devidos à CONCESSIONÁRIA”. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não tenha sido acatada.  

A subcláusula 20.2.3 deve ser interpretada sistematicamente com as subcláusulas 20.2, 20.2.1 

e 20.2.2.  

Se é certo que o Poder Concedente utilizará recursos orçamentários para o pagamento da 

contraprestação mensal e das demais obrigações pecuniárias previstas no contrato, é 

igualmente certo que a vinculação da rubrica orçamentária estabelecida na subcláusula 20.2.3 

também abrange tais obrigações.  

A redação vigente, portanto, já contempla esse alcance, razão pela qual não se mostram 

necessários ajustes adicionais. 

QUESTIONAMENTO 74 

Documento: Contrato 

Item: 20.6.1. A nota fiscal será devidamente conferida e aceita pela SECRETARIA DE ESTADO 

DE EDUCAÇÃO previamente à emissão da ORDEM DE PAGAMENTO.   

20.6.2. A ORDEM DE PAGAMENTO deverá ser emitida no prazo máximo de 10 (dez) dias após 

o decurso do prazo para a conferência da nota fiscal e análise do RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO 

pelo PODER CONCEDENTE. 

A cláusula 20.6.2 prevê que a ordem de pagamento deverá ser emitida em até 10 dias após o 

decurso do prazo para a conferência da nota fiscal e análise do relatório de avaliação pelo 

poder concedente. Contudo, a cláusula 20.6.1, que dispõe sobre a conferência da nota fiscal, 

não elenca o prazo para tanto. Logo, sugere-se que a redação da cláusula 20.6.1 seja alterada 

para passar a prever expressamente o prazo da Secretaria de Estado de Educação para 

conferência e aprovação da nota fiscal. 

Resposta: 

A sugestão foi acatada. A redação da subcláusula 20.6.1 passou a prever o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para conferência e aprovação da nota fiscal, contados de seu recebimento. Ademais, 

acrescentou-se ao final da subcláusula 20.6.2 o seguinte trecho: "devendo a liquidação 

financeira ocorrer no prazo indicado na subcláusula 20.4".   

QUESTIONAMENTO 75 

Documento: Contrato 



Item: 20.7.1. O PERÍODO DE CURA será de 05 (cinco) úteis corridos a contar da data em que 

o pagamento deveria ter sido liquidado e deverá observar o disposto no ANEXO F – 

MECANISMO DE PAGAMENTO. 

Contribuição: 

Considerando a incoerência da redação “úteis corridos”, sugere-se a alteração da cláusula 

20.7.1 para que passe a prever: “20.7.1. O PERÍODO DE CURA será de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da data em que o pagamento deveria ter sido liquidado e deverá observar o disposto 

no ANEXO F – MECANISMO DE PAGAMENTO”. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. A redação foi corrigida para que a referência à contagem do 

prazo prevalecesse em dias úteis. Igual ajuste foi feito no item 7.1.1 do Anexo H - MINUTA DO 

CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS. 

QUESTIONAMENTO 76 

Documento: Contrato 

Item: 22.3.2. Caberá, ao VERIFICADOR INDEPENDENTE, emitir parecer técnico, no prazo de 

até 30 (trinta) dias, a respeito da viabilidade técnica e operacional da atividade pretendida, 

reservando-se, ao PODER CONCEDENTE, o exercício da competência decisória a respeito da 

compatibilidade da atividade pretendida com a política pública educacional e demais normas 

aplicáveis aos SERVIÇOS PEDAGÓGICOS.   

22.3.3. O PODER CONCEDENTE deverá se manifestar sobre o PLANO COMERCIAL DE 

RECEITAS ACESSÓRIAS apresentado pela CONCESSIONÁRIA no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data do recebimento do pedido de autorização. 

Contribuição: 

De modo a garantir que a decisão do poder concedente no tocante à aprovação do plano 

comercial de receitas acessórias ocorra após a emissão do parecer técnico pelo verificador 

independente, sugere-se que o prazo de 30 (trinta) dias previsto na cláusula 22.3.2 seja 

reduzido para 20 (vinte) dias.    

Reposta: 

Agradecemos a contribuição. A subcláusula 22.3.2 foi ajustada para estabelecer prazo de 20 

(vinte) dias para emissão do parecer técnico pelo verificador independente. A subcláusula 

22.3.3, por sua vez, foi adequada para prever prazo de 10 (dez) dias, contados da emissão do 

parecer técnico, para manifestação do poder concedente - tendo sido mantido, ao fim, o prazo 

de total de 30 dias para apreciação do plano comercial de receitas acessórias.   

QUESTIONAMENTO 77 

Documento: Contrato 

Item: 22.7.1. O PODER CONCEDENTE compensará o valor que lhe é devido, na forma da 

subcláusula Erro! Fonte de referência não encontrada., e com base em cálculo de abatimento 

feito pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE no TRIMESTRE DE APURAÇÃO correspondente, 

mediante redução do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA no mês subsequente 

ao cômputo da RECEITA ACESSÓRIA. 

Contribuição: 

Considerando a existência de erro material na redação, sugere-se o ajuste da cláusula 22.7.1, 

de modo a serem indicadas as corretas referências das subcláusulas. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. A redação foi corrigida para que a referência à subcláusula 22.7, 

"b", restasse evidenciada. 

QUESTIONAMENTO 78 

Documento: Edital e Contrato 

Item: Edital:  

20.2.3 A subscrição e integralização do capital social da SPE, nos seguintes valores mínimos:   



a. subscrição de R$ 102.872.849,16 (cento e dois milhões, oitocentos e setenta e dois mil 

oitocentos e quarenta e nove reais e dezesseis centavos), e integralização de R$ 51.436.424,58 

(cinquenta e um milhões, quatrocentos e trinta e seis mil quatrocentos e vinte e quatro reais e 

cinquenta e oito centavos) na data-base dezembro 2024, para o LOTE GLOBAL;   

b. subscrição de R$ 34.478.864,29 (trinta e quatro milhões quatrocentos e setenta e oito mil 

oitocentos e sessenta e quatro reais e vinte e nove centavos) e integralização de 17.239.424,58 

(dezessete milhões duzentos e trinta e nove mil quatrocentos e vinte e quatro reais e cinquenta 

e oito centavos), na data-base dezembro de 2024, para o SUBLOTE 01;   

c. subscrição de R$ 68.393.984,87 (sessenta e oito milhões trezentos e noventa e três mil 

novecentos e oitenta e quatro reais e oitenta e sete centavos), e integralização de 

R$34.196.992,43 (trinta e quatro milhões, cento e noventa e seis mil novecentos e noventa e 

dois reais e quarenta e três centavos) na data-base dezembro de 2024, para o SUBLOTE 02.  

Contrato:  

23.4. O capital social subscrito da CONCESSIONÁRIA deverá ser igual ou superior aos 

montantes abaixo estabelecidos, na DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO:   

a. R$ 34.488.800,46 (trinta e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil e oitocentos reais 

e quarenta e seis centavos) para o SUBLOTE 1;   

b. R$ 68.482.511,53 (sessenta e oito milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, quinhentos e 

onze reais e cinquenta e três centavos) para o SUBLOTE 2;   

c. R$ 102.971.311,99 (cento e dois milhões, novecentos e setenta e um mil, trezentos e onze 

reais e noventa e nove centavos) para o LOTE GLOBAL. 

Contribuição: 

Verifica-se que os valores do capital social subscrito elencados na cláusula 23.4 do contrato 

de concessão não correspondem àqueles previstos no item 20.2.3 do edital. Desta forma, 

sugere-se que seja realizado o ajuste dos valores para que o contrato de concessão e o edital 

não se contradigam.   

Resposta: 

A sugestão foi acatada e os dispositivos do Contrato foram ajustados para serem usados os 

valores constantes do Edital. 

QUESTIONAMENTO 79 

Documento: Contrato 

Item: 23.8. A CONCESSIONÁRIA não poderá realizar contratos com PARTES 

RELACIONADAS, assim consideradas as definidas no Pronunciamento Técnico CPC 05, do 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aprovado pela Deliberação CVM 560/08, bem como 

de suas alterações supervenientes ou norma equivalente que venha a substituí-la. 

Contribuição: 

Sugere-se a exclusão da cláusula 23.8 do contrato de concessão, haja vista que incompatível 

com a melhor prática contratual no âmbito de PPPs e concessões. Conforme se retira dos 

contratos de PPPs e concessões, inclusive a nível federal, é amplamente admitida a 

contratação entre a concessionária e suas partes relacionadas, desde que em condições 

equitativas de mercado. É o que se verifica, exemplificadamente, do contrato de concessão 

rodoviária nº 01/2024, celebrado pela ANTT: “15.13 Em até 1 (um) mês contado da celebração 

de contrato com Partes Relacionadas, e com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis do início da 

execução das obrigações nele convencionadas, a Concessionária deverá divulgar, em seu sítio 

eletrônico, as seguintes informações sobre a contratação realizada: (i) informações gerais 

sobre a Parte Relacionada contratada; (ii) objeto da contratação; (iii) prazo da contratação; (iv) 

condições gerais de pagamento e reajuste dos valores referentes à contratação; e (v) 

justificativa da administração para a contratação com a Parte Relacionada em vista das 

alternativas de mercado”.  

Não só, veja-se que a cláusula 23.8 é contraditória com a cláusula 22.5, que admite transações 

da concessionária com suas partes relacionadas no tocante à exploração de receitas 

acessórias.    



Resposta: 

Agradecemos a contribuição. O conteúdo da subcláusula 23.8 foi suprimido. A vedação foi 

substituída por um regime de contratação condicionada, no qual as partes relacionadas 

passam a ser admitidas desde que submetidas a regime específico de governança: realização 

em condições equitativas de mercado, justificativa formal da concessionária e mecanismos de 

transparência e acompanhamento pelo poder concedente. 

QUESTIONAMENTO 80 

Documento: Contrato 

Item: 35.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela contratação dos FINANCIAMENTOS 

necessários à execução das obras e à adequada prestação dos SERVIÇOS, podendo escolher, 

a seu critério e de acordo com sua própria avaliação, as modalidades e os tipos de 

FINANCIAMENTOS disponíveis, desde que estes revelem termos e condições usualmente 

praticados no mercado, assumindo os riscos diretos pela liquidação de tais 

FINANCIAMENTOS.  

35.7.  As condições de fechamento financeiro relacionadas ao montante de dívida assumido 

pela CONCESSIONÁRIA, prazos, taxas de cobertura, margens e honorários e outros 

requerimentos dos FINANCIADORES constituem risco assumido exclusivamente pela 

CONCESSIONÁRIA. 

Contribuição: 

Sugere-se o aprimoramento da redação da cláusula 35.1 para o seguinte:  

“35.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela contratação dos FINANCIAMENTOS 

necessários à execução das obras e à adequada prestação dos SERVIÇOS, podendo escolher, 

a seu critério e de acordo com sua própria avaliação, as modalidades e os tipos de 

FINANCIAMENTOS disponíveis, desde que obedecidos os parâmetros estabelecidos no 

CONTRATO.”  

Considerando que é obrigação da concessionária a obtenção dos financiamentos necessários 

à execução do contrato de concessão, nos parece desarrazoado que exista uma limitação aos 

“termos e condições usualmente praticados no mercado”. Tal dispositivo pode ter o efeito 

contrário do esperado e acabar impedindo que a concessionária obtenha financiamento em 

condições mais vantajosas do que de outra forma poderia ser planejado pelo Poder Público.   

Essa constatação é ainda mais evidente à luz da cláusula 35.7 que aloca à concessionária o 

risco das condições específicas atreladas à sua contratação.  

Lado outro, não haveria nenhum prejuízo em atrelar tais financiamentos às obrigações e 

limitações previstas no contrato, de forma que nenhum prejuízo ao interesse público possa vir 

a ser materializado. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não vislumbrada a necessidade de alteração.  

A expressão "termos e condições usualmente praticados no mercado", na subcláusula 35.1, 

tem função clara: assegurar que financiamentos contratados pela concessionária observem 

padrões de razoabilidade e bancabilidade compatíveis com a execução da PPP, sem limitar 

sua liberdade negocial.  

Esta redação não impede a obtenção de condições mais vantajosas; apenas afasta estruturas 

financeiras atípicas ou incompatíveis com práticas de mercado que possam comprometer a 

execução contratual ou transferir riscos indevidos ao poder concedente.  

O dispositivo já se harmoniza com a subcláusula 35.7, que aloca à concessionária os riscos 

inerentes às condições específicas de fechamento financeiro. 

QUESTIONAMENTO 81 

Documento: Contrato 

Item: 35.2. A CONCESSIONÁRIA poderá oferecer em garantia dos FINANCIAMENTOS 

contratados ou como contra garantia de operações de crédito vinculadas ao cumprimento das 

obrigações deste CONTRATO, mediante prévia anuência do PODER CONCEDENTE, por 

decisão motivada, os direitos emergentes da CONCESSÃO, expressamente abrangidos os 



direitos creditórios relativos à CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, dentre outros, podendo, para 

tanto ceder fiduciariamente, vincular, empenhar, gravar, ou por qualquer forma constituir ônus 

real sobre os direitos principais e acessórios aqui referidos, desde que o oferecimento de tais 

garantias não inviabilize ou impossibilite a operacionalização e a continuidade da execução dos 

SERVIÇOS, nos termos deste CONTRATO.   

35.2.1. A CONCESSIONÁRIA poderá, mediante anuência prévia do PODER CONCEDENTE, 

realizar outras operações de crédito e/ou oferecer outras garantias aos FINANCIADORES 

vinculadas aos direitos emergentes da CONCESSÃO que não estejam expressamente 

indicadas acima, desde que observada a LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.  

35.6. A CONCESSIONÁRIA deve se responsabilizar por ajustar e celebrar os contratos de 

FINANCIAMENTO para a CONCESSÃO.   

35.6.1.  Independentemente da responsabilidade pelo fechamento financeiro estipulada na 

presente subcláusula, a CONCESSIONÁRIA deverá começar a realizar as atividades previstas 

no CONTRATO, especialmente a execução dos INVESTIMENTOS e das obras, não podendo 

opor eventuais dificuldades ou acréscimos em seu custo de capital ao PODER CONCEDENTE.   

35.6.2.  No caso de a CONCESSIONÁRIA não obter o fechamento financeiro de modo a 

viabilizar os INVESTIMENTOS, deverá apresentar um modelo financeiro alternativo que 

garanta uma disponibilidade razoável de recursos para a continuação das atividades da 

CONCESSÃO, baseado nas fontes de FINANCIAMENTO que entender pertinentes, incluindo 

capital próprio.   

35.6.3.  Caso as atividades da CONCESSÃO não sejam iniciadas em razão de a 

CONCESSIONÁRIA não obter os FINANCIAMENTOS necessários para tanto, o PODER 

CONCEDENTE poderá declarar a caducidade do CONTRATO. 

Contribuição: 

Sugere-se excluir da cláusula 35 a obrigação de prévia anuência do Poder Concedente à 

contratação de financiamentos e, em especial, para o oferecimento dos direitos emergentes 

da concessão em sua garantia.  

Esse procedimento tem a única consequência de tornar mais burocrático o processo de 

contratação e finalização dos contratos com as instituições financeiras em que a celeridade é 

essencial para a obtenção de condições mais favoráveis. A previsão de prévia anuência, assim, 

acaba por engessar as tratativas, sem trazer nenhum benefício ao interesse público.  

Caso as previsões sejam mantidas, recomenda-se a previsão de um prazo para a manifestação 

do Poder Concedente, cujo descumprimento resulta em anuência tácita.  

Tal procedimento é absolutamente essencial, em especial à luz da cláusula 35.6 e seguintes 

que prevê que o não fechamento dos financiamentos não isenta a concessionária do 

cumprimento de suas obrigações. No entanto, caso o não fechamento decorra de atos 

imputados ao Poder Concedente, a situação será diversa e a concessionária não poderá ser 

penalizada, em especial com a declaração da caducidade da concessão. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

A cláusula 35 foi revistada e ajustada para: (i) manter a anuência prévia apenas nas hipóteses 

em que ela é juridicamente indispensável - isto é, nas operações que impliquem transferência 

de controle, nos termos do art. 27-A da Lei nº 8.987/1995; e (ii) adotar, para os demais atos de 

natureza operacional, o mecanismo de notificação prévia, assegurando maior fluidez ao 

processo de contratação de financiamentos e oferecimento de garantias, sem prejuízo às 

prerrogativas do poder concedente.   

QUESTIONAMENTO 82 

Documento: Contrato 

Item: 35.9. A intervenção do FINANCIADOR na CONCESSÃO será efetivada mediante 

notificação do FINANCIADOR ao PODER CONCEDENTE, que deverá atender aos seguintes 

requisitos:   



(i) nomear a si próprio ou a terceiro como interventor, (ii) indicar a data de sua efetivação, a 

qual deverá ocorrer pelo menos 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da notificação pelo 

PODER CONCEDENTE, (iii) descrever detalhadamente os eventos que deram ensejo à 

intervenção do FINANCIADOR na CONCESSÃO e apresentar as evidências pertinentes à luz 

dos contratos de FINANCIAMENTO e respectivas garantias, (iv) especificar a forma e 

particularidades da intervenção e indicar a base legal e contratual que lhe dá suporte, (v) 

apresentar plano relativo à promoção da reestruturação financeira da CONCESSIONÁRIA e da 

continuidade da CONCESSÃO; (vi) conter o comprometimento do interventor no sentido de 

cumprir todas as disposições do CONTRATO aplicáveis à CONCESSIONÁRIA, (vii) prestar 

todas as demais informações solicitadas pelo PODER CONCEDENTE.  

35.9.1. A intervenção do FINANCIADOR na CONCESSÃO não deverá exceder o prazo de 12 

(doze) meses e sua implementação dependerá de anuência prévia do PODER CONCEDENTE. 

Contribuição: 

Sugere-se a exclusão ou redução do prazo indicado item (ii) da cláusula 35.9 para a 

antecedência na assunção, pelos financiadores, da administração da concessionária. Acaso 

esteja-se diante de situação de tamanha gravidade que demande que os financiadores 

assumam as rédeas da concessionária, a previsão de uma antecedência de 30 dias úteis se 

mostra absolutamente desarrazoada e pode derrotar o próprio propósito da assunção da regra 

de step-in rights.  

Da mesma forma, sugerimos a exclusão do prazo máximo de intervenção previsto na cláusula 

35.9.1, visto que esse teto pode acabar inviabilizando ou severamente dificultando a 

contratação de financiamentos pela concessionária caso os financiadores verifiquem que não 

poderão intervir na concessionária pelo prazo efetivamente necessário para assegurar a 

regularidade financeira e operacional, estando atrelados a um prazo arbitrariamente 

estipulado. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que a mesma foi parcialmente acatada.  

A subcláusula 35.9 foi ajustada para suprimir o prazo de antecedência previsto no item (ii) e 

será inserido prazo para manifestação do PC, de até 15 dias corridos, prorrogáveis por igual 

período. Quanto ao estabelecimento de prazo para a administração temporária por 

financiadores, trata-se de disposição que decorre da expressa dicção do § 2º do art. 5º-A da 

Lei 11.079 que estabelece que o Poder Concedente disciplinará sobre o prazo da 

administração temporária. O entendimento prevalente vem sendo o de que o lócus adequado 

para o cumprimento da referida disposição seria justamente o contrato de concessão.  Essa 

vem sendo, inclusive, a prática majoritária nos projetos do setor. 

QUESTIONAMENTO 83 

Documento: Contrato 

Item: 35.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela contratação dos FINANCIAMENTOS 

necessários à execução das obras e à adequada prestação dos SERVIÇOS, podendo escolher, 

a seu critério e de acordo com sua própria avaliação, as modalidades e os tipos de 

FINANCIAMENTOS disponíveis, desde que estes revelem termos e condições usualmente 

praticados no mercado, assumindo os riscos diretos pela liquidação de tais 

FINANCIAMENTOS.  

35.7.  As condições de fechamento financeiro relacionadas ao montante de dívida assumido 

pela CONCESSIONÁRIA, prazos, taxas de cobertura, margens e honorários e outros 

requerimentos dos FINANCIADORES constituem risco assumido exclusivamente pela 

CONCESSIONÁRIA. 

Contribuição: 

Sugere-se o aprimoramento da redação da cláusula 35.1 para o seguinte:  

“35.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela contratação dos FINANCIAMENTOS 

necessários à execução das obras e à adequada prestação dos SERVIÇOS, podendo escolher, 

a seu critério e de acordo com sua própria avaliação, as modalidades e os tipos de 



FINANCIAMENTOS disponíveis, desde que obedecidos os parâmetros estabelecidos no 

CONTRATO.”  

Considerando que é obrigação da concessionária a obtenção dos financiamentos necessários 

à execução do contrato de concessão, nos parece desarrazoado que exista uma limitação aos 

“termos e condições usualmente praticados no mercado”. Tal dispositivo pode ter o efeito 

contrário do esperado e acabar impedindo que a concessionária obtenha financiamento em 

condições mais vantajosas do que de outra forma poderia ser planejado pelo Poder Público.   

Essa constatação é ainda mais evidente à luz da cláusula 35.7 que aloca à concessionária o 

risco das condições específicas atreladas à sua contratação.  

Lado outro, não haveria nenhum prejuízo em atrelar tais financiamentos às obrigações e 

limitações previstas no contrato, de forma que nenhum prejuízo ao interesse público possa vir 

a ser materializado. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não vislumbrada a necessidade de alteração.  

A expressão "termos e condições usualmente praticados no mercado", na subcláusula 35.1, 

tem função clara: assegurar que financiamentos contratados pela concessionária observem 

padrões de razoabilidade e bancabilidade compatíveis com a execução da PPP, sem limitar 

sua liberdade negocial.  

Esta redação não impede a obtenção de condições mais vantajosas; apenas afasta estruturas 

financeiras atípicas ou incompatíveis com práticas de mercado que possam comprometer a 

execução contratual ou transferir riscos indevidos ao poder concedente.  

O dispositivo já se harmoniza com a subcláusula 35.7, que aloca à concessionária os riscos 

inerentes às condições específicas de fechamento financeiro. 

QUESTIONAMENTO 84 

Documento: Contrato e Anexo H 

Item: Contrato:   

36.1. Nos termos do art. 8°, I, da Lei Federal nº 11.079/2004, as receitas oriundas do orçamento 

estadual serão destinadas à constituição da GARANTIA PÚBLICA, conforme sistemática 

prevista no ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS.  

36.5. Na hipótese de execução da GARANTIA PÚBLICA a partir de recursos da CONTA 

GARANTIA, o PODER CONCEDENTE deverá recompor o SALDO MÍNIMO da CONTA 

GARANTIA, utilizando-se dos RECURSOS FPE, nos termos do artigo 68 da Lei Estadual nº 

25.235/2025 e do ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS.  

Anexo H:  

f. CONTA GARANTIA: Conta corrente de titularidade do PODER CONCEDENTE, 

especificamente designada para o depósito e movimentação dos RECURSOS GARANTIA, 

destinados a garantir o pagamento das CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS, e demais 

OBRIGAÇÕES PECUNIÁRIAS e eventuais indenizações, devidas pelo PODER CONCEDENTE; 

Contribuição: 

Nos termos das cláusulas 36.1 e 36.5 do contrato de concessão, a conta garantia deverá conter 

um saldo mínimo (formado por recursos oriundos do orçamento estadual), de modo que, em 

caso de necessidade de recomposição do saldo mínimo, serão transferidos recursos do FPE à 

conta garantia. Desta forma, sugere-se que a redação da cláusula 1ª, alínea “f” do contrato de 

administração de contas passe a ser a seguinte: “f. CONTA GARANTIA: Conta corrente de 

titularidade do PODER CONCEDENTE, especificamente designada para o depósito e 

movimentação dos RECURSOS GARANTIA, destinados a garantir o pagamento das 

CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS, e demais OBRIGAÇÕES PECUNIÁRIAS e eventuais 

indenizações, devidas pelo PODER CONCEDENTE, bem como para o depósito dos 

RECURSOS FPE em caso de eventual necessidade de recomposição do SALDO MÍNIMO;”   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não tenha sido acatada. A definição de "conta garantia" 

está adequada, sendo a restauração do saldo mínimo por recursos do FPE uma decorrência 



evidente do sistema de garantia proposto. Atente-se que a definição de "RECURSOS 

GARANTIA" (item 1.1, alínea "t") foi ajustada para que inclua recursos oriundos não apenas do 

orçamento, mas também da conta segregadora do FPE. Assim, os RECURSOS GARANTIA são 

considerados os que estejam na CONTA GARANTIA, tenham eles sido originados do 

orçamento ou de RECURSOS FPE. 

QUESTIONAMENTO 85 

Documento: Contrato e Anexo H 

Item: Contrato:   

36.1. Nos termos do art. 8°, I, da Lei Federal nº 11.079/2004, as receitas oriundas do orçamento 

estadual serão destinadas à constituição da GARANTIA PÚBLICA, conforme sistemática 

prevista no ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS.  

36.5. Na hipótese de execução da GARANTIA PÚBLICA a partir de recursos da CONTA 

GARANTIA, o PODER CONCEDENTE deverá recompor o SALDO MÍNIMO da CONTA 

GARANTIA, utilizando-se dos RECURSOS FPE, nos termos do artigo 68 da Lei Estadual nº 

25.235/2025 e do ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS.  

Anexo H:  

2.1. O PODER CONCEDENTE e a SPE, neste ato nomeiam e constituem o [•] como 

ADMINISTRADOR DA CONTA, outorgando-lhe suficientes poderes para, nos termos dos 

artigos 627, 653 e seguintes do Código Civil, na qualidade de mandatário e nos estritos termos 

das disposições deste CAD: atuar como fiel depositário dos RECURSOS GARANTIA e ganhos 

decorrentes de sua aplicação;   

2.1.1. realizar as aplicações financeiras pertinentes a este CAD, observado o disposto na 

cláusula 4 deste instrumento;  

2.1.2. administrar a CONTA GARANTIA e os ganhos decorrentes de aplicação dos recursos 

exclusivamente em prol das finalidades presentes neste CAD; e   

2.1.3. liberar os RECURSOS GARANTIA, nas hipóteses expressamente previstas nas 

subcláusulas 6.3, 7.2 e 7.3 deste instrumento, para a SPE ou para o PODER CONCEDENTE.   

2.1.4. liberar os RECURSOS GARANTIA, nas hipóteses expressamente previstas nas 

subcláusulas 6.3, 7.2 e 7.3 deste instrumento, para a SPE ou para o PODER CONCEDENTE. 

Contribuição: 

Nos termos das cláusulas 36.1 e 36.5 do contrato de concessão, a conta garantia deverá conter 

um saldo mínimo (formado por recursos oriundos do orçamento estadual), de modo que, em 

caso de necessidade de recomposição do saldo mínimo, serão transferidos recursos do FPE à 

conta garantia. Logo, verifica-se que o administrador da conta deve possuir poderes para atuar 

não apenas como fiel depositário dos recursos garantia (conforme previsto na cláusula 2.1.1 

do anexo H), mas também como fiel depositário dos recursos FPE transferidos à conta garantia 

em caso de eventual necessidade de recomposição do saldo mínimo. Logo, sugere-se o 

acréscimo da cláusula 2.1.5 à cláusula 2 do anexo H, com a seguinte redação: “2.1.5. atuar 

como fiel depositário dos RECURSOS FPE”.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não tenha sido acatada. Os recursos do FPE são 

administrados por uma instituição financeira definida em lei (e não por outorga de poderes pelo 

PC da presente PPP). Será esta instituição financeira o agente das contas nesta PPP.   

QUESTIONAMENTO 86 

Documento: Contrato e Anexo H 

Item: Contrato:   

36.1. Nos termos do art. 8°, I, da Lei Federal nº 11.079/2004, as receitas oriundas do orçamento 

estadual serão destinadas à constituição da GARANTIA PÚBLICA, conforme sistemática 

prevista no ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS.  

36.5. Na hipótese de execução da GARANTIA PÚBLICA a partir de recursos da CONTA 

GARANTIA, o PODER CONCEDENTE deverá recompor o SALDO MÍNIMO da CONTA 



GARANTIA, utilizando-se dos RECURSOS FPE, nos termos do artigo 68 da Lei Estadual nº 

25.235/2025 e do ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS.  

Anexo H:  

5.1. O ADMINISTRADOR DE CONTAS, neste ato, abre a CONTA GARANTIA, em nome do 

PODER CONCEDENTE, com a finalidade exclusiva de receber os RECURSOS GARANTIA. 

Contribuição: 

Nos termos das cláusulas 36.1 e 36.5 do contrato de concessão, a conta garantia deverá conter 

um saldo mínimo (formado por recursos oriundos do orçamento estadual), de modo que, em 

caso de necessidade de recomposição do saldo mínimo, serão transferidos recursos do FPE à 

conta garantia. Desta forma, sugere-se que a redação da cláusula 5.1 do contrato de 

administração de contas passe a ser a seguinte: “5.1. O ADMINISTRADOR DE CONTAS, neste 

ato, abre a CONTA GARANTIA, em nome do PODER CONCEDENTE, com a finalidade 

exclusiva de receber os RECURSOS GARANTIA e, na hipótese de recomposição do SALDO 

MÍNIMO da CONTA GARANTIA, os RECURSOS FPE”.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não tenha sido acatada. A cláusula 5.1 está adequada, 

em vista do ajuste feito na definição do termo RECURSOS GARANTIA (item 1.1, alíena 't', do 

Anexo H).   

QUESTIONAMENTO 87 

Documento: Contrato 

Item: 36.5. Na hipótese de execução da GARANTIA PÚBLICA a partir de recursos da CONTA 

GARANTIA, o PODER CONCEDENTE deverá recompor o SALDO MÍNIMO da CONTA 

GARANTIA, utilizando-se dos RECURSOS FPE, nos termos do artigo 68 da Lei Estadual nº 

25.235/2025 e do ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS. 

Contribuição: 

Considerando que a cláusula 36.5 do contrato de concessão prevê que a recomposição do 

saldo mínimo da conta garantia se dará através de recursos oriundos do FPE, solicitamos os 

seguintes esclarecimentos:  

A) O art. 68, caput da Lei Estadual nº 25.235/2025 prevê que 15% dos recursos repassados 

pelo FPE será mensalmente transferido para uma “conta específica”. Desta forma, sugere-se 

prever na redação do contrato os dados da “conta específica”.  

B) O art. 68, §2º da Lei Estadual nº 25.235/2025 prevê que a utilização dos recursos do FPE 

observará como critério de prioridade a data de eficácia de cada contrato de PPP. Desta forma, 

sugere-se prever, no contrato, qual é a ordem de prioridade de utilização dos recursos do FPE 

existente na data de publicação do edital.   

C) O art. 68, §3º da Lei Estadual nº 25.235/2025 prevê que o Estado de Minas Gerais poderá 

celebrar contrato com agente financeiro responsável pela gestão da “conta específica” de que 

trata o art. 68, caput, definindo as condições de administração, operacionalização e 

transferência dos recursos FPE. Desta forma, sugere-se que contrato já informe se o Estado 

de Minas Gerais celebrou contrato com o agente financeiro responsável pela gestão da “conta 

específica”.   

D) Caso o instrumento jurídico já tenha sido firmado, sugere-se  disponibilizá-lo aos potenciais 

licitantes, haja vista que as condições nele previstas podem afetar a recomposição do saldo 

mínimo da conta garantia no âmbito do contrato de concessão.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e esclarecemos que:  

A) A gestão de recursos garantidores de todas as PPPs de Minas Gerais que utilizem o sistema 

de garantia instituído pela Lei 25.235/25 será feita por meio de saques à conta receptora do 

Fundo de Participação Estadual, mantendo-se assim a segurança para a Concessionária de 

que haverá recursos no momento em que for necessário algum saque. Como o Agente 

Fiduciário da presente PPP será o Banco do Brasil S/A, instituição financeira incumbida por lei 

de realizar as transferências bancárias do FPE de Minas Gerais, o Agente Fiduciário estará 



autorizado a recorrer diretamente à referida conta. A referência a esta conta foi incluída como 

"CONTA DO FPE" no item 1.1 do Anexo H.   

B) Não foi possível acatar a sugestão, dada a inviabilidade de estabelecer a prioridade antes 

da efetiva assinatura do contrato da PPP  

C) Não foi acatada a sugestão, pois o contrato referido não será assinado, sendo suficiente 

para a estrutura da garantia o contrato cuja minuta vai anexada como Anexo H dos documentos 

da PPP;  

D) Como informado na resposta ao item "C", o instrumento não será assinado". 

QUESTIONAMENTO 88 

Documento: Contrato 

Item: 36.5. Na hipótese de execução da GARANTIA PÚBLICA a partir de recursos da CONTA 

GARANTIA, o PODER CONCEDENTE deverá recompor o SALDO MÍNIMO da CONTA 

GARANTIA, utilizando-se dos RECURSOS FPE, nos termos do artigo 68 da Lei Estadual nº 

25.235/2025 e do ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS. 

Contribuição: 

O art. 68, §2º da Lei Estadual nº 25.235/2025 prevê que “a utilização da garantia prevista neste 

artigo observará como critério de prioridade a data de eficácia de cada contrato”. Diante da 

mencionada previsão legal, sugere-se esclarecer, no contrato, como o poder concedente irá 

realizar a recomposição do saldo mínimo da conta garantia caso os recursos FPE sejam integral 

ou parcialmente utilizados no âmbito de contratos de PPP prioritários (por possuírem data de 

eficácia anterior ao presente contrato de concessão).   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição.   

Reafirmamos que a recomposição do saldo mínimo da conta garantia observará, 

necessariamente, o regime do art. 68 da Lei Estadual nº 25.235/2025, conforme a ordem de 

prioridade da carteira de PPPs do Estado.  

O presente projeto ocupa posição relativamente privilegiada na ordem legal de prioridades 

para acesso aos recursos garantidores, que se prevê sejam plenamente suficientes para 

garantir todos os contratos, mesmo na hipótese de utilização simultânea em todos eles. 

QUESTIONAMENTO 89 

Documento: Contrato 

Item: 37.1.1. Enquanto o VERIFICADOR INDEPENDENTE não for contratado pela 

CONCESSIONÁRIA ou não puder, por qualquer razão não atribuível à CONCESSIONÁRIA, 

realizar as aferições e emitir os relatórios sob a sua responsabilidade, incumbirá ao PODER 

CONCEDENTE apurar os INDICADORES DE DESEMPENHO e enviar o RELATÓRIO DE 

AVALIAÇÃO ao PODER CONCEDENTE, nas mesmas condições e em prazos idênticos aos 

determinados neste CONTRATO. 

Contribuição: 

Verifica-se que há erro material na redação da cláusula 37.1.1 do contrato de concessão. 

Sugere-se, portanto, que a redação da cláusula 37.1.1 passe a prever: “37.1.1. Enquanto o 

VERIFICADOR INDEPENDENTE não for contratado pela CONCESSIONÁRIA ou não puder, por 

qualquer razão não atribuível à CONCESSIONÁRIA, realizar as aferições e emitir os relatórios 

sob a sua responsabilidade, incumbirá ao PODER CONCEDENTE apurar os INDICADORES DE 

DESEMPENHO e enviar o RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO à CONCESSIONÁRIA, nas mesmas 

condições e em prazos idênticos aos determinados neste CONTRATO”. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que foi integralmente acatada.   

QUESTIONAMENTO 90 

Documento: Contrato 

Item: 40.4. Todos os seguros contratados para os fins deste CONTRATO deverão ser 

contratados com seguradoras e resseguradoras autorizadas a operar no Brasil, apresentando, 



sempre, Certidão de Regularidade Operacional expedida pela SUSEP, em nome da 

seguradora que emitir cada apólice. 

Contribuição: 

Sugere-se alterar a redação da cláusula 40.4, passando-se a exigir as certidões de 

licenciamento e apontamentos das seguradoras, visto que a SUSEP não emite mais Certidões 

de Regularidade Operacional. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. A redação da subcláusula 40.4 foi ajustada para exigir, em 

substituição, a documentação atualmente disponibilizada pela SUSEP para comprovação da 

regularidade e do licenciamento das seguradoras e resseguradoras autorizadas a operar no 

país. 

QUESTIONAMENTO 91 

Documento: Contrato 

Item: 45.2.  No caso de extinção da CONCESSÃO, o PODER CONCEDENTE poderá:   

a. ocupar e utilizar os locais, instalações, equipamentos, materiais e recursos humanos 

empregados na execução dos SERVIÇOS, necessários à sua continuidade; 

Contribuição: 

Sugere-se a exclusão do termo “recursos humanos” previstos na alínea ‘a’ da cláusula 45.2 

por ausência de previsão legal.  

É inegável que nas hipóteses de extinção do contrato, o Poder Concedente reassume a posse 

dos bens reversíveis para que possa dar continuidade à prestação dos serviços. No entanto, 

sobretudo nos casos de advento do termo contratual ou encampação, revelar-se-ia 

contraditório que o Poder Concedente pudesse utilizar a equipe da concessionária (se a ela 

ainda estivesse atrelada) às custas da concessionária. Lado outro, caso o Poder Concedente 

assumisse diretamente o pessoal, tal assunção teria que se dar na forma da legislação 

aplicável. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, integralmente acatada.   

QUESTIONAMENTO 92 

Documento: Contrato 

Item: 45.3. O PODER CONCEDENTE poderá promover nova licitação do objeto do 

CONTRATO, atribuindo ao futuro vencedor o ônus do pagamento da indenização decorrente 

da extinção do CONTRATO, seja diretamente aos FINANCIADORES da antiga 

CONCESSIONÁRIA, ou diretamente a esta, conforme o caso. 

Contribuição: 

Sugere-se inserir ao final da cláusula 45.3 o trecho “observado a obrigação de pagamento 

prévio da indenização na hipótese de encampação”.  

O art. 37 da Lei Federal nº 8.987/1995 é expresso sobre a natureza prévia da indenização a 

ser paga na hipótese de extinção do contrato no caso de encampação. Assim, ainda que o 

Poder Público aloque ao vencedor de certame futuro a obrigação de pagamento da 

indenização à antiga concessionária, tal pagamento deve se dar, necessariamente, 

previamente à sua assunção da concessão. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. Embora a obrigação de indenização prévia à encampação se 

imponha - inafastavelmente - ao contrato, independente de menção expressa, é salutar reforçar 

o ponto. A redação da subcláusula 45.3 foi, portanto, aprimorada para incorporar a sugestão.   

QUESTIONAMENTO 93 

Documento: Contrato 

Item: 47.2.  No caso de extinção do CONTRATO pela causa indicada nessa cláusula, o PODER 

CONCEDENTE deverá realizar em favor da CONCESSIONÁRIA o pagamento relativo: (i) às 

parcelas dos INVESTIMENTOS vinculados a BENS REVERSÍVEIS, ainda não amortizados ou 



depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e 

atualidade do serviço concedido; (ii) todos os encargos e ônus decorrentes de multas, 

rescisões e indenizações que se fizerem devidas a fornecedores, contratados e terceiros em 

geral, inclusive honorários advocatícios, em decorrência do rompimento dos vínculos 

contratuais, devendo, tais valores, ser compatíveis ao praticado no mercado, em especial no 

caso de contratação com PARTES RELACIONADAS e estar previstos expressamente em 

contrato ou decorrer de decisão judicial, não sendo incluídos na indenização, quaisquer valores 

referentes a lucros cessantes ou verbas análogas, ainda que previstos em contratos celebrados 

pela CONCESSIONÁRIA; 

Contribuição: 

Sugere-se uma revisão da cláusula 47.2.  

Em primeiro lugar, ao mencionar que a indenização a ser paga considerará os encargos e ônus 

decorrentes de contratos da concessionária, são mencionados “fornecedores (...) e terceiros 

em geral”. No entanto, não há qualquer menção no dispositivo aos valores referentes aos 

financiamentos assumidos pela concessionária. A previsão da obrigatoriedade de 

repagamento aos financiadores e/ou assunção da dívida pelo Poder Público é essencial, sob 

pena de inviabilizar economicamente o projeto.  

Ainda, a previsão de que os ônus e encargos devam estar “compatíveis ao praticado no 

mercado” deve ser restrito aos contratos com PARTES RELACIONADAS. Em se tratando de 

pactuação com partes relacionadas, o Poder Concedente deve, de fato, ter maior cautela no 

estabelecimento do pagamento de indenização. No entanto, em se tratando de terceiros 

atuantes no mercado, as condições porventura obtidas pela concessionária podem estar 

atreladas, exemplificativamente, à situação macroeconômica verificada no momento da 

pactuação (que inclusive pode ter se alterado até o momento da encampação). Assim, não 

seria lícito que o Poder Concedente arbitrariamente decidisse que as condições contratuais 

não seriam consideradas para fins do pagamento da indenização devida à concessionária.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.   

Ainda que os financiadores se insiram no rol de "terceiros em geral", reputamos adequado a 

subcláusula 47.2 mencioná-los expressamente.  

Quanto aos parâmetros de mercado, sua manutenção é necessária. Trata-se de salvaguarda 

necessária para evitar que o Poder Concedente arque com encargos manifestamente 

destoantes das práticas usuais ou decorrentes de escolhas negociais não justificadas pela 

concessionária. Este limite objetivo, porém, não impede a consideração legítima de condições 

contratuais celebradas em contextos macroeconômicos específicos, desde que demonstradas 

como aderentes ao mercado no momento da contratação. 

QUESTIONAMENTO 94 

Documento: Contrato 

Item: 47.3. O pagamento da indenização deverá ser realizado pelo PODER CONCEDENTE na 

data do término do CONTRATO, em moeda corrente, implicando tal pagamento em quitação 

automática da obrigação do PODER CONCEDENTE perante a CONCESSIONÁRIA. 

Contribuição: 

Sugere-se a alteração da redação da cláusula 47.3. Conforme apontado na contribuição 

anterior o art. 37 da Lei Federal nº 8.987/1995 é expresso sobre a natureza prévia da 

indenização a ser paga na hipótese de extinção do contrato no caso de encampação:  

“Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o 

prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e 

após prévio pagamento da indenização, na forma do artigo anterior.”  

Assim, a previsão de que o pagamento da indenização ocorrerá na data do término do contrato 

não só conflita com a legislação, como pode apresentar dificuldades operacionais para as 

partes, visto que até que o pagamento seja efetivamente processado, o Poder Concedente não 

poderá retomar a concessão e iniciar a prestação dos serviços. 



Resposta: 

Agradecemos a contribuição. A redação da subcláusula 47.3 foi ajustada para deixar expresso 

que o pagamento deve ocorrer antes da assunção da concessão pelo poder concedente, em 

conformidade com o regime legal aplicável. 

QUESTIONAMENTO 95 

Documento: Contrato 

Item: 49.4. A CONCESSIONÁRIA poderá rescindir o CONTRATO unilateralmente por meio de 

ação judicial específica para esse fim, conforme disposto no art. 39 da Lei Federal nº 

8.987/1995, nas seguintes situações especiais:   

49.4.1. Descumprimento dos deveres do PODER CONCEDENTE de instituição e manutenção, 

durante todo o PRAZO DO CONTRATO, da GARANTIA PÚBLICA de sua responsabilidade; e   

49.4.2. Descumprimento de quaisquer obrigações relativas à higidez, exigibilidade, 

exequibilidade, firmeza, liquidez e/ou certeza da GARANTIA PÚBLICA, na forma prevista neste 

CONTRATO e no ANEXO H – MINUTA DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS. 

Contribuição: 

Sugerimos a exclusão das cláusulas 49.4.1 e 49.4.2.  

O art. 39 da Lei Federal nº 8.987/1995 permite a rescisão unilateral do contrato pela 

concessionária no caso de descumprimento contratual pelo Poder Concedente:  

“Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no 

caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação 

judicial especialmente intentada para esse fim.”  

A limitação de tal direito pretendida com as cláusulas 49.4.1 e 49.4.2 é, portanto, 

absolutamente ilegal. Diversos outros descumprimentos contratuais pelo Poder Concedente 

podem ensejar a rescisão pela concessionária, sujeito ao prévio ajuizamento de ação judicial 

especialmente com essa finalidade. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

As subcláusulas 49.4.1 e 49.4.2 foram mantidas, dado que têm caráter exemplificativo - e relevo 

no contexto de garantias públicas.  

Entretanto, a nova redação da subcláusula 49.4 deixa expresso que a rescisão unilateral pela 

concessionária poderá ocorrer em caso de descumprimento contratual pelo poder 

concedente, incluindo, mas não se limitando às hipóteses abaixo elencadas. 

QUESTIONAMENTO 96 

Documento: Contrato 

Item: 53.7.  Qualquer procedimento de resolução de disputa instaurado no âmbito do presente 

CONTRATO deverá ser bilateral e ter o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA como 

partes, podendo a CONTROLADA participar como assistentes ou litisconsortes da 

CONCESSIONÁRIA. 

Contribuição: 

Entendemos que ocorreu um erro material na redação da cláusula 53.7 e onde foi feita a 

menção a “CONTROLADA” na verdade buscou-se dizer “CONTROLADORA”. Sugerimos que 

a redação seja ajustada. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. Houve, de fato, erro material: a referência correta é à 

“CONTROLADORA”. A redação da subcláusula 53.7 foi ajustada. 

QUESTIONAMENTO 97 

Documento: Contrato 

Item: 54.14. Se nenhuma das PARTES solicitar a instauração de procedimento arbitral no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias a contar da decisão do COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE 

CONFLITOS, esta será considerada aceita, precluso o direito de as PARTES a impugnarem.  



54.15. Se nenhuma das PARTES solicitar a instauração de procedimento arbitral no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias a contar da decisão do COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE 

CONFLITOS, esta será considerada aceita, precluso o direito de as PARTES a impugnarem.  

54.16. Se nenhuma das PARTES solicitar a instauração de procedimento arbitral no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias a contar da decisão do COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE 

CONFLITOS, esta será considerada aceita, precluso o direito de as PARTES a impugnarem. 

Contribuição: 

Entendemos que ocorreu um erro material na redação da cláusula 54, sendo que as 

subcláusulas 54.14, 54.15 e 54.16 apresentam exatamente o mesmo texto.  

Sugerimos a exclusão da duplicidade. 

Resposta: 

A sugestão foi integralmente acatada.   

QUESTIONAMENTO 98 

Documento: Contrato 

Item: 55. ARBITRAGEM 

Contribuição: 

A cláusula 55 da minuta do contrato é do tipo “cláusula vazia”, em se tratando de arbitragem, 

visto que não define, de antemão, a câmara arbitral que processará eventuais disputas entre 

as partes decorrentes do contrato de concessão.  

Considerando que, num cenário de instauração de arbitragem, presume-se que a relação entre 

as partes já não anda bem, não é recomendável que ainda tenham que superar o trâmite 

adicional de entrar em acordo quanto à câmara para resolver suas disputas.  

Assim, sugere-se a alteração da cláusula para uma “cláusula cheia”, ou seja, em que a câmara 

arbitral e demais regras concernentes à arbitragem já estão previamente estabelecidas.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

O clausulado não é vazio. Ao contrário, adota o modelo de livre escolha previsto no art. 10 da 

Lei Estadual nº 19.477/2011, que não exige - nem recomenda - indicação prévia da câmara. E, 

ao internalizar esse regime, contrato regula, nas subcláusulas 55.2.1 e 55.3, procedimento 

simples e célere de escolha da câmara.   

Optou-se, com isso, por preservar margem para que as partes indiquem, a consenso, a 

instituição que julgarem mais adequada, assegurando-se, inclusive, maior autonomia à própria 

concessionária, que poderá propor a câmara de sua preferência se for parte requerente.   

QUESTIONAMENTO 99 

Documento: Contrato 

Item: 55.3. Não havendo consenso entre as PARTES em até 5 (cinco) dias contados da 

notificação realizada por uma das PARTES para a indicação da câmara arbitral, o PODER 

CONCEDENTE indicará, no prazo de 5 (cinco) dias contados do término do prazo destinado à 

escolha de comum acordo desde que observados os requisitos constantes da Lei Estadual 

19.477/2011. 

Contribuição: 

Caso não seja acatada a contribuição acima, sugere-se inserir dispositivo na cláusula 55 

detalhando quais são os procedimentos a serem seguidos caso o Poder Concedente não 

indique a câmara arbitral na forma da cláusula 55.3, notadamente conferindo-se à 

concessionária a faculdade de escolhê-la. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

Reforçamos que o contrato já prevê rito suficiente e célere para a escolha da câmara arbitral, 

em conformidade com a Lei Estadual nº 19.477/2011: tentativa de indicação consensual e, na 

ausência de acordo, designação pelo poder concedente em até 10 dias.   



Na remota hipótese de inércia do poder concedente, a solução não deixará de poder ocorrer 

por via heterônoma ao contrato, pelos meios próprios de instituição da arbitragem, na forma 

da Lei nº 9.307/1996, não sendo necessária disciplina contratual adicional. 

QUESTIONAMENTO 100 

Documento: Contrato 

Item: 55.4. A arbitragem será conduzida em [•], utilizando-se a língua portuguesa como idioma 

oficial para a prática de todo e qualquer ato. 

Contribuição: 

Entendemos que onde foi previsto “[•]” na cláusula 55.4, deve ser preenchido “Belo Horizonte”. 

Sugere-se adequar a redação. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

O erro material identificado foi corrigido, passando a constar que a arbitragem deverá ser 

conduzida no Estado de Minas Gerais, na forma do caput do art. 10 da Lei Estadual nº 

19.477/2011.   

QUESTIONAMENTO 101 

Documento: Anexo H 

Item: 2. De acordo com o disposto nas cláusulas 15, 23 e 37 do CONTRATO DE CONCESSÃO, 

o PODER CONCEDENTE assumiu a obrigação de realizar pagamentos de 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL à CONCESSIONÁRIA, bem como de demais OBRIGAÇÕES 

PECUNIÁRIAS e eventuais indenizações previstas, além de constituir GARANTIA PÚBLICA 

destinada a mitigar eventual inadimplemento dessas obrigações; 

Contribuição: 

Verifica-se erro material na redação do item 2 dos “Considerandos” do anexo H, haja vista que 

as cláusulas 15, 23 e 37 do contrato de concessão não dispõem sobre obrigações de 

pagamento do poder concedente. Diante disso, sugere-se a revisão do item 2 do anexo H, a 

fim de que sejam incluídas as referências às cláusulas contratuais corretas. 

Resposta: 

As referências foram corrigidas em remissão às cláusulas 14.1.23, 20 e 36 do contrato de 

concessão. 

QUESTIONAMENTO 102 

Documento: Anexo H 

Item: 4. Em caso de execução da GARANTIA PÚBLICA a partir dos recursos da CONTA 

GARANTIA, o PODER CONCEDENTE deverá recompor o SALDO MÍNIMO utilizando-se dos 

RECURSOS FPE, observado o equivalente a 15% (quinze por cento) do valor mensal 

transferido pela União ao Estado de Minas Gerais, nos termos da vinculação de receitas 

autorizada pelo artigo 68, caput e § 1º, da Lei Estadual nº 25.235/2025 e do regimento das 

subcláusulas 37.5 e 37.5.1 do CONTRATO DE CONCESSÃO; 

Contribuição: 

O Item 4 dos “Considerandos” do anexo H prevê que a transferência que a recomposição do 

saldo da conta garantia deverá observar, para além do disposto no art. 68, caput e § 1º da Lei 

Estadual nº 25.235/2025, o regramento das subcláusulas 37.5 e 37.5.1 do contrato. No entanto, 

tais subcláusulas não constam do instrumento contratual. Diante disso, sugere-se a revisão do 

item 4 do anexo H, a fim de que seja incluída a referência correta às cláusulas aplicáveis do 

Contrato. 

Resposta: 

As referências foram corrigidas em remissão às subcláusulas 36.5 e 36.5.1 do contrato de 

concessão. 

QUESTIONAMENTO 103 

Documento: Anexo H 



Item: 6.2.1. Em caso de atualização do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, a 

CONCESSIONÁRIA deverá enviar ao ADMINISTRADOR DE CONTAS, com cópia ao PODER 

CONCEDENTE e ao VERIFICADOR INDEPENDENTE, notificação informando novo valor da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, ao que o ADMINISTRADOR DE CONTAS deverá, 

ato contínuo, em até 2 (dois) dias úteis, informar ao PODER CONCEDENTE sobre a eventual 

necessidade de complementação do SALDO MÍNIMO DA CONTA GARANTIA. 

Contribuição: 

Considerando que o art. 68, §1º da Lei Estadual nº 25.235/2025 permite a utilização dos 

recursos FPE apenas em caso de inadimplemento das obrigações pecuniárias pelo poder 

concedente, sugere-se especificar como o poder concedente arcará com a complementação 

dos recursos da conta garantia na hipótese descrita na cláusula 6.2.1 do anexo H. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A hipótese da subcláusula 6.2.1 - mera atualização do valor da contraprestação mensal máxima 

- não caracteriza inadimplemento, e, portanto, não aciona o fluxo de Recursos FPE, cuja 

utilização é estritamente vinculada, por força do art. 68 da Lei Estadual nº 25.235/2025, a 

situações de mora do poder concedente.   

QUESTIONAMENTO 104 

Documento: Anexo H 

Item: 6.3. Caso o saldo da CONTA GARANTIA seja superior ao SALDO MÍNIMO DA CONTA 

GARANTIA atualizado, o ADMINISTRADOR DE CONTAS deverá notificar o PODER 

CONCEDENTE. 

Contribuição: 

Sugere-se que a cláusula 6.3 do anexo H seja alterada, de modo a prever o prazo máximo em 

que o administrador de contas deve notificar o poder concedente.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, acatada.  

A redação foi ajustada para prever prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a 

constatação de diferença entre os saldos. 

QUESTIONAMENTO 105 

Documento: Anexo H 

Item: 7.1. A CONCESSIONÁRIA deverá notificar o ADMINISTRADOR DE CONTAS, com cópia 

ao PODER CONCEDENTE, a respeito de eventual inadimplência comprovada do PODER 

CONCEDENTE quanto à obrigação de pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL, ou 

demais OBRIGAÇÕES PECUNIÁRIAS e indenizações.   

7.1.1. No caso de inadimplência da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, a 

CONCESSIONÁRIA deverá apresentar a fatura emitida e não paga pelo PODER 

CONCEDENTE a partir de 5 (cinco) dias úteis da data de vencimento, indicando os juros, 

correção monetária e multa de atraso; 

Contribuição: 

A cláusula 7.1 prevê que a concessionária deve notificar o administrador de contas caso 

verificado o inadimplemento do poder concedente em relação ao pagamento (i) da 

contraprestação mensal, (ii) das demais obrigações pecuniárias, e (iii) de indenizações. A seu 

passo, a cláusula 7.1.1 determina o prazo mínimo de inadimplemento necessário para que a 

concessionária possa encaminhar notificação ao administrador de contas em caso de não 

pagamento, pelo poder concedente, da contraprestação mensal efetiva. Com o intuito de 

garantir segurança à concessionária e ao poder concedente, sugere-se que o anexo H preveja, 

também, o prazo mínimo de inadimplemento necessário para que a concessionária possa 

encaminhar notificação ao administrador de contas em caso de não pagamento (i) das demais 

obrigações pecuniárias, e (ii) de eventuais indenizações devidas.   

Resposta: 



Sugestão acatada, incluindo-se no subitem 7.1 a referência a demais obrigações pecuniárias, 

inclusive indenizações. 

QUESTIONAMENTO 106 

Documento: Anexo H 

Item: 7.4. Havendo a utilização dos RECURSOS GARANTIA que impliquem em diminuição do 

SALDO MÍNIMO DA CONTA GARANTIA, serão utilizados RECURSOS FPE, na forma da Lei 

Estadual nº 25.235/2025, devendo o ADMINISTRADOR DE CONTAS notificar o PODER 

CONCEDENTE para que, em até [•] dias, recomponha o SALDO MÍNIMO DA CONTA 

GARANTIA. 

Contribuição: 

Sugere-se que o prazo de recomposição do saldo mínimo da conta garantia seja de, no 

máximo, 5 (cinco) dias úteis.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que, no entanto, não foi acatada pois o prazo em questão é 

definido em função do fluxo de recursos na CONTA DO FPE.   

QUESTIONAMENTO 107 

Documento: Anexo H 

Item: 13.1. O ADMINISTRADOR DE CONTAS deverá comunicar às demais PARTES e ao 

VERIFICADOR INDEPENDENTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, o recebimento de 

qualquer ordem de bloqueio judicial, arresto ou penhora dos valores depositados nas CONTAS 

APORTE e na CONTA GARANTIA. 

Contribuição: 

Considerando que o contrato de concessão não prevê aportes públicos, sugere-se a realização 

de ajuste na redação da cláusula 13.1 do anexo H, de modo a suprimir a menção a “contas 

aporte”.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. O erro material identificado foi suprimido.   

QUESTIONAMENTO 108 

Documento: Anexo I – Glossário 

Item: Anexo I – Glossário 

Contribuição: 

O Anexo I – Glossário traz as definições de “BENS DA CONCESSÃO”, “BLOCO DE 

CONTROLE”, “CREA”, “GRUPO ECONÔMICO”, e “SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO”, 

No entanto, os termos não são utilizados em nenhum documento da licitação. Sugere-se a sua 

exclusão. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que é pertinente e justificou a exclusão dos termos indicados. 

QUESTIONAMENTO 109 

Documento: Anexo I – Glossário 

Item: COLIGADA 

Contribuição: 

O Anexo I – Glossário traz a definição de “COLIGADA” como “pessoa jurídica que detiver, em 

relação à outra, direta ou indiretamente, 10% (dez por cento) ou mais de participação no capital 

votante, sem deter seu controle”.  

Ocorre que tal definição está defasada, já tendo sido alterada no âmbito da Lei Federal nº 

6.404/1976 desde 2008.  

Como se observa a redação atual da norma prevê que:  

“Art. 243. (...)  

§1º São coligadas as sociedades nas quais a investidora tenha influência significativa.    



§2º Considera-se controlada a sociedade na qual a controladora, diretamente ou através de 

outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, 

preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores.”  

Sugere-se, assim, a atualização da definição. 

Resposta: 

A contribuição procede. De fato, a definição de “coligada” constante do glossário encontrava-

se defasada em relação ao art. 243 da Lei nº 6.404/1976, que hoje vincula a caracterização da 

coligação à existência de influência significativa.  

O ajuste realizado incorporou essa disciplina legal de forma completa: além da regra geral do 

§1º, passou-se a refletir também a presunção estabelecida no §5º do dispositivo, segundo a 

qual há influência significativa quando a investidora detiver 20% ou mais dos votos (e não do 

capital votante) conferidos pelo capital da investida, sem controlá-la. 

QUESTIONAMENTO 110 

Documento: Anexo I – Glossário 

Item: PARTES RELACIONADAS 

Contribuição: 

O Anexo I – Glossário traz uma definição de “PARTES RELACIONADAS”. No entanto, a 

definição trazida é excessivamente vaga, na medida em que inclui todas as pessoas do grupo 

econômico da concessionária, bem como aquelas porventura consideradas nas normas 

contábeis.  

Sugere-se que a redação seja aperfeiçoada trazendo uma lista clara e concreta de todas as 

pessoas físicas e jurídicas que se enquadrariam na definição, visto que esse elemento é 

essencial para nortear as contratações da concessionária.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A definição utilizada é padrão em projetos de PPP do setor de infraestrutura social e reproduz 

o que vem sendo adotado em PPPs recentes de escolas - com as de São Paulo, Caxias e 

Recife. O conceito, aliás, é tecnicamente suficiente: partes relacionadas são aquelas 

pertencentes ao grupo econômico da concessionária ou assim classificadas pelas normas 

contábeis aplicáveis, não sendo necessária a criação de lista taxativa.   

QUESTIONAMENTO 111 

Documento: Contrato 

Item: 16.10. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA eventuais danos causados ao 

PODER CONCEDENTE e aos titulares de DADOS PESSOAIS em decorrência de 

TRATAMENTOS em desacordo com a Lei nº 13.709/2018, com este CONTRATO, com os 

parâmetros do PLANO DE PROTEÇÃO DE DADOS ou com as finalidades da CONCESSÃO. 

Contribuição: 

De modo a compatibilizar a redação da cláusula 16.10 ao regramento imposto pela cláusula 

18.1, sugere-se a adaptação da cláusula 16.10, nos seguintes termos: “16.10. É de 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA eventuais danos causados ao PODER CONCEDENTE 

e aos titulares de DADOS PESSOAIS em decorrência de TRATAMENTOS em desacordo com 

a Lei nº 13.709/2018, com este CONTRATO, com os parâmetros do PLANO DE PROTEÇÃO 

DE DADOS ou com as finalidades da CONCESSÃO, desde que a CONCESSIONÁRIA tenha 

dado causa a tais danos, por si ou seus administradores, empregados, prepostos, 

subcontratados e prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela 

vinculada”. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

Frisamos que a cláusula 18.1 trata de maneira geral dos ilícitos civis, enquanto a 16.10 

disciplina especificamente problemas relativos a LGPD, sendo que neste último caso, a 

responsabilidade se dá com o mero desacordo no tratamento de dados. Além disso, reproduzir, 



na subcláusula 16.10, a mesma fórmula prevista na subcláusula 18.1 criaria mera tautologia. 

Por interpretação sistemática, ambas as disposições já se complementam, razão pela qual a 

redação foi mantida.   

QUESTIONAMENTO 112 

Documento: Contrato 

Item: 16.14. A CONCESSIONÁRIA deve colocar à disposição do PODER CONCEDENTE, 

conforme solicitado, toda informação relacionada à execução do objeto deste CONTRATO que 

seja necessária para cumprimento, pelo PODER CONCEDENTE, das obrigações que lhe 

caibam em decorrência da Lei nº 13.709/2018. 

Contribuição: 

Com o intuito de resguardar o necessário sigilo comercial e industrial atinente à operação da 

concessionária, sugere-se a adequação da cláusula 16.14, nos seguintes termos: “16.14. A 

CONCESSIONÁRIA deve colocar à disposição do PODER CONCEDENTE, conforme solicitado, 

toda informação relacionada à execução do objeto deste CONTRATO que seja necessária para 

cumprimento, pelo PODER CONCEDENTE, das obrigações que lhe caibam em decorrência da 

Lei nº 13.709/2018, ressalvados quaisquer informações referentes à segredos comerciais e 

industriais da CONCESSIONÁRIA”.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A disciplina contratual já contempla, de forma completa e sistemática, o regime de acesso do 

poder concedente às informações da concessionária, bem como a salvaguarda de 

confidencialidade aplicável quando pertinente.  

As subcláusulas 13.1.11, 13.1.26, 13.1.27 e 13.1.28 estabelecem expressamente:  

(i) a obrigação de disponibilização integral de documentos, dados e informações necessárias 

ao exercício do acompanhamento e fiscalização; e (ii) a proteção à “confidencialidade das 

informações comerciais da concessionária” (cf. 13.1.26), já garantindo o equilíbrio entre 

transparência operacional e sigilo comercial.  

Foi mantida, portanto, a redação vigente, cuja leitura sistemática já assegura tanto a obtenção 

de informações necessárias à concessão quanto a adequada proteção das informações 

comerciais da concessionária.   

QUESTIONAMENTO 113 

Documento: Contrato 

Item: 22.7. As RECEITAS ACESSÓRIAS deverão ser contabilizadas em separado pela 

CONCESSIONÁRIA:   

b. o PODER CONCEDENTE fará jus ao compartilhamento da receita bruta obtida com a 

exploração de cada tipo de RECEITAS ACESSÓRIAS, no percentual de até 15% (quinze por 

cento), do respectivo resultado conforme definido, caso a caso, em função das particularidades 

de cada atividade explorada, do interesse público envolvido e dos resultados esperados. 

Contribuição: 

De modo a garantir transparência à atuação do poder concedente, sugere-se que a cláusula 

22.7, alínea “b” seja adequada, de modo a passar a prever quais são os parâmetros objetivos 

para a definição do percentual de compartilhamento de receitas acessórias.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O compartilhamento de receitas acessórias demanda análise casuística. A variedade de 

atividades possíveis inviabiliza a fixação prévia de parâmetros objetivos sem risco de distorção 

econômica ou travamento de iniciativas à exploração. O modelo adotado - teto de 15% e 

definição motivada pelo poder concedente em cada autorização - é usual e assegura a 

flexibilidade necessária, com transparência.   

QUESTIONAMENTO 114 

Documento: Contrato 



Item: 24.1. O controle efetivo da CONCESSIONÁRIA deverá ser exercida por empresas que 

detiverem, de forma isolada ou conjunta, no mínimo 20% (vinte por cento) da participação do 

CONSÓRCIO na LICITAÇÃO nos termos do artigo 243, § 5º, da Lei Federal n° 6.404/76. 

Contribuição: 

Sugere-se a exclusão da cláusula 24.1, uma vez que seu conteúdo apresenta impropriedade 

jurídica. A redação da cláusula 24.1 faz referência equivocada ao art. 243, §5º, da Lei nº 

6.404/1976, que trata de coligação entre sociedades e não de controle societário. Conforme o 

art. 116 da referida lei, o controle pressupõe o poder de dirigir as atividades da sociedade e 

de eleger a maioria de seus administradores, o que não se confunde com a mera detenção de 

participação societária. Assim, ao vincular o “controle efetivo” à posse de 20% de participação 

e citar dispositivo legal inadequado, a cláusula adota conceito incorreto e, portanto, deve ser 

excluída do contrato. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, tendo sido a subcláusula em referência excluída, uma vez que o 

regramento então estabelecido trazia dúvidas quanto a sua interpretação, sendo certo que as 

matérias atinentes à composição do capital, troca de controle etc, estão reguladas ao longo do 

contrato.    

QUESTIONAMENTO 115 

Documento: Contrato 

Item: Contrato 

Contribuição: 

Sugere-se a adequação da redação da cláusula 27.1, porquanto a capacidade técnica da 

licitante não se confunde com a da concessionária. Enquanto a licitante comprova sua 

qualificação técnica apenas para fins de participação e julgamento da licitação, a 

concessionária é quem efetivamente executará o contrato e deverá manter, durante toda a 

vigência da concessão, as condições necessárias à adequada prestação dos serviços. Por isso, 

a obrigação contratual prevista na cláusula 27.1 deve ser redigida no sentido de que cabe à 

concessionária assegurar a capacidade técnica necessária à execução do contrato, seja por 

meio de estrutura própria ou mediante a contratação de terceiros devidamente qualificados. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A subcláusula 27.1 não cuida da qualificação técnica para fins de habilitação, mas da obrigação 

societária da controladora assegurar que a concessionária disponha, durante toda a execução, 

dos conhecimentos e recursos indispensáveis ao cumprimento do contrato.  

Essa previsão não desloca a responsabilidade da concessionária - que permanece obrigada a 

manter sua capacidade técnica por meios próprios ou mediante terceiros -, mas apenas reforça 

a continuidade do suporte técnico originalmente ofertado pelo grupo econômico vencedor.  

O edital já define os parâmetros de qualificação da futura concessionária; a subcláusula apenas 

garante a sua efetiva disponibilidade à SPE, sem qualquer inovação material. 

QUESTIONAMENTO 116 

Documento: Contrato 

Item: 34.2.7. Não caberá a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO 

em favor da CONCESSIONÁRIA:  

34.2.7.2. Quando, de qualquer forma e em qualquer medida, a CONCESSIONÁRIA tiver 

concorrido, direta ou indiretamente, para o evento causador do desequilíbrio, salvo se o 

concurso decorrer de situação imprescindível para a preservação dos SERVIÇOS ou dos 

BENS REVERSÍVEIS e restar caracterizado que não havia meio menos oneroso para tanto; e 

Contribuição: 

Sugere-se o aprimoramento da redação da cláusula 34.2.7.2, de forma a indicar 

expressamente que sua aplicação será pautada pelos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade uma vez que a remissão à concorrência da concessionária “de qualquer 



forma e em qualquer medida (...) direta ou indiretamente” para a ocorrência de evento de 

desequilíbrio é excessivamente lacônica, podendo sujeitar ambas a concessionária agrave 

insegurança jurídica de lhe serem negados pleitos válidos de recomposição de equilíbrio em 

razão da alegação de que teria alguma relação, indireta, com a sua causa. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

A subcláusula 34.2.7.2 já contém o filtro material adequado: ao excepcionar hipóteses 

imprescindíveis à preservação dos serviços ou dos bens reversíveis e exigir inexistência de 

meio menos oneroso - o que traduz, de modo suficiente, os vetores de razoabilidade e 

proporcionalidade.  

Ademais, entende-se desnecessária a inserção expressa de princípios cuja incidência já é 

imanente ao dispositivo e ao regime jurídico do contrato.   

QUESTIONAMENTO 117 

Documento: Contrato e Anexo H – Minuta de Contrato de Administração de Contas 

Item: 36.4. A GARANTIA PÚBLICA a ser disponibilizada à CONCESSIONÁRIA corresponderá 

ao penhor sobre o valor do SALDO MÍNIMO a ser mantido na CONTA GARANTIA e servirá ao 

propósito de remediar o eventual inadimplemento, por parte do PODER CONCEDENTE, de 

suas obrigações de pagamento previstas neste CONTRATO, em especial, o pagamento 

pontual e tempestivo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, assim como dos demais 

pagamentos devidos à CONCESSIONÁRIA, tais como os indicados na subcláusula 20.2 deste 

CONTRATO.   

36.4.1. A GARANTIA PÚBLICA será prestada na forma de penhor sobre o montante 

correspondente ao SALDO MÍNIMO a ser mantido em depósito na CONTA GARANTIA, e 

corresponderá ao valor equivalente a 03 (três) vezes o valor da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL MÁXIMA. 

Contribuição: 

As cláusulas 36.4 e 36.4.1 do contrato de concessão dispõem que o valor do saldo mínimo da 

conta garantia será objeto de penhor em favor da concessionária. Em que pese as 

mencionadas cláusulas, o Anexo H não faz qualquer menção ao penhor do saldo mínimo da 

conta garantia. Logo, sugere-se que o Anexo H seja alterado para passar a prever, de forma 

expressa, a obrigação do Poder Concedente de constituir, em favor da concessionária, o 

penhor do saldo mínimo da conta garantia, com a estipulação do prazo máximo para 

atendimento desta obrigação pelo Poder Concedente.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

O termo "penhor" inicialmente incluso nas subcláusulas 36.4 e 36.4.1 do Contrato de 

Concessão foi substituído por "vinculação", sem prejuízo de sua validade e segurança jurídica, 

conforme art. 8, inciso I, da lei 11.079/04.    

QUESTIONAMENTO 118 

Documento: Contrato e Anexo J – Matriz de Risco 

Item: 33.4.4.1. Se vier a ser reconhecido o cabimento do recolhimento de qualquer valor a 

título de IPTU incidente sobre a ÁREA DA CONCESSÃO, a assunção do valor pelo PODER 

CONCEDENTE será realizada, na forma da subcláusula 33.4.4.2, em atenção ao valor 

efetivamente despendido pela CONCESSIONÁRIA para o pagamento do tributo, observada a 

atualização monetária dos montantes envolvidos pelo mesmo critério adotado para o reajuste 

deste CONTRATO.  

33.4.4.2. O pagamento dos valores devidos à CONCESSIONÁRIA, previstos na subcláusula 

33.4.4.1, será operacionalizado por meio da sistemática de acréscimo ao valor da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, por prazo definido pelo PODER CONCEDENTE.  

Tributário – Recolhimento de IPTU 

Contribuição: 



Considerando que é alocado ao Poder Concedente o risco de eventual materialização de 

obrigação desembolso ou depósito de valores pela concessionária a título de IPTU das 

unidades escolares, sugere-se a alteração da redação da cláusula 33.4.4.2, de forma a 

estabelecer de forma clara, quais serão os parâmetros que nortearão a definição do prazo em 

que o Poder Concedente procederá à revisão do valor da contraprestação mensal efetiva para 

fins da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

Os procedimentos e prazos para o processo de reequilíbrio são aqueles previstos pela cláusula 

34 e deverão seguir a orientação da subcláusula 34.3.2.1, que exige procedimentos céleres 

para evitar o acúmulo de efeitos negativos. 

QUESTIONAMENTO 119 

Documento: Anexo E – Indicadores de Desempenho e Anexo I – Glossário 

Item: 1.2.3. As INTERRUPÇÕES PROGRAMADAS, comunicadas e acordadas com 

antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, além dos casos fortuitos ou de 

força maior não serão contabilizadas na avaliação dos INDICADORES DE DESEMPENHO e, 

portanto, não impactarão a NDE da CONCESSIONÁRIA, bem como outras interrupções 

motivadas por eventos caracterizados como riscos alocados ao PODER CONCEDENTE, nos 

termos do CONTRATO. 

Contribuição: 

O item 1.2.3 do Anexo E faz menção às “INTERRUPÇÕES PROGRAMADAS”. No entanto, esse 

não é um termo definido no Anexo I – Glossário.  

Sugere-se alterar a redação do item ou inserir a definição no glossário. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, acatada.   

O termo "interrupções programadas" não corresponde a conceito definido no glossário e, por 

isso, deixou de ser grafado em caixa alta, tendo sido explicitado no próprio subitem 1.2.3 do 

Anexo E. 

QUESTIONAMENTO 120 

Documento: Anexo F – Mecanismo de Pagamento 

Item: 2.5.4.1. Após o período de maturação da operação, os SERVIÇOS prestados nas 

UNIDADES EDUCACIONAIS serão apurados na forma apresentada neste ANEXO, para fins de 

cálculo do FD. 

Contribuição: 

Considerando a ausência (i) de definição do termo “período de maturação” no Anexo I – 

Glossário e (ii) de qualquer detalhamento do termo “período de maturação” no âmbito do 

anexo F, favor ajustar a redação da cláusula 2.5.4.1 do anexo F, de modo a acrescentar todas 

as especificações do período de maturação, incluindo seus marcos de início e término.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

O termo "período de maturação" não designa fase autônoma da operação dos serviços, mas 

simples referência à etapa já definida no contrato (cf. cláusula 12), correspondente à 

estabilização inicial da operação após a emissão da ordem de operação. É, portanto, marco 

contratualmente definido, suficiente para fins de apuração integral dos serviços, não 

demandando glossário ou detalhamento adicional. 

QUESTIONAMENTO 121 

Documento: Anexo G – Diretrizes do Verificador Independente e Anexo J – Matriz de Risco 

Item: 2.14. O PODER CONCEDENTE deverá, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados a 

partir da apresentação das listas e minutas dos futuros contratos com o VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, homologar as empresas e/ou consórcios de empresas indicadas e aprovar a 

minuta do futuro contrato com o VERIFICADOR INDEPENDENTE.  



2.18. Caso o PODER CONCEDENTE não se manifeste no prazo estipulado no subitem 2.13 

deste ANEXO, a CONCESSIONÁRIA deverá notificá-lo para que o faça, em até dois dias úteis 

contados do encerramento do prazo mencionado, não podendo ser de qualquer forma 

presumida a aprovação tácita pelo PODER CONCEDENTE.   

2.19. A CONCESSIONÁRIA não estará sujeita às penalidades decorrentes da não contratação 

do VERIFICADOR INDEPENDENTE até que se encerrem os prazos  previstos neste Item ou até 

que o PODER CONCEDENTE se manifeste a respeito da lista tríplice proposta pela 

CONCESSIONÁRIA após efetivada a notificação mencionada no subitem 2.18.   

Operação – Contratação do Verificador Independente 

Contribuição: 

O Anexo J – Matriz de Risco, imputa à concessionária o risco pela não contratação do 

Verificador Independente, porém não entra na hipótese de a contratação não ser materializada 

em decorrência da omissão do Poder Concedente em homologar a lista tríplice ou aprovar a 

minuta de contrato, tal como está previsto no Anexo G – Diretrizes do Verificador 

Independente. Considerando que a contratação pode não ocorrer por motivos imputáveis ao 

Poder Concedente, deve ser previsto um risco correspondente na matriz. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

Os itens 2.18 e 2.19 do anexo G disciplinam expressamente a hipótese de omissão do poder 

concedente, afastando qualquer incidência do regime de penalidades à concessionária 

enquanto não concluídos os prazos de homologação e aprovação previstos.  

Além disso, o caput do item 2.25 estabelece que, havendo atraso na contratação (qualquer 

que venha a ser), o próprio poder concedente assume diretamente o cálculo da 

contraprestação mensal efetiva - e que apenas na hipótese de responsabilidade da 

concessionária incidirá desconto e penalidade.  

Trata-se, portanto, de situação já regulada e neutralizada pelo contrato: não configura “risco” 

adicional, mas evento com tratamento definido, inclusive quanto à alocação de 

responsabilidades. 

QUESTIONAMENTO 122 

Documento: Anexo G – Diretrizes do Verificador Independente 

Item: 2.24.5. Caso o PODER CONCEDENTE solicite justificadamente o encerramento 

antecipado do contrato com o VERIFICADOR INDEPENDENTE selecionado pela 

CONCESSIONÁRIA por razão distinta de uma das hipóteses previstas no subitem 2.24.3, 

caberá ao PODER CONCEDENTE a responsabilidade pelo pagamento de eventuais custos 

decorrentes da rescisão. 

Contribuição: 

Ainda com relação à seleção do Verificador Independente, considerando que o Anexo G trata 

de um risco do Poder Concedente no caso de determinação quanto à sua substituição, sugere-

se que o risco correspondente seja previsto no matriz de risco. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O item 2.24.5 do anexo G já disciplina de forma completa a hipótese de substituição do 

verificador independente por iniciativa do poder concedente, atribuindo-lhe integralmente os 

custos da rescisão quando decorrente de solicitação justificada que não se enquadre nas 

hipóteses de responsabilidade da concessionária.  

Como nesses casos há apenas obrigação específica do poder concedente de arcar com os 

custos que deu causa, não se trata de risco contratual a ser alocado na matriz, mas de evento 

- ou melhor, hipótese que enseja obrigação - já regulado. 

QUESTIONAMENTO 123 

Documento: Anexo G – Diretrizes do Verificador Independente 

Item: 2.25. Na hipótese de atraso na contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE, o PODER 

CONCEDENTE ficará diretamente responsável pelo cálculo do valor da CONTRAPRESTAÇÃO 



MENSAL EFETIVA, e, se tal ausência decorrer de culpa da CONCESSIONÁRIA, será aplicado 

o desconto máximo no valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL devida até que a 

CONCESSIONÁRIA providencie a contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE, sem 

prejuízo da aplicação da penalidade prevista no ANEXO I - PENALIDADES. 

Contribuição: 

Sugere-se a exclusão do item 2.25 do Anexo G – Diretrizes do Verificador Independente. Se 

ocorrer a demora na contratação do Verificador Independente imputável à concessionária, 

cabe ao Poder Concedente efetuar o cálculo da contraprestação. No entanto, não é justo já 

prever o desconto máximo, mesmo se a execução do contrato estiver correta, em razão de 

uma obrigação acessória.  

A concessionária deve ser penalizada pela não contratação, porém a penalização somada à 

aplicação de desconto máximo representa bis in idem vedado pelo ordenamento. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que foi acatada. A previsão de multa foi suprimida, tendo sido 

mantido o desconto máximo. 

QUESTIONAMENTO 124 

Documento: Anexo G – Diretrizes do Verificador Independente 

Item: 3.2. O VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá comprovar haver executado, previamente, 

serviços de características semelhantes, em empreendimentos compatíveis com o objeto da 

CONCESSÃO, tais como gestão de prédio escolar, hospital, presídio, galeria comercial, 

shopping center ou similar, com experiência mínima de 02 (dois) anos, o que poderá ser 

comprovado por qualquer documento idôneo, admitindo-se autodeclaração de experiência 

apenas se acompanhada de documentos capazes de demonstrar a veracidade das 

informações, com características semelhantes às seguintes: 

Contribuição: 

Sugere-se aprimorar a redação do item 3.2 do Anexo G, de forma a ampliar o leque de 

empreendimentos pretéritos em que o candidato a Verificador Independente deve ter atuado. 

A lista atualmente indicada no item 3.2, ainda que aparentemente exemplificativa e não taxativa, 

é muito restrita. Entende-se que a experiência pretérita na verificação de desempenho de um 

contrato de concessão ou PPP, em qualquer setor, deve qualificar o interessado como 

verificador para fins deste projeto. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que foi acatada.   

O item 3.2 já comportava a comprovação por meio da experiência sugerida. Ainda assim, 

consideramos salutar incluir, entre as referências possíveis, a experiência prévia na verificação 

de desempenho de contratos de concessão ou PPP em setores com grau de complexidade 

operacional compatível. 

QUESTIONAMENTO 125 

Documento: Anexo G – Diretrizes do Verificador Independente 

Item: 3.3. Os serviços previstos nos subitens 3.2 e 3.2.2 deste ANEXO deverão ser 

comprovados em empreendimentos com valor mínimo de investimento de R$ 37.766.221,07 

(trinta e sete milhões, setecentos e sessenta e seis mil, duzentos e vinte e um reais e sete 

centavos) para o SUBLOTE 01, de R$ 76.667.934,60 (setenta e seis milhões, seiscentos e 

sessenta e sete mil, novecentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos) para o SUBLOTE 

02 e de R$ 114.434.155,68 (cento e quatorze milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil cento 

e cinquenta e cinco reais e sessenta e oito centavos) para o LOTE GLOBAL abrangendo ao 

menos uma das exigências descritas em cada um dos itens citados. 

Contribuição: 

Sugere-se a exclusão do item 3.3 do Anexo G – Diretrizes do Verificador Independente. Não 

há razão lógica para o estabelecimento de uma linha de corte para a experiência pretérita na 

verificação de desempenho no valor dos investimentos realizados. Em primeiro lugar, esse 



valor nem sempre é claramente identificável em documentos disponíveis ao público 

(diversamente do valor estimado dos contratos de concessão, por exemplo). Por outro, o valor 

do investimento realizado por um terceiro não guarda proporção com a complexidade dos 

serviços previamente desempenhados. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. O valor dos 

investimentos é métrica consolidada nos critérios de seleção do VI dos projetos no setor de 

infraestrutura social. Eventuais dificuldades na demonstração dos valores de investimento dos 

projetos podem ser sanadas por meio de diligências em concreto. 

QUESTIONAMENTO 126 

Documento: Anexo I – Glossário 

Item: EDUCAÇÃO BÁSICA 

Contribuição: 

O Anexo I – Glossário apresenta o termo definido “EDUCAÇÃO BÁSICA”. No entanto, esse 

termo não é utilizado em nenhum dos documentos da licitação. Sugere-se a sua exclusão. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que é pertinente e justificou a exclusão do termo indicado. 

QUESTIONAMENTO 127 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Anexo J – Matriz de Risco 

Contribuição: 

Sugere-se uma reformulação ampla da matriz de risco do contrato.  

A organização da alocação de riscos em matriz pode ser útil para fins de visualização, porém 

é menos do que ideal em se tratando de um documento corrido com alocação expressa de 

riscos, em conjunto com as eventuais exceções no caso concreto.  

Assim, sugere-se a eliminação do Anexo J, com a transposição da alocação de riscos para a 

minuta do contrato, com indicação seja em cláusulas separadas entre “Riscos da 

Concessionária”, “Riscos do Poder Concedente” e “Riscos Compartilhados”, seja com uma 

segregação temática (riscos técnicos, econômicos, jurídicos, etc) com a alocação expressa. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora o formato tenha sido mantido.  

A opção por apresentar a alocação de riscos em matriz é escolha deliberada em modelagem, 

amplamente adotada em projetos de PPP. Esse formato não prejudica a alocação objetiva, 

tampouco implica prejuízo à clareza e exequibilidade dessas alocações.   

QUESTIONAMENTO 128 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: - 

Contribuição: 

Caso não seja implementada a sugestão trazida na contribuição anterior, sugere-se incluir na 

matriz dispositivos referentes aos custos e atrasos relativos às desapropriações, visto que, 

como já apontado em contribuições específicas sobre o contrato, as regras referentes a essa 

etapa (se necessária) não estão claras. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição que foi acatada.  

A disciplina de desapropriações já se encontra tratada no contrato, cujas subcláusulas 11.3 e 

11.4 alocam de maneira expressa: (i) ao poder concedente: a responsabilidade pelos atos 

públicos indispensáveis (emissão de DUP) e deveres relacionados a novas UEs; e (ii) à 

concessionária: a responsabilidade pelos atos executórios e os custos relativos às 

desapropriações vinculadas às unidades existentes, com direito à recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro sempre que os atrasos ou custos adicionais não lhe forem imputáveis.  

Essa distribuição contratual foi replicada na matriz, incluindo-se os riscos de número 91 e 92. 



QUESTIONAMENTO 129 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Anexo J – Matriz de Risco 

Contribuição: 

Sugere-se uma revisão ampla da matriz de riscos com relação à alocação de responsabilidades 

quanto à “mobilização” e “desmobilização”. Verificou-se que esse mesmo conceito é utilizado 

para denominar múltiplos eventos ao longo da matriz, inclusive dentro de macro categorias 

distintas. A multiplicidade de itens com a mesma designação pode gerar interpretações 

divergentes e insegurança jurídica. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acolhida.  

A matriz de riscos estrutura-se por: enumeração de eventos (‘nº”), tipos de risco (“tipo”), 

qualificação do risco (“descrição e consequências”) e alocação do risco (“responsável”). Além 

disso, há macro categorias de riscos, como “riscos financeiros”, “ricos jurídicos”, “riscos de 

projeto”, etc.   

Nesse arranjo, os termos “mobilização” e “desmobilização” podem aparecer tanto como “tipo 

do risco” (p. ex., risco de desmobilização de estruturas temporárias – item 68) quanto como 

risco específico (p. ex., mobilização de estruturas temporárias – item 67), sem que isso implique 

sobreposição de significado.  

Ainda assim, foi acolhida a observação quanto ao potencial de leituras divergentes: a matriz foi 

integralmente revisada para uniformizar a nomenclatura e eliminar redundâncias, preservando 

sua função de sistematização objetiva da alocação de riscos prevista no contrato. 

QUESTIONAMENTO 130 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Condições de eficácia 

Contribuição: 

A matriz de risco prevê a alocação do risco de não cumprimento das condições de eficácia ao 

contrato. No entanto, com relação ao Poder Concedente, a alocação está limitada à 

constituição e operacionalização da garantia pública, sendo que a  cláusula 6.3.2 lista diversas 

outras obrigações do Poder Concedente.  

Assim, sugere-se que a matriz seja editada para incluir todas as obrigações assumidas pelo 

Poder Concedente, alocando a ele a responsabilidade por seu descumprimento. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A repartição das responsabilidades relativas às condições de eficácia já está integralmente 

disciplinada pela subcláusula 6.3 do contrato, que define de forma expressa e suficiente os 

deveres atribuídos ao poder concedente e à concessionária, tornando desnecessária sua 

reprodução na matriz.  

A inclusão, na matriz, da constituição e operacionalização da garantia pública decorre da 

centralidade desse dever para o funcionamento do contrato, razão pela qual recebeu destaque 

específico, sem prejuízo das demais obrigações previstas no corpo contratual. 

QUESTIONAMENTO 131 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Refinanciamento 

Contribuição: 

A matriz de risco, unilateralmente, prevê que a redução do custo de capital em função de 

renegociação de instrumentos de dívida é um risco alocado à concessionária. No entanto, 

prevê, também, o compartilhamento desses benefícios com o Poder Concedente.  

No entanto, essa alocação merece dois reparos: (i) o primeiro, é que o compartilhamento 

previsto no art. 5º, IX, da Lei das PPPs decorre da redução do risco de crédito da 

concessionária em decorrência da ação do Poder Concedente, ou seja, não é qualquer 



redução que deve ser compartilhada, e (ii) em sentido contrário, o aumento do custo de capital 

em decorrência de inadimplementos do Poder Concedente – sobretudo da obrigação de 

pagamento da contraprestação – também deve ser compartilhado, ou seja, não deve ser 

suportado exclusivamente pela concessionária.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que, no entanto, não foi acatada. O compartilhamento de ganhos 

previsto no art. 5º, IX, da Lei 11.079/2004 não especifica a consideração de ações do Poder 

Concedente. Contudo, deve-se lembrar que na minuta do Contrato de Concessão a norma 

sobre este compartilhamento impõe que sejam observadas as circunstâncias que viabilizaram 

a redução do custo de capital. Quanto à hipótese aventada de compartilhamento de risco em 

caso de aumento do custo de capital, ela não está prevista no inciso IX mencionado. 

QUESTIONAMENTO 132 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Direitos dos Acionistas - Alienação de controle acionário 

Contribuição: 

O item 15 da matriz de risco não corresponde a um risco propriamente dito, mas, sim, a uma 

faculdade da concessionária, sujeita a limitações estabelecidas no contrato. Assim, sugere-se 

a sua exclusão da matriz de riscos. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O item 15, relativo à alienação de controle acionário, não trata de faculdade societária, mas do 

risco decorrente de sua eventual materialização - em especial, quando capazes de gerar 

atrasos, ineficiências ou impactos na execução contratual.   

A matriz não regula a possibilidade de alteração do controle, já disciplinada pelo contrato, mas 

registra os possíveis efeitos adversos associados à sua ocorrência, cuja prevenção e gestão 

competem à concessionária. Por essa razão, permanece adequada a manutenção desses 

riscos na matriz. No entanto, informamos que a redação do item foi aprimorada, no sentido de 

deixar mais clara. 

QUESTIONAMENTO 133 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Direitos dos Acionistas – Conflito de Interesses 

Contribuição: 

O dispositivo da matriz de risco não está numerado como os demais. Independentemente do 

acatamento da contribuição anterior, sugere-se ajustar o aparente erro material. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. O erro material identificado foi ajustado. 

QUESTIONAMENTO 134 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Direitos dos Acionistas – Direitos dos Mutuantes 

Contribuição: 

Sugere-se uma revisão ampla da seção “Direitos dos Mutuantes” na matriz de risco. O risco 

especificamente identificado na matriz é o do surgimento de “Conflito de Interesses”, o que é 

um risco independente já tratado na matriz. Ainda, o restante dos dispositivos diz respeito a 

faculdade da concessionária, sujeita a limitações estabelecidas no contrato. Da forma como 

está, a interpretação dos dispositivos não é clara e pode causar insegurança jurídica. 

Resposta:  

Agradecemos a contribuição, e informamos que toda a seção relativa a direitos mutuantes da 

matriz foi aprimorada.  

Cabe observar que a seção “direitos dos mutuantes” (itens 16 a 19) não trata de risco 

autônomo de “conflito de interesses”. O eventual conflito mencionado nas descrições é apenas 

a consequência potencial de operações específicas (emissão de títulos conversíveis, 



oferecimento de garantias ou exercício de step-in rights), todas submetidas a notificação ou a 

anuência prévia do poder concedente, conforme já previsto no contrato de concessão.  

O risco de conflito de interesse, quando configurado como categoria própria, está 

corretamente alocado apenas no item correspondente ao tipo “direitos dos acionistas”, item 

15 da matriz. Assim, não há duplicidade nem sobreposição conceitual. 

QUESTIONAMENTO 135 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Seguros 

Contribuição: 

Sugere-se revisar o item “seguros” da matriz, visto que não configura um risco propriamente 

dito, mas, sim, uma obrigação da concessionária. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, e informamos que fizemos os ajustes de rigor na matriz  

Cabe observar que, embora os itens estejam relacionados à obrigação contratual de contratar 

e manter seguros, o que a matriz aloca não é a obrigação em si, mas o risco econômico 

decorrente dos eventos seguráveis, inclusive o risco de cancelamento, não renovação ou 

dificuldades na contratação/manutenção da cobertura - o que justifica sua permanência no 

documento. 

QUESTIONAMENTO 136 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Financeiro - Custos de ações judiciais de terceiros contra a Concessionária ou 

subcontratadas 

Contribuição: 

Considerando que o a matriz de risco expressamente excetua dos riscos da concessionária os 

custos com ações judiciais relativos a fatos imputáveis ao Poder Concedente, sugere-se que 

seja acrescida uma nova linha à matriz alocando tal responsabilidade ao Poder Concedente. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada.   

A matriz já excepciona, no item nº 34, de forma expressa, as ações judiciais decorrentes de 

fatos imputáveis exclusivamente ao poder concedente - o que significa que tais custos não são 

riscos da concessionária.   

Assim, não há lacuna de risco a ser suprida.   

QUESTIONAMENTO 137 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Financeiro - Eventos imprevisíveis ou previsíveis e de consequências incalculáveis que 

inviabilizem a execução do Contrato tal como pactuado 

Contribuição: 

Sugere-se a revisão do risco indicado. Como se observa, o detalhamento contido na coluna 

“Descrição e Consequência” essencialmente repete o risco em si, com o acréscimo 

“respeitada a repartição objetiva de riscos estabelecida neste ANEXO”. Veja que se está diante 

de uma referência circular, em que a matriz faz referência a ela mesma. Esse tipo de redação 

gera grave insegurança jurídica e deve ser remediada antes da publicação do edital. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, e informamos que a mesma foi acatada parcialmente.  

A referência à “repartição objetiva de riscos estabelecida neste anexo” não configura 

circularidade: ela apenas ressalva que a ocorrência de eventos absolutamente excepcionais - 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis - não altera a alocação já definida 

para cada risco específico, que permanece como baliza primária.  

De todo modo, para evitar ambiguidades, a redação foi ajustada para eliminar a repetição 

desnecessária e tornar explícito que o item se refere a eventos extraordinários não mapeados, 



cujo tratamento será compartilhado na exata medida em que não contrariem a alocação já 

definida para os demais riscos. 

QUESTIONAMENTO 138 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Seguros 

Contribuição: 

Sugere-se a alteração de ambos os riscos na categoria “seguros” (itens 42 e 43) para indicar 

que os riscos não apenas sejam (ou não) objeto de cobertura por seguros no Brasil, mas que 

tal cobertura deve existir a pelo menos 2 (dois) anos, e haver cobertura por ao menos 2 (duas) 

seguradoras.  

Trata-se da melhor prática em modelagens de concessão, que assegura uma mínima 

previsibilidade pela concessionária com relação ao seu plano de seguros, não devendo, 

imediatamente e independentemente do custo, contratar qualquer seguro que subitamente 

passe a ser disponibilizado no mercado securitário brasileiro. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que foi plenamente acatada, tendo sido incluído ajuste nesse 

sentido na matriz e no contrato. 

QUESTIONAMENTO 139 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Seguros 

Contribuição: 

Sugere-se a exclusão do item 45 da matriz de risco, visto que se trata de uma obrigação da 

concessionária, e não de um risco propriamente dito. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada.   

Ainda que derive de obrigação contratual, o item 45 da matriz não trata da contratação e 

manutenção de seguros em si, mas dos riscos associados ao cumprimento desta obrigação - 

como custos, dificuldades de contratação, renovação ou eventuais impactos decorrentes da 

manutenção das apólices exigidas. Por envolver efeitos econômico-operacionais relevantes à 

concessionária, justifica-se a manutenção do item na matriz. De todo modo, informamos que a 

redação dos itens 45 e 46 da matriz de riscos foram aprimoradas, para maior clareza desses 

pontos. 

QUESTIONAMENTO 140 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Risco Legal 

Contribuição: 

Sugerimos a revisão do item 47 da matriz de risco, visto que em se tratando de determinações 

legais ou regulamentares supervenientes à apresentação das propostas, o risco não deve ser 

alocado à concessionária, mas, sim, ao Poder Concedente, por representar uma alteração 

posterior da equação econômico-financeira do contrato. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O objetivo do item 47 da matriz é apenas explicitar que o cumprimento de normas legais e 

regulatórias aplicáveis à relação trabalhista, tributária, previdenciária e de segurança do 

trabalho constitui ônus operacional típico da concessionária, não configurando risco alocável 

ao poder concedente.   

QUESTIONAMENTO 141 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Risco da Condição do Terreno 

Contribuição: 



Sugere-se a revisão da alocação do risco relativo à condição dos terrenos à concessionária, 

visto que as licitantes não terão condições de, no período a partir da publicação do edital, 

realizar estudos geológicos e geotécnicos aprofundados em todas as quase cem unidades 

escolares. Uma vez que é o Poder Concedente o titular de tais informações, os riscos relativos 

à inaptidão dos terrenos devem, assim, estar alocado ao Poder Público. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada.  

A alocação do risco de condição do terreno deve ser lida à luz da natureza e do escopo deste 

projeto. As intervenções previstas consistem, majoritariamente, em obras de reforma, retrofit 

e adequação de UEs já existentes - edificações consolidadas, em operação há anos - o que 

reduz substancialmente a incerteza quanto à sua capacidade de suporte e afasta a necessidade 

de estudos geotécnicos complexos.  

De todo o modo, o manejo de questões técnicas inerentes à execução das obras integra o 

núcleo ordinário de responsabilidades da concessionária, inclusive a avaliação das condições 

físicas das áreas durante as visitas técnicas e a elaboração dos projetos executivos. Por essa 

razão, a matriz contempla hipóteses excepcionais em que condições geotécnicas adversas 

possam inviabilizar ou dificultar a execução das obras.  

Além disso, nos casos de acionamento de novos investimentos - como a construção de até 

três novas UEs ou ampliações - a solução de engenharia e os estudos correspondentes serão 

conduzidos pela própria concessionária, o que reforça a pertinência e suficiência da alocação 

atual. 

QUESTIONAMENTO 142 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Risco da Estrutura Existente 

Contribuição: 

Sugere-se a revisão da alocação do risco relativo à condição das estruturas existentes de 

suportar as atividades objeto do escopo do contrato, visto que as licitantes não terão condições 

de, no período a partir da publicação do edital, realizar estudos técnicos aprofundados em 

todas as quase cem unidades escolares. Uma vez que é o Poder Concedente o titular de tais 

informações, os riscos relativos à inaptidão dos terrenos devem, assim, estar alocado ao Poder 

Público. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que a mesma não foi acatada.  

A alocação do risco relativo à estrutura existente deve ser interpretada à luz da natureza das 

intervenções previstas no projeto. O escopo contratual envolve, predominantemente, obras de 

reforma, retrofit e adequação de edificações já implantadas, em operação há muitos anos, com 

histórico consolidado de uso escolar. Esse contexto reduz substancialmente a incerteza 

estrutural típica de projetos greenfield e, portanto, não se equipara a empreendimentos que 

demandariam sondagens ou investigações técnicas aprofundadas prévias à licitação.  

Além disso, a verificação das condições físicas e estruturais das UEs faz parte do núcleo 

ordinário de diligência técnica a cargo da concessionária - tanto nas visitas às áreas quanto na 

elaboração dos projetos executivos. O risco, tal como previsto na matriz, abrange hipóteses 

excepcionais em que, a despeito dessa diligência, se constate insuficiência estrutural que 

impacte prazos ou custos.  

De todo modo, a redação do tema e do item foi aprimorada para deixar claro que a alocação 

não se refere a informações preexistentes e relevantes que estejam sob domínio exclusivo do 

poder concedente.   

QUESTIONAMENTO 143 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Risco de Obtenção de Licenças Necessárias à Reforma 

Contribuição: 



Sugere-se o aperfeiçoamento da redação dos itens 75 e 76 da matriz de risco. No item 75, é 

alocado ao Poder Concedente o risco referente à recusa imotivada, atraso ou omissão dos 

órgão competentes na expedição do licenciamento. Porém o mencionado item é silente sobre 

as mesmas falhas com relação à “renovação” do licenciamento.  

A distinção é relevante na medida em que o item seguinte (76) aloca o risco da renovação à 

concessionária, sem distinção entre os eventos a que a concessionária tenha dado causa e 

aos casos em que também se verifica a recusa imotivada, atraso ou omissão. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. A matriz distingue corretamente duas situações: (i) atrasos, 

recusas ou omissões dos órgãos competentes na outorga inicial das licenças necessárias à 

reforma (item 75), cujo risco é do poder concedente; e (ii) a renovação das licenças e 

autorizações ao longo da execução contratual (item 76), cujo risco é da concessionária, sempre 

limitado aos casos em que o atraso ou falha decorra de fatos a ela imputáveis.  

De todo modo, a redação dos itens 75 e 76 foi aprimorada para refletir expressamente essa 

distinção e deixar claro que, também na fase de renovação, eventuais atrasos, recusas ou 

omissões dos órgãos competentes não imputáveis à concessionária permanecem sob 

responsabilidade do poder concedente. 

QUESTIONAMENTO 144 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Responsabilidade ambiental não transferida 

Contribuição: 

Sugere-se o aprimoramento da redação do item 83 da matriz de risco. Tanto a denominação 

do risco quanto o seu detalhamento na coluna “Descrição e consequências” são 

excessivamente vagos, dificultando a sua interpretação e compreensão do que exatamente o 

Poder Concedente pretendeu com a sua alocação. 

Resposta:  

Agradecemos a contribuição, acatada.  

A redação do risco nº 83 da matriz foi aprimorada para explicitar tratar-se de risco ambiental 

residual - aplicável apenas a ônus ambientais imputáveis à concessionária e não abrangidos 

pelos demais itens específicos da matriz.   

QUESTIONAMENTO 145 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Risco Ambiental, Urbanístico e Sanitário 

Contribuição: 

Sugere-se a revisão do item 86 da matriz de risco. À concessionária deve ser alocado o risco 

de atrasos ou falha na obtenção do licenciamento desde que tenha dado causa a eles. 

Exemplificativamente, conforme alocação referente a outros elementos da matriz de risco, a 

concessionária não pode ser penalizada ou sofrer as consequências de atrasos causados pelos 

entes públicos, tais como na hipótese de descumprimento de prazos legais ou regulamentares, 

recusas imotivadas, etc. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que a mesma foi parcialmente acatada.  

A alocação prevista no item 86 não atribui à concessionária responsabilidade por atrasos ou 

falhas imputáveis aos órgãos licenciadores – e nem poderia. A gerência do risco de 

licenciamento ambiental, urbanístico e sanitário recai sobre a concessionária apenas naquilo 

que derive de sua atuação.  

Para afastar qualquer dúvida interpretativa, a redação foi aprimorada para deixar isto expresso. 

QUESTIONAMENTO 146 

Documento: Contrato e Anexo J – Matriz de Risco 

Item: 33.2 Excetuados os riscos alocados de maneira diversa, por disposição expressa do 

ANEXO J – MATRIZ DE RISCO, e das demais disposições aplicáveis deste CONTRATO e seus 



ANEXOS, a CONCESSIONÁRIA assume integral responsabilidade pelos riscos inerentes à 

exploração da CONCESSÃO, à prestação dos SERVIÇOS e à execução dos INVESTIMENTOS.   

33.4.7. A CONCESSIONÁRIA assumirá a integral responsabilidade por todos os riscos 

inerentes à CONCESSÃO, com exceção dos que tenham sido alocados de maneira diversa 

nesse CONTRATO, nos termos do ANEXO J - MATRIZ DE RISCOS.  

Riscos Residuais  

Financeiro - Variações de outros elementos econômico-financeiro 

Contribuição: 

Sugere-se a revisão da alocação genérica dos riscos residuais, assim considerados aqueles 

que não foram expressamente mapeados ao alocados no contrato, à concessionária. A melhor 

prática de modelagem de concessões envolve alocar o risco à parte com as melhores 

condições de suportá-lo.  

Trazemos como exemplo a estrutura adotada pela ANTT:  

 “22.7 Riscos Residuais   

22.7.1 Riscos residuais referem-se a eventos que não foram especificamente atribuídos a uma 

das Partes nas subcláusulas anteriores e que afetem, de maneira positiva ou negativa, os 

custos relativos ao cumprimento das obrigações do Contrato de Concessão.   

22.7.2 Quaisquer efeitos decorrentes de riscos residuais na receita da Concessão não serão 

considerados como causadores de desequilíbrio contratual, ressalvada a aplicação das regras 

acerca do tratamento de riscos extraordinários estabelecidos na subcláusula 22.1 e o 

Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda.   

22.7.3 Os impactos decorrentes de eventos de riscos residuais serão partilhados entre o Poder 

Concedente e a Concessionária, e os cálculos serão baseados nos gastos efetivamente 

realizados e devidamente comprovados.   

22.8 Compartilhamento de eventos extraordinários e de riscos residuais   

22.8.1 Os riscos a seguir serão partilhados entre a Concessionária e o Poder Concedente 

somente se o total da somatória dos seus impactos exceder 2% (dois por cento) da Receita 

Tarifária bruta anual em um único Ano de Concessão:   

(i) riscos residuais, conforme estabelecido na subcláusula 22.7;   

(ii) efeitos extraordinários relacionados a variações nos preços de insumos e no volume de 

tráfego, conforme estabelecido na subcláusula 22.1.2.   

22.8.2 Os efeitos de todos os eventos listados na subcláusula anterior serão partilhados entre 

a Concessionária e o Poder Concedente conforme as seguintes regras:   

(i) até o limite correspondente a 2% (dois por cento) da Receita Tarifária bruta anual da 

Concessão, o risco será suportado pela Concessionária.   

(ii) para impactos que excedam o limite estabelecido no item (i), o risco será assumido pelo 

Poder Concedente.” 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que, no entanto, não foi acatada. A regra de riscos residuais está 

em linha com o modelo de matriz de riscos de projetos recentes no setor de infra-social (veja-

se por exemplo a minuta do Contrato de Concessão do Projeto de Estado de SP Novas Escolas 

(subcláusula 27.1)). 

QUESTIONAMENTO 147 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Riscos Residuais 

Contribuição: 

Caso não adotada a sugestão anterior, sugere-se a exclusão da menção aos “NOVOS 

INVESTIMENTOS”. Os NOVOS INVESTIMENTOS são, conforme a definição contida no Anexo 

I – Glossário, “Investimentos não previstos no escopo inicial do CONTRATO que podem ser 

exigidos pelo PODER CONCEDENTE”.  

Ora, em se tratando de obrigações que não constam originalmente do escopo, é evidente que 

os riscos correspondentes, decorrentes da determinação de sua realização pelo Poder 



Concedente, configura alteração unilateral do contrato e, assim, a concessionária fará jus à 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.  

Essa é inclusive a previsão da cláusula 32.3 da minuta do contrato, que prevalece sobre os 

anexos. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. Foi realizado 

ajuste para fazer menção aos investimentos contingentes, cuja disciplina é da cláusula 32 do 

contrato, hipótese que em também, em qualquer caso, se acionados, a Concessionária fará jus 

à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

QUESTIONAMENTO 148 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Riscos Residuais 

Contribuição: 

Ainda com relação aos riscos residuais, a alocação à concessionária está vinculada à “variação 

significativa dos custos, despesas, investimentos ou receitas”. Verifica-se que a definição 

apresenta dois problemas: (i) não traz parâmetros objetivos para definir o que é uma variação 

“significativa”, e (ii) talvez inadvertidamente, tenha alocado ao Poder Concedente os riscos de 

variações “insignificantes”.  

Assim, sugere-se a revisão da redação. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que a mesma foi acatada, para excluir-se o termo 

"significativa". 

QUESTIONAMENTO 149 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Engenharia  - Não conformidade com coeficiente urbanístico 

Contribuição: 

Sugerimos a revisão do risco alocado no item 103 da matriz de risco. Na medida em que a 

concessionária está atrelada aos anexos técnicos do edital com relação à elaboração dos 

projetos para as unidades escolares, o risco de não conformidade ao coeficiente urbanístico 

só deve ser alocado à concessionária caso essa, por falha de projeto, adote solução 

desconforme. Dito de outra forma, se as especificações técnicas apresentadas pelo Poder 

Concedente, por si só, já representam uma extrapolação do coeficiente urbanístico, o risco 

deve ser alocado ao Poder Público. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, acatada. A linha 103 da Matriz foi alterada para alocar o risco de 

desconformidade de parâmetros urbanísticos ao Poder Concedente, exceto no caso de 

construção de novas UNIDADES EDUCACIONAIS em sede de investimentos contingentes. 

QUESTIONAMENTO 150 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Segurança - Riscos à incolumidade física dos integrantes da comunidade escolar 

Contribuição: 

Sugere-se acrescentar um novo item à matriz de risco, relativo à integridade física dos 

integrantes da comunidade escolar. A matriz atual prevê a responsabilidade por atos de 

violência praticados por agentes públicos. No entanto, considerando que a concessionária não 

goza de poder de polícia, poder esse indelegável pelo Estado, é essencial que fique claro na 

matriz de risco que atos de violência praticados por alunos / membros da comunidade escolar 

também não configuram ato cuja responsabilidade seja alocada à concessionária. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que a mesma foi acatada.  

A redação do item 116 da matriz foi aprimorada para deixar expresso que atos de violência 

praticados por alunos, responsáveis ou demais integrantes da comunidade escolar - por não 



serem controláveis pela concessionária e não se relacionarem com suas obrigações 

contratuais - não configuram risco a ela imputável, mantendo-se alocada ao poder concedente 

a responsabilidade por eventos dessa natureza.   

QUESTIONAMENTO 151 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Operação - Dispor de equipe técnica qualificada, equipamentos, materiais e acessórios 

necessários 

Contribuição: 

Sugere-se a exclusão do item 125 da matriz de risco, visto que se trata de uma obrigação da 

concessionária, e não de um risco propriamente dito. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada.  

Ainda que o item 125 decorra de obrigação contratual o que a matriz aloca não é a obrigação 

em si, mas o risco associado à eventual materialização de seu descumprimento - no que se 

inserem, inclusive, impactos sobre custos e qualidade dos serviços.   

Seja como for, a redação dos itens foi aprimorada para maior clareza desses pontos. 

QUESTIONAMENTO 152 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Operação - Guarda, manutenção e conservação dos bens vinculados à Concessão 

durante todo o Prazo da Concessão  

Operação - Danos, substituições e reparos aos bens vinculados à Concessão durante   

a vigência contratual 

Contribuição: 

Sugere-se a revisão dos riscos indicado. Como se observa, o detalhamento contido na coluna 

“Descrição e Consequência” essencialmente repete o risco em si, com o acréscimo de 

remissão a exceção genérica prevista no próprio anexo. Veja que se está diante de uma 

referência circular, em que a matriz faz referência a ela mesma. Esse tipo de redação gera 

grave insegurança jurídica e deve ser remediada antes da publicação do edital. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada.  

A redação dos itens não tem finalidade de remeter a si mesma ou gerar circularidade, mas de 

explicitar o conteúdo dos riscos atribuídos à concessionária: (i) a guarda, manutenção e 

conservação dos bens vinculados à concessão (cf. nº 127); e (ii) os custos de danos, 

substituições e reparos desses bens ao longo da vigência contratual (cf. nº 128).  

Esses riscos decorrem das obrigações operacionais ordinárias da concessionária e a 

referência ao “compartilhamento de riscos estabelecido no contrato e neste anexo” não é 

genérica, senão ressalva de outras alocações específicas já disciplinadas - solução comum 

para evitar conflitos interpretativos  

Seja como for, a redação dos itens foi aprimorada para maior clareza desses pontos. 

QUESTIONAMENTO 153 

Documento: Anexo J – Matriz de Risco 

Item: Operação - Conflitos de procedimentos 

Contribuição: 

Sugerimos a revisão do risco indicado. Acaso a atuação da concessionária esteja pautada no 

contrato de concessão, a eventual materialização de conflito entre os procedimentos seguidos 

pela concessionária e pelo Poder Concedente não pode configurar um risco alocado àquela. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada.  

O risco previsto refere-se exclusivamente às hipóteses em que a concessionária, por opção 

própria ou por manter práticas internas desconformes ao contrato, adote procedimentos que 



se afastem daqueles estabelecidos pelo poder concedente ou pelas diretrizes contratuais - 

situações em que eventuais prejuízos devem, de fato, ser por ela suportados.   

Trata-se, portanto, de risco inerente à gestão operacional da concessionária, e não de conflito 

originado do poder concedente. Como tal, o risco permanece corretamente alocado.  

De todo modo, a redação dos itens foi aprimorada para maior clareza desses pontos. 

QUESTIONAMENTO 154 

Documento: Edital 

Item: 14.12.2.8. Serão aceitos, para fins de comprovação do atendimento da exigência contida 

no subitem 14.12.2, contratos de financiamento, declaração e/ou atestados fornecidos pelas 

instituições financeiras que tenham concedido os financiamentos, comprovação de subscrição 

de debêntures distribuídas em oferta pública, dentre outros documentos hábeis, desde que 

mencionado o respectivo investimento e os valores captados. 

Contribuição: 

A minuta do edital apresenta soluções alternativas para a demonstração da qualificação técnica 

dos licitantes apenas com relação ao "atestado de investimento" exigido pelo item 14.12.2, 

permitindo a apresentação de contratos de financiamento ou declarações de instituições 

financeiras, documentação relativa a debêntures, etc.  

Todavia, o instrumento é omisso sobre formas alternativas de comprovação da qualificação 

técnica referentes aos elementos de construção e gestão predial. Sugere-se, assim, que o 

edital verse expressamente não só sobre a apresentação de atestados como, 

exemplificativamente, contratos de concessão ou PPP, contratos de prestação de serviços com 

as respectivas ordens de serviço, etc. Ainda, sugere-se incluir regras claras sobre a 

comprovação de projetos próprios.  

A título meramente exemplificativo, traz-se a redação contida no edital da Concorrência 

Internacional nº 01/2025 promovida pela FHEMIG, referente ao Complexo de Saúde HOPE:   

"14.3.6 Serão admitidos como equivalentes aos atestados, para fins da comprovação de 

qualificação requerida nos itens 14.3.1.2 e 14.3.1.3, documentos tais como contratos, cartas, 

declarações de instituição financeira, agências reguladoras ou de poder concedente, conforme 

o caso, bem como demonstrações financeiras auditadas dos empreendimentos realizados ou 

outro documento que demonstre a experiência requerida, desde que, em qualquer caso, tais 

documentos sejam aptos à efetiva comprovação do cumprimento dos requisitos de experiência 

técnica definidos no referido item ." 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. Não obstante, não há omissão quanto às formas de comprovação 

das experiências relativas a obras (item 14.12.3) e serviços de gestão predial (item 14.12.4).  

O edital já prevê mecanismos ampliados de comprovação, tais como:(i) somatório de atestados 

(14.12.3.1 e 14.12.4.1); (ii) utilização de atestados emitidos em nome de construtora ou 

entidade subcontratada, com as salvaguardas aplicáveis (14.12.3.2 e 14.12.4.3); (iii) 

apresentação de atestados em nome de empresas relacionadas, fundos de investimento ou 

consórcios (14.12.5.2, 14.12.5.3 e 14.12.7).  

Ademais, o item 14.12.6 autoriza complementação documental por diligência, quando 

necessária para suprir informações faltantes, o que já confere grau adequado de flexibilidade 

sem comprometer a objetividade da aferição da qualificação técnica.  

Quanto à disciplina diferenciada do subitem 14.12.2 decorre da natureza financeira da 

experiência exigida, normalmente comprovável por contratos e instrumentos econômicos, o 

que justifica tratamento próprio. 

QUESTIONAMENTO 155 

Documento: Edital 

Item: 14.12.3.Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome da LICITANTE, que comprove experiência na execução de obras de construção ou de 

reforma de edificações de uso institucional, habitacional, comercial ou de serviços, cujas áreas, 



somadas, totalizem, no mínimo, as seguintes metragens, respeitadas as condições deste 

subitem:  

a. 80.967 m2 (oitenta mil novecentos e sessenta e sete metros quadrados) para o LOTE 

GLOBAL;  

b. 25.875 m2 (vinte e cinco mil oitocentos e setenta e cinco metros quadrados) para o 

SUBLOTE 01;  

c. 55.092 m2 (cinquenta e cinco mil cento e noventa e dois metros quadrados) para o 

SUBLOTE 02.  

14.12.4.Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 

LICITANTE, que comprove experiência na execução direta ou indireta de serviços de gestão 

predial, por no mínimo 12 (doze) meses ininterruptos, de edifício de uso institucional, comercial 

ou de serviços, incluindo o gerenciamento de, ao menos, dois serviços entre os de (i) limpeza, 

(ii) conservação, (iii) controle de acesso e (iv) manutenção predial preventiva e corretiva, que 

recebam fluxo constante de pessoas, e cujas áreas construídas, somadas, totalizem, no 

mínimo:  

a. 80.967 m2 (oitenta mil novecentos e sessenta e sete metros quadrados) para o LOTE 

GLOBAL;  

b. 25.875 m2 (vinte e cinco mil oitocentos e setenta e cinco metros quadrados) para o 

SUBLOTE 01;  

c. 55.092 m2 (cinquenta e cinco mil cento e noventa e dois metros quadrados) para o 

SUBLOTE 02 para o SUBLOTE 02. 

Contribuição: 

Sugerimos sejam revistas as exigências relativas aos elementos construtivos e de gestão 

predial da qualificação técnica. Como se observa, em ambos os casos a minuta do edital indica 

os quantitativos necessários para a participação no Lote Global, Sublote 01 e Sublote 02. 

Ocorre que o edital faculta aos licitantes apresentarem propostas individualizadas para os dois 

sublotes simultaneamente. Verifica-se que, nesse cenário, um licitante poderá sagrar-se 

vendedor de ambos os sublotes, demonstrando sua qualificação técnica (construtiva e 

operacional) relativa à área de 55.092m2, ou seja, quantitativo inferior ao exigido para o lote 

global. Dessa forma, verifica-se que a exigência do quantitativo mínimo de 80.967m2 para o 

lote global acaba perdendo sua relevância e sua única função é a de tumultuar o processo 

licitatório (inclusive abrindo o flanco para questionamentos futuros sobre restrição à 

competitividade do certam).  

Sugere-se, assim, que tanto para a participação no lote global quanto para o sublote 02, seja 

exigido o quantitativo de 55.092m2, mantendo-se a exigência de 25.875m2 para os licitantes 

que desejarem participar apenas do sublote 01. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

Conforme leitura sistemática dos subitens 16.7 a 16.8 do edital, a adjudicação ocorrerá ou pelo 

lote global (quando presentes as condições do subitem 16.8.5), ou pelos dois sublotes de forma 

independente (quando configurada a hipótese do subitem 16.8.6).  

A possibilidade de um mesmo licitante apresentar propostas para ambos os sublotes não 

implica adjudicação conjunta, pois o critério decisório do edital não é a disputa isolada de 

sublotes, mas sim: (i) a comparação entre o lote global e a soma dos sublotes; ou (ii) a 

individualização dos sublotes, apenas se inexistir proposta para o lote global.  

Quanto à exigência superior de metragem para o lote global, trata-se de aferição ex ante da 

capacidade para assumir o escopo integrado e simultâneo, o que não se confunde com a 

qualificação exigida para cada sublote. A qualificação técnica é verificada para fins de 

habilitação, e não de resultado, de modo que o edital deve assegurar, previamente, que apenas 

licitantes aptas a assumir a totalidade do objeto global disputem essa alternativa. 

QUESTIONAMENTO 156 

Documento: Anexo H  - Minuta do Contrato de Administração de Contas 



Item: Cláusulas 7.3 e 7.4 do Anexo H  - Minuta do Contrato de Administração de Contas 

Contribuição: 

A dinâmica atual de transferência de recursos de garantia pública não reflete o repasse 

automático de valores para fins de recomposição dos montantes de garantia visando ao 

pagamento das obrigações pecuniárias assumidas pelo Poder Concedente na PPP. As 

Cláusulas 7.3 e 7.4 do Anexo H - Minuta do Contrato de Administração de Contas preveem 

dinâmica segundo a qual o agente fiduciário precisa notificar o Poder Concedente para que 

este realize novos depósitos no sistema de garantias. Este tipo de expediente coloca em risco 

a higidez da estrutura de garantia, pois detém o condão de limitar os valores garantidos apenas 

aos montantes inicialmente depositados nas contas vinculadas.   

Projetos semelhantes de PPP previram mecanismos de garantia que contam com reserva de 

liquidez combinada com fluxo passante de recursos para automaticamente recompor os 

montantes garantidos na hipótese de utilização de parcela ou integralidade dos valores dados 

em garantia.   

Recomendamos adotar redação no Anexo H permitindo que o agente fiduciário repasse 

automaticamente valores do FPE para recomposição da garantia sempre que identificar 

pendência para completar o saldo mínimo (3 CPMM).  

Sugestão de redação abaixo:   

7.4. Havendo a utilização dos RECURSOS GARANTIA que impliquem em diminuição do 

SALDO MÍNIMO DA CONTA GARANTIA, serão utilizados RECURSOS FPE, na forma da Lei 

Estadual nº 25.235/2025, devendo o ADMINISTRADOR DE CONTAS realizar o repasse 

automático de RECURSOS FPE a qualquer momento do mês para recompor a CONTA 

GARANTIA com o SALDO MÍNIMO DA CONTA GARANTIA. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que a mesma foi acatada.   

QUESTIONAMENTO 157 

Documento: Minuta de Contrato 

Item: Cláusulas 33.3.7 e 19.2 da Minuta do Contrato 

Contribuição: 

Sabe-se que a Emenda Constitucional nº 132/2023 gerará mudança na carga tributária afeta 

ao projeto, com diretrizes fixadas pela Lei Complementar nº 214/2025 para que os impactos 

desta mudança fiscal nos contratos públicos sejam endereçados mediante reequilíbrios 

cautelares.   

A Minuta do Contrato apenas prevê a possibilidade de reequilíbrio em face da mudança de 

carga tributária, haja vista as cláusulas 19.2 e 33.3.7, silenciando sobre o mecanismo de 

reequilíbrio cautelar.   

Entendemos importante que o projeto preveja em contrato as diretrizes para processamento 

deste tipo de reequilíbrio, de modo a evitar descasamento expressivo no fluxo de caixa da 

concessionária, prejudicando a concessão e os serviços em favor da comunidade escolar.   

A previsão deste tipo de ferramenta já aparece em contratos de concessão e PPP, servindo de 

exemplo os arranjos do Governo do Estado de São Paulo (ver, p.ex., projeto do Lote Rodoviário 

da “Nova Raposo”).  

Aqui, por se tratar de uma PPP, há particularidades para tratar a forma de cálculo do 

reequilíbrio cautelar, não bastando a sua simples menção ou mesmo cópia de ferramental 

aplicado para a situação de outros ativos. Como efeito, apresenta-se sugestão de redação 

abaixo:   

1.1. A Revisão Extraordinária poderá ser processada em caráter cautelar, hipótese na qual 

autoriza-se às Partes celebrar termo aditivo preliminar buscando sanear cautelarmente 

problemas financeiros e/ou de fluxo de caixa da Concessionária decorrentes de evento de 

desequilíbrio que se enquadre no disposto na Cláusula 1.1.2.   



1.1.1. A mitigação dos desequilíbrios econômico-financeiros de que trata a Cláusula 1.1., 

poderá ser objeto da aplicação, a título cautelar, de medidas que produzam efeitos econômico-

financeiros, em especial:   

I. Antecipação, postergação, suspensão ou cancelamento de investimentos programados;  

II. Inclusão de Novos Investimentos;  

III. Elevação ou redução do [Aporte de Recursos] ou da Contraprestação Pública Máxima;  

IV. Pagamento de valores à Concessionária, a título de indenizações, ressarcimentos ou afins;  

V. Elevação ou desoneração de encargos previstos no Contrato;  

VI. Transferência a uma das Partes de custos ou encargos originalmente atribuídos à outra nos 

termos deste Contrato.  

1.1.2. O cabimento de solução cautelar para processos de Revisão Extraordinária se aplicará 

se comprovado, alternativamente, o enquadramento nos seguintes aspectos:  

I. Se demonstrado que o potencial comprometimento da solvência ou continuidade da 

execução/prestação dos serviços da Concessionária decorre da materialização do evento de 

desequilíbrio, observadas as seguintes situações:   

a. Houver risco de descumprimento iminente de obrigações, vencimento antecipado ou 

aceleração do vencimento nos financiamentos contratados junto aos Financiadores; e/ou  

b. A materialização de evento de desequilíbrio que cause valor presente líquido negativo 

superior a [**], mensurado pela metodologia de fluxo de caixa marginal, na Data-Base.  

II. Quando custos e/ou a receita a ser auferida pela Concessionária forem impactados por 

aumento de carga tributária decorrente de alteração na legislação tributária em virtude do 

advento da Emenda Constitucional nº 132/2023 e sua regulamentação no plano legal e 

infralegal.  

1.1.3. Identificado o cabimento de Revisão Extraordinária em caráter cautelar, caberá à Parte 

solicitante apresentar (i) a estimativa de impacto preliminar do impacto do evento de 

desequilíbrio; e (ii) as medidas que poderiam ser aplicadas, dentre aquelas listadas na Cláusula 

1.1.1, para mitigação cautelar do impacto do evento de desequilíbrio.   

1.1.4. Na hipótese da Cláusula 1.1.2, inciso II (reforma tributária), a elaboração do fluxo de caixa 

marginal levará em consideração as premissas de custos de investimento e de operação 

utilizadas para a elaboração do EVTE que serviu de base para a Licitação.  

1.1.5. Recebido o pleito, as Partes se comprometem a processar o reequilíbrio econômico-

financeiro do Contrato em caráter cautelar com base nas projeções e estimativas preliminares 

do impacto do evento de desequilíbrio, observada prioridade no processamento do pleito, com 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis uma única vez.   

1.1.5.1. Aplicação de medida cautelar será limitada a 80% (oitenta por cento) do impacto 

econômico-financeiro estimado do evento de desequilíbrio.  

1.2. A formalização do termo aditivo preliminar, com reequilíbrio cautelar, não afasta o 

processamento regular do pleito de reequilíbrio econômico-financeiro, cujo prosseguimento 

seguirá os demais parâmetros fixados neste Contrato, devendo culminar em termo aditivo 

definitivo para endereçar o desequilíbrio contratual, com ajuste nos valores realizados em 

função do termo aditivo preliminar, seja mais, seja para menos.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A opção por não prever mecanismo específico de reequilíbrio cautelar decorre do 

entendimento de que o risco de “descasamento expressivo no fluxo de caixa” decorrente de 

alterações tributárias supervenientes já se encontra adequadamente endereçado pela 

disciplina contratual atual.  

Com efeito, o contrato: (i) reconhece expressamente a implementação da Reforma Tributária 

como evento de criação, extinção ou alteração de tributos, apto a ensejar revisão; e (ii) 

assegura o direito permanente de revisão contratual, acionável por qualquer das partes, “para 

mais ou para menos”, conforme o impacto efetivamente apurado sobre o fluxo de caixa da 



concessão e a prestação dos serviços, afastando tanto a absorção automática do risco pela 

Concessionária quanto a recomposição incondicionada.  

Além disso, no Edital, capítulo sobre a proposta econômica, esclarece-se não terem sido 

considerados os efeitos da Reforma Tributária no contrato (e portanto na proposta econômica).   

QUESTIONAMENTO 158 

Documento: Minuta de Contrato 

Item: Cláusula 13.1.73 da Minuta de Contrato e item 113 do ANEXO J - MATRIZ DE RISCO  

Contribuição: 

Da leitura da documentação depreende-se que o risco de vandalismo encontra-se 

integralmente alocado a Concessionária, devendo esta arcar com todos os custos visando a 

reparação de danos e/ou substituição dos Bens Reversíveis resultantes de ações de 

destruição, depredação, furto simples, dano, perda e vandalismo. Ocorre que tais riscos não 

são integralmente gerenciáveis pela concessionária. Outrossim, seus impatos não podem ser 

facilmente estimados, podendo onerar demasiadamente a Concessionária, o que, na ponta, 

poderá resultar na diminuição dos lances sobre a contraprestação pública no âmbito da 

Licitação em virtude do incremento dos riscos operacionais decorrentes.  

Neste sentido, sugerimos que a documentação passe a contar com mecanismo de 

compartilhamento de riscos, estabelecendo-se bandas sob as quais os riscos serão assumidos 

por cada uma das partes do contrato na futura PPP. Destacamos que outros projetos no país 

têm seguido nesta linha, a exemplo da PPP do Estado de São Paulo e da PPP do Município de 

Caxias do Sul/RS.  

No caso da PPP de Caxias do Sul/RS, as Cláusulas 28.2, inciso XXX e 28.3, inciso XXIV da 

minuta de Contrato alocaram o risco de vandalismo à Concessionária até um cap de R$ 

298.315,56, valor este atualizado a cada 12 meses contados da data de assinatura do contrato. 

Uma vez superado o cap, o risco passa a ser assumido pelo Poder Concedente.  

Já caso do Estado de São Paulo, a Cláusula 29 do Contrato de PPP estabeleceu um teto para 

a assunção do custo anual com a reparação de danos e/ou substituição de bens reversíveis 

decorrentes de vandalismo. Caso o valor ultrapassasse o cap estabelecido, as partes 

compartilhariam o risco, na proporção de 80% para o Poder Concedente e 20% para a 

Concessionária. Além disso, ponto positivo da cláusula é o estabelecimento do que se entende 

como vandalismo para os fins do referido contrato.  

Neste sentido, visando a aperfeiçoar a documentação, sugerimos o estabelecimento de um 

mecanismo de banda de valores visando ao compartilhamento do risco de vandalismo entre 

as partesdo Contrato de PPP. Uma possível diretriz de estruturação seria selecionar alguns dos 

elementos mais relevantes para o risco de vandalismo que compõem o opex anual de troca de 

mobiliário e manutenção da infraestrutura escolar e, uma vez segregando-os adequadamente 

para fins de cálculo, estabelecer um percentual (p.ex.: 20% ou 30%), com base nisso realizar 

a devida alocação de riscos.   

Abaixo colacionamos sugestão de cláusula, tendo como base a minuta do contrato da PPP 

escolar do Estado de São Paulo (Cláusula 29. Documentos do projeto disponíveis em:   

https://www.parceriaseminvestimentos.sp.gov.br/projeto-qualificado/ppp-educacao-novas-

escolas)  

Cláusula XX. Risco de Vandalismo  

XX.1. A Concessionária assume custo anual com a reparação de danos e/ou substituição dos 

Bens Reversíveis decorrentes de vandalismo até o valor de R$ XX,XX (XX reais e XX centavos), 

na Data Base, o qual será reajustado anualmente pelo índice de reajuste do Contrato.  

XX.2. Superado o valor de que trata a Cláusula XX.1, acima, o risco será compartilhado entre 

as Partes no que exceder, à razão de X% (x por cento) pelo Poder Concedente e Y% (Y por 

cento) pela Concessionária.  

XX.3 Considera-se vandalismo, para efeitos deste contrato, exclusivamente, atos de 

destruição, depredação, furto simples, dano, perda ou vandalismo que recaiam sobre os BENS 

REVESÍVEIS causados por membros da COMUNIDADE ESCOLAR e cidadãos.  



XX.3.1. Não se considera como vandalismo, para efeitos do disposto na Cláusula XX.3, acima, 

os atos causados por prepostos, funcionários e/ou subcontratados da Concessionária.  

XX.4. O reequiíbrio econômico-financeiro decorrente dos custos com a reparação de danos 

e/ou substituição dos Bens Reversíveis decorrentes de vandalismo será processado 

exclusivamente no âmbito da Revisão Ordinária do Contrato. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição.   

A alocação do risco foi revista, com a definição de parâmetro objetivo de exposição: os custos 

ordinários de reparação e substituição decorrentes de vandalismo, dentro do limite 

estabelecido na matriz, serão de responsabilidade da concessionária; os valores que o 

ultrapassarem tal limite passarão a ser assumidos pelo poder concedente. 

QUESTIONAMENTO 159 

Documento: Minuta de Contrato e Caderno de Encargos 

Item: Auxiliar de Serviços de Educação Básica - ASB  

Anexo J - Matriz de Riscos 

Contribuição: 

A Lei Estadual nº 15.293/2004 estabelece a carreira de Auxiliar de Serviços de Educação 

Básica - ASB, nos termos do art. 1º, inciso VIII. Para os fins do contrato de PPP, o ASB fará 

parte do corpo de agentes do Poder Concedente que estarão na interface operacional 

cotidiana das Unidades Escolares.  

Não obstante a interação iminente logo no início do Contrato, entende-se poder haver risco de 

questionamento a partir das funções exercidas pelos os ASB e os profissionais da 

Concessionária, o que poderá acarretar problemas operacionais da PPP. Além disso, entende-

se haver o risco de que funcionários da Concessionária possam pleitear a equiparação salarial 

devido a realização de funções próximas daquelas desempenhadas pelos agentes do Poder 

Concedente.  

Neste sentido, sugerimos a reavaliação da estrutura de alocação de riscos concebida para o 

contrato de PPP com a consideração destes fatores, prevendo a inclusão dos seguintes riscos 

no Anexo J - Matriz de Riscos:  

Riscos do Poder Concedente:  

Aumento nos custos da Concessão em razão de determinações judiciais que condenem a 

Concessionária a pagar, indenizar ou ressarcir seus funcionários ou  os Auxilires de Serviços 

de Educação Básica, carreira instituída por meio da Lei Estadual nº 15.293/2024, diante de 

discussões de cunho trabalhista ligada com a equiparação de cargo e/ou salário e/ou funções.  

Aumento nos custos da Concessão em razão de determinações j'udiciais que reconheçam 

eventual vinculo empregatício entre Auxilires de Serviços de Educação Básica,carreira 

instituída por meio da Lei Estadual nº 15.293/2024, e a Concessionária, incluindo, mas sem se 

limitar às hipóteses de sucessão trabalhista. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O contrato já disciplina adequadamente a transição da mão de obra (cf. subcláusula 12.1.1) e 

prevê apenas a obrigação de a concessionária avaliar a absorção de profissionais 

anteriormente vinculados a contratos temporários ou terceirizados (cf. subcláusula 13.4) - o 

que não caracteriza, nem se confunde com, sub-rogação ou transferência de vínculos.  

Como não há transferência de pessoal do poder concedente para a concessionária, tampouco 

exercício de funções equivalentes entre os que se manterão, não se identifica cenário que 

justifique a inclusão dos riscos sugeridos na matriz. Sua previsão poderia, ao contrário, sugerir 

risco onde o desenho contratual não o produz.   

O tratamento vigente (separação de atribuições, especificação dos serviços delegados, e 

faculdade de contratação pela concessionária) já mitiga adequadamente a hipótese de 

controvérsias.   

QUESTIONAMENTO 160 



Documento: Indicadores de Desempenho 

Item: Cláusula 20.8 da Minuta de Contrato e Anexos E - Indicadores de Desempenho e F - 

Mecanismo de Pagamento   

20.8.3. Durante o primeiro TRIMESTRE DE APURAÇÃO, serão aferidos os INDICADORES DE 

DESEMPENHO das UNIDADES EDUCACIONAIS, independentemente de quantas UNIDADES 

EDUCACIONAIS já tenham sido postas em operação, mas não serão aplicados os respectivos 

descontos sobre o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA no TRIMESTRE DE 

PAGAMENTO subsequente, de modo que durante os primeiros 06 (seis) meses a contar do 

início da operação da 1ª (primeira) UNIDADE EDUCACIONAL entregue pela 

CONCESSIONÁRIA, o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA paga corresponda 

ao valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA para todas as UNIDADES 

EDUCACIONAIS em OPERAÇÂO.   

20.8.4. Os descontos sobre a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA decorrentes da não 

aderência aos INDICADORES DE DESEMPENHO serão aplicados no TRIMESTRE DE 

PAGAMENTO subsequente ao segundo TRIMESTRE DE APURAÇÃO, a ser iniciado no dia 1º 

(primeiro) do 7º (sétimo) mês de operação da primeira UNIDADE EDUCACIONAL, 

independentemente de quantas UNIDADES EDUCACIONAIS já tenham sido postas em 

operação e independentemente de quantas UNIDADES EDUCACIONAIS ainda estejam em 

reforma ou a ser reformadas. 

Contribuição: 

Considerando o número elevado de Unidades Escolares do Projeto, assim como a curva de 

aprendizado e o ramp up necessários à adequada execução contratual, sugerimos que os 

indicadores de desempenho sejam aferidos durante os quatro primeiros Trimestres de 

Apuração, correspondentes aos primeiros 12 meses de operação das Unidades Escolares pela 

Concessionária, contados a partir da primeira Ordem de Operação de uma Unidade Escolar. 

Quer dizer, propomos a criação de mecanismo de teste da aplicação e medição dos 

indicadores de desempenho, permitindo segurança e higidez na sua aplicação junto da PPP.   

Neste sentido, sugerimos a seguinte redação para as Cláusulas 20.8.3 e 20.8.4, a seguir:  

20.8.3. Durante os primeiros quatro TRIMESTRES DE APURAÇÃO, serão aferidos os 

INDICADORES DE DESEMPENHO das UNIDADES EDUCACIONAIS, independentemente de 

quantas UNIDADES EDUCACIONAIS já tenham sido postas em operação, mas não serão 

aplicados os respectivos descontos sobre o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA 

no TRIMESTRE DE PAGAMENTO subsequente, de modo que durante os primeiros 12 (doze) 

meses a contar do início da operação da 1ª (primeira) UNIDADE EDUCACIONAL entregue pela 

CONCESSIONÁRIA, o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA paga corresponda 

ao valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA para todas as UNIDADES 

EDUCACIONAIS em OPERAÇÂO.   

20.8.4. Os descontos sobre a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA decorrentes da não 

aderência aos INDICADORES DE DESEMPENHO serão aplicados apenas a partir do quinto 

TRIMESTRE DE PAGAMENTO subsequente ao quarto TRIMESTRE DE APURAÇÃO, a ser 

iniciado no dia 1º (primeiro) do 13º (décimo terceiro) mês de operação da primeira UNIDADE 

EDUCACIONAL, independentemente de quantas UNIDADES EDUCACIONAIS já tenham sido 

postas em operação e independentemente de quantas UNIDADES EDUCACIONAIS ainda 

estejam em reforma ou a ser reformadas.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que não foi acatada. O sistema de aferição dos 

indicadores previsto nas minutas de contrato e anexo respectivo seguem as boas práticas do 

mercado para PPPs do setor infrassocial.    

QUESTIONAMENTO 161 

Documento: Indicadores de Desempenho 

Item: Cláusula 20.8 da Minuta de Contrato e Anexos E - Indicadores de Desempenho e F - 

Mecanismo de Pagamento   



20.8.3. Durante o primeiro TRIMESTRE DE APURAÇÃO, serão aferidos os INDICADORES DE 

DESEMPENHO das UNIDADES EDUCACIONAIS, independentemente de quantas UNIDADES 

EDUCACIONAIS já tenham sido postas em operação, mas não serão aplicados os respectivos 

descontos sobre o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA no TRIMESTRE DE 

PAGAMENTO subsequente, de modo que durante os primeiros 06 (seis) meses a contar do 

início da operação da 1ª (primeira) UNIDADE EDUCACIONAL entregue pela 

CONCESSIONÁRIA, o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA paga corresponda 

ao valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA para todas as UNIDADES 

EDUCACIONAIS em OPERAÇÂO.   

20.8.4. Os descontos sobre a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA decorrentes da não 

aderência aos INDICADORES DE DESEMPENHO serão aplicados no TRIMESTRE DE 

PAGAMENTO subsequente ao segundo TRIMESTRE DE APURAÇÃO, a ser iniciado no dia 1º 

(primeiro) do 7º (sétimo) mês de operação da primeira UNIDADE EDUCACIONAL, 

independentemente de quantas UNIDADES EDUCACIONAIS já tenham sido postas em 

operação e independentemente de quantas UNIDADES EDUCACIONAIS ainda estejam em 

reforma ou a ser reformadas. 

Contribuição: 

Considerando o número elevado de Unidades Escolares do Projeto, assim como a curva de 

aprendizagem de ambas as partes quantao à adequada execução contratual e atendimento 

das demandas da comunicade escolar, sugerimos que a documentação do projeto contemple 

durante toda a Fase de Reforma mecanismo de sandbox relativo aos Indicadores de 

Desempenho estabelecidos inicialmente para o projeto. Isto é, durante o período de reforma 

os indicadores de desempenho seriam tratados como indicadores de desempenho 

experimentais, de modo que ambas as partes poderão realizar análises críticas e conceber 

sugestões de ajustes a serem implementados a partir do início da fase de operação do 

Contrato. As análises e ajustes necessários à modificação dos indicadores de desempenho 

deverão ser processados no âmbito da Revisão Ordinária do Contrato, de modo a promover a 

adequada remarcação dos parâmetros contratuais e garantir a prestação do serviço adequado.  

Exemplo de mecanismo de sandbox tem como benchmark o projeto da PPP do Complexo 

Prisional de Blumenau, em Santa Catarina (documentação disponível em: 

https://www.portaldecompras.sc.gov.br/#/pagina-listar-arquivos/56952).  

Visando a adequada operacionalização do mecanismo sugerimos a inclusão das Cláusulas 

20.8.3.1 e seguintes a minuta do Contrato, sem prejuiízo de demais ajustes nos anexos 

pertinentes e da documentação, sugerimos a inclusão da seguinte cláusula na Minuta de 

Contrato:  

20.8.3.1. Durante a Fase de Reforma, os Indicadores de Desempenho serão aplicados em 

caráter experimental. Nesse período, os Indicadores de Desempenho serão denominados 

Indicadores de Desempenho Experimentais  

20.8.3.2. Durante o período de que trata a Cláusula 20.8.3.1, acima, as Partes deverão avaliar 

se os Indicadores de Desempenho Experimentais são realmente capazes de proporcionar a 

prestação do serviço adequado.  

20.8.3.3. Durante o período de que trata a Cláusula 20.8.3.1, as Partes poderão 

experimentar/testar:  

I.  a inclusão, exclusão e/ou suspensão da aplicação de Indicadores de Desempenho 

Experimentais;  

II. a alteração dos pesos de cada componente dos Indicadores de Desempenho Experimentais;  

III. a criação de regras adicionais para a aplicação dos Indicadores de Desempenho 

Experimentais, bem como a estipulação de prazos de cura para os ajustes operacionais a 

serem realizados pela Concessionária;  

IV. a realização de ajustes e mudanças nos procedimentos de aferição previstos e na definição 

de conceitos a serem aplicados em relação aos Indicadores de Desempenho Experimentais; e  

V. a adoção de outras medidas pelas Partes.  



20.8.3.4. Os custos decorrentes das ineficiencias da Concessionária em relação aos 

Indicadores de Desempenho Experimentais durante a Fase de Reforma constitui risco alocado 

à Concessionária, nos termos do Contrato.  

20.8.3.5. As alterações nos indicadores de desempenho pactuadas entre as Partes durante o 

período de que trata a Cláusula 20.8.3.1 serão processadas durante a Revisão Ordinária do 

Contrato, que deverá ocorrer até o último Trimestre de Apuração antes do início da Fase de 

Operação. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada. O mecanismo 

proposto não se coaduna com a premissa do Projeto de só ocorrer apuração de indicadores 

após a conclusão da fase de reforma. A minuta do contrato já prevê regras de revisão ordinária 

e extraordinária que permitem às partes calibrar o mecanismo de indicadores, entre outros 

ajustes contratuais que venham a ser necessários ao longo do ciclo contratual.  Além disso, 

cabe observar que: (i) os serviços prestados pela Concessionária são bastante objetivos e não 

demandam tal análise de aderência de indicadores, por serem serviços mais do que 

sedimentados no mercado de facilities management; e (ii) demais projetos similares de 

educação não adotaram tal regra de experimentação. 

QUESTIONAMENTO 162 

Documento: Documentos de Apoio - P7 Modelo Financeiro 

Item: Base tributária de impostos diretos e créditos de PIS/Cofins 

Contribuição: 

No P7, o modelo econômico-financeiro calcula a base tributável de impostos diretos sem levar 

em conta os créditos de PIS/Cofins (linha 176 da aba "2.4 Impostos", que calcula o EBT Fiscal, 

soma a linha 85, que são impostos diretos excluindo créditos de PIS/Cofins). Segundo 

pronunciamento do STF "A jurisprudência já firmou o entendimento de que os créditos de PIS 

e COFINS, conforme a sistemática da não-cumulatividade pelas Leis nºs 10.637/02 e 

10.833/03, são deduzidos do valor devido daquelas contribuições, não existindo previsão legal 

de excluí-los do lucro real para fins de incidência de IRPJ e de CSLL." conforme 

pronunciamento do link. Desta forma, entende-se que o modelo consolidado, por exemplo, 

apresenta mais de R$ 400 milhões que são excluídos da base de tributação, causando impacto 

direto na viabilidade financeira do projeto. Posto isto, sugerimos a revisão do modelo e 

respectiva revisão de valores de contraprestação para manutenção do retorno financeiro de 

acordo com os riscos incorridos no projeto. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que a mesma foi acatada. Reforçamos, contudo, 

que a modelagem apresentada é apenas referencial, não vinculante, cabendo aos licitantes 

elaborar suas próprias propostas. 

QUESTIONAMENTO 163 

Documento: Documentos de Apoio - P7 Modelo Financeiro 

Item: Risco de demanda e impactos no OPEX da Concessionária 

Contribuição: 

O projeto estima a demanda de matrículas na rede escolar, variável que impacta diretamente 

o OPEX. A requalificação das escolas tende a gerar efeito de indução de demanda, com 

migração marginal de estudantes da rede privada para a rede pública, elevando a taxa de 

ocupação para patamares próximos de 100% nas unidades atendidas.  

No tocante à alocação de riscos, a variação do número de alunos deve ser alocada ao Poder 

Concedente, por tratar-se de concessão administrativa cuja remuneração é estruturada por 

disponibilidade e desempenho, e não por risco de demanda (diferentemente de concessões 

comuns, como rodovias). Trata-se de variável essencialmente pública e não controlável pela 

Concessionária, associada ao princípio do acesso universal à educação — lógica semelhante 

à adotada em setores como saúde. 



Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada. No Anexo J - Matriz de Riscos a redação 

do item 139 já identifica que a variação nos limites de organização e proporcionalidade entre 

os alunos e as turmas da Rede Pública do Estado de Minas Gerais acima do limite estabelecido 

em norma, ocasionando impacto nos custos da CONCESSIONÁRIA é risco alocado ao Poder 

Concedente. 

QUESTIONAMENTO 164 

Documento: Documentos de Apoio - P7 Modelo Financeiro 

Item: Créditos de PIS/Cofns para itens de OPEX 

Contribuição: 

O projeto considera um crédito de PIS/Cofins de 100% para todos os itens de OPEX, com 

excessão da SPE. O plano de negócio utiliza-se da justificativa de que os serviços estão 

relacionados à atividade fim. Ocorre que outras concessionárias que operam projetos 

escolares similares a este não obtém créditos de itens que apresentam mão-de-obra direta. 

Posto isto, sugerimos a revisão do modelo e respectiva revisão de valores de contraprestação 

para manutenção do retorno financeiro de acordo com os riscos incorridos no projeto. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. Reforçamos, contudo, que a 

modelagem apresentada é apenas referencial, não vinculante, cabendo aos licitantes elaborar 

suas próprias propostas. 

QUESTIONAMENTO 165 

Documento: Minuta de Contrato 

Item: Cláusula 36.5 da Minuta do Contrato 

Contribuição: 

A Cláusula 36.5 menciona a recomposição do Saldo Mínimo da Conta Garantia a partir dos 

Recursos do FEP, conforme  art. 68 da Lei Estadual nº 25.235/2025, bem como Anexo H. 

Acontece que os documentos editalícios não deixam clara a senioridade da garantia para o 

Contrato de PPP, tampouco esclarecem a exposição dos Recursos de FPE junto de outros 

contratos de PPP do Estado ou mesmo de contragarantias para obrigações de operação de 

crédito ou de compromissos assumidos perante a União Federal.   

Entendemos importante que os clausulados de garantia prevejam de forma clara a ordem e 

senioridade da garantia do Contrato de PPP, confirmando que a vinculação dos fluxos de FPE 

não esbarra ou conflita com qualquer outra garantia prestada pelo Governo Estadual no âmbito 

de outros compromisso de crédito ou mesmo junto da União.   

Além disso, entendemos que os documentos das eventuais demais operações que conferem 

o fluxo de FPE como garantia ou contragarantia serão disponibilizados para os interessados no 

âmbito da licitação.   

Solicita-se a diliência para atendimento de ambos os entendimentos.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A ordem de utilização dos recursos do FPE é definida pelo § 2º do art. 68 da Lei Estadual 

25.235/2025, que fixa a prioridade conforme a sequência de assinatura dos contratos de PPP 

do Estado.  Quanto à disponibilização de documentos de outras operações que utilizam o FPE 

como garantia ou contragarantia, trata-se de instrumentos de gestão fiscal do Estado, externos 

ao arranjo de pagamentos e garantias desta PPP, e que, por isso, não integram o escopo 

documental do projeto. Ainda assim, tais informações são públicas, permitindo plena 

verificação da estrutura garantidora estadual. 

QUESTIONAMENTO 166 

Documento: Minuta de Contrato 

Item: 6.6 - Caso as condições indicadas na subcláusula 6.3 não sejam integralmente satisfeitas 

pelas PARTES no prazo indicado para a implementação das CONDIÇÕES DE EFICÁCIA, o 



prazo previsto na citada subcláusula poderá ser prorrogado na forma acordada entre as 

PARTES. 

Contribuição: 

Sugestão: Inserir o prazo para que não hajam eventuais conflitos entre as PARTES, bem  

como já inserir claúsula prevendo o ressarcimento da Concessionária caso as condições  

de eficácia do Contrato não sejam cumpridas pelo Poder Concedente. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que, no entanto, não foi acatada.  

A atual disposição sobre prorrogação consensual de prazo para cumprimento das condições 

de eficácia está compatível com a boa prática que dá flexibilidade para as partes acertarem o 

início da execução contratual. Quanto ao ressarcimento em caso de inadimplemento imputável 

ao Poder Concedente que provoque atraso e desequilíbrio econômico-financeiro, ele pode ser 

requerido em sede de procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 

QUESTIONAMENTO 167 

Documento: Minuta de Contrato 

Item: 23.4.2.3. Só serão examinados pedidos de redução do capital social da 

CONCESSIONÁRIA formulados após decorridos 02 (dois) anos da conclusão das obras de 

todas as UNIDADES EDUCACIONAIS, cabendo ao PODER CONCEDENTE decidir sobre sua 

aceitação ou não de forma motivada.. 

Contribuição: 

Sugestão: Permitir que haja a redução proporcional da capital social conforme a evolução das 

obras e realização dos investimentos, bem como já dispor sobre o porcentagem de redução 

que será permitida 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, porém informamos que a mesma não foi acatada.  

 A manutenção do capital social até dois anos após a conclusão das obras de todas as UEs é 

coerente para assegurar robustez econômico-financeira durante o período mais sensível do 

projeto, que envolve a conclusão integral e a estabilização operacional.   

QUESTIONAMENTO 168 

Documento: Anexo E - Indicadores de Desempenho  

Anexo F - Mecanismo de Pagamento 

Item: - 

Contribuição: 

De forma a alinhar objetivos do Poder Público com o Parceiro Privado, incluir Indicadores 

Finalísticos no formato de Bônus, remunerando a Concessionária a partir do efetivo impacto 

na melhoria educacional dos estudantes e do ambiente escolar. Tendo em vista a extensão da 

sugestão, encaminhamos em anexo Ofício detalhando a proposta.    

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que o projeto passou a prever o Bônus por 

Desempenho Excepcional (BDE), que visa incentivar a performance excepcional da 

concessionária, sendo aferido a partir do alinhamento aos objetivos pedagógicos do Poder 

Concedente e do impacto positivo sobre o desempenho educacional das unidades 

educacionais, sob os aspectos de aprendizagem e permanência, observadas as previsões do 

Contrato de Concessão e do Anexo E – Indicadores de Desempenho. 

O objetivo é criar um sistema de incentivos para que os serviços prestados estejam 

permanentemente alinhados aos objetivos pedagógicos do estado e das escolas, incentivando 

a excelência na atuação das empresas e a melhoria contínua dos resultados educacionais. 

QUESTIONAMENTO 169 

Documento: Anexo J - Matriz de Riscos 

Item: - 



Contribuição: 

Incluir disposição alocando o risco de demanda em relação ao número de alunos em cada 

unidade de ensino, considerando os valores projetados pelo Poder Público. Caso o número de 

alunos aumente em relação ao projetado, o risco é alocado ao Poder Concedente. Isso se 

mostra importante, pois alguns serviços de OPEX tem de ser dimensionados levando em 

consideração os alunos atendidos em cada unidade.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada. No Anexo J - Matriz de Riscos a redação 

do item 139 já identifica que a variação nos limites de organização e proporcionalidade entre 

os alunos e as turmas da Rede Pública do Estado de Minas Gerais acima do limite estabelecido 

em norma, ocasionando impacto nos custos da CONCESSIONÁRIA é risco alocado ao Poder 

Concedente. 

QUESTIONAMENTO 170 

Documento: Anexo D - Lista de Unidades e Memorial Descritivo 

Item: - 

Contribuição: 

Incluir informações sobre o número professores e número de alunos de cada unidade, inclusive 

separando a quantidade de alunos entre nível de ensino.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que não foi acatada 

QUESTIONAMENTO 171 

Documento: EDITAL  

14. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Item: 14.11. Para comprovação da qualificação técnica serão exigidos três tipos de 

experiência: (i) a experiência na execução de investimentos em empreendimento no setor de 

infraestrutura, cujos requisitos se encontram no subitem 14.12.2 abaixo; (ii) a experiência na 

execução de obras de construção ou reforma edilícias, cujos requisitos se encontram no 

subitem 14.12.3 abaixo; e (iii) a experiência na gestão predial, cujos requisitos se encontram 

no subitem 14.12.4 abaixo, como a seguir discriminado.   

14.12.3. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 

da LICITANTE, que comprove experiência na execução de obras de construção ou de reforma 

de edificações de uso institucional, habitacional, comercial ou de serviços, cujas áreas, 

somadas, totalizem, no mínimo, as seguintes metragens, respeitadas as condições deste 

subitem:  

a. 80.967 m2 (oitenta mil novecentos e sessenta e sete metros quadrados) para o LOTE 

GLOBAL;  

b. 25.875 m2 (vinte e cinco mil oitocentos e setenta e cinco metros quadrados) para o 

SUBLOTE 01;  

c. 55.092 m2 (cinquenta e cinco mil cento e noventa e dois metros quadrados) para o 

SUBLOTE 02.   

14.12.3.2. A experiência exigida no item 14.12.3 também poderá ser comprovada por meio de 

atestado(s) emitido(s) em nome de CONSTRUTORA SUBCONTRATADA, observado o 

seguinte:  

b. é permitido a mais de um LICITANTE apresentar atestado relativo à mesma CONSTRUTORA 

SUBCONTRATADA. 

Contribuição: 

Na qualidade de operadores de projeto de Parceria Público-Privada (PPP) com objeto 

semelhante, vislumbramos que grande parte da complexidade na implantação das unidades 

educacionais reside na simultâneidade em que as implantações devem ocorrer. No caso em 

estudo, soma-se a isso o fato de que as unidades estarão em operação, sendo necessária a 



realocação dos alunos e/ou a realização das reformas nos contra-turnos e períodos de recesso 

escolar.  

Isto posto, verificamos que as exigências de qualificação técnica apresentadas em sede de 

Consulta Pública possuem parâmetros quantitativos exclusivamente.  

Ao nosso ver, para que a Administração Pública esteja resguardada na seleção de licitantes 

efetivamente aptos à execução satisftória do objeto licitado, indispensável que se exija 

experiência prévia compatível com o nível de sofisticação do escopo contratual. No caso 

específico de uma PPP de infraestrutura escolar, a Concessionária será responsável por 

planejar, executar e gerenciar simultaneamente dezenas de obras, empregando metodologias 

construtivas inovadoras, materiais de alta durabilidade e baixo impacto ambiental.  

Nesse contexto, é essencial que os licitantes demonstrem expertise comprovada com (i) a 

gestão simultânea de múltiplos canteiros de obra; (ii) o uso de metodologias construtivas 

industrializadas, modulares ou de alta eficiência e durabilidade;  

Tais exigências são compatíveis com o porte, a relevância e a complexidade do projeto, e 

contribuem para garantir a seleção de proponentes técnica e operacionalmente capazes de 

assegurar a adequada execução e sustentabilidade da PPP ao longo de sua vigência. Ressalta-

se, ainda, que as sugestões apresentadas visam aperfeiçoar o processo de seleção, conferindo 

maior segurança jurídica ao Poder Concedente e garantindo que os proponentes habilitados 

possuam experiência proporcional à complexidade técnica e gerencial do projeto, inserindo-

se no legítimo exercício da discricionariedade técnica da Administração, com fundamento nos 

princípios da isonomia, eficiência, seleção da proposta mais vantajosa e mitigação de riscos 

contratuais, reforçando a credibilidade, a sustentabilidade e a execução responsável do projeto 

de PPP.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

O edital já contempla, de forma suficiente e proporcional, requisitos de qualificação técnica 

adequados a assegurar capacidade técnico-operacional compatível com o porte e a 

simultaneidade das obras. A inclusão dos critérios adicionais propostos, além de carecer de 

parâmetro objetivo verificável, poderia restringir indevidamente a competição, sem ganhos 

efetivos ao projeto. 

QUESTIONAMENTO 172 

Documento: EDITAL  

14. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Item: 14.12.4. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome da LICITANTE, que comprove experiência na execução direta ou indireta de serviços de 

gestão predial, por no mínimo 12 (doze) meses ininterruptos, de edifício de uso institucional, 

comercial ou de serviços, incluindo o gerenciamento de, ao menos, dois serviços entre os de 

(i) limpeza, (ii) conservação, (iii) controle de acesso e (iv) manutenção predial preventiva e 

corretiva, que recebam fluxo constante de pessoas, e cujas áreas construídas, somadas, 

totalizem, no mínimo:  

a. 80.967 m2 (oitenta mil novecentos e sessenta e sete metros quadrados) para o LOTE 

GLOBAL;  

b. 25.875 m2 (vinte e cinco mil oitocentos e setenta e cinco metros quadrados) para o 

SUBLOTE 01;  

c. 55.092 m2 (cinquenta e cinco mil cento e noventa e dois metros quadrados) para o 

SUBLOTE 02. 

Contribuição: 

Na qualidade de operadores de projeto de Parceria Público-Privada (PPP) com objeto 

semelhante, vislumbramos que outro aspecto que agrega grande complexidade na operação 

das unidades educacionais reside na lógica contratual da entrega de resultados de excelência, 



cuja mensuração se dá por meio de agente de verificação autônomo, dinâmica essa comum 

aos contratos de infraestrutura social porém distintos das contratações públicas tradicionais.   

Isto posto, verificamos que as exigências de qualificação técnica apresentadas em sede de 

Consulta Pública, relativas à gestão das unidades, possuem parâmetros quantitativos 

exclusivamente.  

Ao nosso ver, para que a Administração Pública esteja resguardada na seleção de licitantes 

efetivamente aptos à execução satisftória do objeto licitado, indispensável que se exija 

experiência prévia compatível com o nível de sofisticação do escopo contratual. No caso 

específico de uma PPP de infraestrutura escolar, a Concessionária será responsável por 

realizar a gestão de dezenas de unidades educacionais, conduzindo, simultâneamente, as 

operações de sistemas de gestão e a logística de zeladoria e manutenção em nível de eficiência 

suficiente para garantir a continuidade e a qualidade da prestação dos serviços, cujo 

desempenho será avaliado periodicamente por verificador independente.  

Nesse contexto, é essencial que os licitantes demonstrem expertise comprovada com (i) a 

execução de contratos de infraestrutura cujo desempenho tenha sido monitorado por 

certificador, verificador ou auditor externo independente, com histórico comprovado de 

excelência; e (ii) a disponibilidade de equipe técnica com experiência consolidada em gestão 

integrada de  manutenção predial de longo prazo.  

Tais exigências são compatíveis com o porte, a relevância e a complexidade do projeto, e 

contribuem para garantir a seleção de proponentes técnica e operacionalmente capazes de 

assegurar a adequada execução e sustentabilidade da PPP ao longo de sua vigência. Ressalta-

se, ainda, que as sugestões apresentadas visam aperfeiçoar o processo de seleção, conferindo 

maior segurança jurídica ao Poder Concedente e garantindo que os proponentes habilitados 

possuam experiência proporcional à complexidade técnica e gerencial do projeto, inserindo-

se no legítimo exercício da discricionariedade técnica da Administração, com fundamento nos 

princípios da isonomia, eficiência, seleção da proposta mais vantajosa e mitigação de riscos 

contratuais, reforçando a credibilidade, a sustentabilidade e a execução responsável do projeto 

de PPP.     

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

O edital já contempla, de forma suficiente e proporcional, requisitos de qualificação técnica 

adequados a assegurar capacidade técnico-operacional compatível com o porte e o 

desempenho esperado. A inclusão dos critérios adicionais propostos, além de carecer de 

parâmetro objetivo verificável, poderia restringir indevidamente a competição, sem ganhos 

efetivos ao projeto. 

QUESTIONAMENTO 173 

Documento: MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Item: 22. REEMBOLSO DAS DESPESAS VINCULADAS À CONCESSÃO  

22.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá efetuar, com fulcro no artigo 21 da Lei Federal nº 

8.987/95 e no Contrato nº 24.2.0044.1, celebrado em 08 de março de 2024 entre o BNDES e 

a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS – CODEMGE, os pagamentos 

especificados nos itens subsequentes devidos ao Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econômico e Social – BNDES em função dos serviços técnicos prestados no âmbito da 

estruturação da CONCESSÃO.  

22.2. Como condição para a assinatura do CONTRATO, o pagamento mediante boleto bancário 

emitido pelo BNDES dos valores relativos a:  

a. Parcela Fixa de Remuneração, no valor integral de R$1.300.000,00 (um milhão e trezentos 

mil reais), a ser atualizado pro rata die pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

– IPCA, desde de dezembro de 2024 até o último IPCA disponível quando for encaminhado o 

documento de cobrança;  

b. Parcela Variável da Remuneração, no valor de R$5.721.707,78 (cinco milhões, setecentos e 

vinte e um mil setecentos e sete reais e setenta e oito centavos) [o valor final poderá ser 



diferente quando da publicação do Edital], a qual, conforme cláusula terceira do contrato 

mencionado no subitem 22.1, equivale a Parcela Variável da Remuneração corresponde a um 

percentual do somatório do valor estimado, a preços constantes, do investimento (CAPEX) 

projetado relacionado aos encargos obrigatórios, para os primeiros 5 (cinco) anos, conforme 

apontado na conclusão dos estudos técnicos realizados pelo BNDES e aprovados pela 

CODEMGE, valor sobre o qual não incidirá qualquer atualização   

22.3. A LICITANTE VENCEDORA deverá comprovar o pagamento do valor integral ao BNDES 

referente ao ressarcimento dos gastos incorridos com serviços de terceiros, operacionalizado 

mediante a emissão de boleto, observando-se as condições a seguir detalhadas: 

Contribuição: 

Pede-se esclarecer se os valores previstos na cláusula 22.2 e item "b" serão previstos por lote, 

ou apenas para o lote global.    

Resposta: 

Agradecemos a contribuição. Informamos que a disciplina do item 22 do edital foi revisada 

para explicitar os valores da parcela fixa e da parcela variável devidos ao BNDES conforme as 

formas de adjudicação possíveis (lote global ou sublotes individualizados). 

QUESTIONAMENTO 174 

Documento: MINUTA DO CONTRATO 

Item: 9.8 A CONCESSIONÁRIA arcará com todos os custos dos INVESTIMENTOS relativos às 

obras de reforma, obrigando-se a fazê-las por sua conta e risco, em conformidade com as 

especificações do ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DE OBRAS e ANEXO C – CADERNO 

DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS e com as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT e demais normas técnicas pertinentes. 

Contribuição: 

Considerando a abrangência da obrigação e objetivando uma precificação uniforme entre os 

licitantes, sugere-se um maior detalhamento das premissas adotadas na modelagem do projeto 

para a precificação das ações inerentes a essa obrigação. Em outras palavras, sugere-se uma 

delimitação expressa das atividades abrangidas no escopo no conceito de reforma, tal qual 

realizado no levantamento técnico realizado para fins da definição do Plano de Negócios 

Referencial. A título de exemplo: (i) Haverá necessidade de substituição de mobiliário ou 

acabamentos em bom estado para fins de mera padronização entre as unidades ou há, na 

modelagem, uma preocupação com a sustentabilidade e aproveitamento da infraestrutura já 

existente? (ii) Superada a vida útil formal do equipamento, é permitida à Concessionária manter 

mobiliários ou equipamentos que permaneçam servindo perfeitamente às suas funções tendo 

em vista o carácter finalístico da PPP?   

No mesmo sentido, sugere-se a definição expressa dos aspectos excluídos do conceito de 

reforma, notadamente no que diz respeito às questões estruturais das edificações pré-

existentes. Sobre esse ponto, destacam-se, além da responsabilidade  pela solidez e 

segurança da estrutura atribuída ao construtor nos termos do artigo 618 do Código Civil, 

também as limitações técnicas e complexidades inerentes à efetiva avaliação da qualidade 

estrutural da edificação.   

Como alternativa à correta alocação de tais responsabilidades, sugere-se que seja alocado ao 

Poder Concedene os riscos decorrentes da insuficiência ou incapacidade estrutural das 

edificações, visto que atividades de reforço estrutural não compreendem o escopo usual de 

reformas. Alternativamente, poder-se-ia propor um compartilhamento desse risco a partir da 

definição de um valor teto que correspondesse ao valor do m2 atribuído à reconstrução total 

da edificação, atribuindo à Concessionária a prerrogativa de optar pela demolicação e 

reconstrução de eventual unidade cujo diagnóstico indique comprometimento estrutural.   

De modo geral, tais medidas pretendem mitigar eventuais disputas e controvérsias que possam 

surgir ao longo da execução do projeto, assegurando maior clareza, confiabilidade e segurança 

juridica para as partes.   

Resposta: 



Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O conceito de reforma é delimitado pela conjunção e leitura sistemática das premissas de 

reforma previstas no Anexo A - Caderno de Encargos de Obras e seus apêndices, em especial 

o Apêndice I - Projeto Conceitual por Tipologia e Apêndice III - Cronograma de Investimentos.  

A exemplo: o item 2.9 do referido anexo descreve, de maneira expressa, os serviços 

integrantes da etapa de obras de reforma (como pinturas, instalações elétricas e 

hidrossanitárias - conforme, respectivamente, alíneas “ix”, “vii” e “x”); enquanto o item 3.6 

indica as ampliações admitidas (cozinhas, banheiros, lavabos, vestiários, copas, cf. alínea “x”).   

Note-se que o conjunto normativo evidencia que não há previsão de reconstrução, mas sim de 

intervenções funcionais e de acabamento, típicas de reforma.  

Não obstante às exigências das reformas, fato é que, antes da realização de qualquer obra, a 

concessionária deve realizar o levantamento das necessidades de intervenções (cf. item 8.12) 

- sendo possível, inclusive, que eventuais soluções técnicas alternativas sejam apresentadas 

ao poder concedente, mediante aprovação expressa (cf. subcláusula 9.3.1 do contrato de 

concessão).   

Quanto ao aproveitamento da infraestrutura existente, mobiliários e equipamentos, o Anexo A 

já disciplina critérios objetivos. A substituição somente ocorre quando necessária - seja por 

estado de conservação, seja por atendimento às normas técnicas vigentes - como ilustram os 

itens 8.38.4 (equipamentos de ar-condicionado) e 8.47 (substituição em caso de avarias, 

quebras, mau funcionamento ou parada não programada).  

Por fim, o tratamento do risco de insuficiência ou incapacidade estrutural das edificações está 

previsto no nº 72 da matriz, cuja redação foi aprimorada para explicitar que a responsabilidade 

da concessionária não abrange fatos preexistentes essenciais sob domínio do poder 

concedente ou não detectáveis por meios ordinários de vistoria, alinhando o tratamento do 

risco à anterioridade das condições estruturais das UEs. 

QUESTIONAMENTO 175 

Documento: MINUTA DO CONTRATO 

Item: 9.3 Na ETAPA DE PRÉ-OBRAS, conforme detalhado no ANEXO A – CADERNO DE 

ENCARGOS DE OBRAS, a CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e submeter os Projetos 

Básicos e Projetos Executivos para aprovação do PODER CONCEDENTE, assim como o Plano 

de Remanejamento, devendo em todos estes documentos observar as normas, diretrizes e 

demais elementos obrigatórios nos prazos e condições indicados no ANEXO A  

– CADERNO DE ENCARGOS DE OBRAS e ANEXO C – CADERNO DE MOBILIÁRIO E 

EQUIPAMENTOS. 

Contribuição: 

Obrigação prevê elaboração de plano de remanejamento. Em síntese, o plano deve ser 

elaborado de acordo com critérios previamente estabelecidos no contrato. Contudo, a 

obrigação é sensível pois envolve cenários de remanejamento para estruturas compartilhadas, 

estruturas dedicadas e situações que não exigem migração para outros espaços externos à 

unidade. Em todos os casos as estruturas serão instaladas pela Concessionária no terreno da 

unidade escolar e recairá sobre ela os custos e responsabilidades pela manutenção.     

* Remanejamento sem migração: Utilização de espaços já existentes na unidade para abrigar 

os alunos durante a execução das reformas - 85 Unidades.  

* Remanejamento para estrutura temporária compartilhada: Instalação e manutenção 

estrturura temporária no próprio terreno da Unidade Educacional. Estrutura poderá ser 

desmontada e remontada no terreno de outra unidade educacional. 5 Unidades.  

*Remanejamento para estrutura temporária dedicada: Instalação e manutenção de estrutura 

temporária no prórpio terreno. A estrutura servirá somente a própria unidade - 3 Unidades.  

* Remanejametno para estrutura temporária parcial: Instalação e manutenção de estrutura 

parcial com capacidade limitada a apenas 2 a 4 salas de aula, com módulo sanitário. 02 

Unidades  



Sugere-se que o Poder Concedente indique de forma detalhada todos os aspectos 

operacionais e rotinas práticas das unidades escolares que deverão ser considerados durante 

as análises e definições do Plano de Remanejamento, especialmente diante dos riscos de 

impacto sobre as atividades pedagógicas.  

Tal medida contribui para minimizar riscos ao Parceiro Privado, permitindo uma atuação mais 

assertiva na elaboração do plano de reformas e assegurando que as intervenções sejam 

planejadas de modo a preservar a continuidade das atividades escolares.  

Além disso, a disponibilização dessas informações favorece o nivelamento da precificação 

entre os licitantes, garantindo que todos os concorrentes disponham do mesmo grau de 

informação para a composição dos custos e formulação de suas propostas. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A atividade de Operação assistida, que ocorre na Etapa de Pré-obra, conforme detalhado 

ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS DE OBRAS, permite justamente avaliar, para cada 

escola, os aspectos operacionais e rotinas práticas individuais, que deverão ser considerados 

durante as análises e definições do Plano de Remanejamento.   

Os cenários de remanejamento - inclusive o sem migração - já se encontram suficientemente 

disciplinados no anexo A. Ressalta-se, no entanto, que a elaboração do Plano detalhado de 

cada unidade escolar será elaborado pela Concessionária, de acordo com observado no 

período de Operação Assistida e situações individualizadas para cada UE. 

QUESTIONAMENTO 176 

Documento: MINUTA DO CONTRATO 

Item: 10.4. Os riscos associados à realização das reformas e à realocação dos alunos devem 

ser cobertos por seguros, sempre que disponíveis no mercado securitário, e devem contar 

com outras medidas que mitiguem os impactos de sua ocorrência, tais como a elaboração de 

planos de contingência, a realização de campanhas informativas junto à COMUNIDADE 

Contribuição: 

A redação atual da cláusula 10.4 apresenta previsão genérica quanto à obrigatoriedade de 

contratação de seguros para cobertura dos riscos associados à realização das reformas e à 

realocação dos alunos, sem especificar quais modalidades de seguro seriam exigidas da 

Concessionária para essa finalidade.  

Do ponto de vista de gestão contratual e de alocação de riscos, tal previsão é tecnicamente 

sensível, uma vez que não se trata de um risco facilmente segurável, especialmente no que 

tange à realocação de alunos e impactos em atividades pedagógicas, aspectos que não são 

objeto típico de cobertura no mercado securitário nacional.  

Dessa forma, sugere-se revisar a redação da cláusula, de modo a incluir expressamente a 

delimitação dos itens que deverão ser mitigados por meio de seguro ou, alternativamente, a 

indicação da prerrogativa da Concessionária em definir o método de mitigação de sua 

preferência, não sendo, nesse cenário, mandatória a contratação de seguros.   

Tal modificação visa evitar a precificação desnecessária de riscos pela Concessionária, 

onerando indevidamente o projeto; 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A previsão da subcláusula 10.4 apenas estabelece que, quando houver cobertura disponível 

no mercado, os riscos de reforma devem ser mitigados preferencialmente por seguro, sem 

excluir outras medidas de contingência. Ou seja, afirma que a mitigação dos riscos associados 

às obras de reforma e ao remanejamento das UEs deve combinar, conforme o caso, seguros 

disponíveis e demais medidas de contingência.  

Nesses termos, será necessária a vinculação com o plano de seguros previsto na cláusula 40 

do contrato, que taxativamente delimita os seguros obrigatórios - notadamente, para este caso, 

os seguros de responsabilidade civil por danos a terceiros na etapa de obras e de engenharia 

(cf. 40.2, al. “a” e “b”).   



Seja como for a redação da subcláusula 10.4 foi aprimorada para evidenciar essa sistematica. 

QUESTIONAMENTO 177 

Documento: MINUTA DO CONTRATO 

Item: 36.4.2.A GARANTIA PÚBLICA deverá observar os reajustes da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL MÁXIMA, na forma estabelecida na subcláusula 21.1 deste CONTRATO, e eventuais 

alterações decorrentes do reequilíbrio econômico-financeiro, de modo que, decorridos 12 

(doze) meses da DATA DE EFICÁCIA, o SALDO MÍNIMO da CONTA GARANTIA reflita o valor 

atualizado das 03 (três) CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS MÁXIMAS. 

Contribuição: 

A redação atual da cláusula posterga a constituição plena da garantia pública para até 12 

meses após a data de eficácia do contrato, o que representa um risco elevado a ser 

considerado para o financiamento do parceiro privado, especialmente considerando que o 

período inicial do contrato abrange fases críticas de obras, reformas e mobilização operacional, 

sendo certo que tal impacto resultará em precificação adicional no custo de capital para 

implantação do projeto.  

Sob a ótica de estruturação financeira e alocação de riscos, a garantia pública constitui 

elemento essencial de bancabilidade do projeto, sendo condição de segurança jurídica e 

financeira para o fechamento do contrato e a obtenção de financiamentos de longo prazo.  

O prazo de 12 meses para a integral constituição da conta garantia expõe o parceiro privado 

a incertezas e fragiliza a capacidade de captação de crédito, podendo inclusive comprometer 

a assinatura dos contratos de financiamento com agentes financeiros, que usualmente exigem 

a comprovação de existência e regularidade da garantia pública como condição precedente à 

liberação de recursos.  

Diante disto, sugere-se que a modelagem seja ajustada para possibilitar que a constituição da 

garantia pública preceda à apresentação das propostas. Alternativamente, poder-se-ia 

condicionar a eficácia do contrato do Contrato de PPP à constituição da garania, tal como já 

adotado em outros projetos, como, por exemplo, o projeto da PPP de Educação do Município 

de Caxias do Sul/S, com previsão de que a conta garantia esteja integralmente formada como 

condição de eficácia contratual, já refletindo o valor equivalente a três contraprestações 

mensais máximas. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A eficácia do contrato já está condicionada à constituição integral do saldo mínimo da conta 

garantia (cf. subcláusula 6.3.2.6), mediante o depósito correspondente a três contraprestações 

mensais máximas como condição antecedente à vigência.  

Por sua vez, a constituição da garantia antes da apresentação das propostas não é viável: 

pressuporia vinculação desacompanhada de adjudicação e assinatura contratual, o que 

contraria a lógica jurídico-orçamentária de PPPs.  

A subcláusula 36.4.2 tão apenas disciplina a atualização do valor da garantia após 12 meses 

da data de eficácia, refletindo os reajustes da contraprestação mensal máxima e eventuais 

alterações decorrentes de reequilíbrio econômico-financeiro. Não se trata, portanto, de 

postergação da constituição da garantia, mas de sua atualização periódica. 

QUESTIONAMENTO 178 

Documento: MINUTA DO CONTRATO 

Item: 36.5. Na hipótese de execução da GARANTIA PÚBLICA a partir de recursos da CONTA 

GARANTIA, o PODER CONCEDENTE deverárecompor o SALDO MÍNIMO da CONTA 

PROCESSO Nº [•] CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº [•] PPP DE MANUTENÇÃO 

ESCOLAR 100 GARANTIA, utilizando-se dos RECURSOS FPE, nos termos do artigo 68 da Lei 

Estadual nº 25.235/2025 e do ANEXO H – MINUTA DOCONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE 

CONTAS 

Contribuição: 



Considerando que o tema das garantias públicas são de extrema relevância para 

financiabilidade dos projetos de PPP, sugere-se que a previsão legal contida no §2º do art. 68 

da Lei 25.235/2025 seja expressamente regulamentada no escopo do Contrato de PPP e no 

Anexo referente ao Contrato de Administração de Contas. Objetivamente, o que se espera é 

ter maior segurança quanto a ordem de prevalência na utilização dos recursos vinculados do 

FPE. Tal medida contribui significativamente para elevar o nível de solidez e de segurana 

juridica do projeto.     

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A disciplina da garantia pública já é integralmente regida pelo art. 68 da Lei Estadual 

25.235/2025, que vincula os recursos do FPE, define o critério de prioridade e estabelece o 

regime de transferências. Todas as disposições contratuais e de seu anexo H já operam em 

estrita remissão a esse comando legal.   

QUESTIONAMENTO 180 

Documento: MINUTA DO CONTRATO 

Item: 36.7. O PODER CONCEDENTE se obrigará a substituir a GARANTIA PÚBLICA 

constituída nos termos desta cláusula, em comum acordo expresso e firmado por escrito com 

a CONCESSIONÁRIA e desde que aceito pelos FINANCIADORES, em caso de advento de 

alteração legislativa ou outro evento externo e alheio ao controle do PODER CONCEDENTE 

que impeça, limite ou de qualquer forma inviabilize ou ponha em risco a solidez, firmeza e/ou 

exigibilidade da GARANTIA PÚBLICA. 

Contribuição: 

Considerando que o tema das garantias públicas é de extrema relevância para financiabilidade 

dos projeto de PPP, sobretudo em função das características que permeiam a contratação e o 

nível de exposição aos riscos do projeto, sugere-se que as minutas do Contrato e do Anexo 

referente ao Contrato de Administração de Contas prevejam expressamente que o Poder 

Concedente não poderá, em nenhuma hipótese, esvaizar o colchão financeiro que constitui 

garantia pública do projeto. Nesse sentido, a mera previsão do art. 68 da Lei 25.235/2025 não 

traz resguardo suficiente à financiabilidade do projeto pela Concessionária, no que tange o 

risco de esvaziamento das garantias públicas, sobretudo diante de situações de calamidade 

púlica, calamidade financeira e outros eventos externos alheios ao controle do Poder 

Concedente mas com reflexo direto no Contrato de PPP.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O contrato de administração de contas já veda, de forma absoluta, qualquer esvaziamento da 

garantia pública, na subcláusula 6.4: “Em nenhuma circunstância o SALDO MÍNIMO DA 

CONTA GARANTIA poderá ser sacado pelo PODER CONCEDENTE”.   

O contrato de concessão, por sua vez, subordina qualquer alteração do regime de garantias 

ao consentimento da concessionária e dos financiadores, assegurando inclusive a 

possibilidade de rescisão antecipada se essa proteção for afetada.  

Nesse linde, a subcláusula 36.7 apenas disciplina a substituição da garantia em hipóteses 

excepcionais (alteração legislativa ou evento externo que comprometa sua exigibilidade) - 

mediante consenso das partes, anuência dos financiadores, oitiva do agente fiduciário, 

celebração de aditivo e preservação do direito de rescisão. Não há, portanto, flanco à hipótese 

de esvaziamento unilateral da garantia. 

QUESTIONAMENTO 181 

Documento: MINUTA DO CONTRATO 

Item: 21.1. A cada intervalo não inferior a 12 (doze) meses contados da DATA DE 

ASSINATURA DO CONTRATO, ocorrerá o reajuste do valor da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL MÁXIMA pelo IPCA/IBGE.  



21.1.1. O primeiro reajuste do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA refletirá a 

variação do IPCA/IBGE entre a DATA-BASE e o décimo segundo mês contado da DATA DE 

ASSINATURA DO CONTRATO 

Contribuição: 

Considerando que o escopo do projeto prevê, além da gestão e operação das unidades, 

também a execução das obras de implantação pela Concessionária, solicita-se a revisão da 

métrica de reajuste definida no Contrato de modo que referida fase de obras esteja 

devidamente resguardada de exposições à variação dos custos da construção civil, 

assegurando à concessionária a minimização de eventuais perdas decorrentes destas 

variações, e resguardando o Poder Concedente de riscos de não performande do Parceiro 

Privado. Nesse sentido, sugere-se que a metodologia de reajuste do Contrato contemple 

métricas de reajuste como o índie Nacional de Custo da Construção - "INCC" e o Índice Geral 

de Preços - Mercado "IGPM" como premissa de reajuste contratual exclusivamente durante a 

fase de obra do projeto, em substituição ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

"IPCA".  Esta medida assegura a previsibilidade, minimiza danos e confere maior segurança 

jurídica ao projeto como todo.   

Vale destacar a inclusão de outras variáveis capazes de refletir mais precisamente os custos 

decorrentes de execução de obras que, naturalmente, antecedem a fase de plena operação, é 

prática já plenamente adotada em outros projetos de relevância, como, por exemplo, no caso 

da PPP do Complexo de Saúde HoPE/MG que contempla os reajustes pelo INCC e IGPM para 

composição de um Índece de Reajuste do Contrato (IRC), e o exemplo do projeto da PPP do 

Hospital  Regional de Mato Grosso do Sul que també contempla a previsão de reajuste faseado 

e que leva em consideração os índices INCC e IGPM para composição do IRC.    

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O uso exclusivo do IPCA é coerente com o desenho contratual e evita volatilidade e assimetria 

de indexadores setoriais, além de preservar a comparabilidade das propostas. 

QUESTIONAMENTO 182 

Documento: MINUTA DO CONTRATO 

Item: 21.1. A cada intervalo não inferior a 12 (doze) meses contados da DATA DE 

ASSINATURA DO CONTRATO, ocorrerá o reajuste do valor da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL MÁXIMA pelo IPCA/IBGE.  

21.1.1. O primeiro reajuste do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA refletirá a 

variação do IPCA/IBGE entre a DATA-BASE e o décimo segundo mês contado da DATA DE 

ASSINATURA DO CONTRATO 

Contribuição: 

Ainda no tocante às premissas de reajuste da Contraprestação, porém no que diz respeito à 

fase de plena operação do projeto, relevante destacar que contratos de PPP de Infraestrutura 

Social apresentam custos operacionais intensivos em mão de obra. Sobre esse aspecto, a 

InovaBH, na qualidade de operadora de contrato de PPP de Infraestrutura Escolar no Município 

de Beo Horizonte há mais de 12 anos, tem como experiência concreta a necessidade de 

aplicação dos reajustes disciplinados nas Convenções Coletivas de Trabalho específicas, 

firmadas por cada categoria profissional e respectivos sindicatos.  

Tal circunstância implica que a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA) não reflete, de forma adequada, a dinâmica dos reajustes salariais efetivamente 

praticados em decorrência das negociações coletivas. A médio e longo prazo, essa defasagem 

tende a produzir significativo desequilíbrio econômico-financeiro no Contrato de PPP, na 

medida em que o índice geral de preços não captura as oscilações reais dos custos de mão 

de obra, componente essencial da estrutura de despesas operacionais.  

Diante desse cenário, sugere-se a adoção de algumas premissas de reajuste que sejam 

capazes de refletir a evolução dos custos com Mão de Obra ao longo do período de concessão, 



de modo a preservar o equilíbrio contratual e assegurar a adequada recomposição da receita 

da Concessionária.  

Cumpre salientar que esse parâmetro já encontra precedentes em outros contratos de 

parceria, a exemplo da PPP da Saúde Primária e da PPP da Educação do Município de Belo 

Horizonte, cujas modelagens contemplam a variação dos custos de mão de obra conforme a 

categoria profissional predominante.  

Para fins de exemplificação e aprimoramento técnico da proposta, recomenda-se a adoção de 

fórmula paramétrica de reajuste que considere a proporção entre os principais componentes 

do custo operacional (OPEX). Assim, caso 60% dos custos operacionais sejam compostos por 

despesas de pessoal e 40% por insumos, materiais e serviços de terceiros, o reajuste anual 

poderia ser calculado mediante a ponderação de 60% com base no índice de reajuste da 

respectiva categoria profissional (dissídio coletivo) e 40% com base na variação do IPCA.         

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O IPCA permanece o indexador adequado e suficiente para recompor a estrutura de custos 

no modelo concebido, sendo as variações salariais ordinárias risco alocado à concessionária, 

conforme matriz. Demais experiências não se transladam automaticamente, sobretudo quando 

o desenho econômico-financeiro é distinto. 

QUESTIONAMENTO 183 

Documento: SISTEMA DE MENSURAÇÃO 

Item: 3.1.4. O IGS é um índice obtido por meio de pesquisa de satisfação, realizada pelo 

VERIFICADOR INDEPENDENTE, a ser realizada com professores, funcionários, servidores e 

agentes públicos do PODER CONCEDENTE, além de alunos (do Fundamental, Médio e EJA), 

alocados nas respectivas  

UNIDADES EDUCACIONAIS enquanto destinatários dos SERVIÇOS prestados pela 

CONCESSIONÁRIA, gerando uma avaliação qualitativa de desempenho. O referido índice é 

descrito no item 3.5 do presente ANEXO.  

3.4. ÍNDICE DE GRAU DE SATISFAÇÃO – IGS  

3.4.1. O IGS será composto diretamente pela avaliação de cada serviço selecionado.  

3.4.2. O IGS retratará a satisfação dos servidores, profissionais ou agentes, além dos alunos 

(Fundamental, Médio e EJA), das UNIDADES EDUCACIONAIS – representantes do PODER 

CONCEDENTE – com os serviços administrativos prestados pela CONCESSIONÁRIA.  

3.4.3. O IGS será medido através de pesquisas de satisfação, que devem ser aplicadas a uma 

amostra representativa dos servidores, funcionários ou agentes, além dos alunos 

(Fundamental, Médio e EJA), das UNIDADES EDUCACIONAIS contempladas no TRIMESTRE 

DE APURAÇÃO. 

Contribuição: 

A previsão de mensuração de desempenho por meio de pesquisa de satisfação representa 

grau de subjetividade significativo para fins da aferição efetiva dos resultados contratados pelo 

projeto. Como consequência, sua aplicação em proporção excessiva tende a descaracterizar 

os incentivos construídos à partir do sistema de mensuração de desempenho do Contrato, 

prejudicando a margem de eficiência da execução contratual e representando risco 

significativo à correta remuneração da Concessionária. De forma objetiva, a Concessionária 

pode ser impactada negativamente em seu desempenho por  impresições decorrentes da 

pesquisa de satisfação cuja natureza podem variar desde a não adesão dos profissionais - não 

apresentação de respostas as pesquisas - até a obtenção de respostas cujo objeto de análise 

não esteja contemplado no escopo da PPP como responsabilidade da Concessionária.   

Assim, como sugestão de aprimoramento da modealgem, sugere-se a substituição da pesquisa 

de satisfação por indicador cuja aferição objetiva apresente maior grau de precisão e 

confiabilidade, refletindo efetivamente o desempenho da Concessionária. Alternativamente, 

poder-se-ia considerar (i) a construção conjunta entre as Partes de uma pesquisa de satisfação 

aderente ao escopo contratual, tal como previsto no projeto da PPP de Educação do Município 



de Caxias do Sul/RS, bem como a (ii) proporcionalização subsidiária do peso da Pesquisa de 

Satisfação no Sistema de Mensuração de Desempenho.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada a sugestão da construção conjunta 

entre as Partes de uma pesquisa de satisfação aderente ao escopo contratual, tal como 

previsto no projeto da PPP de Educação do Município de Caxias do Sul/RS. 

QUESTIONAMENTO 184 

Documento: MINUTA DO CONTRATO 

Item: 33.2. Excetuados os riscos alocados de maneira diversa, por disposição expressa do 

ANEXO J – MATRIZ DE RISCO, e das demais disposições aplicáveis deste CONTRATO e seus 

ANEXOS, a CONCESSIONÁRIA assume integral responsabilidade pelos riscos inerentes à 

exploração da CONCESSÃO, à prestação dos SERVIÇOS e à execução dos INVESTIMENTOS. 

Contribuição: 

A previsão aloca para a Concessionária todos os riscos não alocados de maneira diversa do 

previsto na Matriz de riscos. Logo, a Concessinoária assume integral responsabilidade pelos 

riscos inerentes à exploração da Concessão, à prestação de Serviços e a  execução dos 

investimentos. Previsão ampla e prejudicial para a Concessionária, pois pressupõe a 

responsabilidade da Concessionária em todas as situações/ocorrências não previstas 

expressamente na matriz de riscos. Ao Poder Concedente caberá apenas os riscos 

expressamente alocados a ele (cl. 33.5).  

Como boa prática na modelagem de projetos de PPP de Infraestrutura Social, busca-se evitar 

alocações de riscos genéricas, as quais oneram a Administração Pública desnecessariamente, 

sendo necessariamente precificadas pelo Parceiro Privado. Sugere-se, nesse sentido, maior 

detalhamento dos riscos inerentes ao Contrato com sua respectiva alocação à Parte melhor 

posicionada para sua mitigação. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A subcláusula 33.2 tem função supletiva: apenas cobre o espaço residual após a alocação 

objetiva feita na matriz de riscos, que é o instrumento vinculante de distribuição dos riscos do 

projeto. Sua ausência criaria zona neutra de risco, incompatível com o regime jurídico das PPPs 

e com a responsabilidade empresarial típica da delegação.  

Sua redação, portanto, deve ser lida de forma sistemática com o anexo J. 

QUESTIONAMENTO 185 

Documento: Anexo J - Matriz de Riscos 

Item: Risco n°72 - Risco da Estrutura Existente - Insuficiência ou incapacidade estrutural das 

edificações existentes para suportar melhorias 

Contribuição: 

É importante que seja realizada uma avaliação conjuta entre Concessionária e Poder 

Concedente, sendo, apartir de então, definida à alocação do risco à parte que detenha melhor 

capacidade técnica e operacional para sua mitigação, sobretudo diante da inviabilidade de 

realizar avaliação da condição da estrutura preexistente das unidades educacionais. Nesce 

cenário, o fator determinante é a anterioridade. Caso se verifique que a inaptidão decorre de 

fatos preexistentes e não detectávei por meios ordinários de vistoria, a responsabiliadade não 

poderá ser atribuída exclusivamente à Concessionária. Nesta hipótese, sugere-se a adoção de 

procedimento de reequilíbrio contratual ou a revisão da alocação de riscos, conforme previsto 

no Contrato e na Legislação aplicável.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, acatada.  

A redação do risco nº 72 foi aprimorada para explicitar que a responsabilidade da 

concessionária não abrange fatos preexistentes essenciais sob domínio do poder concedente 



ou não detectáveis por meios ordinários de vistoria, alinhando o tratamento do risco à 

anterioridade das condições estruturais das UEs. 

QUESTIONAMENTO 186 

Documento: Anexo J - Matriz de Riscos 

Item: Risco n°92 - Risco da Configuração do Projeto - Inadequação da concepção do projeto 

à plena prestação dos serviços 

Contribuição: 

Assim como aspectos estruturais da edificação pre-existente, a qualidade do projeto utilizado 

no momento da construção da unidade escapam ao controle da Concessionária, não sendo 

razoável a imputação de inadequações dele decorrentes à responsapilidade da concessionária.   

Não obstante apossibilidade da atribuição, à Concessionária, da responsabilidade pela 

elaboração de projeto complementar e execução das obras de adequação necessárias ao 

pleno funcionamento das unidades, indispensável que a responsabilidade por eventuais 

impactos decorrentes de tais circunstâncias e os custos dele decorrentes estejam 

devidamente delimitados como risco alocado ao Poder Concedente.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, acatada apenas para especificar que se trata de projetos de 

autoria da Concessionária. O risco de inadequação de projeto técnico-operacional formulado 

pela Concessionária deve ser alocado à Concessionária, que tem plena capacidade de sua 

gestão.  

As condições preexistentes relevantes das UEs que escapem à diligência ordinária da 

concessionária já são tratadas no risco específico da estrutura existente, no. 72, cuja redação 

foi revisada para delimitar a anterioridade e o dever informacional do poder concedente.   

Seja como for, a redação do risco foi aprimorada para evidenciar essa sistemática. 

QUESTIONAMENTO 187 

Documento: Anexo J - Matriz de Riscos 

Item: Risco n° 102 - Dificuldade em garantir o isolamento das áreas em obras nas Ues 

Contribuição: 

Entende-se que em razão de sua natureza, este risco deva ser objeto de compartilhamento 

entre as partes, uma vez que a execução das obras poderá ocorrer, em grande parte, de forma 

concomitante às atividades pedagógicas das unidades.  

Nessa condição, a mitigação efetiva do risco depende de ação coordenada entre a 

Concessionária e o Poder Concedente, especialmente no que se refere à implementação de 

medidas de isolamento físico, controle de acesso e comunicação com a comunidade escolar.  

Compete à Concessionária adotar todas as medidas técnicas e operacionais previstas no 

Caderno de Encargos para garantir a segurança do canteiro e dos usuários, enquanto cabe ao 

Poder Concedente, por intermédio da direção escolar e demais órgãos competentes, colaborar 

na gestão do fluxo de pessoas e na restrição de acesso às áreas em intervenção.  

Assim, por se tratar de um risco decorrente de condição operacional compartilhada e de 

interferências inerentes ao ambiente escolar em funcionamento, sugere-se que a 

responsabilidade seja distribuída entre as partes, conforme suas atribuições e capacidades de 

mitigação, conferindo maior segurança jurídica/operacional e previsibilidade ao projeto.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O risco em questão refere-se exclusivamente às medidas técnicas e operacionais de 

isolamento físico do canteiro - obrigação típica da concessionária. A atuação da UE no controle 

de fluxo e na comunicação com a comunidade já se encontra tratada na matriz de riscos (itens 

69 e 70), como responsabilidade do poder concedente. Não é, portanto, necessária medida de 

compartilhamento.  

Seja como for, a redação do risco foi aprimorada para evidenciar essa sistemática. 

QUESTIONAMENTO 188 



Documento: Anexo J - Matriz de Riscos 

Item: Risco n° 103 - Não conformidade com coeficiente urbanístico 

Contribuição: 

Este risco não pode ser imputado à SPE, uma vez que decorre de condições preexistentes e 

intrínsecas aos imóveis onde se situam as unidades educacionais, sobre as quais a 

Concessionária não detém qualquer poder de intervenção ou de adequação prévia à eficácia 

do Contrato de PPP.  

Eventual existência de desconformidade com os parâmetros urbanísticos aplicáveis, tais como 

o coeficiente de aproveitamento, taxa de ocupação ou recuos obrigatórios, resulta de fatores 

urbanísticos já previamente consolidados, cuja mitigação não cabe exclusivamente à 

Concessionária.   

Nesses casos, não há ação eficaz que possa ser adotada pela Concessionária para mitigar o 

risco, sendo inadequado exigir medidas extremas, como a demolição parcial de edificações 

preexistentes, apenas para adequação a parâmetros urbanísticos posteriores ou incompatíveis 

com a realidade física das unidades.  

Assim, trata-se de risco de responsabilidade atribuída ao Poder Concedente, que deverá, 

quando necessário, promover a interlocução junto aos órgãos competentes para fins de 

regularização, flexibilização ou reconhecimento de exceções urbanísticas. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

A redação da linha 103 da Matriz de Risco foi aprimorada para deixar expresso que o risco de 

parâmetro/coeficiente urbanístico é do Poder Concedente, exceto se: a) a desconformidade 

foi resultado de solução técnica adotada pela Concessionária na reforma; ou b) a 

desconformidade ocorreu em eventuais novas UEs construídas pela Concessionária em sede 

de investimentos contingentes.   

QUESTIONAMENTO 189 

Documento: Anexo J - Matriz de Riscos 

Item: Risco n° 113 - Danos/Vandalismo - Custo de reparação dedanos e substituição dos bens 

reversíveis 

Contribuição: 

Entende-se que a ausência de limitação para essa responsabilidade impõe ônus 

desproporcional e potencialmente gravoso ao Parceiro Privado, especialmente considerando 

a complexidade, o valor e a essencialidade dos bens reversíveis para a adequada execução do 

projeto.  

Ademais, cumpre destacar que atos de vandalismo, destruição, furto ou depredação decorrem 

de condutas criminosas de terceiros, sendo que a atuação repressiva e ostensiva cabível diante 

de tais situações não se insere no âmbito de competência nem de controle da Concessionária, 

mas sim das autoridades públicas competentes.  

Diante disso, recomenda-se o estabelecimento de um limite financeiro anual, a ser previamente 

definido em contrato, até o qual a Concessionária permanecerá integralmente responsável 

pelos custos de reparo, substituição ou reposição de bens reversíveis, inclusive em hipóteses 

de uso inadequado, extravio ou furto.  

Ultrapassado o valor de referência, os custos excedentes deverão ser passíveis de reequilíbrio 

econômico-financeiro (REEF), mediante comprovação e verificação técnica das ocorrências e 

respectivos danos. Para tanto, poderá ser acionado o Verificador Independente, responsável 

por avaliar as evidências, relatórios e demais documentos comprobatórios apresentados pela 

Concessionária.  

Essa sistemática confere maior previsibilidade e equilíbrio à matriz de riscos, preservando a 

sustentabilidade econômico-financeira do contrato e assegurando condições adequadas para 

a continuidade da prestação dos serviços. Ressalta-se, ainda, que modelos análogos já foram 

adotados com êxito em outros contratos de parceria público-privada, a exemplo da PPP da 

Saúde Primária de Belo Horizonte, o que reforça a adequação e a viabilidade da proposta. 



Resposta: 

Agradecemos a contribuição.   

Reiteramos que a alocação do risco foi revista, com a definição de parâmetro objetivo de 

exposição: os custos ordinários de reparação e substituição decorrentes de vandalismo, dentro 

do limite estabelecido na matriz, serão de responsabilidade da concessionária; os valores que 

o ultrapassarem tal limite passarão a ser assumidos pelo poder concedente. 

QUESTIONAMENTO 190 

Documento: Anexo J - Matriz de Riscos 

Item: Risco n° 152 - Conflitos de Procedimentos - Impactos nos custos ou na qualidade dos 

SERVIÇOS em razão de conflitos de procedimento entre os funcionários do Poder Concedente 

e a Concessionária. 

Contribuição: 

Entende-se que este risco não deve ser atribuído exclusivamente à Concessionária, uma vez 

que sua origem decorre, em grande medida, de procedimentos e diretrizes emanados pelo 

Poder Concedente, especialmente no âmbito direto de execução das atividades pedagógicas 

nas unidades escolares.  

Tais procedimentos são fundamentados em normas e orientações do Ministério da Educação 

e da Secretaria Estadual de Educação, o que confere restrita margem de flexibilização à 

atuação da Concessionária.  

Por outro lado, as atividades operacionais e rotineiras da Concessionária devem ser 

executadas conforme os cronogramas e padrões previamente definidos, sob pena de aplicação 

de penalidades e/ou descontos, conforme o Sistema de Mensuração de Desempenho e o 

Caderno de Penalidades previstos no Contrato de PPP.  

Diante disso, conclui-se que os riscos decorrentes de eventuais conflitos entre procedimentos 

administrativos da rede pública e as rotinas operacionais da Concessionária podem ser 

compartilhados entre as partes e não apenas atribuídos exclusivamente à Concessionária, 

considerando que cada parte possui atribuições específicas e limitações próprias a serem 

observadas no cumprimento de suas responsabilidades contratuais. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O risco em questão não se refere a diretrizes pedagógicas ou a procedimentos normativos do 

poder concedente, mas exclusivamente a conflitos gerados por práticas, rotinas internas ou 

procedimentos adotados pela própria concessionária que contrariem o contrato ou dificultem 

a coordenação com a atuação administrativa do poder concedente.  

Como já esclarecido na resposta à contribuição nº 153, trata-se de risco inerente à gestão 

operacional da concessionária, decorrente de sua própria organização interna, e não de 

conflitos originados das instruções ou questões administrativas do poder concedente. 

QUESTIONAMENTO 191 

Documento: Anexo J - Matriz de Riscos 

Item: Risco n° 153 - Atualidade Técnológica - Custos e impactos na qualidade dos SERVIÇOS 

em razão da prservação da ATUALIDADE TECNOLÓGICA empregada nas obras, nos 

SERVIÇOS, nos equipamentos e no mobiliário das UEs, conforme previsto no Anexo E - 

Indicadores de Desempenho, excetuadas aquelas decorrentes de exigências feitos pelo Poder 

Concedente. 

Contribuição: 

A modelagem contratual vigente atribui integralmente à Concessionária o risco decorrente da 

manutenção da atualidade tecnológica. Contudo, entende-se que se trata de risco de difícil 

mitigação, uma vez que envolve variáveis de difícil previsão, precificação e quantificação, 

sobretudo em contratos de longa duração.  

A evolução tecnológica ocorre de forma dinâmica e imprevisível, tornando inviável à 

Concessionária antecipar, no momento da licitação, o impacto financeiro e operacional 



decorrente da necessidade de atualização de equipamentos e sistemas ao longo da execução 

contratual.  

Diante disso, recomenda-se que o Contrato expressa atribua à Concessionária a prerrogativa 

de realizar as atualizações tecnológicas no momento, extensão e qualidade que julgar mais 

eficiente à execução contratual. Alternativamente, na hipótese de ompartilhamento dessa 

prerrogativa entre as partes, indispensável que se estabeleça de forma detalhada os gatilhos 

objetivos que ensejarão a substituição ou atualização de equipamentos, evitando 

interpretações subjetivas e garantindo maior previsibilidade e segurança jurídica às partes.  

Considerando que a manutenção da atualidade tecnológica também reflete interesse direto do 

Poder Concedente na qualidade e modernização contínua dos serviços públicos, sugere-se 

que o risco seja excluído da responsabilidade exclusiva da Concessionária ou, 

alternativamente, compartilhado entre as partes, de forma proporcional à capacidade de cada 

uma em mitigá-lo e ao benefício obtido com a inovação.  

Assim, propõe-se o reexame da matriz de riscos, a fim de prever o compartilhamento do risco 

de atualidade tecnológica, com instituição de regras contratuais claras com previsão de 

gatilhos de atualização, procedimentos de verificação e critérios de reequilíbrio econômico-

financeiro, quando aplicável. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.   

A alocação do risco de atualidade tecnológica na matriz apenas reflete a disciplina já 

estabelecida no contrato, segundo a qual exige-se que os serviços, equipamentos e instalações 

mantenham atualidade tecnologia ao longo de toda a concessão (cf. 12.3.6). Isso significa que 

o padrão mínimo obrigatório de desempenho, qualidade e tecnologia é obrigação da 

concessionária. Atualizações voluntárias não geram direito a reequilíbrio (cf. 12.3.6.1). Toda 

atualização ordinária, incremental ou necessária para manter os níveis de serviço 

contemporâneos está sob esfera de gestão da concessionária - e é isto que há de ser 

precificado na proposta. Se a atualização for exigida pelo poder concedente e não estiver no 

escopo original, há ensejo à recomposição (cf. 12.3.6.2).   

A matriz, portanto, ao alocar à concessionária os custos de preservação da atualidade 

tecnológica, isto é, inerentes à sua gestão ordinária, o faz nos exatos lindes da disciplina 

contratual.  

Não obstante a redação contratual foi aprimorada para fazer constar gatilhos objetivos com 

relação ao estabelecimento de novos parâmetros de atualização tecnológicas para os 

equipamentos em operação, pela inclusão das subcláusulas 12.3.6.3 e 12.3.6.4. 

QUESTIONAMENTO 192 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 2. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE CRONOGRAMAS DE EXECUÇÃO   

2.6. A CONCESSIONÁRIA promoverá a atualização do CRONOGRAMA MACRO DE 

IMPLANTAÇÃO sempre que necessária a realização de ajustes, submetendo-a à revisão do 

PODER CONCEDENTE, que oferecerá objeção no prazo máximo de 10 (dez) dias.  

2.6.1. Em caso de solicitação de alterações do CRONOGRAMA MACRO DE IMPLANTAÇÃO 

pelo PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar o documento revisado 

para apreciação do PODER CONCEDENTE no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

- 

Resposta: 

Não foi incluída a respectiva contribuição. 

QUESTIONAMENTO 193 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 8.43. Caberá à CONCESSIONÁRIA proceder com intervenções necessárias nas 

instalações das UNIDADES EDUCACIONAIS, para todas as tipologias, assegurando os 

elementos a seguir dispostos quanto à acessibilidade: 8.43.1. Os acessos, ambientes e 

circulação interna devem ser reformados para serem acessíveis para as pessoas com 



deficiência ou mobilidade reduzida e atender por completo a todas as especificações de 

acessibilidade, segundo os conceitos de desenho universal. 

Contribuição: 

Nas escolas objeto de reforma, segundo a regra contratual prevista, a Concessionária deverá 

adotar todas as medidas técnicas cabíveis para promover a acessibilidade universal aos 

ambientes da unidade, em conformidade com a legislação vigente. Contudo é importante 

observar a limitação da capacidade estrutural e as condições físicas preexistentes de cada 

edificação.   

Entende-se razoável que a Concessionária não seja responsabilizada pela impossibilidade de 

implementação integral das soluções de acessibilidade quando demonstrado que as condições 

construtivas originais ou limitações estruturais da unidade inviabilizem tecnica ou 

financeiramente a adequação, mediante as justificativas cabíveis apontadas em laudo técnico 

e previamente comunicadas ao Poder Concedente.   

Nesses casos, sugere-se prever mecanismo de composição entre as Partes para definição da 

alternativa técnica e econômica mais aderente à situação, garantindo o nível máximo possível 

de acessibilidade dentro das restrições físicas existentes.  

Adicionalmente, propoe-se a avaliação, e respectivo detalhamento expresso no contrato, da 

real necessidade de adequaão integral das unidades aos critérios de acessibilidade, 

ponderando-se sobre a alternativa de adaptação dos andares inferiores apenas, de modo a 

resguardar o atendimento à demanda necessária e evitar dispêdio excedente de recursos 

públicos. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora acatada parcialmente.  

Referente ao Anexo A item 8.43, a Concessionária deve implementar a acessibilidade universal 

conforme a legislação, mas considerando limitações estruturais e condições pré-existentes das 

escolas. Adicionalmente foi incorporado no Anexo A que quando a adequação total for 

tecnicamente inviável, considerando estruturas e condições pré-existentes das escolas, a 

Concessionária não deve ser responsabilizada, desde que apresente laudo técnico e informe 

previamente o Poder Concedente. Nesses casos, recomenda-se definir conjuntamente a 

solução técnica e econômica mais viável.   

QUESTIONAMENTO 194 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 10.5.39. Quanto aos telhados, caberá à CONCESSIONÁRIA promover a manutenção 

necessária de telhas e estruturas, de modo a garantir a estanqueidade plena dos mesmos e, 

em caso de produtos com amianto, a realização da substituição integral. O projeto de reforma 

e adequação do telhado deve contemplar: (i) a seleção de materiais alternativos ao amianto, 

que apresentem propriedades térmicas e acústicas adequadas, além de conformidade com os 

padrões ambientais e de saúde pública; e (ii) a elaboração de um plano de gestão de resíduos, 

garantindo a remoção e o descarte seguros das telhas de amianto existentes, em conformidade 

com a legislação ambiental aplicável.  

10.5.40. Caberá ainda à CONCESSIONÁRIA avaliar a estrutura de suporte existente. A 

avaliação a ser realizada deve ser capaz de atestar a capacidade da estrutura de suportar 

novos materiais, considerando aspectos como resistência, durabilidade e compatibilidade com 

as soluções de substituição propostas. Caso as estruturas existentes não atendam aos critérios 

de segurança, estabilidade ou compatibilidade técnica, caberá a CONCESSIONÁRIA 

implementar intervenções corretivas, podendo variar de reformas parciais, visando ao reforço 

ou à substituição de elementos específicos comprometidos, até à reconstrução total da 

estrutura de suporte, assegurando que a nova cobertura seja instalada sobre uma base sólida 

e conforme às especificações técnicas pertinentes. 

Contribuição: 



Os dispositivos contratuais em análise  impõe à Concessionária a obrigação de realizar 

diagnósticos estruturais e de substituição de telhados sem que haja informações prévias sobre 

as condições físicas e estruturais das unidades.  

Trata-se de obrigação que representa alto risco técnico e econômico para qualquer 

proponente, uma vez que demandaria levantamentos e análises estruturais detalhadas em 

todas as unidades ainda na fase de licitação — o que é inviável tanto por tempo quanto por 

custo.  

Propõe-se, portanto, que a avaliação das estruturas existentes seja realizada previamente pelo 

modelador do projeto, devendo o edital apresentar o resultado dessas avaliações e indicar, de 

forma objetiva, o escopo das intervenções esperadas em cada unidade, especialmente no que 

se refere à substituição de coberturas e estruturas de suporte.  

Alternativamente, diante da impossibilidade de tal medida, e a despeito da alocação de tal 

escopo à Concessionária, sugere-se o compartilhamento do risco econômico dessa avaliação, 

a partir da definição clara dos parâmetros considerados na modelagem. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O escopo previsto nos itens 10.5.39 e 10.5.40 do anexo A naturalmente decorre das condições 

das UEs avaliadas durante a estruturação, que não indicaram necessidade de reconstruções 

integrais de cobertura, nem de intervenções estruturais incompatíveis com o escopo de 

reformas do projeto.  

Como em qualquer PPP de infraestrutura existente, não é possível nem tecnicamente 

adequado pré-definir exaustivamente, na fase editalícia, o resultado das avaliações estruturais 

de cada UE. Não por outra razão, é alocada à concessionária a obrigação de realizar o 

levantamento técnico preliminar (item 8.12 do anexo A) e, a partir dele, dimensionar a solução 

técnica cabível no projeto básico e executivo, sempre submetidos à aprovação do Poder 

Concedente (subcláusula 9.3 do contrato de concessão).  

Ademais, não se espera - nem se poderia - que a licitante realizasse análises detalhadas em 

todas as UEs ainda na fase licitatória, porquanto ato típico da execução contratual. Por isso é 

que eventuais intervenções estruturais, como é caso das estruturas de suporte de telhados, 

foram contempladas em linha específica de CAPEX para “fundações e estruturas” (cf. apêndice 

III do anexo A - cronograma de investimentos), referência paramétrica adequada para a 

formulação das propostas. 

QUESTIONAMENTO 195 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 10.5.42. Apesar da área construída já estar previamente definida, as divisões e 

dimensões internas podem ser alteradas para o melhor uso de cada UNIDADE EDUCACIONAL. 

Abaixo, indicam-se as estruturas obrigatórias e respectivas dimensões referenciais, as quais 

deverão ser consideradas pela CONCESSIONÁRIA 

Contribuição: 

A redação atual não deixa suficientemente claro o que se espera da futura Concessionária, 

gerando incerteza quanto ao limite de sua atuação e à extensão das modificações admitidas.  

Neste sentido, entende-se que a criação de novos ambientes ou a alteração de dimensões 

internas deve respeitar os coeficientes urbanísticos e parâmetros edilícios aplicáveis em cada 

município, bem como as condições físicas e estruturais das edificações existentes.  

Modificações internas dessa natureza podem ser inviabilizadas por diversos fatores técnicos, 

tais como:  

(i) posicionamento e dimensões das esquadrias; (ii) a função estrutural de paredes e elementos 

de sustentação; (iii)  

a localização de redes e instalações (elétricas, hidráulicas, sanitárias, etc.); (iv)e as restrições 

normativas e de licenciamento.  

Assim, entende-se que para maior segurança jurídica e atratividade do projeto é importante 

que haja delimitação da obrigação da Concessionária, de modo a assegurar que eventuais 



alterações sejam condicionadas à viabilidade técnica, estrutural e legal, evitando 

interpretações que possam acarretar responsabilidades ou custos desproporcionais à SPE. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O item 10.5.42 do anexo A deve ser interpretado em conjugação com todas as disposições 

deste anexo e com o procedimento previsto nas subcláusulas 9.3 e 9.3.1 do contrato de 

concessão.  

Reforçamos que antes de qualquer obra de reforma, a concessionária deve realizar 

levantamento das necessidades de intervenções em cada UE (item 8.12 anexo A), o que será 

refletido no plano de obras detalhado. Por essa razão, não é possível pré-definir, de modo 

exaustivo, quais ajustes internos serão necessários em cada UE, já que dependem das 

características físicas e funcionais, além de demanda, de cada infraestrutura.  

Nessa chave de leitura, a possibilidade de alteração das divisões internas do item 10.5.42 não 

autoriza ampliações estruturais ou modificações incompatíveis com a infraestrutura existente. 

Toda e qualquer solução deve observar viabilidade técnica e estrutural, respeitar as normas 

legais e urbanísticas aplicáveis, e, a depender da hipótese concreta, ser previamente 

submetida à aprovação do poder concedente.  

Com relação a possíveis custos desproporcionais, já há endereçamento adequado pela 

alocação objetiva de riscos constante da matriz - anexo J, além das salvaguardas de 

reequilíbrio - em qualquer caso, sempre condicionado à devida comprovação.   

QUESTIONAMENTO 196 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 10.5.51. É obrigatório que todos os pavimentos da edificação possuam sanitários PNE e 

destinados a ambos os sexos, devendo-se, inclusive, evitar portas de banheiros voltados para 

refeitórios, conforme orientação da ANVISA.   

10.5.52. Para as UNIDADES DE ENSINO que não possuem espaço suficiente para a 

implantação de box acessível, será necessária a reformulação do ambiente ao lado e criação 

de um novo banheiro exclusivo destinado às Pessoas com Necessidades Especiais (-PCD) 

Contribuição: 

O cumprimento dessa obrigação tende a ser impactante, especialmente em edificações que 

possuam pavimentos além do térreo, uma vez que poderá demandar alterações significativas 

de layout, redução de áreas adjacentes e, em alguns casos, ampliação da área construída para 

implantação de sanitários acessíveis.  

Essas intervenções extrapolam o conceito de reforma e podem envolver investimentos 

adicionais relevantes, além de impactar outras obrigações contratuais — como a manutenção 

da funcionalidade, dimensionamento e capacidade dos ambientes existentes.  

De forma prática, caso a adequação de acessibilidade implique reduzir o tamanho de uma sala 

adjacente ao banheiro, tornando-a insuficiente para comportar o mobiliário ou o número de 

usuários previsto, é necessário esclarecer se caberá à Concessionária a obrigação de criar um 

novo ambiente substitutivo.  

A partir deste cenário, é relevante que o Contrato defina os limites e as condições associadas 

ao cumprimento da obrigação prevista na cláusula 10.5.51 e 10.5.52 do CEC, inclusive, com 

indicação de quais unidades e pavimentos demandarão adequações de acessibilidade, se 

haverá ampliação de área construída ou apenas reformulações internas e quais obrigações 

correlatadas estarão vinculadas à execução dessa adequação.   

Tais medidas reforçam a solidez do projeto ao mesmo tempo em que possibilita aos licitantes 

a realização de precificação assertiva, sobretudo em relação ao escopo de reformas.   

Alternativamente, retoma-se a sugestão pelo compartilhamento do risco econômico de 

adequações que demandem alterações estrutuais ou cujo escopo excedam o valor de 

reconstrução da própria unidade. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   



A acessibilidade que consta no escopo dos itens 10.5.51 e 10.5.52 do anexo A é obrigação 

legal e contratual mínima, não opcional. Logo, foram definidas com base nisso e no diagnóstico 

das UEs realizado na estruturação, que não identificou necessidade de ampliações de área 

construída ou intervenções incompatíveis com o escopo de reforma adotado no projeto.  

Como é próprio de PPPs envolvendo edificações existentes, não é tecnicamente possível pré-

definir, na fase editalícia, o detalhamento das adequações de acessibilidade para cada UE. Por 

essa razão, o contrato atribui à concessionária a realização do levantamento técnico preliminar 

(item 8.12 do anexo A) e o dimensionamento da solução no projeto básico e executivo, sempre 

sujeitos à aprovação do poder concedente (cláusula 9.3 do contrato de concessão).  

Além disso, o cronograma de investimentos (apêndice III do anexo A) já contempla os custos 

associados às adequações de acessibilidade, de modo compatível com o padrão de reforma 

esperado.  

Não se verifica, portanto, a necessidade de redefinição de escopo nem de compartilhamento 

adicional de risco, já disciplinado pela matriz (anexo J), pelos limites técnicos e legais 

aplicáveis. 

QUESTIONAMENTO 197 

Documento: MINUTA DO CONTRATO 

Item: 14.1.37. Prestar os serviços de alimentação escolar, que compreendem a aquisição e 

distribuição às UNIDADES EDUCACIONAIS dos gêneros alimentícios, o preparo da 

alimentação escolar, bem como a elaboração dos cardápios do serviço de alimentação escola 

Contribuição: 

Considerando que a modelagem atualmente proposta estabelece que as obrigações 

relacionadas à aquisição, distribuição, preparo e fornecimento da alimentação nas unidades 

escolares são de responsabilidade do Poder Concedente, informa-se que, caso haja interesse 

em transferir essa atribuição à Concessionária, a viabilidade da implantação de tal medida 

depende da atribuição, ao parceiro privado, da integralidade do ciclo da alimentação e, na 

mesma medida, da manutenção, com o Poder Concedente, da definição do cardápio escolar.  

Nesse cenário, a Concessionária passaria a responder pela aquisição, estocagem, preparação 

e fornecimento das refeições nas unidades escolares, observando as orientações e diretrizes 

do programa nutricional de alimentação básica em idade escolar estabelecidas pela Secretaria 

de Estado de Educação.  

Por fim, ressalta-se que, caso o serviço de alimentação seja incluído no escopo contratual da 

Concessionária, a mensuração de seu desempenho deverá considerar a oferta e a 

disponibilidade da alimentação, e não a sua qualidade, tendo em vista que esta última envolve 

aspectos altamente subjetivos e de difícil aferição. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que os serviços de preparo e fornecimento de 

refeições, isto é, de alimentação escolar não integra o escopo do presente projeto. Para todos 

os fins, prevalece como obrigação do Poder Concedente prestá-los, nos termos da subcláusula 

14.1.37 do contrato.   

QUESTIONAMENTO 198 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 8.46. Seja pela implantação de novas estruturas ou requalificação das estruturas 

existentes, ou seja, pela reposição de mobiliário ao fim de sua vida útil, também devem ser 

observadas as diretrizes contidas nos itens a seguir.   

8.46.3. Nas áreas internas, a quantificação e localização do mobiliário deve observar as 

referências mínimas apresentadas, a capacidade mínima de cada ambiente e  as normativas 

vinculadas a ambiente escolar como especificações para implantação de mobiliários de 

ambiente escolar apresentadas pela FNDE. 

Contribuição: 



Se faz necessário o estabelecimento das referências mínimas, mas principalmente 

disponibilizar o inventário existente em casa uma das unidades para que os proponentes 

possam avaliar o volume financeiro do que deverá ser reposto imediatamente nas unidades. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O item 7. do Anexo C - Caderno de Mobiliário e Equipamentos contém as referências mínimas 

de mobiliário e equipamentos para garantir parâmetros claros de precificação e entrega.  

Quanto ao inventário existente nas escolas, conforme item 12.3 do Anexo A, a Concessionária 

deve revisar o INVENTÁRIO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PREEXISTENTES da 

respectiva unidade apresentado pelo PODER CONCEDENTE. Adicionalmente, conforme item 

12.4.1 do Anexo A, os mobiliários e equipamentos existentes que não serão substituídos ou 

recolhidos somente serão mantidos mediante solicitação expressa do Poder Concedente.   

QUESTIONAMENTO 199 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 9.8. A emissão do ACEITE PROVISÓRIO indicará que a UNIDADE EDUCACIONAL teve 

as OBRAS concluídas satisfatoriamente, mesmo que necessite de ajustes, correções ou outras 

providências por parte da CONCESSIONÁRIA, conforme indicação do PODER CONCEDENTE, 

que não são impeditivos da operação.  

9.8.1. Emitido o ACEITE PROVISÓRIO pelo PODER CONCEDENTE e atendidas as exigências 

contidas no CONTRATO, neste ANEXO, no ANEXO B – CADERNO DE SERVIÇOS e no ANEXO 

C – CADERNO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS, o PODER CONCEDENTE deverá emitir 

a ORDEM DE OPERAÇÃO. 

Contribuição: 

Este rito também precisa ver previsto quando da emissão do ACEITE DEFINITIVO.   

Sugere-se estabelecer prazo máximo entre a data do aceite das obras (provisório ou definitivo) 

e a emissão da ORDEM DE OPERAÇÃO. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, que foi parcialmente acatada.   

Não é necessário estabelecer o mesmo rito para Aceite Definitivo. O procedimento previsto 

para emissão do Aceite Provisório já estabelece que a unidade educacional estará apta à 

operação, mesmo que ainda existam ajustes ou correções a serem realizados pela 

Concessionária. Dessa forma, de maneira sequencial, após o Aceite Provisório/Aceite Definitivo 

deve ocorrer a emissão da Ordem de Operação, tendo sido estabelecido um prazo máximo de 

15 dias para isso.   

QUESTIONAMENTO 200 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 10.5. Diretrizes de Elementos Internos e Externos às UNIDADES EDUCACIONAIS   

10.5.5. O PODER CONCEDENTE possui como diretriz a intensificação do uso dos espaços 

externos sempre que houver áreas pouco aproveitadas. Essa diretriz acarreta a 

obrigatoriedade de a CONCESSIONÁRIA revitalizar todas as áreas externas, desde a proteção 

de seu perímetro, até na implantação de mobiliário que favoreça sua ocupação massiva.   

10.5.6. Desse modo, as áreas externas deverão atender à máxima ocupação, de acordo com 

as premissas estabelecidas no estudo conceitual e neste CADERNO DE ENCARGOS DE 

OBRAS, sempre que o terreno ou áreas disponíveis assim permitirem. 

Contribuição: 

Sugere-se limitar o cumprimento desta obrigação ao coeficiente urbanístico de cada município.  

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A obrigação atribuída à Concessionária de revitalizar as áreas externas tem como objetivo 

aproveitar melhor os espaços já existentes, proporcionando condições de uso mais amplas 



sem implicar qualquer alteração de área construída, ampliação volumétrica ou intervenção que 

dependa de parâmetros urbanísticos específicos.  

As intervenções previstas consistem em revitalização, proteção de perímetro, reorganização 

dos espaços e implantação de mobiliário que favoreça o uso pedagógico e recreativo das áreas 

externas, sem necessidade de obras que dependam de coeficientes urbanísticos municipais 

ou de parâmetros edilícios aplicáveis a construções novas.  

Dessa forma, não se faz necessária a inclusão de limitações adicionais, pois o próprio escopo 

já define que a adequação das áreas externas ocorrerá dentro das possibilidades que cada 

terreno permite. Essa abordagem garante equilíbrio e previsibilidade, evitando interpretação 

de que a Concessionária deva promover ampliações ou modificações que não integram o 

escopo contratado. 

QUESTIONAMENTO 201 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 10.5.54. A Biblioteca e os laboratórios deverão, obrigatoriamente, estar incluídos no 

prédio principal, em função do valor dos equipamentos ali alocados. Cada uma dessas 

estruturas deverá ter dimensão média equivalente a duas salas de aula ou espaço suficiente 

mínimo para 40 pessoas sentadas. Cabe ressaltar que, a depender da disponibilidade de 

espaço interno no prédio principal de cada UNIDADE EDUCACIONAL, essa referência de 

dimensão poderá ser reduzida, desde que devidamente justificado pela CONCESSIONÁRIA na 

apresentação dos projetos básico e executivo 

Contribuição: 

O cumprimento desta obrigação tende a ser impactante, principalmente em edificações nas 

quais estes ambientes não existem. Se faz necessário que de alguma forma seja estabelecido 

no edital quais outras obrigações estarão atreladas ao cumprimento desta cláusula. Exemplo: 

ao se implantar um novo laboratório sendo necessário a redução de algum outro ambiente, 

ficando este ambiente com uma nova área que não comporte a mesma estrutura (mobiliário, 

equipamentos e/ou pessoas), haverá a obrigação da SPE de construir um novo ambiente?   

O cumprimento desta obrigação pode acarretar a ampliação de ambientes (aumento de área 

construída), o que difere do escopo de reforma, inclusive sob aspectos de investimentos.   

Alternativamente, diante da impossibilidade de tal medida, e a despeito da alocação de tal 

escopo à Concessionária, sugere-se o compartilhamento do risco econômico dessa avaliação, 

a partir da definição clara dos parâmetros considerados na modelagem. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O item 10.5.54 está dentro do item 10.5 - Diretrizes de Elementos Internos e Externos às 

UNIDADES EDUCACIONAIS. Desta forma, serão aplicadas para os ambientes existentes, bem 

como na construção de novas escolas, dentro da cláusula de INVESTIMENTOS 

CONTINGENTES do contrato.  

A maioria das escolas já possuem bibliotecas e laboratórios em locais variados, e a PPP não 

prevê mudar sua posição nem redistribuí-los. A Concessionária apenas reformará os 

ambientes existentes, ajustando o dimensionamento conforme o espaço real disponível, sem 

remanejamentos ou criação de novos locais. Como o projeto é exclusivamente de reforma, 

unidades que hoje não possuem esses ambientes continuarão sem eles.   

Assim, não há obrigação de criar, ampliar ou mover bibliotecas e laboratórios; todas as 

intervenções ocorrerão dentro dos limites físicos atuais, preservando o conceito de reforma e 

o equilíbrio da modelagem - ressalvadas, naturalmente, as prerrogativas de alteração unilateral 

do contrato pelo poder concedente, sendo assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro (cf. 

1.3, alínea "e" do contrato de concessão).  

A fim de deixar mais clara, foi complementada essa cláusula, bem como a 10.5.1. 

QUESTIONAMENTO 202 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 



Item: 10.5.58. A CONCESSIONÁRIA deverá seguir as diretrizes do projeto padrão ouro para 

cozinhas e refeitórios, garantindo que sua adequação atenda plenamente aos requisitos da 

Vigilância Sanitária. Em especial, as cozinhas devem ser adequadas conforme os seguintes 

critérios:  

• A cozinha deverá ter tamanho compatível com a demanda de alunos da escola, com área 

mínima de 20m²; 

Contribuição: 

O cumprimento desta obrigação tende a ser impactante, principalmente em edificações nas 

quais os ambientes determinados no projeto ouro não existirem. Se faz necessário que de 

alguma forma seja estabelecido no edital quais outras obrigações estarão atreladas ao 

cumprimento desta cláusula. Exemplo: ao se implantar adequar a cozinha ao que está 

determinado, sendo necessário a redução de algum outro ambiente, ficando este ambiente 

com uma nova área que não comporte a mesma estrutura (mobiliário, equipamentos e/ou 

pessoas), haverá a obrigação da SPE de construir um novo ambiente?   

Situações como essa podem, inclusive, acarretar aumento de área construída, o que ultrapassa 

o escopo de reforma estabelecido no edital e implica impactos relevantes em termos de 

investimento, prazos e conformidade urbanística.  

Diante desse cenário, sugere-se expressamente que o edital estabeleça mecanismo de 

compartilhamento do risco econômico decorrente dessas adaptações, por meio da fixação de 

um teto financeiro previamente definido, calculado com base no modelo de negócio referencial 

utilizado estruturalmente na modelagem da PPP. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

Todas as escolas da PPP já possuem cozinhas, e o projeto não prevê criar novos ambientes, 

apenas adequar os existentes aos requisitos sanitários e operacionais. A referência de 20 m² 

será atendida dentro do espaço já destinado à cozinha, com ajustes conforme a área 

disponível, sem ampliar construções ou remanejar funções. Não haverá redução de outros 

ambientes nem obrigação de criar novas cozinhas caso a área atual seja menor que a 

referência. As intervenções permanecem restritas ao escopo de reforma, sem aumento de área 

construída ou impacto urbanístico - ressalvadas, naturalmente, as prerrogativas de alteração 

unilateral do contrato pelo poder concedente, sendo assegurado o reequilíbrio econômico-

financeiro (cf. 1.3, alínea "e" do contrato de concessão. As soluções foram dimensionadas para 

viabilidade técnica e financeira, dispensando mecanismos adicionais de compartilhamento de 

risco. 

QUESTIONAMENTO 203 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 10.5.61. A área administrativa deverá contar com copa destinada exclusivamente aos 

seus usuários, garantindo o equilíbrio na distribuição dos espaços. Algumas escolas possuem 

áreas superdimensionadas que poderão ter parte de sua metragem realocada para outros 

usos. Essa análise deverá considerar as áreas quadradas previamente recomendadas e estar 

sujeita à aprovação do PODER CONCEDENTE, vide que algumas UNIDADES DE ENSINO 

podem apresentar demandas específicas não contempladas no padrão estabelecido neste 

anexo. 

Contribuição: 

Pede-se esclarecer os seguintes pontos:   

1. Qual parâmetro para definir áreas superdimensionadas?  

2. Uma vez que qualquer aprovação do cumprimento desta obrigação estará sujeira à 

aprovação do PC, entende-se que se trata de uma obrigação de difícil previsão.  

3. As demandas específicas de determinadas unidades devem estar previstas em edital de 

forma que seja possível prever, quantificar e precificar. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  



1. Eventuais oportunidades de melhor aproveitamento de espaço deverão ser analisadas caso 

a caso durante a fase de elaborações projetuais. O item 10.5.61 alude apenas à possibilidade 

de identificação de ambientes cuja metragem exceda a necessidade funcional típica – o que 

se dá durante a fase de levantamentos técnicos (item 8.12 do anexo A);  

2. A aprovação do poder concedente diz respeito à avaliação, ou não, da identificação do 

superdimensionamento juntamente com a eventual solução de engenharia proposta pela 

concessionária;  

3. As necessidades específicas se enquadram dentro da diretriz de reforma, revitalização do 

ambiente, com custos previstos no CAPEX estimado. Reforçamos que, como em qualquer PPP 

sobre ativo existente, não é tecnicamente possível pré-definir exaustivamente, na fase 

editalícia, todas as particularidades de cada infraestrutura. Por isso, o contrato adota a 

sistemática geral de: (i) levantamento técnico preliminar (item 8.12) e (ii) submissão do projeto 

básico e executivo ao poder concedente (cláusula 9.3), conferindo liberdade à concessionária 

de propor alternativas que entenda viáveis nos quadrantes da regulação contratual e demais 

normas técnicas aplicáveis. De qualquer forma, para se evitar qualquer outra interpretação, 

suprimiu-se a última frase, referente à "necessidades específicas". 

QUESTIONAMENTO 204 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 11.1. CENÁRIO DE REMANEJAMENTO SEM MIGRAÇÃO: o PODER CONCEDENTE 

deverá utilizar os espaços já existentes na respectiva UNIDADE EDUCACIONAL para abrigar 

os alunos durante a execução das obras de reforma, sendo responsável por aprovar os planos 

de REMANEJAMENTO apresentados pela CONCESSIONÁRIA para cada UNIDADE 

EDUCACIONAL. 

Contribuição: 

A redação atual da cláusula apresenta riscos relevantes à execução contratual no contexto do 

cenário de remanejamento sem migração, especialmente porque atribui ao Poder Concedente 

a responsabilidade de aprovar individualmente o plano de remanejamento de cada unidade 

escolar.  

Como as unidades que terão migração já estão previamente definidas no edital, todas as 

demais escolas estarão enquadradas no cenário de remanejamento sem migração. Nessa 

configuração, a dependência de aprovação escola a escola pelo Poder Concedente introduz 

incertezas operacionais e cronológicas que impactam diretamente o cumprimento das metas 

contratuais e a previsibilidade financeira do projeto.   

Sugere-se revisar a redação da cláusula para:  

Especificar critérios objetivos e um procedimento padronizado para análise e aprovação dos 

planos de remanejamento pelo Poder Concedente, evitando deliberações caso a caso;  

Prever que, na hipótese de inviabilidade técnica do remanejamento, o Poder Concedente 

assumirá a responsabilidade pela definição e viabilização da alternativa de migração, inclusive 

quanto a custos e prazos;  

Afastar a obrigatoriedade de aprovação individual de cada plano, substituindo-a por aprovação 

de diretrizes gerais e validação global do plano de execução de reformas, para garantir 

celeridade e previsibilidade.  

Incluir mecanismo de compartilhamento do risco econômico associado a variações 

decorrentes do remanejamento sem migração, mediante a fixação, no contrato, de um teto 

financeiro expressamente definido, calculado com base no modelo de negócio referencial 

adotado no procedimento licitatório. Tal teto funcionaria como limite objetivo de exposição da 

Concessionária, preservando a matriz de riscos e garantindo equilíbrio econômico-financeiro 

em situações que extrapolem as premissas originalmente consideradas 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A aprovação individual dos planos de remanejamento não cria incerteza, senão decorre do fato 

de que cada UE possui configuração física, capacidade instalada e dinâmica próprias.   



Nos termos do item 2.8 do anexo A, bem como da definição de “plano de obras” do anexo I ao 

edital - glossário, o plano de remanejamento integra o plano de obras detalhado da unidade – 

que, por sua vez, deve seguir o procedimento uniforme de aprovação, na etapa de pré-obra, 

pelo poder concedente (itens 2.7, alínea “iii”, e 2.8 do anexo A.  

A concessionária possui liberdade técnica dentro de diretrizes gerais da documentação 

editalícia para elaborar o referido plano de remanejamento considerando cada um dos cenários 

(disciplina do item 11 do anexo A). Tanto assim é, que, inclusive, pode a concessionária 

eventualmente propor reclassificação dos cenários de remanejamento caso identifique 

inviabilidade técnica, operacional ou econômico-financeira superveniente de sua manutenção 

(item 11.5) do anexo A.  

O plano de remanejamento é parte integrante do plano de obras, elaborado na etapa de pré-

obra, cuja apresentação necessariamente precede o início das obras de reforma (cf. definição 

de “etapa de pré-obras” constante do anexo I ao edital - glossário).   

Assim, nenhuma execução de obras tem início sem aprovação prévia do poder concedente, 

justo procedimento que traz segurança e previsibilidade operacional e cronológica.   

No sentido de tangibilizar melhor o Plano de Remanejamento, foi incluído e disponibilizado o 

Apêndice VIII do Anexo A do contrato - Cenários de Remanejamento e Operação Temporária 

das escolas, que versa sobre as diretrizes que levaram à classificação de cada escola em um 

cenário de remanejamento, bem como um Plano de Remanejamento Referencial, em forma 

gráfica, que demonstra as fases de remanejamento para espaços provisórios e de execução 

das obras. 

QUESTIONAMENTO 205 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 11.2. CENÁRIO DE REMANEJAMENTO PARA ESTRUTURA TEMPORÁRIA 

COMPARTILHADA: a CONCESSIONÁRIA deverá providenciar a instalação e manutenção de 

uma ESTRUTURA TEMPORÁRIA no próprio terreno da UNIDADE EDUCACIONAL, a qual será, 

uma vez concluída a reforma, desmontada e remontada no terreno de outra UNIDADE 

EDUCACIONAL definida no ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS E OBRAS, caracterizando-

se, assim, como estrutura compartilhada, cabendo à CONCESSIONÁRIA suportar os custos 

decorrentes de sua mobilização, manutenção e desmobilização;   

11.2.2. O PODER CONCEDENTE deverá realizar REMANEJAMENTO das atividades 

pedagógicas e da COMUNIDADE EDUCACIONAL da UNIDADE EDUCACIONAL para a 

ESTRUTURA TEMPORÁRIA, seguindo o PLANO DE OBRAS, aprovado para cada UNIDADE 

EDUCACIONAL, na ETAPA de PRÉ- OBRA, de modo que a realização das obras de reforma 

se dê com a UNIDADE EDUCACIONAL desocupada 

Contribuição: 

Propõe-se que para o CENÁRIO DE REMANEJAMENTO PARA ESTRUTURA TEMPORÁRIA 

não seja condição obrigatória que a reforma se dê com a escola desocupada. Por expertise da 

SPE as reformas poderão acontecer com a escola parcialmente desocupada. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

Conforme o item "O PODER CONCEDENTE deverá realizar REMANEJAMENTO das atividades 

pedagógicas e da COMUNIDADE EDUCACIONAL da UNIDADE EDUCACIONAL para a 

ESTRUTURA TEMPORÁRIA, seguindo o PLANO DE OBRAS, aprovado para cada UNIDADE 

EDUCACIONAL, na ETAPA de PRÉ- OBRA, de modo que a realização das obras de reforma 

se dê com a UNIDADE EDUCACIONAL desocupada". Isto é, a utilização da estrutura 

temporária segue estritamente o que já foi previsto na modelagem, e a desocupação integral 

da escola para a reforma foi uma condição técnica previamente identificada no projeto. No 

entanto, a fim de conceder certa flexibilidade, foi inserida cláusula que permite que seja 

proposta implantação de Estrutura Temporária menor do que a necessária para a totalidade 

da escola e que, assim, a escola seja parcialmente desocupada, desde que a Concessionária 



apresente solução e Plano de Remanejamento que tecnicamente garanta as condições de 

segurança da comunidade escolar, e que seja aprovado pelo Poder Concedente. 

QUESTIONAMENTO 206 

Documento: Anexo A - Caderno de Encargos e Obras 

Item: 11.5.3. Nos casos em que a proposta de reclassificação do CENÁRIO DE 

REMANEJAMENTO de qualquer das UNIDADES EDUCACIONAIS partir do PODER 

CONCEDENTE, deve ser facultado o prazo de 10 (dez) dias para que a CONCESSIONÁRIA se 

manifeste quanto à viabilidade técnica e econômica dessa solicitação.  

11.5.3.1. Caso a CONCESSIONÁRIA entenda pela impossibilidade de adoção dessa proposta, 

o PODER CONCEDENTE deverá avaliar a pertinência desses apontamentos e, em caso de 

concordância com a CONCESSIONÁRIA, deverá promover os ajustes necessários para 

viabilizar a mudança, incluindo a possibilidade de reequilíbrio contratual, ou, em último caso, 

deverá suspender sua solicitação.  

11.5.3.2. Caso o PODER CONCEDENTE não concorde com os apontamentos feitos pela 

CONCESSIONÁRIA, sua posição deverá ser justificada e exposta em até 10 (dez) dias, 

cabendo à CONCESSIONÁRIA acatar as mudanças solicitadas, sem prejuízo do reequilíbrio 

econômico-financeiro correspondente. 

Contribuição: 

Sugere-se que o parecer final, em caso de discordância, seja do Verificador Independente e 

não do Poder Concedente. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

A definição sobre a reclassificação dos cenários de remanejamento é uma atribuição exclusiva 

do Poder Concedente, que detém a responsabilidade pela gestão do programa, pela 

interlocução com as unidades de ensino e pela tomada de decisão sobre ajustes operacionais. 

Não está prevista atuação do Verificador Independente como instância decisória. O seu papel 

está relacionado às atividades de fiscalização, aferição de desempenho e verificação de 

cumprimento contratual, mas também suporte ao Poder Concedente para avaliação de 

projetos e documentos.  

Assim, em situações de discordância entre Poder Concedente e Concessionária, o 

posicionamento final permanece adstrito ao Poder Concedente, sem prejuízo da atuação de 

apoio do Verificador. Nesse sentido, acaso discordem as partes, o Verificador poderá atuar em 

auxílio de avaliação das propostas, emitindo parecer a fim de subsidiar eventual 

reposicionamento do Poder Concedente. Não obstante, registramos que na remota hipótese 

de obstáculo intransponível o regimento aplicável é o de solução de disputas regulado pelo 

contrato, sem prejuízo das vias heterônimas. 

QUESTIONAMENTO 207 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 2.1.6. A Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais poderá solicitar a abertura 

de cada uma das UNIDADES EDUCACIONAIS aos sábados, domingos e/ou feriados no total 

de até 10 (dez) dias ao ano, considerando este teto para o somatório de todas as UEs, com a 

prestação dos SERVIÇOS de vigilância, portaria e limpeza.   

2.1.6.3. O aproveitamento dos 10 (dez) dias ao ano, considerando este teto para o somatório 

de todas as UEs, será avaliado a cada ciclo de REVISÃO ORDINÁRIA, sendo que eventuais 

dias não consumidos no ano poderão ser aproveitados dentro de cada período de REVISÃO 

ORDINÁRIA.  

2.1.6.4. Se o aproveitamento dos 10 (dez) dias ao ano, considerando este teto para o somatório 

de todas as UEs, for superior a 18 (dezoito) sábados, domingos e/ou feriados dentro do período 

de cada ciclo de REVISÃO ORDINÁRIA, eventual direito à recomposição do reequilíbrio 

econômico-financeiro deverá ser pleiteado exclusivamente no âmbito da respectiva REVISÃO 

ORDINÁRIA, desde que comprovado o impacto nos custos da CONCESSIONÁRIA 

Contribuição: 



Pede-se esclarecer se a Concessionária tem de considerar no seu custo 10 dias 

extraordinários por escola por ano ou 18 dias extraordinários por escola por ano?   

Cumpre esclarecer que o proposto nesta cláusula faz com que a Concessionária tenha de 

assumir uma variação de 80% dentro do seu custo. Isso porque todo dia extraordinário 

(sábado, domingo e/ou feriado) implica em custos extras para a Concessionária.  

Portanto a partir de  10 (dez) dias ao ano, considerando este teto para o somatório de todas as 

UEs,  sugere-se que deverá haver reequilíbiro econômico-financeiro.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que o item 2.1.6. do Anexo B em referência foi 

reformulado para fazer constar que o Poder Concedente poderá ordinariamente solicitar a 

abertura e funcionamento das UEs em até 4 sábados, domingos e/ou feriados, para atividades 

previstas no calendário letivo; e extraordinariamente poderá ser solicitada apenas a abertura 

das áreas externas das UEs em até 15 (quinze) sábados e 05 (cinco) domingos e/ou feriados, 

por ano. Este é o referencial a ser considerado pela Concessionária, inclusive referencialmente 

precificado no modelo econômico-financeiro. 

QUESTIONAMENTO 208 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 2.1.6.5. Caso o aproveitamento dos 10 (dez) dias ao ano, considerando este teto para o 

somatório de todas as UEs, for inferior a 18 (dezoito) sábados, domingos e/ou feriados dentro 

do período de cada ciclo de REVISÃO ORDINÁRIA, o saldo não aproveitado poderá ser 

consumido no período de REVISÃO ORDINÁRIA subsequente. 

Contribuição: 

Os dias de funcionamento extraordinário exigem o empenho operacional da Concessionária 

para assegurar o funcionamento das unidades escolares conforme estabelecido no Contrato. 

Isso significa que tal modalidade de funcionamento gera para a Concessionária a 

responsabilidade pela assunção dos custos com utilities e pessoal durante este período. 

Portanto, propõe-se que o referido saldo seja consumido ainda dentro do próprio periodo de 

REVISÃO ORDINÁRIA, possibilitando com que os eventuais sobrecustos possam ser 

devidamente apurados e submetidos ao necessário procedimento de recomposição do 

Reequilíbrio Econômico Financeiro ainda dentro do mesmo período de REVISÃO ORDINÁRIA. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição.   

O item 2.1.6. do Anexo B foi reformulado para fazer constar que o Poder Concedente poderá 

ordinariamente solicitar a abertura e funcionamento das UEs em até 4 sábados, domingos e/ou 

feriados, para atividades previstas no calendário letivo; e extraordinariamente poderá ser 

solicitada apenas a abertura das áreas externas das UEs em até 15 (quinze) sábados e 05 

(cinco) domingos e/ou feriados, por ano.  

Consequentemente, o item 2.1.6.5 foi revisado para prever que o aproveitamento de dias 

adicionais inferior a 24 sábados (pari passu = 4 sábados, domingos e/ou feriados de 

funcionamento ordinário + 15 sábado extraordinários + 5 domingos e/ou feriados 

extraordinários) suscite, dentro do período de cada ciclo de revisão ordinária, consumo.   

Com isso, eventuais saldos não utilizados no ano - em conformidade com essa baliza objetiva 

e aderente aos usos estabelecidos no item 2.1.6 - poderão ser aproveitados dentro de cada 

período vigente de revisão ordinária. 

QUESTIONAMENTO 209 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item:  

2.1.7. Durante os períodos de recesso escolar e férias escolares, a CONCESSIONÁRIA poderá 

operar com estrutura reduzida dos SERVIÇOS de Help Desk, Limpeza, Manutenção, 

Jardinagem, Tecnologia da Informação, Utilities, Controle de Acesso e Recepção 

Contribuição: 

Propõe-se a inclusão dos períodos de greve nas hipótese desta subcláusula. 



Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. 

QUESTIONAMENTO 210 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 2.1.9. Com a finalidade de garantir a prestação adequada dos SERVIÇOS, a Secretaria 

de Estado de Educação de Minas gerais poderá solicitar à CONCESSIONÁRIA novo ajuste na 

escala e programação de pessoal para os períodos de finais de semana, feriados, férias 

escolares e recesso escolar, observado o disposto na subcláusula que trata das obrigações do 

PODER CONCEDENTE, previstas no CONTRATO, no que tange à programação das 

UNIDADES EDUCACIONAIS 

Contribuição: 

Propõe-se que seja previsto reequilíbrio econômico financeiro caso a alteração da 

programação prevista nesta subcláusula incorra em custos adicionais para a Concessionária. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que não foi acatada, pois o referido ajuste é 

referente somente à alocação de datas e não alteração no quantitativo máximo de diárias extras 

previstas em contrato. 

QUESTIONAMENTO 211 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 2.3.3. A ORDEM DE OPERAÇÃO de cada UNIDADE EDUCACIONAL será emitida após 

a conclusão da FASE DE OBRAS em conformidade com o disposto no ANEXO A – CADERNO 

DE ENCARGOS DE OBRAS; 

Contribuição: 

Considerando que o anexo A não regula o prazo máximo entre a emissão dos TRPs ou TRDs 

e a emissão da ORDEM DE SERVIÇO. Propõe-se que o prazo máximo seja de 15 dias. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. Conforme indicado no Anexo A, a 

emissão da Ordem de Operação deve ocorrer de maneira sequencial da emissão do Aceite 

Provisório ou do Aceite Definitivo pelo Poder Concedente, em um prazo máximo de 15 dias. 

QUESTIONAMENTO 212 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 3. ESCOPO DOS SERVIÇOS   

3.1.4. São atividades deste escopo os SERVIÇOS de inspeção, manutenção predial e 

manutenção de equipamentos, os quais contemplam as seguintes atividades:   

xvii) Controle de qualidade do ar interno; 

Contribuição: 

Sugere-se que esta obrigação seja vinculada apenas aos ambientes climatizados. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. 

QUESTIONAMENTO 213 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 3.1.6. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela substituição e/ou reparos de todas e 

quaisquer peças e/ou materiais necessários ao funcionamento dos equipamentos e instalações 

nos padrões de desempenho a serem estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE 

DESEMPENHO. 

Contribuição: 

Esta obrigação deve se limitar aos equipamentos instalados, mantidos e de responsabilidade 

da Concessionária. Esta obrigação não pode se estender à por exemplo equipamentos 

adquiridos diretamente pela escola através do caixa escolar. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada. 



QUESTIONAMENTO 214 

Documentos: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 3.3. SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO   

3.3.4. A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer material de consumo (saneantes domissanitários, 

materiais descartáveis como papel toalha, papel higiênico, sabonete líquido, sacos para 

resíduos, dentre outros, material de limpeza (carros de limpeza, panos, vassouras, rodos, 

containers para diversos resíduos, dentre outros) e equipamentos (máquinas para aspiração 

de pó, enceradeiras, máquinas a vapor e demais equipamentos afins) e utensílios necessários 

para a perfeita execução dos SERVIÇOS de limpeza 

Contribuição: 

Os equipamentos obrigatórios de fornecimento pela SPE devem constar no Anexo C. Entende-

se que a Concessionária deve dispor de liberdade para adotar a solução ótima de limpeza em 

função da sua expertise e da necessidade de cada uma das unidades, sendo a adoção ou não 

de equipamentos e/ou escolha dos equipamentos uma liberalidade da Concessionária 

atribuída exclusivamente à Concessionária.   

Resposta: 

O entendimento do remetente está correto, os equipamentos referenciais de fornecimento pela 

SPE constam no Anexo C, e a Concessionária deve dispor de liberdade para adotar a solução 

ótima de limpeza em função da sua expertise e da necessidade de cada uma das unidades, 

sendo a adoção ou não de equipamentos e/ou escolha dos equipamentos uma liberalidade da 

Concessionária atribuída exclusivamente à Concessionária.   

QUESTIONAMENTO 215 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 3.3.6. Para a execução das atividades de limpeza e conservação, a equipe contratada 

pela concessionária deve:   

i) Executar os serviços em conformidade com a legislação vigente e normas aplicáveis de 

procedimentos adequados, incluindo a legislação municipal pertinente; 

Contribuição: 

Pede-se esclarecer qual o percentual de insalubridade foi adotado para o cálculo do custo das 

ASGs.   

Resposta: 

Esclarecemos que foram replicadas as condições estabelecidas no CardTerc 2023/2024- 

Prestação de Serviços de Asseio, Limpeza e Conservação Predial. 

QUESTIONAMENTO 216 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 3.6.5. Para a realização do Serviço de Tecnologia da Informação, disponibilização de 

infraestrutura e fornecimento de equipamentos e materiais são previstas as seguintes 

atividades a serem disponibilizadas pela CONCESSIONÁRIA e devidamente contempladas no 

Plano de Gestão de SERVIÇOS da Tecnologia da Informação:   

ix) Efetuar a renovação do parque tecnológico e/ou a substituição de equipamentos de acordo 

com a vida útil do bem e sempre que for verificada a necessidade de melhoria da performance 

ou obsolescência dos equipamentos 

Contribuição: 

Sugere-se que para a obrigação de substituição por melhoria da performance ou 

obsolescência dos equipamentos o parâmetro principal a se considerado seja a perda de 

funcionalidade dos equipamentos.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada. A alínea "ix" do item 3.6.5 considera dois 

parâmetros principais a serem considerados como caracterizadores da perda de 

funcionalidade do bem: a necessidade de melhoria da performance ou a obsolescência. Perda 

de funcionalidade remete, apenas, ao não funcionamento do bem, e a sua adoção como 



parâmetro principal poderia vir a retardar a substituição de equipamentos em que sua 

operação já se mostrasse inadequada por obsolescência, incompatível com tecnologias 

contemporâneas ou insuficiente para atender às demandas das escolas. 

QUESTIONAMENTO 217 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 3.8. SERVIÇOS DE GESTÃO DE UTILIDADES  

3.8.1. Os SERVIÇOS de Utilidades compreendem a gestão e zelo pelo consumo eficiente das 

seguintes categorias de utilidades: energia elétrica, abastecimento de água e esgotamento 

sanitário e gás.   

3.8.6. Constitui obrigação da CONCESSIONÁRIA, durante todo o PRAZO DA CONCESSÃO, 

arcar com todos os custos de energia elétrica, água e esgoto e gás incidentes sobre a ÁREA 

DA CONCESSÃO, na forma do disposto no CONTRATO. 

Contribuição: 

Pede-se que seja compartilhado o histórico de consumo de cada uma das utilities dos últimos 

03 anos para avaliação adequada dos proponentes.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que o histórico de utilities disponibilizado é 

referente a 3 meses. 

QUESTIONAMENTO 218 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 4.1. OBRIGAÇÕES GERAIS E RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA  

4.1.1. Sem prejuízo das demais disposições do CONTRATO, seus ANEXOS e LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL, constituem obrigações e responsabilidades da CONCESSIONÁRIA:   

x) Garantir que, ao término do PRAZO DA CONCESSÃO, os equipamentos possuam, pelo 

menos, VIDA ÚTIL REMANESCENTE de 5 (cinco) anos e estejam em perfeitas condições de 

uso, a fim de permitir a correta continuação da operação da UNIDADE EDUCACIONAL 

Contribuição: 

A SPE não consegue garantir a VIDA ÚTIL REMANESCENTE de 5 (cinco) anos ao término da 

concessão, uma vez que não consegue garantir que as devidas manutenções preditivas, 

preventivas e corretivas serão realizadas pelo PC, de forma a garantir o pleno funcionamento 

dos equipamentos.  

O que a SPE consegue garantir é que ao término da concessão que todos os equipamentos 

estejam em pleno funcionamento e atendendo às funcionalidades necessárias. Portanto, 

sugere-se alterar a redação para prever que a CONCESSIONÁRIA devera garantir que os 

equipamentos estejam em pleno funcionamento e estejam aderentes às necessidades 

contratuais a fim de permitir a continuidade da operação da unidade educacional.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que não foi acatada 

QUESTIONAMENTO 219 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 7.2. ENTREGA DO PLANO DE OPERAÇÃO  

7.2.1. O PLANO DE OPERAÇÃO deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRIA ao PODER 

CONCEDENTE e ao VERIFICADOR INDEPENDENTE em até 45 (quarenta e cinco) dias 

contados da data da emissão da ORDEM DE INÍCIO DO CONTRATO, devendo ser atualizado 

até 45 (quarenta e cinco) dias antes da emissão de nova ORDEM DE OPERAÇÃO 

Contribuição: 

O prazo atualmente previsto para a elaboração e envio do Plano de Operação — apenas 45 

dias contados da emissão da ORDEM DE INÍCIO DO CONTRATO — revela-se tecnicamente 

reduzido diante da complexidade das atividades preparatórias necessárias. A construção 

desse documento demanda análises operacionais, levantamento de condições específicas de 



cada unidade, alinhamento de processos, dimensionamento de equipes e integração com 

diretrizes sistêmicas do Poder Concedente.  

Nessas condições, a Concessionária entende que um prazo maior permitirá a elaboração de 

um plano mais robusto, preciso e aderente às necessidades do projeto, contribuindo 

diretamente para a eficiência operacional, redução de riscos e melhor previsibilidade para 

ambas as partes.  

Diante disso, sugere-se a revisão do prazo para:  

até 180 dias contados da ORDEM DE INÍCIO DO CONTRATO; ou, alternativamente,  

até 45 dias antes da emissão da ORDEM DE OPERAÇÃO da primeira escola, caso esta seja 

expedida posteriormente.  

Essa adequação promove maior segurança técnica, fortalece o planejamento inicial e contribui 

para uma implementação mais organizada e estável das operações, beneficiando a 

administração pública e a Concessionária ao assegurar um início de atividade mais eficiente e 

alinhado às premissas do projeto. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que não foi acatada. O prazo previsto é 

considerado suficiente para a elaboração do Plano de Operação pela Concessionária, com a 

possibilidade de revisão anual.   

QUESTIONAMENTO 220 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: 8. DIRETRIZES PARA O INÍCIO DA OPERAÇÃO   

8.1.2. O plano deverá conter os treinamentos prévios à operação e programa de capacitação 

continuada ao longo da CONCESSÃO. A implementação deste plano deverá acontecer ao 

longo dos 2 (dois) meses que antecedem ao início da OPERAÇÃO de cada UNIDADE 

EDUCACIONAL 

Contribuição: 

Pede-se esclarecer se a mobilização de toda MO necessária à prestação dos serviços não 

pedagógicos 2 meses antes do início da OPERAÇÃO de cada UNIDADE EDUCACIONAL está 

contemplada no PNR.  

Caso negativo, sugere-se a exclusão desta obrigação, de modo à possibilitar com que a SPE 

através da sua expertise faça a melhor gestão. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada.   

QUESTIONAMENTO 121 

Documento: Anexo c - Caderno de Mobiliário e Equipamentos 

Item: 3. DIRETRIZES GERAIS PARA O MOBILIÁRIO  

3.1. A implantação do Plano de Mobiliários e Equipamentos (PME-ARQ) pela 

CONCESSIONÁRIA deverá contemplar a integralidade da UNIDADE EDUCACIONAL antes da 

conclusão da ETAPA DE OBRAS.  

3.2. Seja pela implantação de novas estruturas ou requalificação das estruturas existentes, ou 

seja, pela reposição de mobiliário ao fim de sua VIDA ÚTIL, também devem ser observadas as 

diretrizes contidas nos itens a seguir. 

Propõe-se que a Concessionária seja responsável por complementar o mobiliário e os 

equipamentos faltantes, sem que isso implique a necessidade de substituir integralmente todos 

os itens já existentes na fase inicial da operação.  

Essa redação favorece uma implementação mais eficiente, evita investimentos desnecessários 

na largada e garante a plena funcionalidade dos ambientes desde o início, preservando a 

economicidade e a racionalidade operacional para ambas as partes. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não foi acatada.  



A modelagem da PPP prevê que toda a unidade educacional seja entregue com o mobiliário e 

equipamentos, considerando reposição, requalificação e atendimento integral dos ambientes, 

de acordo com o item 2.9 e item 3.1 do Anexo C. O projeto não adota a lógica de 

complementação pontual, mas sim de implantação completa conforme os padrões definidos. 

Assim, não é possível substituir essa diretriz por um modelo de complementação de itens 

faltantes, pois o escopo contratual já estabelece o atendimento integral previsto no plano.  

Adicionalmente, conforme item 12.4.1 do Anexo A, os mobiliários e equipamentos existentes 

que não serão substituídos ou recolhidos somente serão mantidos mediante solicitação 

expressa do Poder Concedente. 

QUESTIONAMENTO 222 

Documento: Anexo c - Caderno de Mobiliário e Equipamentos 

Item: 3.2.4. Nas áreas internas, a quantificação e localização do mobiliário deve observar as 

referências mínimas apresentadas no PLANO REFERENCIAL DE MOBILIÁRIOS, a capacidade 

mínima de cada ambiente e as normativas vinculadas a ambiente escolar como especificações 

para implantação de mobiliários de ambiente escolar apresentadas pela FNDE. 

Contribuição: 

Pede-se esclarecer quais serão as normativas vinculadas a cad ser uma vez atendidas as 

referências mínimas apresentadas no PLANO REFERENCIAL DE MOBILIÁRIOS o PLANO DE 

MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS o Poder Concedente assegurará a aprovação do respectivo 

plano. Em caso negativo, entende-se ser necessário que o edital explicite as quantidades 

mínimas requeridas, de forma a garantir segurança jurídica e alinhamento de expectativas 

entre as partes. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

As referências mínimas para quantificação e localização do mobiliário já estão definidas no 

Plano Referencial de Mobiliários e nas especificações do FNDE. O projeto não cria novas 

normas além dessas. Assim, atendidas as quantidades, capacidades e diretrizes desses 

documentos, o plano da Concessionária será analisado e aprovado conforme o procedimento 

contratual, sem necessidade de detalhamento adicional no edital. 

QUESTIONAMENTO 223 

Documento: Anexo E - Indicadores de Desempenho 

Item: 1.2. CONSIDERAÇÕES GERAIS   

1.2.4. O início dos SERVIÇOS acontecerá após concluídas as obras na UNIDADE 

EDUCACIONAL, por conseguinte, a mensuração dos INDICADORES DE DESEMPENHO 

somente será efetiva após a finalização da FASE DE REFORMAS e assinatura da ORDEM DE 

OPERAÇÃO de cada UNIDADE EDUCACIONAL.   

1.4.2.1. A amostra, do TRIMESTRE DE APURAÇÃO, corresponderá ao menos a 1/4 (um quarto) 

de todas as UNIDADES EDUCACIONAIS em OPERAÇÃO, de modo a observar o estipulado no 

subitem 1.4.2.4.   

1.4.2.4. A cada período de 12 (doze) meses, contados do início do primeiro TRIMESTRE DE 

APURAÇÃO da CONCESSÃO, todas as UNIDADES EDUCACIONAIS EM OPERAÇÃO deverão 

ter sido incluídas na amostra em, no mínimo, um TRIMESTRE DE APURAÇÃO. 

Contribuição: 

Propõe-se que só entre na amostragem escolas ao menos 3 meses de operação, tal como já 

adotado em outros projetos, como, por exemplo, o Edital da PPP Educação de POA que tratou 

da questão conforme termos a seguir:  

"Para seleção das UNIDADES EDUCACIONAIS pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE será 

necessário que a ORDEM DE SERVIÇO DEFINITIVA tenha sido emitida, para respectiva 

unidade, há, pelo menos, 3 (três) meses"  

Para além, é de extrema relevância que a Concessionária tenha um período mínimo adequado 

de adaptação de suas atividades e rotinas operacionais, sobretudo diante da exigência do um 

alto nível de gestão para operacionalizar as unidades em funcionamento, além da capacidade 



de execução de obras simultâneas. No mesmo sentido, durante o período de aprendizagem, a 

atuação do Verificador Independente deve justamente observar as eventuais limitações da 

Concessionária que são naturais nos primeiros meses de operação.    

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada a inclusão apenas de escolas com, 

no mínimo, 3 meses de operação na amostragem. 

QUESTIONAMENTO 224 

Documento: Anexo E - Indicadores de Desempenho 

Item: 1.5. PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO DURANTE O PERÍODO INICIAL DE OPERAÇÃO   

1.5.3. Durante o primeiro TRIMESTRE DE APURAÇÃO, serão aferidos os INDICADORES DE 

DESEMPENHO das UNIDADES EDUCACIONAIS, independentemente de quantas UNIDADES 

EDUCACIONAIS já tenham sido postas em operação, mas não serão aplicados os respectivos 

descontos sobre o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA no TRIMESTRE DE 

PAGAMENTO subsequente, de modo que durante os primeiros 06 (seis) meses a contar do 

início da operação da 1ª (primeira) UNIDADE EDUCACIONAL entregue pela 

CONCESSIONÁRIA, o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA paga corresponda 

ao valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA para todas as UNIDADES 

EDUCACIONAIS aptas a operar. 

Contribuição: 

Propõe-se que só entre na amostragem escolas ao menos 3 meses de operação, seguindo a 

mesma lógica da carência de 3 meses após o início da operação em função da necessidade 

de um período de adaptação. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que foi acatada a inclusão apenas de escolas com, 

no mínimo, 3 (três) meses de operação na amostragem, seguindo a mesma lógica da carência 

prevista após o início da operação, em razão da necessidade de um período adequado para 

adaptação. 

QUESTIONAMENTO 225 

Documento: Anexo E - Indicadores de Desempenho 

Item: 2. FISCALIZAÇÃO E RELATÓRIO DE DESEMPENHO   

2.6. O formato do RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO deverá ser sugerido pelo VERIFICADOR 

INDEPENDENTE e disponibilizado ao PODER CONCEDENTE no prazo máximo de até 30 

(trinta) dias antes da emissão da ORDEM DE OPERAÇÃO da primeira UE. Apresentado o 

formato do RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO, o PODER CONCEDENTE terá o prazo máximo de 15 

(quinze) dias em comum para aprovação e/ou determinação de ajustes. 

Contribuição: 

Entende-se que a aprovação do relatório de avaliação deva ser exercida conjuntamente pelo 

Poder Concedente e pela SPE. Em projetos de longa duração, a experiência demonstra que a 

manutenção de uma relação cooperativa e alinhada entre as partes é determinante para a 

execução saudável e eficiente da parceria ao longo de todo o prazo da Concessão.  

A atuação conjunta em processos decisórios relevantes, como a aprovação do relatório de 

avaliação, fortalece a governança do contrato, aprimora a qualidade das informações 

produzidas e contribui para a construção de soluções equilibradas, mitigando riscos e 

reduzindo potenciais assimetrias.  

Nesse contexto, propõe-se que a Concessionária também participe formalmente como 

aprovadora do referido relatório, garantindo maior robustez técnica, transparência e aderência 

às melhores práticas de parceria público-privada. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que não foi acatada. 

QUESTIONAMENTO 226 

Documento: Anego G - Diretrizes do Verificador Independente 



Item: 2. DISPOSIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR INDEPENDENTE   

2.22. No prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data da emissão da ORDEM DE 

INÍCIO DO CONTRATO, o VERIFICADOR INDEPENDENTE apresentará Plano de Trabalho que 

será analisado pelas PARTES no prazo de 10 (dez) dias para verificar a sua compatibilidade 

com as diretrizes previstas no CONTRATO e nos ANEXOS. 

Contribuição: 

Entende-se que o prazo atualmente previsto para a elaboração e envio do Plano de Trabalho 

de apenas 45 dias contados da data de emissão da ORDEM DE INÍCIO DO CONTRATO é 

tecnicamente reduzido diante da complexidade inerente à fase inicial do projeto. A elaboração 

desse plano exige análises detalhadas das condições das unidades, definição de processos 

operacionais, alinhamento com diretrizes do Poder Concedente e integração com as rotinas 

de monitoramento e verificação contratual.  

Sugere-se, portanto, a revisão do prazo para até 180 dias, ou, alternativamente, para até 45 

dias antes da emissão da primeira ORDEM DE OPERAÇÃO, caso esta venha a ocorrer em 

momento posterior. Essa flexibilização permitirá a construção de um plano mais robusto, 

consistente e aderente à realidade operacional, contribuindo para maior eficiência na execução 

contratual. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada. O Plano de Trabalho foi desmembrado 

em Plano de Trabalho para Fase de Obras e Plano de Trabalho para Fase de Operação. Foi 

mantido prazo de 45 dias para Plano de Trabalho referente a Fase de Obras, contados da 

emissão da ordem de início do contrato. Já com relação ao Plano de Trabalho referente à Fase 

de Operação, foi estabelecido o prazo de 180, contados da emissão da ordem de início do 

contrato. 

QUESTIONAMENTO 227 

Documento: EDITAL   

VISITA TÉCNICA 

Item: 7 - Visita técnica  

7.1. É facultado à LICITANTE, por meio de preposto(s)preposto(s) devidamente identificado(s) 

e constituído(s), realizar visita técnica à ÁREA DA CONCESSÃO, e às UNIDADES 

ESCOLARES, às suas expensas, com o objetivo de assegurar a verificação do local da 

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO, meios de acesso ao local e o pleno conhecimento do conjunto 

que forma o objeto desta LICITAÇÃO.  

7.2. As visitas técnicas poderão ser realizadas em até 03 (três) dias úteis anteriores à DATA 

DE ENTREGA DOS ENVELOPES 

Contribuição: 

Considerando a magnitude do escopo de reformas contemplado no projeto de PPP colocado 

em consulta pública, o qual abrange mais de noventa unidades escolares preexistentes, com 

estruturas físicas complexas e heterogêneas, destaca-se que o prazo usualmente concedido 

para a realização de visitas técnicas após a publicação do edital poderá se revelar insuficiente 

para a adequada vistoria de todas as unidades.  

Ademais, tendo em vista a necessidade de elaborar estimativas de custos compatíveis com as 

condições reais das edificações e a adequada composição do orçamento das intervenções de 

reforma, é essencial que os futuros licitantes possam realizar diagnósticos mínimos sobre a 

situação estrutural e as condições físicas das unidades escolares.  

Dessa forma, sugere-se que seja facultada aos interessados a realização de visitas técnicas e 

vistorias nas unidades escolares durante, e após, a fase de consulta pública, previamente à 

publicação do edital de concorrência, possibilitando a obtenção de informações mais precisas 

e a consequente elaboração de propostas mais realistas e aderentes às necessidades do 

projeto. 

Resposta: 



Reforçamos que fase de consulta pública é de natureza instrutória e participativa, destinada à 

coleta de subsídios para o aprimoramento do projeto, sem produzir efeitos convocatórios, que 

se iniciam apenas com a publicação do edital (art. 54 da Lei nº 14.133/2021).  

A visita técnica é ato típico da fase externa da licitação e direito assegurado às licitantes (art. 

63, §2º), cuja realização conjunta é vedada (§4º) para preservar a isonomia e a competitividade, 

evitando a identificação entre potenciais concorrentes e eventuais práticas concertadas.   

Antecipar essa etapa à publicação do edital desnatura sua finalidade e compromete a 

igualdade de condições entre os participantes, razão pela qual a contribuição não foi acatada. 

QUESTIONAMENTO 228 

Documento: Anexo A - Encargos de obra 

Item: Item 10.5.7 

Contribuição: 

O item 10.5.7 descreve a priorização dos espaços externos em referência às quadras 

poliesportivas. Sugerimos que a redação seja aprimorada de forma a deixar claro se a 

referência é apenas às quadras que serão construídas, ou se os licitantes devem prever o 

fechamento das quadras já existentes.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A referência do item 10.5.7 aplica-se apenas às quadras poliesportivas já existentes ou as que 

fizerem parte da construção de novas escolas, no contexto da cláusula de Investimentos 

Contingentes, inserida no contrato. O projeto não prevê criação de novas quadras ou 

ambientes externos nas escolas atuais. A priorização indicada refere-se somente à 

revitalização e adequação das quadras atuais, conforme as diretrizes de uso dos espaços 

externos, sem obrigar fechamento ou cobertura além do previsto na modelagem.  

De todo modo, a fim de dar maior clareza, foi inserida no item 10.5.1 a menção de que aquelas 

Diretrizes serão aplicadas para os ambientes existentes, bem como na construção de novas 

escolas, dentro da cláusula de INVESTIMENTOS CONTINGENTE do contrato, assim como foi 

inserida essa menção no título acima do item 10.5.7. 

QUESTIONAMENTO 229 

Documento: Anexo A - Encargos de obra 

Item: 8.38.1 

Contribuição: 

O item 8.38.1 determina a instalação de ar-condicionado em ambientes como refeitórios e 

áreas de vivência. Sugerimos que a instalação seja analisada conforme a função e as 

características de cada ambiente, permitindo o uso de soluções passivas de ventilação e 

conforto térmico (como ventilação natural ou ventiladores). Solicitamos, portanto, a reavaliação 

dessa obrigatoriedade, considerando os impactos ambientais e o aumento do consumo de 

energia elétrica. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

Para cozinhas, refeitórios e pátios cobertos, a solução prevista é o uso de ventiladores, e não 

ar-condicionado. A modelagem definiu ventilação mecânica simples por ser compatível com a 

função desses ambientes, com as condições construtivas existentes e com os parâmetros de 

eficiência energética. Assim, não há obrigatoriedade de instalar ar-condicionado, mantendo-se 

as soluções passivas e os ventiladores previstos no Anexo A. 

QUESTIONAMENTO 230 

Documento: Anexo A - Encargos de obra 

Item: 8.38.1 

Contribuição: 

O item 8.38.1 determina a instalação de ar-condicionado. Sugerimos que a redação seja 

aprimorada para deixar claro que a responsabilidade da concessionária relativa à implantação 



do sistema está limitada na infraestrutura dentro do terreno da Concessão, ou seja, possíveis 

acréscimos de rede Pública Elétrica não serão de responsabilidade da Concessionária. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada. Caso, durante o projeto executivo, surja a 

necessidade de intervenções externas na rede pública ou em infraestrutura de terceiros, o 

Anexo J – Matriz de Riscos já estabelece, no item 132, que a CONCESSIONÁRIA é responsável 

pela interlocução com terceiros, tais como concessionárias de serviços públicos e empresas 

privadas (por exemplo, fornecedoras de energia elétrica), para que sejam realizados o reforço 

de rede ou ampliação de carga. 

QUESTIONAMENTO 231 

Documento: Anexo A - Encargos de obra 

Item: 8.29.7 

Contribuição: 

No item 8.29.7 é mencionada a necessidade de substituição das fossas sépticas, ou sistemas 

similares, pela ligação à rede pública de coleta de esgoto. Sugerimos que o edital preveja de 

forma clara como tal obrigação deverá cumprida com relação às Unidades Educacionais 

localizadas em áreas rurais, onde geralmente não há disponibilidade de rede pública de esgoto, 

visto que tal previsão é de suma importância para o planejamento operacional da 

concessionária, notadamente com relação à eventual necessidade ajuste de prazos relativos à 

interface com a concessionária local de saneamento básico. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O item 8.29.7 deve ser interpretado conforme as condições reais de cada unidade. A obrigação 

de ligação à rede pública de esgoto aplica-se somente às escolas que efetivamente dispõem 

de sistema público disponível no seu entorno. Para as unidades localizadas em áreas rurais, 

onde não há rede pública de coleta, permanece o uso dos sistemas já existentes, podendo ser 

adotadas melhorias quando tecnicamente indicadas. 

QUESTIONAMENTO 232 

Documento: Anexo A - Encargos de obra 

Item: 8.29.7 

Contribuição: 

No item 8.29.7 é mencionada a necessidade de substituição das fossas sépticas, ou sistemas 

similares, pela ligação à rede pública de coleta de esgoto. Sugerimos que seja incluido no texto 

que a substituição de fossas sépticas é obrigatória apenas em locais no qual existe 

infraestrutura pública para captar este esgoto.   

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O item 8.29.7 obriga a ligação à rede pública de esgoto apenas nas unidades onde essa 

infraestrutura está disponível. Nas escolas sem rede pública no entorno, especialmente em 

áreas rurais, não se aplica a substituição das fossas sépticas, mantendo-se o sistema existente 

com possíveis melhorias quando necessárias. Essa interpretação já considera as condições 

reais de cada localidade e será confirmada na fase de projeto executivo, quando a 

Concessionária informará ao Poder Concedente eventuais indisponibilidades de infraestrutura 

externa. 

QUESTIONAMENTO 233 

Documento: Anexo B - Caderno de Serviços 

Item: Item 3.11.1.1 

Contribuição: 

O item 3.11.1.1 especifica a prestação do serviço de controle de acesso e recepção durante o 

horário de funcionamento de cada Unidade Educacional, mas não define de forma clara os 

limites desse horário. Sugerimos que a redação do edital seja aprimorada de forma a deixar 



claro como será determinado o período exato de funcionamento para fins de execução e 

dimensionamento do serviço. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e informamos que não foi acatada. No Anexo B – Caderno de 

Serviços, já consta para cada unidade escolar o respectivo turno, que deve ser considerado 

como referência para o horário de funcionamento. 

QUESTIONAMENTO 234 

Documento: Anexo D - Lista de Unidades e Memorial Descritivo 

Item: 1.2.1 

Contribuição: 

Identificamos divergências entre os endereços indicados em sistemas de geolocalização e as 

informações constantes no Relatório de Situação de Uso dos Terrenos e Imóveis com relação 

às Unidades Educacionais abaixo mencionadas:  

ID 04 – Maria Rosa Nunes  

ID 05 – Maria Rosa Nunes (Anexo)  

ID 09 – E.E. Dona Alice Mendonça  

ID 34 – E.E. Antônio Ortiga  

Sugerimos que os anexos do edital sejam revistos de forma a fazer constar a localização 

correta. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, parcialmente acatada.  

Verificou-se que os endereços das unidades Maria Rosa Nunes, Dona Alice Mendonça e 

Antônio Ortiga estão corretos. Somente a unidade Maria Rosa Nunes (Anexo) apresentou 

divergência, que foi revisada e corrigida no Anexo D – Memorial Descritivo. 

QUESTIONAMENTO 235 

Documento: Anexo A - Encargos de obra 

Item: 3.6 

Contribuição: 

O item 3.6 estabelece que o projeto básico deve conter projetos de aquecimento de piscina. 

No entanto, não foi encontrada nenhuma outra menção a piscinas no restante dos documentos, 

tampouco nos projetos referenciais disponibilizados. Diante disso, sugere-se que as 

obrigações técnicas sejam revistas, indicando de forma clara a necessidade de implantação, 

reforma ou operação de piscinas nas escolas objeto desta consulta pública. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

A referência ao aquecimento de piscina no item 3.6 aplica-se apenas à única unidade 

identificada na modelagem que possui piscina, atualmente inoperante. O escopo não prevê 

construção de novas piscinas nem implantação desse equipamento em outras escolas. Assim, 

o projeto básico deve tratar exclusivamente dessa unidade, avaliando sua condição e definindo 

eventuais adequações para colocá-la em operação. Nas demais escolas, a obrigação não se 

aplica. Essa interpretação garante coerência ao escopo, evitando distorções de investimento e 

mantendo clareza sobre as responsabilidades técnicas. 

QUESTIONAMENTO 236 

Documento: Relatorio-de-Situacao-de-Uso-dos-Terrenos-e-Imoveis 

Item: 3.1 

Contribuição: 

O Relatório de Situação de Uso dos Terrenos e Imóveis informa que “as obras de reforma 

previstas no Projeto possuem caráter de requalificação, não havendo previsão de ampliações 

de área construída, de demolições ou de expansão em qualquer das unidades”. Entretanto, 

observa-se que o edital prevê intervenções como a readequação de ambientes (por exemplo, 



o refeitório) e a construção de guarita para controle de acessos, conforme disposto no item 

3.11 do Caderno de Serviços.  

Sugerimos, assim, que as especificações técnicas sejam revistas, de forma a deixar clara a 

forma que o Poder Concedente espera para o seu cumprimento, ou seja, como essas 

readequações poderão ser compatibilizadas com a tabela de áreas de referência (Anexo A – 

Encargos de Obra – Item 10.5.42).  

Sugere-se, ainda, que a redação deixe claro que a referida tabela de áreas de referência possui 

caráter meramente orientativo, servindo como parâmetro de projeto e não como limite 

obrigatório de áreas. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

As intervenções previstas mantêm o caráter de requalificação das unidades, sem ampliação 

de área construída. A readequação de ambientes — como o refeitório — ocorre 

exclusivamente dentro das áreas já existentes, e a implantação da guarita limita-se ao uso de 

faixa já disponível no terreno, sem alterar perímetro ou gerar nova edificação.  

Essas soluções são compatíveis com o Relatório de Situação de Uso dos Terrenos e com a 

diretriz de não ampliar a edificação, pois utilizam espaços previamente mapeados e 

consolidados. A tabela de áreas do Anexo A funciona como parâmetro técnico de referência, 

não como limite rígido de dimensionamento.  

Dessa forma, garante-se a coerência entre a diretriz de requalificação e as necessidades 

funcionais de cada unidade, sem expansão física ou alteração do escopo. 

QUESTIONAMENTO 237 

Documento: Anexo-8-PPP-MG_-CAPEX-01.09.2025 

Item: Orçamentos das tipologias 

Contribuição: 

Tendo em vista a contribuição anterior, caso seja constatada a necessidade de ampliação de 

áreas construídas, como a execução de coberturas sobre acessos ou a criação de novos 

ambientes, solicita-se a readequação dos itens correspondentes na planilha de Investimento 

(CAPEX), de modo a refletir corretamente o escopo e os custos das intervenções previstas. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

As intervenções previstas na modelagem não incluem ampliação de área construída nem 

criação de novos ambientes. Elementos como pequenas coberturas de acesso, guaritas e 

readequações internas são classificados como requalificações dentro da área já existente das 

unidades, sem expansão volumétrica. Dessa forma, não há necessidade de ajustes no CAPEX, 

pois o escopo permanece integralmente dentro do conceito de reforma estabelecido. 

QUESTIONAMENTO 238 

Documento: Anexo-8-PPP-MG_-CAPEX-01.09.2025 

Item: Orçamentos das tipologias 

Contribuição: 

O item 8.43 do Anexo A – Encargos de Obra dispõe sobre a realização de intervenções 

necessárias para assegurar a acessibilidade, em conformidade com a NBR 9050, 

especialmente no que se refere à circulação vertical. Uma vez que em algumas unidades será 

necessária a instalação de elevadores e que não identificamos a aquisição de elevadores na 

Planilha Orçamentária Referencial das reformas CAPEX, nem na planilha referencial de 

operação CAPEX, sugerimos que fique claro no edital que a instalação de elevadores ensejará 

recomposição do equilibrio economico financeiro a favor da concessionária.  

Alternativamente, sugere-se a revisão da Planilha Orçamentária Referencial, com a 

correspondente revisão da modelagem econômica. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  



As intervenções de acessibilidade seguem a premissa adotada na modelagem: utilizar apenas 

soluções arquitetônicas, sem equipamentos mecânicos. Os levantamentos confirmaram que 

todas as escolas têm condições para implantação de rampas externas entre pavimentos, 

eliminando a necessidade de elevadores. Por isso, nenhum equipamento mecânico foi incluído 

no escopo, nos projetos referenciais ou no CAPEX. A solução é totalmente baseada em rampas 

e rotas acessíveis, já prevista nos custos e alinhada ao conceito de reforma. Assim, não há 

necessidade de revisar planilhas, pois elevadores não são necessários nem fazem parte da 

PPP - ressalvadas, naturalmente, as prerrogativas de alteração unilateral do contrato pelo 

poder concedente, sendo assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro (cf. 1.3, alínea "e" 

do contrato de concessão). 

QUESTIONAMENTO 239 

Documento: Relatorio-de-Situacao-de-Uso-dos-Terrenos-e-Imoveis 

Item: 3.1 

Contribuição: 

O Relatório de Situação de Uso dos Terrenos e Imóveis informa que “as obras de reforma 

previstas no Projeto possuem caráter de requalificação, não havendo previsão de ampliações 

de área construída, de demolições ou de expansão em qualquer das unidades”. Sugerimos 

deixar a flexibilidade de ampliar a área construída, desde que atenda os parametros 

urbanisticos do terreno, para que a concessionária possa criar espaços de infraestruturas de 

apoio, tais como depósitos, se necessário. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O projeto é estritamente de requalificação, sem qualquer ampliação de área construída, e essa 

diretriz deve ser mantida. As necessidades de apoio, como depósitos e áreas de 

armazenamento, devem ser atendidas dentro dos espaços já existentes. A criação de novas 

áreas edificadas não faz parte do escopo da PPP e não será considerada como solução técnica, 

ainda que fosse urbanisticamente viável. 

QUESTIONAMENTO 240 

Documento: ANEXO G – DIRETRIZES DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

Item: 2. DISPOSIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR INDEPENDENTE  

2.1. A CONCESSIONÁRIA deverá contratar empresa ou consórcio de empresas para atuar 

como VERIFICADOR INDEPENDENTE, desempenhando as atribuições indicadas no item 7 

deste ANEXO.  

2.2. Caberá à CONCESSIONÁRIA formalizar, no prazo das CONDIÇÕES DE EFICÁCIA do 

CONTRATO, a conclusão da contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE, observados os 

requisitos dispostos no CONTRATO e neste ANEXO. 

Contribuição: 

A fim de garantir a qualidade técnica e a eficácia do modelo de contratação do Verificador 

Independente, principalmente pelo fato de ser contratado e remunerado pela Concessionária, 

é crucial que seja fixado um valor mínimo de remuneração que seja compatível com a 

complexidade do escopo e com as boas práticas do mercado.  

A partir de um valor fixado, a decisão pela contratação do VI passa a focar na qualificação, 

expertise e capacidade técnica das empresas. Caso contrário, se não houver um valor fixo ou 

caso ele seja subestimado, o processo de pré-aprovação será prejudicado. Empresas de alta 

qualificação técnica não se interessarão em participar, e a lista de VIs homologados será 

composta apenas por entidades dispostas a aceitar uma remuneração inexequível. Isso recria, 

de forma indireta, uma "seleção pelo menor preço", onde a qualidade do serviço é sacrificada 

antes mesmo do início da seleção pela Concessionária.  

A verificação de 95 unidades educacionais, com a complexidade dos indicadores propostos e 

a necessidade de equipes de campo, exige um investimento robusto em tecnologia e recursos 

humanos. Portanto, sugerimos que a remuneração fixada no Edital seja publicamente 

justificada e aderente a um orçamento detalhado, garantindo que o VI tenha os recursos 



necessários para uma fiscalização independente, contínua e de alta confiabilidade durante toda 

a vigência do contrato. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O anexo G já estrutura mecanismos suficientes e vinculantes para assegurar a qualidade da 

contratação e da atuação do verificador independente - como a apresentação de lista tríplice 

e documentação para avaliação prévia do poder concedente (cf. item 2.11), além dos requisitos 

técnicos e operacionais mínimos previstos no item 3. Esse conjunto de salvaguardas elimina a 

necessidade de fixação de “piso remuneratório”.  

A contratação do verificador é de responsabilidade da concessionária e, naturalmente, seu 

preço e consequente remuneração decorrem de dinâmica de mercado, não cabendo ao edital 

tabelar ou impor valores mínimos. O modelo assegura qualidade por governança técnica e 

qualificada, não por regulação de preço.   

QUESTIONAMENTO 241 

Documento: ANEXO G – DIRETRIZES DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

Item: 7. ATRIBUIÇÕES, ATUAÇÃO E OBRIGAÇÕES DO VERIFICADOR INDEPENDENTE  

7.1. As obrigações do VERIFICADOR INDEPENDENTE, estabelecidas no subitem 7.9 deste 

Anexo, terão por objetivos principais: (...) 

Contribuição: 

As atribuições do VI detalhadas no Anexo G, estão corretamente focadas na aferição dos 

indicadores de desempenho. No entanto, esta é uma utilização restrita de um agente técnico 

altamente qualificado e com acesso profundo aos dados do contrato.  

Propomos a ampliação do escopo do VI para incluir, formalmente, a prestação de atividades 

de suporte técnico, econômico-financeiro e jurídico ao Poder Concedente.  Isso otimiza o uso 

do VI como um ativo estratégico para a gestão do contrato e corrige a assimetria de informação, 

permitindo ao Poder Concedente tomar decisões mais rápidas e tecnicamente embasadas.  

Sugerimos, também, que o VI seja obrigado a disponibilizar um Painel de Controle (Dashboard) 

público e de livre acesso via internet. Este painel deve apresentar, no mínimo, o Índice de 

Desempenho Global (IDG) de cada unidade educacional, relatórios de vistorias (não 

confidenciais) e o cálculo da contraprestação. Isso materializa o princípio da Transparência 

Ativa e fomenta o controle social direto pela comunidade escolar (pais, alunos e educadores), 

que poderá verificar se a qualidade percebida na escola corresponde aos indicadores oficiais.  

SUGESTÃO DE TEXTO:  

viii. Disponibilizar publicamente sistema de informação web com permissão de acesso remoto 

ao PODER CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA aos seguintes recursos: (i) Painel de 

Controle gerencial para visualização dos indicadores de desempenho em uma interface 

amigável, com relatórios e gráficos customizáveis; (ii) cálculo automático dos INDICADORES 

DE DESEMPENHO e do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA; (iii) registro de não 

conformidades; (iv) integração aos sistemas da CONCESSIONÁRIA para aferição de 

INDICADORES DE DESEMPENHO; e (v) banco de dados com histórico das aferições 

realizadas.  

ix. Prestar demais atividades de apoio nas áreas técnica, econômico-financeira e jurídica. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.   

O item 7 do anexo G já define, de forma extensa e exaustiva, todas as atribuições técnico-

operacionais, econômico-financeiras e de apoio ao poder concedente compatíveis com o papel 

institucional do verificador independente, cuja função é estritamente a de verificar, auditar e 

aferir, de maneira equidistante (cf. 7.2).  

O verificador não é assessor jurídico do poder concedente, nem consultor econômico-

financeiro permanente, tampouco gestor do contrato. Sua atuação não pode ser ampliada 

nessa direção sem risco de captura, conflito de interesses ou desordem de governa.  



Quanto a mecanismos de reporte, auditoria e acesso a informações, o anexo G já assegura 

mecanismos robustos (cf. 7.3, 7.5 e 7.7), tornando desnecessária a expansão de escopo 

sugerida. 

QUESTIONAMENTO 242 

Documento: ANEXO G – DIRETRIZES DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

Item: 3. REQUISITOS MÍNIMOS PARA CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

Contribuição: 

Os requisitos de qualificação listados no Anexo G baseiam-se em experiências em "projetos 

similares" cuja comprovação por atestados é, muitas vezes, subjetiva. Para garantir a seleção 

de um VI com a robustez, imparcialidade e multidisciplinaridade que um projeto de 95 escolas 

exige, propomos a inclusão de critérios de qualificação objetivos e rigorosos:  

I. Acreditação OIA (ABNT NBR ISO/IEC 17020): propomos que o VI deva, obrigatoriamente, 

possuir a acreditação como Organismo de Inspeção Acreditado (OIA) pelo Inmetro, conforme 

a norma ABNT NBR ISO/IEC 17020. Esta acreditação não é apenas um selo de qualidade; é a 

garantia formal, auditada por terceira parte, de que o VI possui imparcialidade estrutural e 

processos técnicos padronizados para inspeção. Em um modelo onde a Concessionária 

remunera o VI, esta acreditação é a salvaguarda mais forte contra o risco de captura e garante 

a neutralidade absoluta das aferições.  

II. Experiências Técnicas Multidisciplinares: sugerimos a inclusão de requisitos mínimos de 

experiência comprovada que garantam que a equipe do VI possua competência sênior em 

todas as frentes necessárias.  

A combinação da acreditação OIA (garantia de imparcialidade) com estas experiências 

multidisciplinares (garantia de competência) assegura que o VI contratado terá a robustez 

necessária para proteger o interesse público e garantir a qualidade dos serviços nas escolas.  

SUGESTÃO DE TEXTO:  

3.2. Para fins de comprovação da qualificação técnica, deverão ser observados, no que couber, 

os seguintes critérios de experiência prévia mínima:  

I. Experiência anterior em projetos de definição, implantação, monitoramento e/ou 

acompanhamento de uma estrutura de gestão de um conjunto formado por, no mínimo, 10 

(dez) indicadores de desempenho em um único projeto de Concessão Comum e/ou Parceria 

Público-Privada, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) meses, cujo valor de contrato seja igual ou 

superior a 20% do valor do contrato da concessão;  

II. Experiência anterior como Verificador Independente em projetos de Concessão Comum 

e/ou Parceria Público-Privada no segmento de Infraestrutura Social e/ou Predial com valor de 

contrato de, no mínimo, 20% do valor do contrato da concessão, pelo prazo mínimo de 30 

(trinta) meses;   

III. Experiência anterior na elaboração de estudos de engenharia para realização de 

investimentos de Concessão Comum e/ou Parceria Público-Privada no segmento de 

Infraestrutura Social e/ou Predial, cujo valor do contrato seja igual ou superior a 20% do VALOR 

DO CONTRATO da CONCESSÃO;  

IV. Experiência em serviços de assessoria e consultoria jurídica de verificação independente 

em projetos de Concessão Comum e/ou Parceria Público-Privada, pelo prazo mínimo de 18 

(dezoito) meses;   

V. Experiência anterior em projetos de modelagem econômico-financeira ou na avaliação de 

pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro de contrato de Concessão Comum e/ou Parceria 

Público-Privada, com valor de contrato de, no mínimo 20% do valor do contrato da concessão;  

VI. Experiência anterior no desenvolvimento e implementação de solução de tecnologia da 

informação para monitoramento de contratos de Concessão Comum e/ou Parcerias Público-

Privada, com utilização de Business Intelligence, contendo integração de sistemas, 

acompanhamento de indicadores de desempenho e análise de vulnerabilidade em ambientes 

de tecnologia da informação, cujo valor de contrato seja igual ou superior a 20% do valor do 

CONTRATO da CONCESSÃO; e  



VII. Experiência anterior em realização de pesquisa de avaliação da Satisfação do Usuário em 

projetos de Concessão Comum e/ou Parceria Público-Privada, cujo valor do contrato seja igual 

ou superior a 20% (cinquenta por cento) do VALOR DO CONTRATO DA CONCESSÃO.  

3.3. Os atestados de capacitação técnico-operacional deverão ser emitidos em nome da 

empresa interessada, assinados por representante legal ou responsável técnico da entidade 

atestante, e conter:  

• Razão social e CNPJ da instituição emitente;  

• Descrição dos serviços prestados;  

• Período de vigência da contratação;  

• Declaração de que a empresa executou os serviços com qualidade e regularidade;  

• Local e data de emissão;  

• Nome e cargo do signatário responsável pela veracidade das informações;  

• Razão social e CNPJ da empresa interessada.  

3.4. A empresa deverá apresentar:  

I. Prova de registro da empresa e dos Responsáveis Técnicos no CREA;  

II. Prova de registro em pelo menos um dos seguintes Conselhos: CRA, CRC, CORECON ou 

outros de áreas correlatas;  

III. Prova de registro do proponente na OAB.  

3.5. Os atestados, registros e certificados exigidos poderão ser apresentados de forma 

conjunta pelas empresas integrantes do consórcio proponente.  

3.6. As pessoas jurídicas e/ou consórcios deverão, ainda, demonstrar ser pessoa jurídica de 

direito privado que comprove total independência e imparcialidade face à Concessionária e ao 

Poder Concedente, devendo ser comprovado por meio da apresentação do Certificado de 

Acreditação pelo INMETRO, seguindo os requisitos estabelecidos na ABNT NBR ISO/IEC 

17020:2012. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição, embora não acatada.  

O anexo G já estabelece, nos itens 3.1 a 3.13, um regime de qualificação técnica, operacional 

e de independência suficientemente robusto para assegurar a contratação de verificador 

independente com a expertise e a imparcialidade requeridas pelo projeto. O conjunto de 

impedimentos objetivos previstos (cf. 3.1.1 a 3.1.22), aliado às exigências de experiência 

específica em fiscalização, verificação de indicadores, gestão predial e contratos de parceria 

(cf. 3.2 e 3.3), bem como à composição mínima da equipe técnica e à senioridade exigida de 

seus profissionais (cf. 3.4 a 3.6), já garante a robustez necessária, sem necessidade de 

ampliação dos requisitos. 

 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

ANÁLISE E TRATAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS DURANTE AS AUDIÊNCIAS 

PÚBLICAS. FORAM REALIZADAS 06 (SEIS) AUDIÊNCIAS PÚBLICAS, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 21, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, REALIZADAS NOS MUNICÍPIOS DE BELO 

HORIZONTE E MONTES CLAROS, RESPECTIVAMENTE NOS DIAS 24 E 26 DE SETEMBRO 

DE 2025, DE FORMA PRESENCIAL; NOS MUNICÍPIOS DE CONTAGEM, VESPASIANO E 

JANUÁRIA, RESPECTIVAMENTE NOS DIAS 10, 11 E 13 DE NOVEMBRO DE 2025, DE FORMA 

PRESENCIAL E COM TRANSMISSÃO VIRTUAL PELO CANAL DO YOUTUBE DA SEE-MG; E 

DE FORMA VIRTUAL EM 16 DE OUTUBRO DE 2025, COM TRANSMISSÃO VIRTUAL PELO 

CANAL DO YOUTUBE DA SEE-MG, TENDO SIDO DEVIDAMENTE DIVULGADAS NO DOEMG, 

EDIÇÕES DE 12 DE SETEMBRO, 03 DE OUTUBRO E 24 DE OUTUBRO DE 2025; NO JORNAL 

ESTADO DE MINAS, EDIÇÕES DE 12 DE SETEMBRO, 03 DE OUTUBRO E 29 DE OUTUBRO 

DE 2025;  NO JORNAL O GLOBO, EDIÇÃO DE 29 DE OUTUBRO DE 2025; E NOS SÍTIOS 

ELETRÔNICOS DA SEE-MG (WWW.EDUCACAO.MG.GOV.BR) E DA UNIDADE DE PPP DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS (HTTP://WWW.PARCERIAS.MG.GOV.BR), OBSERVADO O 



PRAZO EXIGIDO PELO ART. 21, CAPUT, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021). 

 

QUESTIONAMENTO 1 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Ressaltou a importância dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) nas escolas e o papel deles 

na educação. Questionou por que as escolas em situações mais precárias não foram incluídas 

no escopo do projeto. Por fim, solicitou esclarecimentos sobre como serão tratadas questões 

relacionadas à previdência, carga horária e plano de saúde dos ASBs. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 

QUESTIONAMENTO 2 

Tema: Consulta Pública, privatização e qualidade dos serviços prestados na PPP 

Contribuição: 

Informou que a consulta pública dificulta a participação e o acesso popular por conta da 

complexidade dos documentos. Ressaltou que o projeto deveria ser caracterizado como 

processo de “privatização” e que a infraestrutura da escola é parte do processo pedagógico. 

Adicionalmente, questionou como garantir que a concessionária irá manter a qualidade dos 

serviços durante todo o período da PPP, tendo em vista que o foco de qualquer empresa é a 

obtenção de lucro. 

Resposta: 

A Consulta Pública do projeto se estendeu pelo período de 03 de setembro a 14 de novembro, 

momento em que foram divulgados todos os estudos e a modelagem do projeto. Foram 

promovidas ainda seis audiências públicas, de forma a ampliar o diálogo com a sociedade e 

possibilitar a o esclarecimento de dúvidas sobre o projeto: cinco presenciais - nos municípios 

de Belo Horizonte (24/09), Montes Claros (26/09), Contagem (10/11), Vespasiano (11/11) e 

Januária (13/11) - e uma virtual, transmitida pelo canal oficial da Secretaria de Educação no 

Youtube, em 16/10. 

Cumpre-nos esclarecer, ainda, que a Privatização envolve a venda permanente de um bem ou 

empresa estatal para o setor privado, que assume controle total, enquanto a PPP (Parceria 

Público-Privada), que é a característica do projeto ora em questão, é um contrato de longo 

prazo, onde o bem público permanece com o Estado, mas a gestão e execução de serviços são 

compartilhadas com a iniciativa privada, e pagamentos do governo pelo serviço prestado. 

Por fim, em um contrato de PPP, o parceiro privado é remunerado de acordo com seu 

desempenho, conforme regras preestabelecidas em contrato, garantindo qualidade e eficiência 

na prestação do serviço, além de alinhar os incentivos do setor privado com os objetivos 

públicos. 

QUESTIONAMENTO 3 

Tema: Condição das escolas do projeto e privatização 

Contribuição: 



Levantou que a condição das escolas não é tão ruim quanto informado na apresentação e se 

opôs à “privatização”. 

Resposta: 

Conforme diagnosticado nos Estudos de Engenharia e Arquitetura que subsidiam o Projeto, as 

unidades escolares abrangidas apresentam edificações com vida útil estimada entre 20 (vinte) 

e 40 (quarenta) anos, caracterizadas por elevado grau de vetustez, patologias construtivas 

recorrentes e deficiências relevantes nos sistemas elétricos, hidráulicos e de prevenção e 

combate a incêndio (AVCB). Soma-se a esse cenário a existência de graves inadequações 

relacionadas à acessibilidade, comprometendo a plena inclusão de estudantes com deficiência. 

Cumpre-nos esclarecer, ainda, que a Privatização envolve a venda permanente de um bem ou 

empresa estatal para o setor privado, que assume controle total, enquanto a PPP (Parceria 

Público-Privada), que é a característica do projeto ora em questão, é um contrato de longo 

prazo, onde o bem público permanece com o Estado, mas a gestão e execução de serviços são 

compartilhadas com a iniciativa privada, e pagamentos do governo pelo serviço prestado. 

QUESTIONAMENTO 4 

Tema: Consulta Pública e ASBs 

Contribuição: 

Afirmou que, embora a estrutura das escolas seja adequada, a remuneração dos profissionais 

não é compatível. Criticou a inacessibilidade da consulta pública devido à complexidade dos 

documentos e destacou que o processo não menciona a terceirização dos ASBs. Também 

apontou que escolas em situação mais precária não foram contempladas no projeto. 

Resposta: 

A Consulta Pública do projeto se estendeu pelo período de 03 de setembro a 14 de novembro, 

momento em que foram divulgados todos os estudos e a modelagem do projeto. Foram 

promovidas ainda seis audiências públicas, de forma a ampliar o diálogo com a sociedade e 

possibilitar a o esclarecimento de dúvidas sobre o projeto: cinco presenciais - nos municípios 

de Belo Horizonte (24/09), Montes Claros (26/09), Contagem (10/11), Vespasiano (11/11) e 

Januária (13/11) - e uma virtual, transmitida pelo canal oficial da Secretaria de Educação no 

Youtube, em 16/10. 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 5 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Questionou se os profissionais de educação não docentes (ASBs) não são considerados 

educadores pelo Governo de Estado e pelo BNDES, e sugeriu que esses profissionais sejam 

devidamente formados e valorizados. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  



Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 6 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Afirmou que as escolas já contam com profissionais eficientes na gestão e que o principal 

problema é a falta de investimento. Adicionalmente, defendeu a garantia de acesso dos ASBs 

a concurso público, à implementação de um plano de carreira e ao direito ao plano de saúde. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 7 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Questionou como ficará a situação dos ASBs, especialmente no que se refere a salários, 

previdência e plano de saúde. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 8 

Tema: Defasagem salarial no setor de educação e situação dos profissionais 

Contribuição:  

Apontou a defasagem salarial no setor da educação e destacou a sobrecarga enfrentada pelos 

profissionais. 



Resposta: 

A defasagem salarial no setor de educação não será o foco deste projeto. O projeto foi 

concebido para superar o desafio histórico de investimento na rede física escolar. Seu objetivo 

central é modernizar a infraestrutura educacional para que a gestão das escolas possa 

concentrar seus esforços exclusivamente no processo pedagógico. Ao transferir a gestão da 

infraestrutura escolar para o projeto, eliminamos a sobrecarga administrativa dos diretores, 

garantindo que o foco da escola sejam, prioritariamente, as funções pedagógicas e o 

aprendizado dos alunos. 

QUESTIONAMENTO 9 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Questionou como ficará a questão do plano de saúde e aposentadoria dos ASBs. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 10 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Questionou os motivos para a realização do projeto, a situação previdenciária dos ASBs e a 

razão pela qual não lhes é oferecida a possibilidade de ingresso por meio de concurso público 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 11 

Tema: Timing do projeto e ASBs 

Contribuição: 

Afirmou que o projeto possui, provavelmente, apenas viés político, uma vez que foi apresentado 

em ano pré-eleitoral. Destacou que foi realizado um estudo sobre a rede pública de São Paulo, 

onde também há Parcerias Público-Privadas (PPPs) no setor da educação, o qual demonstra 

que os recursos públicos acabam sendo direcionados ao caixa das empresas concessionárias, 

e não diretamente às escolas. Ressaltou, ainda, que o governo não pode impor à concessionária 



a contratação dos ASBs e que, diante disso, há o risco de que grande parte desses profissionais 

sejam demitidos ou que a concessionária contrate, mas aumente a carga horária dos 

funcionários, reduzindo, assim, o número de postos de trabalho. Por fim, afirmou que os ASBs 

provavelmente perderão o acesso ao IPSEMG 

Resposta: 

O projeto foi concebido para superar o desafio histórico de investimento na rede física escolar. 

Seu objetivo central é modernizar a infraestrutura educacional para que a gestão das escolas 

possa concentrar seus esforços exclusivamente no processo pedagógico. Ao transferir a gestão 

da infraestrutura escolar para o projeto, eliminamos a sobrecarga administrativa dos diretores, 

garantindo que o foco da escola sejam, prioritariamente, as funções pedagógicas e o 

aprendizado dos alunos. 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 

QUESTIONAMENTO 12 

Tema: ASBs e critério de seleção das escolas do projeto 

Contribuição: 

Questionou o futuro dos ASBs e a escolha das melhores escolas para o projeto. Adicionalmente, 

apontou a defasagem salarial dos ASBs. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
A definição das unidades escolares do projeto piloto considerou critérios técnicos, operacionais 

e estratégicos para assegurar viabilidade, eficiência e representatividade territorial, resultando 

na escolha das Regiões Norte de Minas Gerais e Metropolitana de Belo Horizonte por 

apresentarem contextos educacionais, socioeconômicos e logísticos distintos. Enquanto a 

RMBH oferece condições favoráveis à padronização e ganhos de escala, a Região Norte 

enfrenta desafios estruturais mais acentuados, o que evidencia a relevância de um modelo 

integrado de gestão de serviços não pedagógicos. Apesar dessas diferenças, as unidades de 

ambas as regiões apresentam níveis semelhantes de carências de infraestrutura, permitindo 

avaliar o desempenho do modelo de concessão administrativa em realidades contrastantes, 

porém comparáveis. 

QUESTIONAMENTO 13 



Tema: Gestão escolar 

Contribuição: 

Afirmou que entregar as escolas à iniciativa privada é um equívoco. Ressaltou que as escolas 

já realizam licitações com facilidade e que existe atualmente uma gestão democrática por meio 

de colegiados escolares, estrutura que dificilmente será mantida sob a gestão da 

concessionária. 

Resposta: 

O projeto foi concebido para superar o desafio histórico de investimento na rede física escolar. 

Seu objetivo central é modernizar a infraestrutura educacional para que a gestão das escolas 

possa concentrar seus esforços exclusivamente no processo pedagógico. Ao transferir a gestão 

da infraestrutura escolar para o projeto, eliminamos a sobrecarga administrativa dos diretores, 

garantindo que o foco da escola sejam, prioritariamente, as funções pedagógicas e o 

aprendizado dos alunos. 

QUESTIONAMENTO 14 

Tema: Gestão escolar e critério de seleção das escolas do projeto 

Contribuição: 

Afirmou que a PPP poderá levar à exploração dos funcionários e destacou que há escolas 

incluídas no projeto que já passaram por reformas. 

Resposta: 

O projeto foi concebido para superar o desafio histórico de investimento na rede física escolar. 

Seu objetivo central é modernizar a infraestrutura educacional para que a gestão das escolas 

possa concentrar seus esforços exclusivamente no processo pedagógico. Ao transferir a gestão 

da infraestrutura escolar para o projeto, eliminamos a sobrecarga administrativa dos diretores, 

garantindo que o foco da escola sejam, prioritariamente, as funções pedagógicas e o 

aprendizado dos alunos. 

A definição das unidades escolares do projeto piloto considerou critérios técnicos, operacionais 

e estratégicos para assegurar viabilidade, eficiência e representatividade territorial, resultando 

na escolha das Regiões Norte de Minas Gerais e Metropolitana de Belo Horizonte por 

apresentarem contextos educacionais, socioeconômicos e logísticos distintos. Enquanto a 

RMBH oferece condições favoráveis à padronização e ganhos de escala, a Região Norte 

enfrenta desafios estruturais mais acentuados, o que evidencia a relevância de um modelo 

integrado de gestão de serviços não pedagógicos. Apesar dessas diferenças, as unidades de 

ambas as regiões apresentam níveis semelhantes de carências de infraestrutura, permitindo 

avaliar o desempenho do modelo de concessão administrativa em realidades contrastantes, 

porém comparáveis. 

QUESTIONAMENTO 15 

Tema: Critério de seleção das escolas do projeto 

Contribuição: 

Questionou o critério utilizado para selecionar apenas 95 escolas no escopo do projeto. 

Resposta: 

A definição das unidades escolares do projeto piloto considerou critérios técnicos, operacionais 

e estratégicos para assegurar viabilidade, eficiência e representatividade territorial, resultando 

na escolha das Regiões Norte de Minas Gerais e Metropolitana de Belo Horizonte por 

apresentarem contextos educacionais, socioeconômicos e logísticos distintos. Enquanto a 

RMBH oferece condições favoráveis à padronização e ganhos de escala, a Região Norte 

enfrenta desafios estruturais mais acentuados, o que evidencia a relevância de um modelo 

integrado de gestão de serviços não pedagógicos. Apesar dessas diferenças, as unidades de 

ambas as regiões apresentam níveis semelhantes de carências de infraestrutura, permitindo 

avaliar o desempenho do modelo de concessão administrativa em realidades contrastantes, 

porém comparáveis. 

QUESTIONAMENTO 16 



Tema: Critério de seleção das escolas do projeto e ASBs 

Contribuição: 

Questionou os critérios utilizados para a escolha das 95 escolas incluídas no projeto, 

observando que elas não são as que mais necessitam de investimentos em infraestrutura. 

Afirmou que não é necessária uma PPP para melhorar a infraestrutura ou a qualidade do ensino. 

Também questionou o valor total que será investido ao longo dos 25 (vinte e cinco) anos de 

concessão. Por fim, destacou que a situação dos ASBs já deveria ter sido estudada 

previamente. 

Resposta: 

A definição das unidades escolares do projeto piloto considerou critérios técnicos, operacionais 

e estratégicos para assegurar viabilidade, eficiência e representatividade territorial, resultando 

na escolha das Regiões Norte de Minas Gerais e Metropolitana de Belo Horizonte por 

apresentarem contextos educacionais, socioeconômicos e logísticos distintos. Enquanto a 

RMBH oferece condições favoráveis à padronização e ganhos de escala, a Região Norte 

enfrenta desafios estruturais mais acentuados, o que evidencia a relevância de um modelo 

integrado de gestão de serviços não pedagógicos. Apesar dessas diferenças, as unidades de 

ambas as regiões apresentam níveis semelhantes de carências de infraestrutura, permitindo 

avaliar o desempenho do modelo de concessão administrativa em realidades contrastantes, 

porém comparáveis. 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 17 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Informou que a PPP não irá trazer qualidade aos serviços prestados, pois esses serviços já são 

de qualidade. Questionou, ainda, qual será a carga horária dos ASBs, se haverá aumento da 

jornada de trabalho e como ficará a remuneração desses profissionais. Por fim, alertou para o 

risco de que a concessionária retenha recursos que deveriam ser aplicados diretamente nas 

escolas, priorizando o próprio lucro. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 



A remuneração da concessionária em uma Parceria Público-Privada (PPP), especificamente na 

modalidade de concessão administrativa, é realizada pelo Poder Público por meio de 

contraprestações pecuniárias. Diferente do modelo tradicional baseado em medições de 

progresso de obras, o pagamento na PPP é vinculado à disponibilidade e ao desempenho dos 

serviços prestados. Esse sistema utiliza indicadores objetivos de desempenho que, se não 

atingidos, resultam em penalidades financeiras e descontos na remuneração, criando um 

incentivo constante para a manutenção de altos padrões de qualidade e eficiência operacional 

ao longo de todo o contrato. 

QUESTIONAMENTO 18 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Ressaltou a importância dos ASBs, destacando que esses profissionais frequentemente 

desempenham funções além daquelas para as quais foram contratados. Questionou, ainda, 

quais serão as consequências do projeto proposto para os ASBs. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 19 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Questionou qual será o impacto do projeto para os ASBs e de que forma ocorrerão as futuras 

contratações pela Concessionária. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 20 

Tema: ASBs, critério de seleção das escolas do projeto e receitas do parceiro privado 

Contribuição: 

Questionou sobre o futuro dos profissionais que atuam nos serviços gerais das escolas. 

Observou que diversas escolas incluídas na lista já passaram por reformas recentemente. Por 

fim, perguntou qual será o valor total recebido pela empresa ao final do período de concessão. 



Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
A definição das unidades escolares do projeto piloto considerou critérios técnicos, operacionais 

e estratégicos para assegurar viabilidade, eficiência e representatividade territorial, resultando 

na escolha das Regiões Norte de Minas Gerais e Metropolitana de Belo Horizonte por 

apresentarem contextos educacionais, socioeconômicos e logísticos distintos. Enquanto a 

RMBH oferece condições favoráveis à padronização e ganhos de escala, a Região Norte 

enfrenta desafios estruturais mais acentuados, o que evidencia a relevância de um modelo 

integrado de gestão de serviços não pedagógicos. Apesar dessas diferenças, as unidades de 

ambas as regiões apresentam níveis semelhantes de carências de infraestrutura, permitindo 

avaliar o desempenho do modelo de concessão administrativa em realidades contrastantes, 

porém comparáveis. 

A remuneração da concessionária em uma Parceria Público-Privada (PPP), especificamente na 

modalidade de concessão administrativa, é realizada pelo Poder Público por meio de 

contraprestações pecuniárias. Diferente do modelo tradicional baseado em medições de 

progresso de obras, o pagamento na PPP é vinculado à disponibilidade e ao desempenho dos 

serviços prestados. Esse sistema utiliza indicadores objetivos de desempenho que, se não 

atingidos, resultam em penalidades financeiras e descontos na remuneração, criando um 

incentivo constante para a manutenção de altos padrões de qualidade e eficiência operacional 

ao longo de todo o contrato. Além disso, o modelo permite que o Estado dilua os grandes 

investimentos iniciais (CAPEX) ao longo de décadas, garantindo maior previsibilidade e 

equilíbrio orçamentário. 

QUESTIONAMENTO 21 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Questionou como ficará a situação dos ASBs diante do novo projeto de concessão. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 22 



Tema: ASBs 

Contribuição: 

Questionou o destino dos ASBs com 35 anos de carreira que não conseguirão se aposentar e 

manifestou preocupação quanto à integração entre o trabalho do diretor e da empresa, 

questionando como isso poderá afetar a visão holística da gestão escolar. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 

QUESTIONAMENTO 23 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Questionou como ficará a situação dos ASBs, especialmente daqueles com idade avançada, e 

se a futura concessionária será responsável por contratar esses profissionais. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 24 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Solicitou que os ASBs tenham a oportunidade de participar do processo seletivo da empresa. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 



empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 25 

Tema: Duração do projeto e ASBs 

Contribuição: 

Questionou o motivo da extensa duração do projeto e destacou a necessidade de maior 

valorização dos ASBs 

Resposta: 

A adoção de Parcerias Público-Privadas (PPPs) consolidou-se como uma alternativa estratégica 

e amplamente utilizada não apenas pelo Governo de Minas Gerais, mas também por diversos 

entes públicos e pelo Governo Federal. Esse modelo é fundamental para viabilizar 

investimentos essenciais em infraestrutura, especialmente em cenários nos quais os Estados e 

a União enfrentam restrições financeiras que limitam sua capacidade de aporte imediato. 

Nesse contexto, o prazo contratual de 25 (vinte e cinco) anos é tecnicamente justificado pela 

necessidade de diluir o montante investido ao longo do tempo. O modelo permite que o parceiro 

privado realize os aportes iniciais necessários para a modernização das estruturas e receba a 

contraprestação governamental de forma gradual. Esse pagamento é rigorosamente 

condicionado à entrega e à qualidade dos serviços prestados, o que assegura melhores 

condições de fluxo de caixa ao governo e garante a manutenção de um alto padrão de 

atendimento durante toda a vigência do contrato. 
Sobre a situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs), isso está sendo cuidadosamente 

estudado, com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande 

importância na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 

QUESTIONAMENTO 26 

Tema: Escolha do setor de educação e ASBs 

Contribuição: 

Questionou por que o setor de educação foi escolhido para a implementação da parceria 

público-privada. Também perguntou como ficará a situação dos ASBs e porque não há 

possibilidade de efetivação por concurso público. 

Resposta: 

A adoção de Parcerias Público-Privadas (PPPs) consolidou-se como uma alternativa estratégica 

e amplamente utilizada não apenas pelo Governo de Minas Gerais, mas também por diversos 

entes públicos e pelo Governo Federal. Esse modelo é fundamental para viabilizar 

investimentos essenciais em infraestrutura, especialmente em cenários nos quais os Estados e 

a União enfrentam restrições financeiras que limitam sua capacidade de aporte imediato. 

Sobre a situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs), isso está sendo cuidadosamente 

estudado, com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande 

importância na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 



Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 26 

Tema: ASBs, aquisição de merenda escolar e garantia do cumprimento das obrigações pelo 

parceiro privado 

Contribuição: 

Questionou se os futuros contratos com os ASBs incluirão cláusulas de insalubridade. 

Perguntou quem será responsável pela compra da merenda, considerando a atual parceria com 

a agricultura familiar. Além disso, perguntou se o colegiado terá acesso aos valores investidos 

nas escolas para verificar a coerência com os serviços prestados. Por fim, questionou quais 

mecanismos garantirão o cumprimento da prestação de serviços da Concessionária. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
Em relação à merenda escolar, tanto a aquisição dos gêneros alimentícios, quanto sua 

preparação, não serão incorporadas no projeto e permanecem como obrigação da Secretaria 

de Educação. 

Por fim, em um contrato de PPP, o parceiro privado é remunerado de acordo com seu 

desempenho, garantindo qualidade e eficiência na prestação do serviço, além de alinhar os 

incentivos do setor privado com os objetivos públicos. 

QUESTIONAMENTO 27 

Tema: ASBs e critério de seleção das escolas do projeto 

Contribuição: 

Questionou como ficará a situação dos ASBs, especialmente em relação à previdência privada 

e à carga horária de trabalho. Solicitou a realização de concursos públicos voltados para as 

vivências escolares, evitando critérios técnicos que possam desclassificar candidatos. Também 

questionou por que escolas em condições mais precárias não foram incluídas nos estudos. Por 

fim, ressaltou que os ASBs frequentemente desempenham funções além daquelas para as 

quais foram contratados. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 



Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
A definição das unidades escolares do projeto piloto considerou critérios técnicos, operacionais 

e estratégicos para assegurar viabilidade, eficiência e representatividade territorial, resultando 

na escolha das Regiões Norte de Minas Gerais e Metropolitana de Belo Horizonte por 

apresentarem contextos educacionais, socioeconômicos e logísticos distintos. Enquanto a 

RMBH oferece condições favoráveis à padronização e ganhos de escala, a Região Norte 

enfrenta desafios estruturais mais acentuados, o que evidencia a relevância de um modelo 

integrado de gestão de serviços não pedagógicos. Apesar dessas diferenças, as unidades de 

ambas as regiões apresentam níveis semelhantes de carências de infraestrutura, permitindo 

avaliar o desempenho do modelo de concessão administrativa em realidades contrastantes, 

porém comparáveis. 

QUESTIONAMENTO 28 

Tema: Foco do projeto 

Contribuição: 

Expressou crítica ao projeto apresentado, destacando a desconexão entre os representantes 

do governo e a realidade das pessoas afetadas. Reforçou que o projeto trata apenas de 

números, ignorando aspectos humanos e sociais, especialmente no contexto da educação 

pública. Adicionalmente, questionou a falta de clareza sobre o destino do caixa escolar e dos 

insumos, incluindo a merenda e a agricultura familiar. 

Resposta: 

O projeto foi concebido para superar o desafio histórico de investimento na rede física escolar. 

Seu objetivo central é modernizar a infraestrutura educacional para que a gestão das escolas 

possa concentrar seus esforços exclusivamente no processo pedagógico. Ao transferir a gestão 

da infraestrutura escolar para o projeto, eliminamos a sobrecarga administrativa dos diretores, 

garantindo que o foco da escola sejam, prioritariamente, as funções pedagógicas e o 

aprendizado dos alunos. 

QUESTIONAMENTO 29 

Tema: responsabilidade constitucional do Estado pela educação 

Contribuição: 

Criticou a proposta de PPP como uma demonstração de ineficiência do Estado, que estaria 

renunciando à sua responsabilidade constitucional de gerir a educação. Destacou que a gestão 

escolar não pode ser reduzida a números e estruturas físicas, uma vez que envolve pessoas — 

servidores, alunos, professores e, especialmente, os ASBs, considerados como “a alma da 

escola”. 

Resposta: 

O projeto foi concebido para superar o desafio histórico de investimento na rede física escolar. 

Seu objetivo central é modernizar a infraestrutura educacional para que a gestão das escolas 

possa concentrar seus esforços exclusivamente no processo pedagógico. Ao transferir a gestão 

da infraestrutura escolar para o projeto, eliminamos a sobrecarga administrativa dos diretores, 

garantindo que o foco da escola sejam, prioritariamente, as funções pedagógicas e o 

aprendizado dos alunos. 

O Poder Concedente, nesse caso a Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais, 

permanecerá responsável por toda gestão pedagógica, bem como pela fiscalização da 

execução dos serviços prestados pelo parceiro privado. Portanto, a obrigação e 

responsabilidade permanecem com o Estado. 

QUESTIONAMENTO 30 

Tema: ASBs 



Contribuição: 

Reivindicou resposta imediata sobre o futuro dos ASBs, relatando sua situação como “mãe 

solo”. Defendeu que o governo pense com empatia e reafirmou a luta contra a PPP. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 31 

Tema: Consulta Pública e ASBs 

Contribuição: 

Criticou a consulta pública por considerá-la excessivamente técnica e de alcance limitado. 

Destacou que as escolas já possuem gestão eficiente e que o que falta é investimento. 

Reivindicou concurso público, carreira, salário digno e plano de saúde para os ASBs. 

Resposta: 

A Consulta Pública do projeto se estendeu pelo período de 03 de setembro a 14 de novembro, 

momento em que foram divulgados todos os estudos e a modelagem do projeto. Foram 

promovidas ainda seis audiências públicas, de forma a ampliar o diálogo com a sociedade e 

possibilitar a o esclarecimento de dúvidas sobre o projeto: cinco presenciais - nos municípios 

de Belo Horizonte (24/09), Montes Claros (26/09), Contagem (10/11), Vespasiano (11/11) e 

Januária (13/11) - e uma virtual, transmitida pelo canal oficial da Secretaria de Educação no 

Youtube, em 16/10. 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 

QUESTIONAMENTO 32 

Tema: Obrigações da concessionária e falta de investimentos na educação 

Contribuição: 

Questionou se a concessionária irá responder pelas normas regulamentadoras, como os fatores 

de risco psicossociais relacionados ao trabalho, conforme previsto na legislação brasileira. 

Ressaltou que o que falta para a educação brasileira é investimento. 

Resposta: 

No âmbito das parcerias público-privadas (PPPs), a concessionária assume responsabilidade 

integral e exclusiva por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais 



decorrentes da execução do contrato. De acordo com a modelagem do projeto, a parceira 

privada deve garantir a segurança e a saúde de todos os trabalhadores subordinados a ela ou 

a seus subcontratados. Além disso, greves ou paralisações de seus empregados são 

classificadas como riscos de responsabilidade da própria concessionária, não gerando direito 

ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Essa estrutura assegura que o Poder Público 

permaneça focado nas atividades pedagógicas, enquanto a concessionária gere de forma 

autônoma a mão de obra especializada necessária para os serviços de apoio e manutenção. 

A adoção de Parcerias Público-Privadas (PPPs) consolidou-se como uma alternativa estratégica 

e amplamente utilizada não apenas pelo Governo de Minas Gerais, mas também por diversos 

entes públicos e pelo Governo Federal. Esse modelo é fundamental para viabilizar 

investimentos essenciais em infraestrutura das escolas, especialmente em cenários nos quais 

os Estados e a União enfrentam restrições financeiras que limitam sua capacidade de aporte 

imediato. 

O projeto foi concebido para superar o desafio histórico de investimento na rede física escolar. 

Seu objetivo central é modernizar a infraestrutura educacional para que a gestão das escolas 

possa concentrar seus esforços exclusivamente no processo pedagógico. Ao transferir a gestão 

da infraestrutura escolar para o projeto, eliminamos a sobrecarga administrativa dos diretores, 

garantindo que o foco da escola sejam, prioritariamente, as funções pedagógicas e o 

aprendizado dos alunos. 

QUESTIONAMENTO 33 

Tema: Falta de investimentos na educação e Audiências Públicas 

Contribuição: 

Criticou a falta de respeito do governo atual com a educação e apontou que o tempo destinado 

às audiências públicas é insuficiente para discutir todos os pontos relevantes. 

Resposta: 

A adoção de Parcerias Público-Privadas (PPPs) consolidou-se como uma alternativa estratégica 

e amplamente utilizada não apenas pelo Governo de Minas Gerais, mas também por diversos 

entes públicos e pelo Governo Federal. Esse modelo é fundamental para viabilizar 

investimentos essenciais em infraestrutura, especialmente em cenários nos quais os Estados e 

a União enfrentam restrições financeiras que limitam sua capacidade de aporte imediato. 

A Consulta Pública do projeto se estendeu pelo período de 03 de setembro a 14 de novembro, 

momento em que foram divulgados todos os estudos e a modelagem do projeto. Foram 

promovidas ainda seis audiências públicas, de forma a ampliar o diálogo com a sociedade e 

possibilitar a o esclarecimento de dúvidas sobre o projeto: cinco presenciais - nos municípios 

de Belo Horizonte (24/09), Montes Claros (26/09), Contagem (10/11), Vespasiano (11/11) e 

Januária (13/11) - e uma virtual, transmitida pelo canal oficial da Secretaria de Educação no 

Youtube, em 16/10. 

QUESTIONAMENTO 34 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Solicitou ao Secretário e ao Governador que a situação dos ASBs seja analisada com a devida 

atenção, incluindo o acesso ao IPSEMG e à aposentadoria 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 



Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 35 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Afirmou que a situação dos ASBs não está sendo tratada adequadamente, e que o projeto 

evidencia a ineficiência do Estado 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 

QUESTIONAMENTO 36 

Tema: Origem dos recursos do projeto, possível expansão do projeto e ASBs 

Contribuição: 

Destacou que o aumento do FUNDEB permitiu investimentos em infraestrutura escolar e 

questionou a origem dos recursos para financiar o projeto de PPP. Perguntou se haverá 

expansão do projeto e se os ASBs continuarão prestando serviços 

Resposta: 

A origem dos recursos na PPP de Infraestrutura Escolar baseia-se em um modelo de concessão 

administrativa, no qual a viabilidade financeira é assegurada pelo aporte de recursos públicos 

por meio de contraprestações pecuniárias pagas pelo Estado à concessionária. Diferente das 

concessões comuns, onde a receita provém de tarifas pagas pelos usuários, este modelo 

garante a gratuidade do ensino ao transferir o ônus da remuneração para o Poder Público, que 

utiliza o orçamento estatal para diluir os investimentos em reforma e modernização ao longo 

dos 25 anos de contrato. 

Esclarecemos que não há nesse momento previsão de expansão do projeto, entretanto, ele foi 

modelado para que possa ser expandido no futuro, de acordo com a conveniência e 

oportunidade do Estado de Minas Gerais. 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 



empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 37 

Tema: Fiscalização da execução e ASBs 

Contribuição: 

Relatou que os diretores não têm autonomia para atuar como fiscalizadores do projeto e alertou 

que futuras escolhas de diretores podem favorecer interesses privados. Sugeriu incluir cláusula 

que garanta a permanência dos ASBs atuais 

Resposta: 

O papel dos gestores escolares no projeto é transformado de uma atuação 

administrativa/operacional para uma função de acompanhamento da prestação de serviços 

pelo parceiro privado e foco na sua atuação pedagógica. Atualmente, o modelo tradicional 

sobrecarrega os diretores com a gestão técnica e administrativa de múltiplos contratos de curto 

prazo (manutenção, limpeza, segurança), retirando o foco da atividade-fim. Com a PPP, o gestor 

escolar deixa de ser o responsável direto pela execução ou contratação desses serviços, 

passando a atuar no monitoramento dos níveis de serviço prestados pela concessionária dentro 

de sua unidade. Essa mudança permite que a equipe diretiva concentre esforços 

exclusivamente no processo de ensino-aprendizagem, na implementação do projeto 

educacional e no acompanhamento do desempenho dos alunos, enquanto a fiscalização 

técnica e financeira rigorosa do contrato é centralizada no Poder Público por meio de 

indicadores objetivos de desempenho. 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 38 

Tema: - 

Contribuição: 

Destacou que, após a apresentação do projeto, todas as dúvidas foram devidamente 

esclarecidas 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e permanecemos abertos ao diálogo. 

QUESTIONAMENTO 39 

Tema: - 

Contribuição: 

Destacou que a apresentação foi bastante elucidativa, permitindo a identificação de todos os 

pontos relevantes do projeto. Adicionalmente, manifestou entusiasmo com a possibilidade de 

participar do projeto. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e permanecemos abertos ao diálogo. 

QUESTIONAMENTO 40 

Tema: ASBs 



Contribuição: 

Questionou como ficará a situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASB’s) com a 

implementação da PPP. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 41 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Questionou quais benefícios e melhorias serão destinados aos funcionários ASB’s e se a futura 

Concessionária irá contratá-los. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 
QUESTIONAMENTO 42 

Tema: Audiências Públicas, benefícios para o parceiro privado e ASBs 

Contribuição: 

Ressaltou a necessidade de maior divulgação da audiência pública. Questionou qual será o 

benefício para a empresa privada com a execução do projeto e os impactos para os servidores 

da educação, especialmente para os Auxiliares de Serviços Básicos   
(ASB’s). Destacou, ainda, que muitas escolas já dispõem de estrutura considerada adequada, 

não identificando necessidade para a iniciativa. 

Resposta: 

A Consulta Pública do projeto se estendeu pelo período de 03 de setembro a 14 de novembro, 

momento em que foram divulgados todos os estudos e a modelagem do projeto. Foram 

promovidas ainda seis audiências públicas, de forma a ampliar o diálogo com a sociedade e 

possibilitar a o esclarecimento de dúvidas sobre o projeto: cinco presenciais - nos municípios 

de Belo Horizonte (24/09), Montes Claros (26/09), Contagem (10/11), Vespasiano (11/11) e 

Januária (13/11) - e uma virtual, transmitida pelo canal oficial da Secretaria de Educação no 

Youtube, em 16/10. 



No projeto em questão, o parceiro privado é o responsável integral pela prestação de serviços 

não pedagógicos (atividades de apoio como manutenção, limpeza, segurança e gestão de 

utilidades) e pela execução de obras de reforma. Em contrapartida, a concessionária é 

remunerada pelo Poder Público por meio de contraprestações pecuniárias, cujo pagamento 

está diretamente condicionado à disponibilidade e ao desempenho dos serviços prestados. 

Esse sistema de remuneração por performance utiliza indicadores objetivos para avaliar a 

qualidade das entregas, prevendo deduções financeiras caso as metas contratuais não sejam 

atingidas, o que incentiva a eficiência e a manutenção de altos padrões de excelência ao longo 

dos 25 anos de contrato. 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 

QUESTIONAMENTO 43 

Tema: ASBs 

Contribuição: 

Parabenizou o projeto por permitir que os gestores escolares priorizem o setor pedagógico. 

Demonstrou preocupação com a situação dos ASBs, mas destacou acreditar que as mudanças 

serão positivas, pois é necessário estruturar as relações empregatícias desses profissionais, 

garantindo acesso a benefícios como FGTS e auxílio-alimentação, atualmente não oferecidos 

pelo Estado. 

Resposta: 

A situação dos Auxiliares de Serviços Básicos (ASBs) está sendo cuidadosamente estudada, 

com o compromisso de garantir a valorização desses profissionais, que tem grande importância 

na rotina escolar.  

Reforçamos o respeito e reconhecimento ao trabalho dos ASBs e cumpre-nos informar que a 

prestação de serviços dos ASBs nas unidades educacionais permanecerá inalterada até o ano 

de 2027. Este prazo está alinhado ao cronograma de obras previsto no projeto, garantindo 

estabilidade e continuidade do trabalho durante a fase inicial de intervenções. 
Além disso, o projeto prevê mecanismos para proteger a empregabilidade dos atuais 

profissionais. Conforme estabelecido na Cláusula 13 do contrato, a empresa concessionária 

deverá avaliar o aproveitamento dos profissionais ASBs, seguindo rigorosamente as normas de 

empregabilidade vigentes, de forma sensível e responsável. Nosso objetivo central é assegurar 

o reconhecimento do trabalho prestado por estes profissionais e o respeito à categoria. 

QUESTIONAMENTO 44 

Tema: - 

Contribuição: 

Manifestou apoio ao projeto, destacando que ele promoverá melhorias na infraestrutura e 

reduzirá a carga administrativa dos gestores, gerando ganhos significativos para a educação. 

Resposta: 

Agradecemos a contribuição e permanecemos abertos ao diálogo. 

QUESTIONAMENTO 45 



Tema: Critério de seleção das escolas do projeto, duração do projeto, substituição de mobiliário 

e equipamentos, risco de interrupção e privatização 

Contribuição: 

Questionou os critérios utilizados para a escolha das escolas e solicitou confirmação de que o 

prazo do projeto será de 25 anos. Perguntou se a substituição de mobiliário e equipamentos 

ocorrerá durante todo o período do projeto e demonstrou preocupação com o risco de 

interrupção em caso de mudança de governo. Por fim, indagou se, ao assumir integralmente a 

manutenção das escolas, a empresa privada não estaria caracterizando uma privatização da 

gestão da manutenção escolar. 

Resposta: 

A definição das unidades escolares do projeto piloto considerou critérios técnicos, operacionais 

e estratégicos para assegurar viabilidade, eficiência e representatividade territorial, resultando 

na escolha das Regiões Norte de Minas Gerais e Metropolitana de Belo Horizonte por 

apresentarem contextos educacionais, socioeconômicos e logísticos distintos. Enquanto a 

RMBH oferece condições favoráveis à padronização e ganhos de escala, a Região Norte 

enfrenta desafios estruturais mais acentuados, o que evidencia a relevância de um modelo 

integrado de gestão de serviços não pedagógicos. Apesar dessas diferenças, as unidades de 

ambas as regiões apresentam níveis semelhantes de carências de infraestrutura, permitindo 

avaliar o desempenho do modelo de concessão administrativa em realidades contrastantes, 

porém comparáveis. 

A adoção de Parcerias Público-Privadas (PPPs) consolidou-se como uma alternativa estratégica 

e amplamente utilizada não apenas pelo Governo de Minas Gerais, mas também por diversos 

entes públicos e pelo Governo Federal. Esse modelo é fundamental para viabilizar 

investimentos essenciais em infraestrutura, especialmente em cenários nos quais os Estados e 

a União enfrentam restrições financeiras que limitam sua capacidade de aporte imediato. 

Nesse contexto, o prazo contratual de 25 (vinte e cinco) anos é tecnicamente justificado pela 

necessidade de diluir o montante investido ao longo do tempo. O modelo permite que o parceiro 

privado realize os aportes iniciais necessários para a modernização das estruturas e receba a 

contraprestação governamental de forma gradual. Esse pagamento é rigorosamente 

condicionado à entrega e à qualidade dos serviços prestados, o que assegura melhores 

condições de fluxo de caixa ao governo e garante a manutenção de um alto padrão de 

atendimento durante toda a vigência do contrato. 
O projeto estabelece que a concessionária será responsável pelo fornecimento, manutenção e 

renovação periódica de mobiliário e equipamentos. Diferente do modelo tradicional, o contrato 

prevê mecanismos de atualização tecnológica e ciclos de substituição para garantir que os 

ambientes escolares permaneçam modernos e funcionais ao longo dos 25 anos de execução.  

No que se refere ao risco de interrupção do projeto em virtude de eventual mudança de 

governo, cumpre destacar que os contratos de Parceria Público-Privada possuem natureza 

jurídica de longo prazo e são regidos por legislação específica, o que lhes confere estabilidade 

e segurança institucional. A continuidade do contrato independe de alternâncias político-

administrativas, uma vez que suas obrigações e direitos vinculam o Estado enquanto ente 

público, e não a gestão governamental circunstancial. Ademais, os contratos de PPP contam 

com robustos mecanismos de governança, fiscalização e controle, além de penalidades 

contratuais e salvaguardas legais que desestimulam rescisões unilaterais sem justa causa. 

Cumpre-nos esclarecer, ainda, que a Privatização envolve a venda permanente de um bem ou 

empresa estatal para o setor privado, que assume controle total, enquanto a PPP (Parceria 

Público-Privada), que é a característica do projeto ora em questão, é um contrato de longo 

prazo, onde o bem público permanece com o Estado, mas a gestão e execução de serviços são 

compartilhadas com a iniciativa privada, e pagamentos do governo pelo serviço prestado. 

QUESTIONAMENTO 46 

Tema: Origem dos recursos da PPP 



Contribuição: 

Questionou a origem dos recursos que serão disponibilizados, se há relação com o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), como será feita a transferência 

para a empresa contratada e se o custo será superior ao modelo atual. 

Resposta: 

A origem dos recursos na PPP de Infraestrutura Escolar baseia-se em um modelo de concessão 

administrativa, no qual a viabilidade financeira é assegurada pelo aporte de recursos públicos 

por meio de contraprestações pecuniárias pagas pelo Estado à concessionária. Diferente das 

concessões comuns, onde a receita provém de tarifas pagas pelos usuários, este modelo 

garante a gratuidade do ensino ao transferir o ônus da remuneração para o Poder Público, que 

utiliza o orçamento estatal para diluir os investimentos em reforma e modernização ao longo 

dos 25 anos de contrato. Adicionalmente, a estrutura de remuneração do projeto permite que 

o parceiro privado mobilize recursos próprios ou de terceiros para a execução imediata das 

obras, sendo posteriormente ressarcida conforme a disponibilidade e o desempenho dos 

serviços prestados. 

A adoção da modalidade de Parceria Público-Privada somente ocorre quando demonstrada, de 

forma objetiva e fundamentada, sua maior vantajosidade em relação às formas tradicionais de 

contratação pública. Antes da estruturação do projeto, são realizados estudos técnicos, 

econômico-financeiros e jurídicos que avaliam, entre outros aspectos, o custo global do ciclo 

de vida do empreendimento, a eficiência operacional, a alocação adequada de riscos e a 

capacidade de entrega de melhores níveis de serviço. Apenas quando esses estudos 

comprovam que a PPP oferece melhor relação custo-benefício, maior previsibilidade 

orçamentária e melhores resultados para a Administração Pública e para a sociedade é que 

essa modalidade é adotada, em estrita observância aos princípios da economicidade, eficiência 

e interesse público. 

 


